
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N•157 SEXTA-FElRA, I• DE NOVEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

.------SENADO FEDERAL--------, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos_ do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, prórriulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1991 

Altera ·a redação do art. 15 da Resolução do Senado Federal n• 96, de 1989, modificada 
pela Resolução n• 45, de 1990. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• O-art. 15-da Resolução do Senado Feâeral n• 96, de 1989, passa a vigorar com a seguinte 
redação: - - - _ - - ___ -

"Art. 15. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, até 
31 de março de 1992." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de outúbro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 195• SESSÃO, EM 31 DE OUTUBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 

República 

- N" 1.191 e 1.192/91, encaminhando esclarecimentos 
prestados pela Secretaria do Desenvolvimento Regional 
da Presidência da República sobre os quesitos constantes 
dos Requerimerit0Sfi9s 588 e 607, de 1991, de au.toria dos 
SenaQ.ores Humberto Lucena e Eduardo_ Suplicy, respecti­
vamente. 

-N9 1.193/91, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo Ministério da Ação Social sobre os quesitos_ cons­
tantes do Requerimento n9 642, de 1991, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 146/90 (n' 76/89, 

n~ CâJJ)ªta dos Deputados), que aprova o texto da Conven, 
ção Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
Evasão _Fiscal em Matéria de Imposto sohre a Renc!a, fiirila­
da entre _o_ Governo da República Federativa do }3rasil 
e o Governo da República da Índia, em •Nova Delhi, a 

__ 26 de abril de 1988. (Redação final.) 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO SBNADO FEDBRAL 

PASSOS PORTO 
DireiOr-Oeral do Seudo Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DireiOr E'zcutivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I•JI<C'IO oob ,..pouabümcie c1a Meu do Scudo Pedcnl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
OireiOr Admilliltr&tivo 

ASSINATURAS 

· WIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor bdutrial 

Semeolnll ··-···--···----·-·-·····-·-·-··-··-·--·····-·-·····----·····-·-·-···- Ct$ 3.Si9,6S 

PLORIAN AUGUSI"O COtmNHO MADRUGA 
~Diretor Adj .. to 

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmar~ 
n' 121, de 1990 (n' 1.169, de 1988, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos 
e parte do-corpo humano, com fins tifapêuücos e- científicos 
e dá outras providências. (Redação final~) 

-Projeto de Resolução n' 80/91, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a contrair emprêstíffio ~éXterno 
no valor de até US$ 2,000,000.00, ou seu equivalente em 
outra moeda, junto ao Banco Interamericano de Desenvol:­
vimento - BID, destinado _ _ao financiamento parcial do 
Projeto de Difusão e Promoção de Informações Tecnoló­
gicas e Inversões, a ser executado pelo Ministério das Rela­
,ções Exteriores. (Redação final.) 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 357/91, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que estabelece que Comissão 
Mista do Congresso Nacional poderá, nas condições que 
~.:specifica, requisitar extratos de contas _ba_n_cárias e cópias 
das declarações de bens e de renda de pessoas indiciadas 
em processos por crime de tráfico de drogas. 

1.2.4- Requerimentos 

- W 788791, de autoria do Senador Garibaldi Alves 
Filho, solicitando disp_f?nsa de interstício e préVía distrí­
buição de avulsos para a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n' 6, de 1991, que dá nova redação à letra b do 
inciso X do § 2~> do art. 155 da Constituição Federal, a 
fim de que figUre na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. · 

-N' 789/91, de autoria do Senador José Richa, solici­
tando d\spensa de interstíCio e- préVia distribuição de avul­
sos para a Proposta de Emenda à Constituição n' 14/91, 
que altera a redação do caput do art. 29 e o art. 3~' do 
Ato das Disposições ConstituciOriãis Transitõrlas, ·a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. ~pro­
vado. 

- W 790/91; de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que sejam considerados como licença autori­
zada os dias 1~> e 4 de novembro do corrente ano. Aprovado. 

- N' 791191, de autoria do Senador EpitációU!feteiia, 
solicitando, que seja convoc~ado o Ministro_ da Infra-Es:.. 
trutura para prestar informações, no PlenáriO do Senado, 
sobre o fechamento do sítio geológico de Serra Pelada. 

TJJ"Ogem 2.2110 exemplaR&. 

1.2.5 - Comunicação 
-Do Senador Magno Bacelar, que se ausentará do 

País, no período de 1 9_a_l~ de_ nove_mbro do ~orrente ano._ 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Deferimento ad referendum da Coniissão Diretora, 
do Requerimento n' 775, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 
SENADOR NABOR JÚNIOR - Irregularidades 

que estariam ocorrendo em licitação de obras públicas no 
Estado do Acre. 

SENADOR COUTINHO JORGE- Taxação de im­
posto sobre o ouro_ nos garimpos. 

- SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Carta aber­
ta da classe médica do Paraná, relatando a situação hospi­
. talar daquele Estado. 

SENADOR EPIT ÁCIO CAFETEIRA --:- Justifican­
do requerimento de convocação do Ministro de Estado 
da Infra-Estrutura. 

1.2.8 - Requerimentos 

~w 792/91,de autoria do Senador José Eduardo, soli­
citando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
na próxima segunda-feira, dia 4 de noVembro de 1991. 
Aprovado. 

- N'' 793 e 794/91, de autoria do Senador José Sarney, 
solicitando que sejam prestados pelo Ministério da Justiça, 
por intermédio do Departamento de Polícia Federal, e 
pelo Ministé"rio da ECoDoniia, Fazenda e Planejamento, 
por inte:rmédio da Secretariá da Receita Federal, respecti­
vamente, informações que menciona. 

1.2.9- Leitura de projetos 

_cc-Projeto de Lei do Senado n' 358/91, de autoria do 
Senador Nelson Wedekin, que regulamenta o inciso V do 
.art. 203 da ConstitUição Federal e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do $enado n' 359!91, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o financia­
mento da casa própria, pelo Plano de Equivalência Salarial 
por Categoria Profissional, por intermédio do Sistenia Fi­
nanceiro da Habitação. 
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1.3- ORDEM DO DIA e quatro bilhões e seiscentos milhões de cruzeiros para 
Projeto de Lei da Câmara n' 81 , de 1991 (n' 1_262191 , possibilitar a contratação, pela Companhia Hidrelétrica do 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú- São Francisco-____; CHESF, com garantia da União, de equi-
bl·ca que d"s o-e sobre a expropn"aç-o das glebas nas quai·s pamentos de fabricação nacional, a serem utilizados _no 1 , 1 p a _ 
se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá projeto de implantação da Usina Hidrelétrica de Xingó. 
outras providências. Aprovado, após parecer da comissão Aprovado, após usar da palavra o Sr. Marco Maciel. A 

Comissao Diretora para a redação final. 
competente, tendo usado da palavra os Srs. Chagas Rodri- p 
gues, Amir Lendo e Humberto Lucena. A sanção. rojeto de Resolução n' 83, de 1991 (apresentado pela 

Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Projeto de Lei do Senado n' 91, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Ca1;11pelo, que regulamenta o art. 243 Parecer n"'422, de 1991), que autoriza a Empresa Brasileira 
da Constituição Federal, que dispõe sobre a desapropriação _ de Telecomunicações S/ A - EMBRA TEL, a contratar, 
de terras com culturas ilegais de plantas psicotrópicas e mediante garantia da União, operação de crédito externo 
dá outras providências. Rejeitado, ao Arquivo. (Trami- no valor de US$ 8,500,000.00 (oito milhões e quinhentos 
tando em conjunto com 0 PLC n' 81191e PU) 226191.) _ mil dólares americanos), junto à Private Expor! Funding 

Projeto de Lei do Senado n' 226, de 1991, de autoria- Corporation- PEFCO. Aprovado. A Comissão Diretora 
do Se:qador Ney Maranhão, que disciplin_a a desapropriação para a redação final. 
prevista no art. 243 _da ConStitUiÇão- Federal. Rejeitado. 1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Ao Arquivo. (Tramitando em conjunto com o PLC n' 81191 
e PLS 91191.) . -Redação final do Projeto de Resolução n' 81191, cons-

Requerimentá-n~> 752, de 1991, do Senador Marco tante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, 
Maciel, solicitando, nos_ termOS regimentais, a transcriÇão, nos termos do Requerimento n: 795/91, após usar da pala~ 
nos Anais do Senado _f'eçleral, do artigo de autoria do vra o Sr. Mansueto de Lavor. A promulgação. 
advogado e ex-Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Cid --Redação final do Projeto_ de Resolução n"' 80/91, cons~ 
Heráclito de QueirOZ, publicado no jornal o Globo, edição tante do Expediente da presente sessão. Aprovada, nos 
de 18 de outubro de 1991, intitulado "A Constituiç<\oMan- tei:'Itos do Requerimento n' 796/91. A promulgação. 
da". Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Jutahy 1_3_2 _ Discursos após a Ordem do Dia 
Magalhães, Eduardo Suplicy, Mário Covas, Humberto Lu-
cena, Maurício Corrêa, Josaphat Marinho e Marco Maciel. SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO 

Projeto de Resolução n"' 8, de 1991, d~ autoria do Apelo para liberação das verbas orçamentárias da univerw 
SenadQr Carlos De'C_~rli, que altera a redação dei inciso Sjda9e_br<1:sileira, de modo específico, para a Uriiversidade 
I do art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal. .Federal do Ceará. Desmímtelaniento do ensino superior. 
Aprovado. À CorriisSão- Diretora para a redação final. -· Antecipação de aposentadorias nos quadros de professores 

e pesquisadores universitários, esV3.Ziãildó a unive-rsidade 
Projeto de Resolução n9 71, de 1991 (apresentado pela de seus melhores elementos. Privatização do ensino supe­

Colilissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu rior. 
Parecer no:> 365, de 1991), que modifica a ementa e o art. SENADORRON NTITO T · 
1' da Resolução n' 42, de 1991. Aprovado. A Comissão A - - ranscnção, nos Anais 

do Senado, de correspondência recebida do Sr. Deputado 
Diretora para a redação final. Luiz Roberto Ponte, em reparação de notícia v-eicUlada 

Projeto de Resolução n"'75, de 1991 (apresentado pela na revista Veja. Críticas à Imprensa pelo mal uso de sua 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu liberdade. 
Parecer n'379, de 199.1), que autoriza a Prefeitura Muni- SENADOR JOSÉ EDUARDO_:_ Atraso nÓ p·aga' 
cipal de São Paulo _a contraJ::rr__operação de .crédito no mento dos serviços de saúde prestados pelos hospitais pafa­
valor de FLS 17 .529-900,00.(dezessete milhóes, quinhentos naenses. 
e vinte e nove mil e novecentos Florins Holandeses), para SENADOR NELSON WEDEKIN _ Posição de s. 
a importação de equipamentos destinados aos_hospitais Ex• com relação ao Decreto n9 177/91, pelos motivos que 
da rede municipal e hospital do servidor público municipal. menciona. 
Aprovado- A Comissão Diretora para a redação final. SENADOR JUTAHY MAGALHÃES_ Problemas 

Projeto de Resolução n'77, de 1991 (apresentado pela constitucionais. 
Comissão d.e Assuntos Econômicos como conclusão de seu SENADOR MARCO MACIEL- Disseminaçã.o do 
Parecer n9 381, de 1991), que autoriza, em caráter excep~ avanço da medicina brasileira para outras re"giões. Reali­
cional, a prorrogação do prazo de validade dos efeitos _z_aç_ão da primeira cirurgia de transplante -de coração no 
da Resolução n"' _71/90. Aprovado. À Comiss_ão Diretora Estado de Pernambuco. _ - _ 
para a redação final. SENADOR DIVALDO SURUAGY -Inclusão, nos 

Projeto de Resolução n"' 81, de 1991 (apresentado pela Ariais do Senado, da carta aberta ao Presidente da Repú­
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu blica, publicada no jornal Folha de S. Paulo, em 29 de 
Parecer n' 420, de 1991), que autoriza a República Federa- outubro de 1991, de autoria do jurista Ives Gandra da 
tiva do Brasil a elevar temporariamente os limites de endivi- Silva Martins. 
damento a que se refere o art. 7' da Resolução n' 96, SENADOR MÁRCIO LACERDA .....,. Acordo Qua­
de 1989, do Senado Federal, de oitenta e seis bilhões, dro Brasil, aprovado pelo Parlamento italiano, ein defesa 
trezentos e sessenta .e seis milhões para cento e setenta do meio ambiente das florestas tropicais, superlativiza a 
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qualidade de cooperação entre Brasil e Itália, na questão 
amazônica. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA --Cente­
nário de Graciliano Ramos. 

SENADOR AMTRl.ANDO __:_ Caos na ecóífilmia 
brasileira. Perda de confiança na moeda-brasileira.---

SENADOR ALFREDO CAMPOS-Protesto contra 
os critérios que privilegiaram a construção da -Fúrovia Les-
te-Oeste. · 

1.3.3 ....,.. Designação da Ordem do Dia· da próxima Ses-
são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
- N• 766, de 1991 

3- PORTARIA DO SR. 19 SECRETÁRIO 
-N' 39, de 1991 

4- ATA DA COMISSÃO 
5 --MESA DIRETORA 
6·.:._ i.JJ5E:RES E VICE-LÍDERES DEPÃR'ilD"OS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
~NrnS - -

.. 

Ata da 195a Sessão, em 31 de outubro de 1991 
la Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência das Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Lucídia Portella, 
Beni V eras, Epitácia Cafeteira, Divaldo Suruagy e Francisca Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- to Regional da Presidência da Republicasobreos -quesitos 
SENTES OS SRS. SENADORES: constantes dos Requerimentos n'' 588 e 607, de 1991, de auto-

Abdias do- Nascimento -Albano Franco- Alexandre ria _dos Senadores Humberto Lucena e Eduardo_ Suplicy, res:~ 
Costa- Aluizio Bezerra- Amazonino Mendes- Amir Lan~ pectivamente; · - · -- ---
do- Aureo Mello- Beni Veras- cartas Patrocfnió _ Cha- N9 1.193/91, de 29 do corrente, encaminhando esclareci­
gas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -Coutinho Jorge mentos prestados pelo Ministério da Ação Social sobre os 
- D~rio Pereira - Dirceu carneiro - Divaldo Suruagy - El- - quesitos constantes do Requerimento n'? 642, de 1991, de _auto~ 
cio Alvares - Esperidiao Amin - Epitácio cafeteira--:- Fran- ria do Senador Eduardo Suplicy. _ _ _ _ 
cisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho -_Gerson camata - - (Encaminhl!-se-Cópiasaos reqUerentes.) 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -- Hugo Napo­
leao -Humberto Lucena - Iram Saraiva- Irapuan Costa Jü­
nior - Joao França- Joao Rocha- Jonas Pinheiro - Josa­
phat Marinho- José Eduardo- Josê Paulo Bisol - Josê Ri­
cha -José Sarney- Jülio Campos - Jünia Marise - Jutahy 
Magalhaes - Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista- Lucfdio Portella -Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas -Mauricio Corrêa -Mauro Benevides - Moisês Abrao 
- Nabor Jünior - Nelson Wedekin - Odacir Soares -- Oziel 
Carneíro - Raimundo Lira - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
-Telmo Vieira- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de ÕO Srs. · SenádoreS. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.-... 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS'tidsSoStiab.ifhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá ã leitura dO Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
DO SECRETÁRIO-GERAL DA . 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
N•' 1.191 e l.I92191, de 29 do corrente, encaminhando 

esclarecimentos prestados pela Secretaria do Desenvolvimen~ 

PARECERES 

PARECER N9 426, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 146, de 1990 (n' 76, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 146, de 1990 (n' 76, de 1989, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Destinada a Evitar a_ Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Imposto so'l?re a Renda, firmada entre 
o GOverno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

Sala de Reuniões da Comissão, "31 de outubro de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente -Márcio Lacerda, Relator 
- Lucídio Portella - Dirceu CarneirO. - · 

ANEXO AO PARECER N• 426, DE 1991 

-Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 146, de 1990 (n• 76, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). · 

Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Se_nado Federal, nos termos 
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do art. 48, ítem 28, do Regimerito Interno~ promulgo o se-
guinte · 

DECRETO LEGISLATIVO W . , DE 1991 

Aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar 
a Dupla Tributação e Previnir a Evasão Fiscal em Maté­
ria de Imposto sobre a Renda, firmada entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

Art. 1" É aprovado o texto da Convenção Destinada 
a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em_ 
Matéria de Imposto sobre a Renda, firmada entre o Governo 
da República Federativa do B:rasi.l e 9 .. GQverno da República 
da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abri] de 1988. . 

Art. 2!' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 427, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 121, de 1990 (n• 1.169, de 1988, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara ·n• 121, de 1990 
(n• 1.169, de 1988, ni!.Casa de origem), que dispõe sobre · 
a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano, com fins terãpêuticos e cleiltificOS e dá outras_ provi­
dências. 

Satã de Reuniões da. ComiSsão"; 31 de outubro de 1991. 
~Mauro Benevides, Presidente- Mareio Lacerda, Relator 
- Lucídio Portella- Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N' 427, DE 1991 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 121, de 1990 (n• 1.169, de 1988, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a retirada e trans­
plante de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, 
com fins terapêuticos e científicos e dá outras provi­
dências. 

EMENDAN•1 
(Corresponde à Emenda n" 1, de Plenário) 

Acrescente-se ao art. 311 , in fine, do projeto, a expresSão: 
"após consulta obrigatória aos familiares". 

anual, contendo os nomes.dos pacientes receptores, será en­
viado ao Ministério da Saúde." 

EMENOAN-4 
(Corresponde â Emenda n• 4, de Plenário) 

Dê-se ao art. 99, do projeto, a seguinte redação: 
"Art. 9o Serão criados centros regionais .ou e·staduais 

para cadastrar os candidatos a receptores e assegurar a fiel 
observância da ordem de inscrição." 

EMENDAN-5 
(Corresponde â Emenda n• 6, de Plenário) 

Inclua-_se, como art. 13, renumerando-se os seguintes: 
"Art. 13. O Ministério da Saúde será o órgão fiscali­

zador desta Lei." 

. PARECER N• 428,DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 80, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n• 80, de 1991, que autoriza a República Federa­
tiva do Brasil a contrair empréstimo externo rio valOr de até 
US$ 2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte-americanos), 
ou seu equivalente em outra moeda, junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - BID, destinado ao financia­
mento parcial do Projeto de Difusão e Promoção de Informa­
ções Tecnológicas e Inversões, a ser executado pelo Ministério 
das Relações Exteriores. 

Sala de Reuniões da ComísSão, 31 de ouJubro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente -Márcio Lacerda, Relator 
- Lucídio Portella- Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECERN' 428, DE 1991. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 80, de 
1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art .. 48, it_em.28_,.·do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a con­
trair empréstimo externo no valor de até 

EMENDA N' 2 US$2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte-ame-
(Corresponde à Emenda n9 2, de Plenário) ricanos), ou seu ·equivalente em outra moeda, junto ao 

__ Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, des-
Acrescente-se ao art. 5?, do projeto, o seguinte parágrafO tinado ao financiamento parcial do Projeto de Difusão 

único: e Promoção de InformaÇões Tecnológicas e Inversões, 
"Art. 5!' ...................... ~ ... no •• ·-· ..... ' •H .................... ..:~. .a ser executado pelo Ministério das Relações EXteriores. 
Parágrafo· único. ·Estas instituiçôes enviarão anualmen-

te ao Ministério da Saúde relação das doações .realizadas e Art. 1" É autorizada, na forma da Resolução n9 96, 
0 cl.!:stino das partes retiradas." de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, alterada 

pela Resolução n• 45, de.19 de outubro de 199Q, a contratação. 
EMENDA N' 3 de empréstimo externo, pela República Federativa do Brasil 

(Corresponde à Emenda n" 3, de Plenário) junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID. 
Acrescente-se ao art. 6!', do projeto, o seguinte parágrafo Art. 2" A operação- de crédito autorizada no art. 19 terá 

1Íllico: · como finalidade o finan~am~nto parcial do Projeto de Difusão 
"Art. 6?.~ .........•. ;~----~--;;---.. --~-~---~- ~P.r.o.qtoção de Info~ª-ç_OeS_Tecnológicas e Inversões, a ser 
Pariígrafo único. Os prontuários médicos detalhando.os ~xecutado pelo Ministério das Relações Exteriores. 

atos cirúrgicos relativos aos transplantes e enxertos seião man- -Art~ · 3" A referida operação deverá obedecer às seguin-
tidos nos arquivos das instituições referidaS e· um relatório tes cçmdições financeiras: 

I 



7608 Sexta-feira I' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção.II) Novembro de 1991 

I- valor: até US$2,000,000.00 (dois milhões de dólares 
norte-americanos) ou seu equivalente em outra moeda; 

11- prazo: vinte anos; 
III -carência: três anos; 
IV- juros: exigidos semestralmente, calculados com ba· 

se no custo de captação _do banco, apurado durante os doze 
meses anteriores aos respectivos vi:mcimentoS, acrescidOs de 
uma margem para a cobertura de despesas administrativas 
e pagos em 15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, a partir 
de 15 de janeiro de 1993; 

V- amortização: em ptestações·semestrais pagáveis -Seis 
meses após o último desembolso, até a data de 15 de julho 
de 2011; · · 

VI- comissão de crédito: 0,75% a.a. sobre o saldo não 
desembolsado. 

Art. 4'? A autorização de que trata esta Resolução será 
exercida no prazo __ _de doze meses a contar da data de sua 
publicação. -

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. -1 ~ 
Secretário. · · · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 357, DE 1991 

Estabelece que a Comissão Mista do Congresso Na­
cional poderá, nas condições que específica, requisitar 
extratos de contas bancárias e cópias das declarações 
de bens e de renda de pessoas indiciadas em processos 
por crime de tráfico de drogas. 

O COngresso Nãcional decreta: ____ _ 
Art. 1~" A ComiSsãO Mista do Congresso Nacional, com­

posta por seis Senadores e seis Deputados (as), poderá requiw 
sitar junto aos bancos públicos e privados os extratos de contas 
bancárias de pessoas indiciadas em processo por crime de 
tráfico de drogas, após inquérito policiaL . ·-

Parágrafo únicO. Se, após a análise dos-documeiltos esw 
pecificados no caput deste artigo, a Comissão-_ Mista, por maio­
ria dos seus membros, considerar necessário, poderá requisitar 
junto à Receita Federal, cópia das declarações de bens e de 
rendas dos indiciados. 

Art. 2\' A Comissão Mista será criada mediante prow­
posta: 

I - das lideranças da maioria nas duas Casas do Conw 
gresso Nacional; 

II- de lideranças que representem pelo menos um terço 
dos membros do Senado Federal e da Câmara do-s Deputados; 

111- de um terço de senadores e um terço de deputados, 
em documento conjunto; 

IV- do Ministro de Estado da Justiça; 
V- do Procurador-Geral da República; 
VI- do Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 
Parágrafo únicó. A proposta objeto_ do artigo ariterior 

deve ser formulada ao Pr_esidente do Senado Federal, a quem 
compete, dentro_ de cinco dias úteis, as: proVidências para: in-di­
cação e instalação da Comissão Mista. 

Art. 3~> A- escolha do Presidente, do Vice-Presidente 
e do Relator da Comissão Mista dar-se-á por ocasião da sua 
instalação. 

Art. __ 49 Os _extratos bancários a que se refere o art. 
19 desta lei serão requisitados diretamente ao gerente dares­
pectiva agência bancária, onde o indiciado tiver conta. 

Parágrafo Unico. A CorriisS-ãO- Mista poderá convocar 
para depor gerentes de agências ban~árias _betp. como quais­
quer dirigentes ~das próprias instituições-financeiras. 

Art. 59 OS trabalhos da ComiSSâo Mista -deverão estar 
concluídos no prazo imporrogável de sessenta dias, contados 
da data de sua instalação. 

'--- _ Art._ 6? O re1atQrio da Comissão- Mista, aprovado por 
m·aioria simples; será encaritil:ihado à autoridade que esteja 
presidindo o·processo criminal a quem caberá, no interesse 
da Justiça, dele dar vistas às partes e decidir quanto à conve­
niêncía oU n·ao de- tOIDá-ló público. 

Art. 'J9 Esta lei entra em Vigor ria data de sua publicação. 
Art. 8\' Revogam-se as_ disposições em contrário. 

Justificação 

A questão dOtráfigo filiérri.áCfõ-nal de drogas ilícitas en­
trou definitivanieiite no rol dos grandes clesafios qa atual gera­
ção de governantes. Em quase todos os países do mundo 
contemporâneo há grande_ preocupação quanto à produção, 
comércio e Consumo das várias espécies de estupefacientes 
c9_gp.~cidos. . _ ~ _ _ _ ~ ~ 

· -Seguildo dados de diversos organismos _internacionais, 
- a:s· cifras anUais desse_ comércio já superam a casa _dos 500 

bilhÕes de dólares e, em casos como o da Colômbia, para 
lembrar um exemplo extremo, possibilita a formação de verda­
deiro estado paralelo onde a ganância dos traficantes passa 
a se constituir na principal lei, em permanente desafio às 
instituições e gerando pânicO permanente e crescente para 
a maior parte do povo. 

No Brasil, a proximidade geográfica com 9s principais 
produtores de cocaína - Peru e Bolívia - e as indiscutíveis 
potencialidades de um mercado consumidor formado por mais 
de 140 milhões de pessoas, têm sido os principais motivos 
para uma verdadeira escalada no consumo de drogas. Some-se 
a isso a aUdácia dos traficantes de várias organizações interna­
cionais e haverá em nosso País um campo fértil para a ação 
criminosa que ào tempo de infelicitar e desgraçar centenas 
de lares, propicia a construção de fabulosas fortunas pessoas. 

Segundo depoimentos das autoridades encarregadas do 
Combate ao narcotráfico, uma das maiores dificuldades enfren­
tadas para a formação de adequado esquema de repressão, 
a essa prática delituosa, reside na impOssibilidade material 
de nela comprovar a participação de determinadas pessoas. 
Além da impunidade pelo crime de tráfico de drogas, é sabido 
que as fortunas obtidas nessa atividade ficam ao largo do 
~cq_ federal o que, sem dúvida, caracteriza um novo delito. 
O sigilo bancário, ·mecanismo legal assegurador de privaci­
dade, acaba, dessa forma, aumentando a proteção dos delin­
qüentes, em prejuízo de toda a sociedade. 

Alguma coisa precisa ·ser feita. E com urgê"ncia. Daí o 
preSente ·projeto. Com ele buscamos, também, fortalecer o 
Poder Legislativo na sua ação fiscalizadora das instituições, 
sem ultrapassar o limite de_ autonomia do Poder Judiciário. 
Uma Comissão Mista, integrada por membros das duas Casas, 
seria formada toda vez que um caso de relevância assim o 
exigisse e, no prazo-níáxiiriO'de sessenta dias, para não entra­
var a ação da Jusitça, concluiria os ~eus trabalhos, dele fazendo 
ciente a autoridade condutora do processo criminal. A essa 
cornpetiri.ã decidir quanto à conveniência ou ·não de tornar 
pública a análise das _contas do indiciado. 
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Parecem-nos óbvias as_r_azões para se conceder às lideran­
ças políticas, na forma dos itens I e 11 do art. 2~ do presente 
projeto, e aos parlamentares,. em conjunto representativo de 
pelo menos um terão_ de cada Cas_a, o poder de iniciativa 
para propor a criação da ComisSão- Mista. Com relação ao 
Ministro de __ Estado da Justiça, é ele a autoridade à qual se 
subordina a Polícia Fede_ral, encarregada nos termos con~titu­
cionais (art. 144, 11) "de prevenir e reprimir o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins". Da mes:rp.a forma, justifi­
ca-se a inclusão do Procurador-Geral da __ República por ser 
ele o chefe -do Ministério Público da União e, portanto, a 
quem cabe (CF arts. 127 e 128, I) estabelecer a ação de "defesa 
da ordem jurídica, do regime democrátiCo_ e dos interesses 
sociais individuai$ indispon(veis". Por fim, o Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional (CF art. 131, § 3•) é o responsável pela 
representação da União na execução da dívida ativa de natu­
reza tributária quando e onde, com certeza, muitos ·casos de 
sonegação fiscal devem_ aflorar. 

Assim, esperamos dos_ ilustres membr.oli d.o Congresso 
Nacional cuidadosa análise desta proposição, inclusive com 
as adequações e correções que porventura se façam necessárias 
no intuito . de turná-la, como lei, um in~trument9 efetivo e 
eficaz na luta contra o narcotráfico. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1991. - Senador 
Márcio Lacerda. 

(À Comissão de ConstituiÇão_, Justiça_ e Cidadania-
decisão terinüia_tivà:J · · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à CorniJi:.Sá_Q_ çompetente. 

Sobre a ri:tesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'-' 
Secretário. 

É lido e aprovado a·seguin~e 

REQUERIMENTO N• 788, DE 1991 

Nos termos do arL481 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e préVia distn"buição de avulsos para 
a Proposta de Emenda à Constituição n• 6, de 1991, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Senhores Senac;lo­
res, que dá ·nova redação à -letra b do inciso X do .. § .. 2~ do 
art. 155 da Co.nstituiçã.o Fs:.deral, a {im de q4e figure na Ordem 
do Dja_ da sessão $~guio te. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1991. -Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, o projeto- a que se refere- figuraiá na: Ofdem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. - -- · · 

É lido e aprovado o se-gUinte 

REQUERIMENTO N• 789, DE 199I 

Nos termos do art._281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de av1,1lsos para 
a Proposta de Emenda â ConstituiçãO D~'14, de 1991, de autoria 
do Senador José Richa, e_ outros Senhores Senadores, que 
altera a redação do caput do art. 29 e- o. art. 39 do Ato d&s 
Disposições ConstituCiOnaJS Transitórias, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessãn seguinte. 

Sala das Sessões, 31 de ou.tubro de 1991. - ~enador 
. José Richa. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. . . _ . . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~" 
Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 790, DE 1991 

---.Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da ConStituição Federal (_art. 55, 

item III) e do Regimento Interno (art. 43, inciso 11), que 
sejam co_nsiderados como licença autorizada os dias 19 e 4 
de novembro, onde participarei, no Rio de Janeiro, das soleniw 
dades relativas à Campanha Operário Brasil1991, e em São 
PaulO, da posse das novas Diretorias ela Confederação Naciow 
nal das Instituições Financeiras e Federação Brasileira das 
Associações de Bancos. _ 

Sala das Sessõt!S, 31 de outubro de 1991. - Senador 
Albano Franco 

CNF "{N~~i::~~'W:SÇF~~ANNt~~~~L DAS 
FEBRABAN - FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS 

. ASSOCIAÇÕES DEBANCOS 

Têm o prazer de convidar o Sr. Albano Franco para 
a posse ·de suas novas diretorias presididas pelos Srs. Leo 
Wallace Cochrane Junior, Alcides Lopes Tápias, 4 de novem­
bro de 1991, 17h30min, Clube Atlético Monte Líbano, Av. 
República do Líbano, 2267, São Paulo. -

- R.S.V_P - (011) 37-3723 - (011) 239-3000 i. 68, 70 
e73. 

~ ---0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~" 
Secretário. 

É lido o·seguinte 
REQUERIMENTO N• 791, DE 1991 

Sr. Presidente, 
Requeíro, nos terinos do art. 50 da Constituição Federal 

combinado com o inciso I do art. 397 do Regimento Interno, 
seja·-convocado o Senhor Ministro de Estado da Infra-Es­
trutura para prestar Informações, no Plenárfo desta Casa, so­
bre o fechamento do sítio geológico de Serra Pelada, em espe­
cial sobre o decreto sem número, publicado no Diário Oficia) 
da União de 13 de junho de 1991 e o documento~"' 00551, 
de 27 de junho de 1991, do Senhor Ministro da Justiça. 

Como-justificativa da convocação, pode enumerar, entre 
outros, alguns itens sobre os quais a Nação_reclama um esclare-
cimento: · -

......... o_ que o Governo viu de histórico Ou cultural na cava 
principal de Serra Pelada que determinou o afastamento de 
cem mil garimpeiros da área? 

-existiu, ou existe, uma real avaliação do ouro: bruto 
ainda existente em Serra Pelada? 

- como e_stão sendo conduzidas as denúncias da COope­
rativa de Mineração dos Garimpeiros de Ser! a Pelada contra 
o Direto_r _cio Departamento Nacional de Produção Mineral? 

N. termos. 
_P. deferimento. 
Brasília, 31 de outubro d_e __ 1991_. -:--Senador Epitácio 

Cafeteira. -



7610 Sexta-feira 1• DIÁRIO oo· CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1991 

O SR. PRESIDENTE (Mau-rO BeOevidéSf- Esse requeriw 
menta será publicado e incluído oportunamente em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, item 11, alínea C, n_., 9, do 
Regimento Interno. -

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre­
táriO. 

É lida a seguinte: 
Brasflia, 31 de outubro de 1991 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex~, de acordo com os termos do art. 

39 do Regimento Interno do Senado Federal, que me ausen­
tarei do País, no período de 19 a 15 de novembro do corrente 
ano. - Senador Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides i-O expedien-
te lido vai á-publicação. _ 

A Ptesidência·comunica ao Plenári_9 g_u~_d~feriu, ad refe­
rendum da Comissão Diretora, o Requerimento de Informa­
ções n• 775, de 1991, do Senador Jutahy Magalhães, ao Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores· 
inscritos. ___ -__ _- - _ _ 

Concedo a palavra _ao pr~meíro _oradpr inscrito, o nobre 
Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. PN_nunç;'a Q 

seguinte discurso .. ) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a opinião 
pública do meu Estado, o Acre e V. Ex~s são testemunhas 
do alto nível com que tenho tratado o Governador E_q_mundo 
Pinto, a quem faço oposição leal, franca e construtiva, desde 
os dias da campanha eleitoral. Jamais, em momento algum, 
permiti que a paixão político-partidária tOidasse o objetivo 
maior de minha vida pública, que é o progresso· do povo 
acreano. Sempre, sem descansar um _só tninuto, defendi as 
iniciativas e propOstas vOltadas para esse melhoramento das 
condições de vida, partissem de onde partissem, viessem de 
onde viessem. 

Meu lema, apregoado e obedecido desde o primeiro mi­
nuto em que os adversãrios assum"irari\ o qoverho dQ :E~ta.do, 
tem sido: a Oposição aos Governantes, nã"o~aos legítimos 
interesses do povo. -

Dentre dessa postura, da qual jamais me arredar~i, tenho 
apoiado pleitos administrativos, junto ao Governo Federal; 
levantei; -constantemente, neste plenário~ questões e apoia­
mentos às saudáveis medidas que dele~ _fossem realme.nte d~g­
nos;-não me furtei, até-rilesmo, a assinar contratOs com finan­
ciadoras oficiais, ri() pressiiPosto de que seus termos seriam 
benéficoS pãra a sociedade. 

Isso; todavia, não pode ser confUn-dido com o esqu~_ci­
mento dos deveres tle fiscãlização, con;tQ-oposicioniSfa. 0 fegi­
me democrático pressupõe o contraditório Governo versus 
Oposiç·ão;em que as forças oposicionistas té-m a tarefa inalie­
nável de acompanhar, atenta e criticãnierrte; os ã.tOs e os fatos 
gerados pelos detentores do Poder Executivo. 

O próprio Governador Edmundo ~in!o, ·qua---ndo Líder 
da Oposição ao nosso hoje Colega e então Governador Flavia­
no Melo, destacou..;se pela combatividade, pela agressividade 
democrática e pela desassombrada freqüência com que exercia 
suas tarefas de oposiCionista, no Legislativo Estadual. 

Por mais que a contundéncia de suas críticas provocassem 
desconforto ou irritação no Governo anterioi', t0d3via, jamais 
se regiStrou qualquer ameaça ou ataque pessoal à sua ho11ra_. 
Porque, é fundamental que se frise, a-inviolabidade do paria-

mentar é a gal-ã.ritia de ·que o jogo democrátiCo r~preSent~ 
a única alterriativa digna e futurosa para uma sociedade_ que 
se quer Cada vez mais livre! _ __ _ ___ _ 

- - Recebi, há alguns dias, correspondência em que o Gover­
nador Edmundo Pinto se queixa- da ação parlamentar de im­
portantes Deputados Estaduais do Acre, a quem faz críticaS 
duras e severas. Li, com a atenta responsabilidade de sempre, 
~odo o documento de S. Ex~, que tem como fundamento a 
questão das obras contratadas pelo Governo Estadual para 
a urbanização do chamado Canal da Maternidade e a constru­
ção da Estação de Tratamento de Água, ambas na cidade 
de Rio Branco. 

Surpreendeu-me, inicialmente, a virulência do ofício assi~ 
nado pelo Sr. GOvermidor, que alega uma suposta "indigna~ 
ção~·, do povo do Acre, contra "alguns deputados estaduais 
de vosso partido, especiãlmente os· ilustres Deputados Said 
Filho, João Correia e Wagner Sales que, fugindo a seus com­
promissos partidários e das responsabilidades a eles outor­
gadas pelos eleitores acreanos, se· Voltam em uma campanha 
sQ_rdida, não contra o governo constitucionalmente eleito, mas 
contra o futuro de nossa terra e de _seu povo". 

_ Depois de acusar aqueles parlamentares da prática de 
"rancor e mesquinhez que podem ferir os interesses maiores 
do Estado", o Governador procura ensinar·nos -siin, pOis. 

·.como Presidente do Diretório Regional do PMDB·, tenho de 
iJ:Icluir-me entre seus alvos -repito, ·pro-cura Sua Excelência 
ensinar-nos como agir no exercfdo da oposição ao Governo, 
dizendo que "não se pode, em nome de uma pretensa oposi­
ção, querer a estagnação e o retrocesso, prejudicando o Estado 
e seu povo com atitudes levianas e centradas em pressupostos 
falsos e oportunistas". ___ , _ _ . 

. E conclui o Sr. Edmundo Pinto: "Como Goverilador de 
todos os acreanos, levarei a todos os recantos de nossa terra 
a denúncia da ação nefasta destes deputados, que ~viltarn 
a classe política, servindo aos interesses dos que querem es-
trangular o Acre e calar a voz de seu povo". __ _ 

A violência do libelo anti-oposicionista, co-nfesso, ·cãusou­
me profunda preocupação, principalmente por envolver com­
panheiros cujo equilíbrio político e bom senso pessoal são 
reconhecidos em todo o Estado. 

O que teriam feito os DeputadoS Said Filho, João Correia 
·e Wagner Sales, para, traindo toda urna vida dedica-da ao 
Açr~ e ao progresso de sua gente, merecer tão contundentes 
cerisuras? 

A primeira informação deles recebida, em resposta às 
acusações do Governador, foi justamente o. oposto do que 
afirmou o Sr. Edmundo Pinto: legítima, -denlcicrátíca, serena­
mente, no estreito cumprimento de suaS obrigações junto ao 
povo acreano, detectaram e denunciaram irregularidades no 
processo de concorrência e contratação das obras do Canal 
da Maternidade e da Estação de Tratamento de Água. Basea­
dos em documentos oficiais, cotejando números e dados ofi­
ciais, analisando a lei específica e suas divergências com os 
contratos subseqüentes, criteriosamente concluíram o que a 
todos é lícito constatar: existem muitos e sérios erros em todo 
o episódio. 

Não são apenas parlamentares do meu partido, o PMDB 
-embora dele façam parte três dos sete signatárioS da denún­
cia das irregularidades que pontuam a questão. Com sua obri­
gação redobrada, de Lfder da bancada oposicionista e de re­
presentante de parcela expressiva da comunida4e acreana, 
o_ Deputado João Correia encabeça o documento contesta­
tório, posteriormente desdobrado em outras razões, cujas pa-
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lavras finais desmentem as acusações do Sr. GoVernador ,_pois. CEF, apresentado pelo Governador Edmundo Pinto, confor­
afiriilam, textualmente: --"Somos pela abertura de um __ novo me os madamentos constitucionais. Mas não poderia abrir 
processo licitat6rio, que seja rétonhecido como legítimo por mão, nunca, em tempo algum, do sagrado dever de fiscalizar 
todos, a fim de que o Estado dê início efetíVO a obras de seu cumprimento! 
tamanha envergadura e importância". E foi só começar essa fiscaliza_ção, firme e serena, para 

Ou seja, o que-está errl jogo-n.ã«?.é a obra em si, masa O Oovemo do Estado se mo~trar irritado e estranham_ent,e 
lisura e o modo como foi encaminhãda sua contratação. agreªsiyo. _ __ _ __ 

Um dos signatários do documentO incriminatófiO~ o DepuR Nã'o havia Jesposta para o irrespondível: o edital, para 
tado Nilson Mourão- que não pertence ao PMDB -, estraR come_çar, custou Cr$1 milhão aos interessados, o capital míni­
nhou a virulência com que o _Governador Edmundo Pinto mo e exigido às firmas concorrentes era de Cr$1 bilhão; proíbi­
ragiu às críticas, lembrando que S. Ex• deveria, na verdade, ramRs~ os consórcios, banindo da concorrência, na prátíca, 
cumprir seus slogans de campanha. Nilson Mourão, adversário as firmas acreanas; instituiuRse um sisteina de pontuação que 
e oposicionista ferrenho também durante os governos do foi interpretado como tradução do nome Norberto Odebrecht 
PMDB, condenou a postura atual do exRDeputado Edmundo - enquanto, em contrapartida, usava-se uma generosidade 
Pinto, lembrando: "A lisura administrativa deveria começar sem par nos critérios de pagamento, cOmeçando pelo desem­
com uma licitação transparente, da mesam fOrma conió o bolso imediato de 20% do total contratado, sob a_ forma <;te 
então Deputado Edmundo Pinto exigia que fosse feito _il_o antecipação, quer dizer, pagar um quinto da obra antes mesmo 

, Governo anterior, quando porucurava observar, até mesmo, que ela começasse! 
as mínimas diferenças de preços na limpeza de terenos por Some-se a isso que o contrato admite um adiantamento, 
empresas contratadas pelo Estado. Agora, no entanto, ao de até 25%, sobre o seu valor, sem nova licitação, e que 
primeirO sinal de fiscalização por parte dos Parlamentares, também poderá ser contratada outra firma - sem IícitaçãO, 
o Governador reage com quatro pedras na mão, acusa todo também, é claro - para acompanhar e fiscalizar a execução 
o mundo de impatriota, calunia e difama aqueles que estão das obras. 
apenas cumprindo com um_ dever para com o povo". O relatório dos Deputados acre anos é serenQ e cristalino. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vamos ao cerne da ques- Nel~ se ressaltam as discrepâncias de valores: a Assembléia 
tão: 0 Governo do EstadO do Açr~_contratou~ junto à Caixa Legislativa autorizou Cr$14 bilhões, o financiamentO coril a 
Econômica Federal, recursos para a construção do Canal da Caixa Econômica Federal foi de Cr$9 bilhões, o contrato com 
Maternidade e suas obras complementares, além da edificação- - a empreiteira está estimado em Cr$ 40 bilhões e ocusto total 
e equipamento do sistema-de tratamento da água corisuinída das obras deverá chegar, enfim, a Cr$70 bilhões. Que destino 
em Rio Branco, capital estadual. Para tanto, propôs_ e terão as diferenças a maior, sobre o contrato com a CE.F 
a Assembléia Legislativa autorizou-se assinatura desse finan- e a autorização do Legislativo esta4ual? Como o Estado pro­
ciamento, no valor total de Cr$14 bilhões, em valores de verá recursos para cumprir todo o projeto de obras? Até 
junho _último, atualizáveis mensalmente co~fo~me as -~ariações oilde vai a capacidade para tais investimentos, já qu"e a capaciR 
da Taxa de Referência. . . . - dade física e constitucional de endividamento se esgotou com 

Até aí, tudo certo, nada a questionar-se: são obras eviden- as obrigações já assuinidã-s? ---
temente boas, necessárias ao melhoramento das condições O nobre Goveinã.dor Edmundo Pinto, ceftamerite saudaR 
de vida em Rio Branco. Tanto assim que não houve oposição so dos tenlpos em que seu PDS era O partído do regime militar, 
digna de registro, no encaminhamento da idéia-e dos_ projetos. ao invés de esclarecer, p_r_eferiu agredir;_ sem e_~plicaç·ões a 

dar, reã.giu cOrri injlíriaS e insultõs que não condizem com 
As dúvidas começaram na concorrência pública, que imR a sua imagem de homem educado e_ político hábil. Talvez 

portantes e responsáveis membros da comunidade acreana acostumado a ser estt"lt"ngue não se conforma em ter vt"rado 
' colocaram sob suspeita. EstranhouRse, por exemplo, o açodaR vidraça, de um vídro opaco e sem a transparência que ele 

menta de uma grande empreiteira nacional, cujos empregados sempre cobrara dos governos aos quais fazia oposição. 
começaram a alugar residências, antes mesmo do .desfe~ho 0 que faria 0 líder oposicionista Edmundo Pinto ante 
da licitação; eStranharamwse, por exemplo, itens do edital, uma denúncia como a que _se faz a_ seu atual Governo, pela 
que apontavam claramente para poucos beneficiários, de tão V'OZ autorizada do Deputado Said Filho? "Um dos itens do 
especificados e minuciosos-que~eram seus ferinOs; esti"anhouR edital da concorrência estabelece que qualquer empresa nela 
se a proibição de realização_ de consórcios, o que-praticamente interessada precisaria de um atestado de visita ao local da 
afastou das obras as pequenas, porém honestas, firmas regia- obra, datado de até dez dias antes 9a abertura das propostas. 
nais, estranhouRse, acima de tudo, o vulto do capital exigido ora, dez dias antes era 8 de setemPro,_ mas e_ss~ nota foi 
para a habilitação de firmas, na concorrê-ncia. Mais estranhos, 
ainda, foram os termos leoninos e aterrorizadores da multa publicada no dia 3, logo, qualquer empresa que viesse a se 

interessar teria de 3 a 8_ para tomar conhecimento do edital, 
para o Estado, em caso de inadimplência: 30 vezes superior providenciar a vinda ao Acre, enviar um técnico para visitar 
à cobrável das empresas que incidissem no mesmo erro. 0 local da ob~a,preparar 0 respectivo laudo de visita, preparar 

As questões estranháveis e sU.SpeitafnãO ficam af, ries·sa·s a proposta orçamentária da firma e apresentar esses papéis 
apontadas: a pergunta básica e não satisfatoriamente resp-onR ã Coritissão de Licitação". 
dída, em momento algum, é: Por que uma só concorrência ~ -· Coino deixar de dar crédito âs denúncias de que a concorR 
para duas obras tão grandes? OS parlamentares denunciantes rência foi dirigida? Alguma grande firma, que não tivesse 
não puderam fugir da suspeita de que, assim, direcionavaRse conhecimento prévio desses detalhes, poderia cumpriRiaS? 
a concorrênica para, úniCa e exclusivamente, grandes e pode- Cito, ainda, outro aspecto levantado pelo Deputado EstaR 
rosos grupos de fora do Estado. dual Said Filho, cujas qualidades de homem probo e equili-

Mesmo assim, a.·Assembléia Legislativà ~o Estado do brado sequer podem ser colo_cadas.sob suspeita: Diz ele, fulmiR 
Acre resolveu ,aprovar o ·pedido de financianiento junto à nando os dispositivos-do edital incriminado: "a segunda ques-
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tão é relativa â proibição de consórciOs de firmas. Se o GoM 
vemo do Estado atentasse para a necessidade das empresas 
acreanas, dos trabalhadores do Acre, dos nossos desempre­
gados, seria obrigado ética e moralmente a agir diferente­
mente; seria a única forma de os empreiteiiõS acreanos partici­
parem da licitação. E sem ·o consórcio de firmas, eles fiCaram 
fora, meros espectadores desse processo". _ -~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; est~ Casa é a r~re~en­
taç·ão institucional dO -princípio federativo; nela, atr-avés do 
simbolismo das bancadas igualitárias, preceitua-se que cada 
Estado tem o mesmo valor político e integfado ã União.-Por 
iSso, seíijiie V. E)é-'s têm paciência e iri.téiesse para ·acoriijjãnhar 
as minhas palavras, denunciando um problema que- embora 
aparentemente paroquial, doméstiCo -é m-ais um ê'xefuplo 
de como se distorceram os postulados democráticos e adminis~ 
trativos de nossa Pátria. · · 

Não falo apenas de uma questão acreãna. Ainda, r€?-cente­
mente, vimos o próprio Ministro do Exército, invesddo de 
sua autoridade de guardião fíSico --da integridade nacional, 
justificando uma operação de compra de prosaicos borzeguins, 
lençóis e toalhas. ---

O Brasil não mais suporta o clima de impunidade e de 
festivais delirantes, envolvendo as parcas e sofridas reservas 
económicas nacionais.-·o_Senado Federal, conscienté dessa 
aspiiação coletiva:.; está inVeStigando, ·através de uma ComiS­
são Parlamentar de Inquérito; as denúnCias- de corrup-ção e 
irregularidades ~a c~mtrªtação de obras públicas, póis nelas 
está um dos grand~s sangradouro da riqu~za popular. 

Confiante ·nessa determin-ação, lfmpida e sincera, aPre­
sentei requerimento à CPI da COrrupção;- áo ·sentido de qUe 
sejam convidados para uma das próximas se~sõ~-~ o Deputa9o 
João Correia, Lídér do PMDB na Assembléia Legislativa do 
Acre e primeiro signatário do Relatório encamhihado às auto­
ridades federais e -·a-o Judiciário do Estado, e o Secretário 
de Transportes e Obras Públicas, para ·qu-e se esclareça tão 
nebulosa operação. 

Além dos aspctos presentes passados, já referidos, é pre­
ciso-explicar, també:rp.; os futUros reflexOs cOinproiiiisscis a~·su­
midos pelo Estado do Acre. Como citoú o Deputado Nilson 
Mourão, o Sr. Edmundo Pinto aSsumiu-o Góv_einà"'àfirmailáó 
que a administrã:Çãci anteriordeixou o EStado -"com a co_rda 
no pescoço". Pois bem, durante 4 anos, o Sr. Flaviano Jvlelo 
acumulou uma díVida de US$ 250_ milhões para o Estado, 
agora, em apenas um contrato, no seu primeiro aná de Gover­
no, Edmundo Pinto aumenta a dívida do Estado de US$110 
milhões. Das duas, uma:_ou Edmundo Pinto estava mentiildo 
quando dizia que o Estado estava falido, ou então está que­
rendo afundar o Acre de uma vez". 

Ao c·oncluir, trago um novo e também fundamental ponto 
para a análise do problema. A Caixa EconómiêaFederal sus­
pendeu o repasse logo da primeira parcela do financi3:mento 
para as obras sob suspeita. É uma atitude da maior gravidade, 
que não ocorreu nem quando o e-ntão líder oposicionista se 
desdobrava em ataques ao· então Governador, na admins~ 
tração passada. 

Terá o Governador Edmunto I'lnto uma-ci>nduta dife­
rente daquela cobrada até o ano passado pelo Deputado Ed­
mundo Pinto? 

O Senado Federal está consciente do prOblema. 
Vamos, agora,_Eesolvê-Jo. Com_prudência, es)?íritó Públi­

co e princíj)íoscmOI-aTs condizentes com a boa administração, 
CJ!IC marcaram os melhores momento~ do progresso e da digni-

dade do povo acreano, reflexo das melhores qualidades da 
Nação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­

~ dência, que é Ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, r 
Vice~ Presidente. 

.·o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao n9bre Senador Coutinho Jorge. 

·O SR- COUTINHO JORGE (PMDB- PA: Pronuncia 
O Séguiil.fe discurs-o."Sem revjsão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs: Senadores, conlo é do conhecimento de V. Ex~s, a Consti­
tuição Federal, em seu art. 153-, § 5, estabeleceu a incidência 
de um único imposto sobre o ourcJ como ativo finaricefro. --

A ConstituiÇão, nesse parágrafo, diz o seguinte: 

"§ 59 O .ourõ quando definido em lei cámCi ã.tivo 
fínanceirO ou instrumento cambial, stijeitã~se eXclusiva~ 
mente à incidência do_ impoSto de que trata o inciso 
V do caput deste artigo, devido na operação de origem; 
a alíquota mínima será de um por cento, assegurada 
a transferênda do montante da arrecadação nos seguín-

-- tes termos: 
I- trinta por cento ao Estado, oDistritO,.fe,deral 

ou o Território, COnforme a orige-m; 
li -setenta por cento para o Município de ori­

gem." 

Esse dispositivO-regulamentado pela L~i n~ 7. 766, institUiu 
o IOF de 1% (um por cento) sobre o ouro, quando este 
-se tornar ativo financeiro oU instrumento_ cainbial. Dessa for­
ma o ouro passou à ser considerado um ativo que poderia 
substituir o dólar como investimento· ·cte caráter legal dimi-

- liuiiido em muito o descaminho ou contrabando do ouro~ 
. Poréll)., um fatp novo pode colocar em- risco não só a 

CometcialiiaçãO leg-al do ouro como também a receita tribu­
tária por ela gerada. Em 25 de julho do corrente, o Diário 
Oficial da União publicou a Lei n' 8.212, de 24' de julho 
de 1991, que dispõe sobre aorganizã.ção da Seguridade Social, 

_ definindo em seu art. 12, inciso V, que_ a pessoa física, proprie­
tária ou não, que explora atividade de extração de minerais, 
é equiparada" ao trabalhador autônomo, e ainda no inciso 
VII do mesmo artigo, que o garimpeiro constitui-se segurado 
especial da Previdência Social. 

No art. 25_a lei estabelece_ que a contribuição do garim­
peiro para com a Seguridade Social corresponderá a 3% sobre 
a receita bruta proveniente da comercialização da sua produ­
ção. Na prática istO significa que 6 percentual incide direta­
mente sobre o ouro sendo o adquirente da produção respo·n~ 
sável pelo re-colhimento. 

Assim, o adquirente do ouro - à instituição financeira 
- deverá re_ter do garampeiro 1% a título de IOF _e 3% 
para a Seguridade Social, totalizando 4% ~o preço do ouro. 
A Lei está em fase de regulamentação, mas ·a cobrança da 
contribuição seria iniciada dia_ 25 próximo -passado. 

-Cie"itte dos-graVes eféíi6S qUe1ai cobálnça-caúSãda,-ellvia­
mos no dia 22 solicitaÇãO ao Exm" Sr. Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, no ·sentido "de s-UStài a cOntribuiçao 
do garimpeiro, atrãvés da adoção de medidas emergenciais 
até a alteração do citado artigo da lei, endossando assim pleito 
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formulado pela Associaçã_o Nacional do Ouro e pela Bolsa 
de Mercados e Futuros. 

O noticiáriO da im-prensa nos- informa - a partir do dia 
24 do corr~nte -:- que tais preocupações tinham fundamento, 
QOis a comercialização do _Q_l!fQ praticamente ficou paralisada. 
E fácil de entender a lógica do garimpeiro: êmais lucrativo 
comer_cia1i?:ar com o contrabandista· onâe o cuSto é_ de 2% 
do que com as instituições onde o óniis_ ãscende a 4%. 

Apesar de o Go~em<Y ter- a!iiado -o prazo d3:_ cobr~nça 
para-dezembro ou janeiro próximos, urge que se tome meatdas 
defi_nitivas;·que·-Se altere o texto ·d_a lei permitindo ao garim­
peiro·o exercício legal de sua atividade com a respectiv~ contri­
buição à Seguridade Social, mas sem promover -o- prejuf.fo 
ao comércio legal e ao País. --

É licita a preocupação do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social em assegurar receitas para sua Pasta, porém 
esse não é o caminho, pois com o contrabando não haverá 
a tão almejada receita. 

Uma das alternativas seria excluir os garimpeiros dos 
contribuintes elencados no art. 12 da citada lei ou a transfe~ 
rência ao garimpeiro da responsabilidade tributária· pelo reco~ 
lhimenento, como já acontece cóiri. o Imposto de "Renda. O 
que não se pode é admitif uma VOlta- ao passado, ou seja, 
quando a tributação sobre o ourO era de- 2 ;25% e O· Brasil 
produzia menos da metade do ouro_ que produz enquanfo 
o Uruguai, que não possui uma rilina seqü"er, exportava-deze~ 
nas de toneladas de ouro anualmente, ou seja-, o_ ouro do 
Brasil era -contrabandeado pata o Uruguai. A otaxação em 
t% mostt.Qu~se adequada anual pois antes se registrava uma 
produção de 20 toneladas e -após a aplicação dessa taxa o 
Brasil legalizou sua pro-dução alcançando 70 toneladas no ano 
passado, sendo que 70% dessa produção são_ provenientes 
de garimpos e 3_0% _de mineradoras. 

Portanto, antes da adoção de 1% do IOF, prevista na 
Constituição, o B_rasiJ praticamente produzia, Oficialmente, 
20 toneladas de ouro; após a adoção dessa legislação, de 1%, 
a quantidade passou para 70 toneladas. Evidentemel].~e que 
ainda muita cofsã é cQntiàbandeada. 

Gostaria de ler, antes deCo-ncluir, Sr. Presid-ente, SÍ"s. 
Senadores, algumas_notícias de jqrnais que_ tp.osrtam a cOnfu­
são que isso trouxe à problemática do ourO_llQ __ Brasil. 

O jorna1 Folha de _S. Pau]o_ diz_ _o _seguinte: 
"O PreSidente do Banco Centrla, Francisco Gros, 

disse ontem que houve "um cochilo do gove_r_no, que 
não se deu conta da aprovação da _subida_ do imposto 
sobre o ouro no bpjo _d~ _uma reforma da Previdência". 
o iolpósto passou de 1% para 3% sobre ·o registro 
de ouro e desestrpturou o mercado do metaL" _ . 

-Na verdade, passou de 1% para 4%, porqUe 1% era 
previstO na ConStituiçãõ,-e-3% é, realmente, tributação previ~ 
denciária. 

"Quand.o nQs . .demos conta, no B8;_nco Centrai, isso 
jâ-tlnha sido aprovado", afirm-ou Gios: Ele disSe que 
o goverp.o já manifestmisiia irttenção_-_de red.u.zir__o, im­
posto aos níveis-anteriores, e que está sendo estudada 
uma forma legal_de_ reve_r a taxação.'' 

De fato, o Governo sustou temporariamente a tribU.taçao. -
No Jornal do Brasil, uma pequena análise sobre a criação 

da taxa diz o seguinte: 

- "CRIAÇÃO DA TAXA NÃO 
FOI PERCEBIDA 

A tã.xaÇão do ouro nó g3rimj:lo em 3% a título 
de contribuição para a PrevidênCia Social que provocou 
grande tumulto ontem no mercado, foi mais uma das 
trapalhadas jurídicas do governo. Na verdade, como 
admitiu um graduado funcionário gOVernamental, nin~ 
guém percebeu que o Ministério da-Previdência tinha 
incluído no Plano de Custeio e Benefícios da Previ­
dência, que- foi aprovado pelo Congresso e transfor­
mado na Lei n• 8.212; de 24 de julho de 1991, esta 
tributação. 

"Todo mundo comeu mosca. Foi uma distração ge~ 
neralizada. Não só do Executivo, mas do Legislativo, 
do presidente da República; que sancionou a lei, e, 
o que é pior, da própria AssociaÇão Nacional do Ouro 
(ANOURO). a mais interessada", revelou este funcio~ 
nátio. 

O que mais surpreendeu a· área econômica do go~ 
-· ·verno· foi a falta de sensibilidade do _Ministério da Previ­

dência de incluir esta proposta:, tentando conseguir 
mais -recUrsos para seu caixa." 

_ O _que mostra, Sr. Presiden_te e SrS. Senadores, que o 
Goverrio, lamentavelmente, ·está perdido e não tinha nem 
consciêilcia .quando encaminhou- a- este Congresso o Plano 
de CUsteio e Benefícios com a inserçãô pelo Ministério da 
Previdência Social dos-.:?% ~relativos aos garimpeiros. 

Para concluir, quero dizer qUe rião se trata agora de caçar 
os culpados; o Governo que propôs a taxação ou o Legislativo 
que a aprovou e engoliu essa proposta. 

Tràta~se, isto sim, de córrigifU-efrO o mais rapidamente 
possível, antes que o descaminho dO o\iio gere prejuízos irre­
cuperáveis à Nação, sobretudo através do contrab<lndo. (Mui~ 
to bem!) _ 

c O SR. PRESIDENTE(Aiexandre- Cósta) - Concedo a 
palavr~ -ªC? nobre Senador Carlos Patrocíni_o. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia 
ó seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --sr: Presidente 
e Srs. Senadores, ontem, recebi em meu gabíne"te U:mã delega~ 
ção do Paraná, de médicos ligados aos hospitais daquele E_s_ta­
dô~-peOiiido -·que eu foSse porta-voz deSta carta aberta aos 

-Pãrlamentai'es. Assumi esse compromisso·, porque é uma área 
que -afeta sobremanelra toda a população brasileira. 

Assim, passo a cumprir o compromisso assumido com 
-eles. 

"CARTA A8ERTA AOS-PA~LAMENTARES 
Senhores Parlamentares, 

. -

A rede hospitalar do Paraná, represeiltada pelas 
entidades nominadas, FEHOSPAR - Federação dos 

Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do 
Estado do Paraná, AHOSPAR- Associação dos Hos­
pitais do Estado do Paraná_ e SiO.dicatos Region~is- do 
Esta: do do Paraná, por este instrumento vem às ilustres 
presenças de Vossas ExcelênciãS expOr ô que se segue: 

_ 1 --:-: A situação caótica qüe ora Vive, impossibi~ 
litando"- o exercício dignO da assistência h()spitalar à 
população, decorrente de desmandQs econômicos que 

__ leYam a falhas_ O_!_Ça~entárias provocando sensíveis 
3.tt:áso_s de pagam~n~os de- ser.viços- JireSt3dcis e co-nse­
qüente inexistência de àonogi'ama de futuroS paga~ 

- -- ~entos. Exemplo: parte do pagãmento do mês de ju~ 
lho/91, ainda não efetuada, bem como agosto e setem­
bro. 
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2- o Governo, através_ do Ministério da Saúde/1-
NAMPS, alega que a falta de _recursos decorre do dese­
quilíbrio entre receita e despesa, o qual poderá provo­
car comprometimento dos pagamentos_nos meses de 
novembro de 1991 a março de 1992. Concretizado tal 
atraso se estabelecerá uma situação de falência de toda 
a rede conveniada (Pública e Privada), não só do Para­
ná, mas também do Brasil. 

3 - Senhores Parlameritares, nossa exposição tem 
o objetivá de sensibilizá-los para a causa de saúde já 
que acreditamos ser a classe política a única -capaz de 
reverter esse quadro sombrio, determinado pela tecno­
cracia econômica que nãO --piioiiza ·a-frea da saúde, 
sendo essencial em épocas de crises a preferência pelas 
prioridades básicas, independente de legislações. 

Assim sendo, fazemos a Vossas Excelências este 
pedido, quase patético, para que sejam corrigidas esta 
série de distorções.- - - -- ~ _ _ 

Brasília, 30 de outubro de 19-91. ....:... JoSé Francisco 
Schiavon, Presidente da Fehospar - Álval_"o Luiz de 
Oliveira, Presidente do Sindicato dos Hosp. de Lon­
drina- Mário Vargas Junqueira da Rocha, Presidente 
do Sind. dos Hospitais de Francisco Belli-áo (Reg. Su­
doeste)- João Carlos Haick, Presidente do Sindicato 
dos HospitaiS-de Guarapuava (Reg. Cenfio-Oesti:)­
Salim Haddad, Presidente do Sindicato dos Hospitais 
de Maringá - Arióvaldo -de MeDo Arantes, Presidente 
da Ahospar - Nadir Wili, Presidente da _Sindicato 
dos Hosp. de Cascavel (Reg. Oeste)- Giibért da Trin­
dade Ribeiro, Presidente do Sindicato dos Hosp. de 
Umuarama ~salatiel Nascimento, Presidente do Sindi­
cato _de Pato Branco."_ 

Assinam este documento vários-presidentes de federações 
de hospitais, de sindicatos dos hospitais das diversas cidades 
do Paraná. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na l:iJtima -senla~Ji, visi­
tando nosso Estado. Tocantins, fui instádo V:frias-ve:Z:es pelos 
colegas médicos e proprietáríos de hospitais sobre a falta de 
pagamento nos últimos meses, que eStá levando os estabele­
cimentos hospitalares a praticamente fecharem sUas portas. 
Estou trazendo a palavra dos médicos _e_ diretores-de hospitais 
do Estado do Paraná, porque conheço a sensibilidade dos 
Sr. Ministro da Salide, Dr. Alceni Gue!ra, ta"q:tbéní médicO. 
Por certo, S. Ex•, haVerá de envidar todos os esforços para 
que esse problema seja solucionado no mais curto esp-aço 
de tempo possível. 

Sabemos que as taxaspagas à unidade de serviço e as 
diárias hospit3Iares n3o cobrem o custo por paciente/dia. Além 
do mais, haven9-o esses atrasos, CÇ)ffiO já eStá acçmtecendo 
em todo o País, desde o mês de julho, os ho_spitais deixarão 
de atender aos previdenciários e à população de uma maneira 
geral. 

Reitero este apelo, portanto, em nome não só do S_i_ndi­
cato dos Hospitais âo Estado do -Paraná, da Federação dos 
Estabelecimentos de Saúde do Estado _do Paraná, como tam­
bém do meu Estado e de todo o Brasil. Que o MiniStro Alceni 
Guera envide todos os esforços rio sen~ido de dar uqia solução 
rápida e imediata para essa problemática que surge-, sob pena 
de, dentro de poucos dias ou poucos meses, termOs a rede 
conveniada, tanto pública corno privada, fechando as suas 
portas, com grande prejuízo para o atendimento médico-ho_s­
pitalar em toda a Federação brasileira. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Concedo o aparte 
ao nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Todos_ n6s eStamos ei:iga}ados 
nessa mesma luta que V. _Er. neste instante, reperCute no 
Senado Federal. V. Ex~ falou da liberação dos recursos desti­
nados à manutenção dos serviços de saúde, que hoje_~~-o ge_ri­
dos pelos chamados SUDS nos divecicis Estados o Brasil a 
nível_ estadual e municiPal, cujos recursos;-como sab~mos, 
vêni da Previdência Social, particularmente do INAMPS. De­
sejo apenas dizer que recebi hoje uma notícia que, se for 

-verdadeira, me parecer alvissareira: o Governador do -meu 
Estado comunicouRme que recebeu informação do Sr.-MíniS­
tro da Saúde que hoje pela manhã havia depositado no Banco 
do Brasil os recursos destinados a pôr em dia esses paga­
mentos. Vamos fazer votos para que, realmente, isso tenha 
o~o'iTido, porqUe a rede hospitalar privada e púbJica, que 
depende desses recursos, estava sem condições de sobreviver, 
diante do atraso no pagamento das co-ntas que estavam pen­
dentes, justaniente por falta de liberação desses recursos. Pa­
rabenizo V. Ex~ e V. Ex~ conta com a nossa total solida_riedade 
nessa l~t~ em_ faVOr d3 s~úde p6bliCa no Biasi!. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agradeço aoeminenÍe 
-Senador Humberto Lucena, pela intervenção. V. Ex' também 
se demonstra preocupado com relação ao atendimento médi­
co-hospitalar em nosso País. E de certa forma, Senador Hum­

. berto-Lucena, a sua colocação é alvissareita ~_oh .to9o.s_ ps 
aspectos, já que foi feito o pagamento a ~sses hgspitais, confor­
me V. Ex~ foi notificado, que estava com grand_e __ ;,ttraso_. PorM 
tanto, é uma notícia muito boa que nos tiaz o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Múito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Carlos P"atrocfnio, o 
Sr. Aláandre Costa, ]~' ViceMPresidente~ deixa a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo Si-. Epitácio Cafe­
teira. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patrocfnio, o 
Sr. Epitácio Cafeteira, dtiixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitáeio Cafeteiia. · ·· -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA.PronuÍH:ia 
o seguinte discursO. sem revisãodo orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; administrar o sem público há que ser sempre 
um ato de responsabilidade. O administrador tem a obrigação 
de acompanhar pelos meios de comunicação o que se diz 
da a_dministração~ É uma for!!Ja de, sa~endo o _que falam 
da administração, o administrador ter a oportunidade de fazer 
a sua prestação de contas. Porque não se pode, numa adminis­
ti:"aç_ão, fazer uma prestação de contas além daquela que a 
lei deterJ!lina que são as contas ~nuais que passam pelos Tribu­
nais de Contas e pelos Legislativos, paril. aprovação: Não, 
o homelll público t~m a obriga~ão de, acompanhan-do_o q_ue 
a i~ prensa publica, -preStar eschreciniiDtOs ao Povo. 
_ Ora, o jom~l do C_ongress<;>_~'!Çional noticiou Urt'! pronun­
ciamento que--fiz aqtii sobre !k~rà "Pelada. Esse pronuncia­
mento teve até o aparte do nobre_ Líder Humberto Lucena. 
Eu mostrava que tudo se iniciai-a com Um decreto ·sem número, 
e decreto sem número é-c:omo uma peSsoa· séiíl rosto ou corii 
uma máscarâ em cima do rosto para riãO ser identifiCada. 
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De repente. num decreto sem número, a ementa dizia 
uma coisa, mas o que dizia o decreto estava muito mais no 
"e dá outras providências" do que na emenda do decreto. 
Posteriormente, o mesmo jornal do Congresso Nacional, que 
é um órgão da maior respeitabilidade e que é.lido, portanto, 
no Congresso e também pelos homens. do Governo, publica 
uma correspondência do Ministro Jarbas Passarinho..ao Minis­
tro João Santana, na qual o aconselha a modificar aquele 
decreto _sem número. 

Não tivemos nenhuma notícia e nenhum esclarecimento 
foi prestado_ pelo MiniStro João Santana. É preciso qUe o 
Governo se acostume a respeitar a iilietigência n-acional. Não 
queira fazer o povo de idiota. Existem coisas que precisãm 
ser esclarecidas. 

Foi em função disso que, hoje, apresentei um requeri­
mento ao Seriado Federal, já Jido e encaminhado à publicação, 
no qual solicito, nos termos do art. 50 da ConstituiÇão Federal, 
combinado com o inciso I do art. 397 do Regimento Interno, 
a convocação do Sr. Ministro de. Estado da Infra-Estrutul,'a 
para prestar informações ao Plenário desta Casa sobre_o fecha­
mento do sítio geológico de Serra Pel_ada e, em especial, sobre 
o decreto sem número, publicado no Diário Oficial da União, 
de 13 de junho de 1991, e o D_ocumento n' 00551, de 27 
de junho de 1991, do Sr. Ministro da Justiça. 

Aqui vamos ter a oportunidade de fazer: perguntas. Mas, 
o que é mais 1riiportarife - _e_não quero ir para o varejo, 
porque o varejo permite o encontro, por parte do Sr._ MinfStro, 
de portas escusas para sair das nossas perguntas - não _é 
o Sena_d_o_ querer saber, não é o Senador Epitácio Cafeteira 
querer saber, é o povo_ brasileiro ter o direito de saber, por 
exemplo, o que o Governador viu de histórico ou cultural 
na cava principal de Serra Pelada, que determinou o afasta­
mento de cem míl gaiiri:ipeiros da área. Porque o que este 
Governador está fazendo é o tombamento, pelo património 
histórico e cultural, da cava princípal de Serra Pelada. Ora, 
isso é debochar da inteligência do povo brasileiro, que nós 
estamos aqui para referendar. 

O Sr. Coutinho Jorge- SenadOr Epitácio Cafeteira, per-
mite-me um aparte? - -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Vou ouvir V. EX', 
mas antes quero dizer que já ouvi falar muito aqui e em 
todo lugar as pessoas querendo defender o Governo e dizendo 
que os que reclamam não se conformaram com a decisão 
expressa pelo povo nas urnas de 1989. Não, não é verdade! 
O Presidente foi escolhido em 1989, inclusive com meu voto 
e m~u apoio, mas nós estamos aqui representando a vontade 
do povo de 1990, um ano depois. Estamos aqui exãtaniente 
para ter o direito e a obrigação de cobrar fatos dessa naturez.a. 

Nobre Senador Coutinho Jorge, ouço com muita alegria 
O- aparte de V. Ex', que é paraense, que é da terra de ·serra 
Pelada. Talvez com esse aparte V. Ex• possa até nos informar 
o que existe de histórico -e cultural lá e_m Serra_ pelada. 

O Sr. COutinho Jorge- Senador EpitáciO Cafeteira, pos­
so, já que- V. Ex~ se referiu à minha vivência no Estado do 
Pará, dizer a V. Ex~ que conheci o projeto de Serra Pelada 
antes, durante e depois do período de fastígio, em que QUase 
cem mil garimpeiros ali estavam no afã de buscar o uuro. 
Mas quero, hoje, dizer como está aquilo, comcr eu vi recente­
mente Serra Pelada. Posso· dizer_que, hoje, Serra Pelada­
aquela cava e em torno dela - está num a~andono total. 

_Fiquei absolutamente constrangido- eu e o Governador Já­
der Barbalho, quando estivemQs lá- de_ caminhar na área 
da SerraPelada, vendo homens e mulheres esfaimados, aban­
donados. Hoje, talvez, haja de quinze_ a vinte mil pessoas. 
Os oitenta mil garímpeiros que ali estavam, realmente, foram 
embora, dada impossibilidade, no momento, de utilizar a téC­
nica tradicional e tirar algum ouro. A cava, hoje, consiste 
num grande buraco cheio d'água. Dentro da técnica tradicio· 
P.al, é absolutamente impossível fazer alguma coisa. Então, 
eles <!bandona_ram aquilo e localizaram-se na área de Tapajós, 
em Roraima e em outras regiões. Então, existem em torno 
de quinze a vinte mil garimpeiros tentarido sobrevJ.-ver sem 

-- as míniinas condições, numa situação realmente vexatória, 
. c;.onstrangedora a qualquer pessoa que_ por ali passe. São ho­
mens e mulheres desempregados _sem a mlnima condição de 
sobrevivência. V. Ex• se_constrangeria de ver aquele ambiente. 

Portanto, eu poderia dizer o segui,nte: não vejo nada que 
indique possa aquilo se transformar em algum monumento, 
como V. Ex~ coloçou aqui, históriCO--e cultural. Não há nada 
absolutamente, nobre Senador, que possa induzir a Isso. O 
que se pode e se deve fazer é usar uma tecnologia maiS avã.n­
çada, na tentativa de secar a água da cava e viabilizar um 
projeto mais global, utilizando uma te.cnologia mais avançada. 
Dentro da tecnologia tradicional, é abs_olutamente impossível 
tirar alguma coisa dali. Agora, não há nada que induza que 
aquela cava possa se transformar num monumento histórico 

_e cultural, absolutamente. Aquilo é uma vergonha nacional. 
É, portanto, o inverso. As quinze mil, vinte mil pessoas que 
_Já permaneceram estão passando fome, abandonadas, sem 
nenhuma providência do Governo_ FederaL Isso, sim, é que 
o Governo Federal deveria verificar e toma( uma decisão 
clara-a respeito. Portanto, o requerimento de V. Ex~ é proce­
dente, porque vai questionar o MinistrO a respeito da transfOr­
mação dessa cava num monumento histórico e Cultural. Mas 
sugeriria, ainda, que~ esse requerimento pedisse explicações 
a respeito da situação dos garimpeiros e de suas famílias, 
que se encontram abandonados naquela região sem nenhuma 
perspectiva. Não há saída no momento para aquela região. 
ento de V. Ex• é correto, é procedente e a vinda do Ministro 
da Infra-Estrutura poderá esclarecer não só este, mas_ outros 
aspectos em torno do destino e do futuro _daquela região, 
que já foi, realmente, fascinante, que gerou muito dinhe_iro, 
muito ouro e, também, muitos problemas para o Pará e para 
a região Amazônica. Portanto, parabenizo V. Ex' e fique 
certo ta,mbém de que, na vinda do Ministro, estarei ao lado 
de V. Ex•, inquirindo S. Ex~ sobre aquela nossa realidade. 
Portanto, parabenizo V. Ex~ pelo seu oportuno requerimento. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agradeço ao nobre 
Senador Coutinho Jorge pelo aparte. Gostaria, apenas, de 
fazer uma retificação na sua intervenção. Não fuí eU quem 
falou _que Serra Pelada era um 'Sítio histórico e cultural, pelo 
contrário, estranhei, como V. Ex~ e.como qualquer pessoa 
de inteligência mediana pode estranhar o que estão fazendo. 

Não sei se_ alguém cava a oportunidade de fícar com a 
cava de Serra Pelada. Isso também_ é um indício que está 
aí a sobressaltar a todos nós. Os garimpeiros foram afastados, 
estão sendo postos para fora. O que V. Ex~ viu em Serra 
Pelada foi o retrato do Brasil, eu diria, para uma população 
mais madura. 

Aqui, no Rio de Janeiro e em São Paulo, é o menor 
abandonado. Lá, em Serra Pelada, é _o maior abandonado. 
Abandonado, é claro, junto com os menores. 
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Ninguém perisa em fazer um CiaC ·para-Ts- cilaflças "de 
Serra Pelada, porque o que se quer ver-é o pov<rpelas costas. 
O que se quer ver é aquela cava desimpedida, sem mais ne­
nhum garimpeiro. Portanto, Sr. Presidente, o_!1_2Sso requei-i­
mento foi, exatamente, pela falta, por parte- do Ministédo 
da Infra-Estrutura, de qualquer esclarecilllen!o. A~ho que 
S. Ex• já devia ter vindo a público para esclarecer o que 
há de histórico ou de cultural na cava de Serra Pelada, porque 
essa é a grande dúvida. S. EX" devia esclarecer que destino 
deu ao expediente do Ministro da Justiça, porque, de repente, 
eu me lembro aqui no meu tempo de menino, quando acompa­
nhei a Revolução de 30 e vi o surgimento da bandeira--da 
Paraíba com o Nego. Naquela ocasião, procurava saber por 
que o "Nego"? Vermelho era o "sangue de João Pessoa_", 
o preto era "o luto do povo da Paraiba" e por:que-o-"Nego"? 
E a história qUe me contaram, naquela época, que não -sei 
se verdadeira, era que -o Presidente da República, Washington 
Luiz, fizera uma carta ao GovefriadOr JOão Pessoa, pedindo 
apoio ao seu candidato à Presidente da República, Júlio Pres~ 
tes e, embora sabedor que João Pessoa não apoiava_ JúliÓ 
Prestes, o Presidente teve a ousadia de fazer aquela carta~ 
Só que João Pessoa eta um homem, também, de muita pers-o­
nalidade e não respondeu, e o Presidente teve o topete de 
passar-lhe um telegrama, perguntando-lhe que destino o Go­
vernador João Pessoa dera à sua carta. 

João Pessoa, num telegrama, disse: "'Estando em deter­
minada parte do Palácio, e não tendo outro· papel, utilizei 
a carta. Quanto ao apoio,--oeg-o". · 

Então, eu queria ·saber se, de repente, não é o nego, 
mas,pelo menos, qual o destino que o Sr. Ministro da Infra-es­
trutura deu à correspondência do MiriistrO da Justiça,.Jarbas 
Passarinho? 

Será que ele estava em algurii""i- parte do Ministério e 
não teve outro papel para utilizar? _____ _ 

h isso que queremos -saber, aquf, no Senado Federal. 
É iS"to-o-que o povo brasilefro quer saber. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- É muito rápido, só pafâ fazer 
um reparo históricO. A bem da verd3de, a primeira parte 
não é verdadeira, a segtnida é exata. 

O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA- Então, vê v: Ex•, 
tenho motivo para ter ·orgulho de ser conterrâneo d~ João_ 
Pessoa, um homem de fibra, um homem que-pelo seu cOmpor­
tamento, pela sua coragem cívica, terminou por dar nome 
à Capital do Estado. Sem nenhum favor. O nonfé foi dado 
depois de sua morte. 

Esse é um ~spelho que deve servir para os homens públi­
cos deste País. A.-..~si_çáo é esta, ereta. Não se-rá de cócoras 
que alguém podes~~ a_este País. Procuro sempre acompa­
nhar, mirar esses home-qs públicos, e se não conseguir ser 
como eles, pelo menos morrerei tentando. Por esse motivo 
vou bater nessa tecla, até saber o que pretendem fazer com 
Serra Pelada, a quem pretendem doar Serra Pelada. 

Outra pergunta, que vou fazer, é se existiu oú existe 
uma real avaliação do ouro bruto· ainda _existente lá. Há notí­
cias de que há mais de 500 toneladas, outras, 60_0 toneladas, 
mas dá para pagar pelo menos metade da dívida do Brasil. 
Ninguém tem dúvida a respeito; Podemos não saber, mas 
os outros países sabem, os satélites estãb a{e pOdem dizer, 
com certeza, até quantas árvores foram queimadas na Amazó-

nia. Se eles podem -identificar isso, corn certeza sabem o volu­
me de ouro que temos em Serra Pelada. 

Há muit3 gente lâ fora que fala na nossá ecologia, mata­
ram os búfalos de lá, mas não querem que matemos os de 
cá-, mataram os índios de lá, mas não querem ·que nós deixemos 
de entregar as terras aos índios de cá. Missões religiosas se 
implantam na Amazônia, dão presentes aos índios, pois estão 
muito mais perto deles que nós, elas sempre nos apresentam 
como os vilões da História. O índio encontra nessas missões 
muito mais aproximaç-ão do que com o povo brasileiro. 
--- Então, esse problema da ecologia, até queria dizer aos 
_àmazónidas mais-autêntico~, os que estão mais perto da Ama· 
zónia, porque estamos na_ Pré-Amazônia, lá_ no Maranhão, 
que é muito bom que a EC0-92 seja feita no Rio.de Jarie.iro, 
para tratar da ecologia de uma maneira geral, e não para 
o Brasil se comprometer com a ecologia da Amazônia. Ela 
e responsabilidade nossa. Nós temos independência e autono­
mia para falar dela. 

Não temos economia econó"mica, é verdade. Muitqs, no 
negócio de Serra Pelada, querem entregar o ouro para o j:Jandi­
do, Nós queremos é saber o nome do bandido. Precisamos 
identificar o bandido a quem querem entregar o ouro. Na 
realidade, querem tirar os garimpeiros das 100 mil fámílias 
que criaram "Serra Pelada e que- hoje são representadas pela 
C~operativa. 

Uma das perguntas que também vou fazer é como estão 
s~ntlo conduzidas as denúncias da Cõoperat.iva de Mineração 
dos Garimpeir~~. de Serra PeJada contr;:t o.úi.rçtor do Departa­
mento Nacional de Produção Mineral-DNPM. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são essas as minhas ra­
zões, as minhas considerações. É dizer que haverá sempre 
nesta Casa por pãrte de cada um de nós uma sentinela na 
defeSa da moralidade, na defesa do património naciOD.ãl, na 
defesa do fraco, do oprimido, ~o_que está abandon.ado lá 
em Serra Pelada, como póde ver o nobre Senador Coutinho 
Jorge ao lado do Govemdor Jader Barbalho. Essa a nossa 
função, é verdade que nem sempre agradável. Em muitos 
casos, agimo·s até como o médico legista, fazendo a diS~ecação 
de um cadáver que não cheira bem, mas essa é a nQssa, profis­
s-ãó. ES-sa-é a função a que nos dedicamos.-

Estamos aqui para servir, dentro daquela filosofia: 
''Quem ·não Vive par~-seMr, não serve para viver"~ 

-Erã·o cj_tie eu de-sejava dízer,·sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo CampOs - -Antonio Mariz - César Dias -

Eduardo Suplicy- Fernando Henrique Carc!oso- João Cal­
mon.:..._- José Fogaça - Levy Dias - Ney Maranhão::-Ro-
naldo Aragãõ. - -

- O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. - --
Concedo. a palavra ao nobre Senador Cid Seabra de Car~ 

valho. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car~ 

valho. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) _ _ _ , • · _ 
S. Ex~ não está_ presente. 
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O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 792, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licen_ça, para me ausentar dos trabalbos d.~ Ca­

sa, na próxima segunda-feira, dia 4 de novembro de 1991, 
para participar do Seminário "O Brasileiro e a Cidadania", 
em Curitiba- PR. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1991. - Senador 
José Eduardo. 

· O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. 

Sobre a ~esa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário:- -- -~ --- - -

·São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 793, DE 1991 

Requeiro nos termos do art. 50, § 2~', da Constituição 
Federal e art. 216 do Regimérito Interno do Senado Federal 
que se~a~ prestadas pelo ~inistériõ da Justiça, por inteimédío 
do _Departamento de -polícia Federal, as seguintes informa­
ções. 

QUantos inquéritos forani. írislaU.rados por d~riúncias ba­
seadas no ctime previsto no arL 14 da Lei n"' 7.505, de 2 
de julho de 1986, durante ã. Vigência da mesma, e em que 
situ~çãOse encontram? - -_ -____ _ 

Justificação 

Está em tralnitação no Congresso, Mensagem do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República tratando_de incen­
tivos· fiscais· à cultura. Um doS argumentos utilizados para 
as modifiCaÇões introduzidas foram as violações verificadas 
na aplicação e durante a vigência da Lei. Assim, desejamos 
que o pepartamento de Polícia Federal quantifique ditas 
transgressões. 

Sala das Sessões, 31 de ouiubro de 1991.--=._ Semidoro 
José Sarney. 

REQUERIMENTO N• 794, DE 1991 

ReqU~iro nos termos Qo art. 50, § 2", dã Constituição 
Federaj ~ art. 216 do R~gimento Intenió do .Senado Federa) 

·que s~jarn, prestados pelo Ministério-a.a Econonl:fã~-Fazénda 
e Planejamento, por intei:rriédio da Secretaria da Receita Fe­
deral, as seguintes informações: 

1. Quantos autos de infração foram realizados pela Re­
ceita Federal por violação da Lei n• 7.505, de 2 de julho 
de 1986, durante a vigêncià da mesma? 

• 2 .. Quantos inquéritos resultaram d_os mesmos,.e en;t que 
situação_ se encontram?_ -

Justificação 

Está em tra-mitação no CQbgresso, Mensagem do Exce­
Ientíssimo Senhor Presi_dent_e _da República tratarido de inCen­
tivos· fisCais- à cultura. lJ m dos argumentos utilizados para 
as modificações introdUzidas foram as violações verificadas 
na aplicação e durante a vigência da Lei. Assiril, des.ejamos 

que a Secretariá da Receita Federal quantifique ditas trans­
gressões. - - _ __ 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1991. .- Senador 
José Sarney. 

O Sr. DiValdo Suruagy, deixa a cadeira da presr:: 
aência, que é ocupada pelo Sr.- Epitácli/ Câfúelra: ' 

O SR. PRES~ENTE (Epitácio Cafeteira)- Os requeri: 
mentes hd?s .serao despachados à Mesa para decisão, nos 
t~rmos do mctso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. 1' Secretário. 

São Jidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 358, DE 1991 

Regulamenta o inciso V do art. 203 da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica instituída a renda mínima para a pessoa 

portadora de deficiê_ncia e o idoso que dela necessitarem, 
independentemente de contribução à Seguridade Social. . 

Art. 29 Para os efeitos desta [{:i., _coilsideram-s~: .. 
!.-_deficiência -uma perda, uma má~formação ou uma 

anomalia de um órgão, de urna _estrutura ou de uma função 
mental, fisiológica ou anatômica, e os casos em que não há 
o desenvolvimento de funções mentais e/ou intelectuaiS por 
restrições cir.cunsçritas à natureza da i_nterf!.ção social; 

li-idoso- a pessoa maior_._de: Q5 (sessenta e cinco) 
anos. 

Art. 39 A comprovação da deficiência a que se refere 
o inciso_ l, art. 29, far-se-á através de avaliação re~lizad? p~r 
equipe multidisciplinar da Seguridade Social, de.vida.nJ.ente 
credenciada, com a finalidade de aferir a impossibilidade do 
exercício de uma atividade profissional. 

Art. 49 A comprovação da condição do idoso de que 
ffata o inciso TI do art. 29, far:.se-á através de certidão de~ 
registro ciVil ou por PrOva admitida em direito,-íiidUsfVe assen­
tamento religioso. 

Art. 5~. A garantia de renda mínima é- conCedida â pes-
-soa portadora ·de deficiência e ao idoSo: · · 

_I- que comprovem não possuir m~i_os de prOver a pi-6-
pria manutenção; --

II- cuja família comprove não ·ter meios de prover 
a manutenção do b_eneficiário. 

§ 19 Será considerada família sem meios de prover a 
manutenção de pessoa portadora de deficiênCia ou Qe idoso 
aquela cuja renda conjunta seja inferior a !rés salários míni­
mos. 

§ 2"' Será considerado beneficiário da renda mínima a 
pessoa- pOrtadora de deficiência ou idoso cuja renda própria 
seja inferior ao salário IÍlÍnimo, cabendo à Seguridade Social 
complementá-la para que alcance este valor. 

· § 39 Não será concedida renda mínima nos casos em 
que a pessoa portadora de deficiência ou idoso receba qual­
quer outro tipo de seguridade Social, ou por outro regime, 
seja estadual ou minicipal. 

Art. 69 A concessão de renda mínima dar-se-á pelo pe­
ríodo de dois anos, observando-se para sua renovação: 

I- no caso de pessoa portadora de deficiência, reava­
liação nos termos dos .arf. 2" e 39 desta Lei~ 
--- TI- no caso do idoso, prova de vida e de idade. nos 
termos do art. 29 , inciso TI. desta Lei. 
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Art. 79 A renda mínima será concedida através de re.­
querimento ao órgão responsável na área de Assistência So­
cial, tem o beneficiário direto ã sua percepção a partir da 
data do protocolo de entrada do requerimento. 

Art. 89 A renda mínima instituída por esta Lei tem cará­
ter subsidiário, cessando no momento em que forem superadaS 
as condições que lhe deram origem, nos termos do art. 59 

desta Lei. 
Parágrafo únicõ: A concessão de rendã iDirllma será 

cancelada quando ocorrer: 
I -falecimento do beneficiário;-
II- capacitação da pessoa portadora de deficiência para 

uma atividade profissional, nos termos da Subseção li, arts. 
89, 90, 91 e 92 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991; 

III- capacitação do idoso para----uma atividade_ profis-
sional; _ -- - -

IV- irregularidade, descãso ou -disJ>IiCêilcia por parte 
da família ou do responsável legal pela manutenção do bene-
ficiário; - -- -

V- o não-atendimento das exigências desta lei e de oU­
tros atos legais pertinentes_. 

Art. 9"' A renda mínima substitui a renda mensal vitalí­
cia instituída pela -Ler n"' 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
e devendo ser estabelecidos os processos de transferência dos 
beneficiários de um sistei:na para o outro, de forma _a que 
o atendimento à população não sofra interiupçáo ou suspen-
são, mesmo temporária. - -

Art. 10. Revogam-se as disposiçõeS e"in cõiiiráiiO, e-spe­
cialmente o art. 139 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
renumerando-se os· artigOs stiOseqüentes, e a Lei n~ ·6.179, 
de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data d_e sua publi­
cação. 

Justificação 

O artigo 139 da Lei n' 8213/91, que dispõe sobre os 
Planos de BenefíciOs da Previdência Social, incorre ew grave 
incoerência, e falta de pertinência, ao estabele~r que "a R~n­
da Mensal Vitalfcfã. ó.)ritinuará integrando 9 elenco de bene­
fícios da Previdência Soc:_i?l, até que seja regulamentado o 
inciso V do artigo 203 da Constituição Federaln. 

Em seus quatro parágrafos, o referido art. 139 ãpenas 
reproduz ipsis Iitteris parte do texto da Lei n' 6.179, de 11 
de dezembro de 1974, que "institui amparo previdenciário 
para maiores de 70 (setenta) anos de idade e para inválidos." 

Por outro lado, o parágrafo P carece, tamb~m, de corre­
ção, do ponto de vista redacional e de técn~ca leg~slativa. 

Tal legislação, à época, visava sanar a Carência de. cober­
tura previdenciária para inúmeros casos de idosos~ i}IV#Jidos. 
Sua-aplicação dava-se em cOntexto diverso do atllal e na vigên­
cia da Constituição de 126.7. 

Ao incluir na nova Constituição Federal .u~a: séiie de 
preceitos que inovam a concepção de um "Welfare Stare", 
foi inte-nÇão do legislador não apenas-artrpliar a cobertura 
previdenciária da população brasileira,_ mas dar ao setor de 
Assistência Social Uma abrangência maior. 

Não se trata de uma solução mef3!11ente _quantitativa, 
QJ.as sobretudo_ qualitativ_a~_visando a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas e especialmente sua· inserção ou reinser­
ção, tanto no mercado de trabalho como_ na vida e na realidade 
social, com pleno exercício da cidadania no qu~ conceme 
aos direitos individuais. 

É nesse contexto, onde a ênfase é dada aos direit_o_s de . 
cidadania e aos direitos sociais, que consideramos absoluta­
mente necessária a revogação dei artigo 139 da Lei n' 8.213/91. 

Ora, depreende-se do texto legal que o artigo 139 é uma 
disposição transitória, relativamente ao referid9 inciso V~ Ao 
mesmo tempO, poder-se-á questionar a aplicabilidade deste 
artigo, no que conceme ao idoso e à pessoa portadora de 
de:(ic;iênçia, na medida_ em que: 

· 1-A)- o artigo 203, em seu caput estabelece que "a 
assistência social será prestada a quem dela necessitar, inde­
pe!Jdentemente de contribuição à seguridade social; (grifo nos-
so) · · 

1-B) -o artigo 139 da Lei n' 8.213/91 determina que 
"A Renda Mensal Vitalícia será devida ao maior de 70 (seten­
ta) anos de idade ou inválido que não exercer atividade remu­
nerada, não auferir qualquer rendimento superior ao de sua 
renda mensal, não for mantido por pessoa de quem depende 
obrigatoriamente, e não tiver outro meio de prover o próprio 
sUstento, desde que: 
. I- tenha sido filiado à Previdência S<icial,_em qualquer 
época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não; 

II- tenha exercido atividade remunerada atualmente 
abrangida pelo Regime Geral da Previdência Social, embora 
sem filiação a_ e__s_tc; _ _ou _à antiga Previdência Social Urbana 
ou Rural, no mínimo por cinco anos, consecutivos ou não; 

. III- se tenha filiado ã antiga P_r~vidência Social Urban,a, 
após completar 60 (sessenta) anos de idade, sep:1_ direito aos 
benefícios regulamentares". . _ _ - - -

2-A) De acordo com o relatório final da Oficina de 
Trabalho sobre Portadores de Deficiência, realizada pela Co­
missãQ de Assuntos.S_ociais do Senado Federal, reunindo espe­
cialistas de todo o País e visando subsidiar a ação legislativa, 
âsSim fiCOu o textO final relativamente ao conceito de deficiên­
cia e de pesSoa portadora de deficiências: H~er de_ficie~te, 
ter deficiência ou estar deficiente.sãO Condições que só podem 
ser entendidas através da ótica da recuperação. A deficiência 
é uma perda, uma má-formação ou uma anomalia de um 
órgão, de uma estrutura ou de uma função mental, fisiológica 
ou_ anatômica, e os casos em que não há o desenvolvimento 
de funções mentais e/ou intelectuais por restrição circuns-critas 
à natureza da interação social. 

Já a incapacidade "é uma limitaÇão funcional que corres­
pende a todâ redução parcial ou total da capacidade de realizar 

_ um_a atividade, nos moldes ou nos limites conSiderados nor­
mais para o ser humano", segun4o __ o _mesmo relatório. 

2 - B) -A condição de invalidez, de acordo com a Lei 
n~ 8.213/91, é definida como "incapacidade e insuscetibilidade 
de reabilitação para o exercício de atividade, que garanta 
(ao segurado) a subsistência", ·au "incapacidade por·motivo 
de progressão o_u agravamento de doença ou lesão'\ e- ainda 
como "incapacidade. total e definitiva paia o trabalho .. ' respec­
tivamente, art. 42, art. 59, parágrafo único, e art. 43, § 1~ 

_. ·co-iisideiando-se- oS.cOnCeliõS 3qui· exPreSSos· e suas pecu-· 
liaridades, toma-se impossível ímaginar que o preceito consti­
tu-ciõrial relativo a idosos e pessoas portadoras de deficiência 
esteja contemplado pelo disposto no are 139 da Lei n' 
8.213/91. Ele não é idêntico nem substituto dos projetos de 
lei_ apensados _e.__ que. ioram-arquiv:ados,- -os -quais- regu!amen~­
tavam o inciSó V do artigo 203 da Constituição Federal. 

Alii!s, dois deles, os de n' 3.936 e 5-805, de 8!fe 90, 
resJiectivainente, não podeiiam ter sido considerados prejudiN 
cados, pois se encontravam em fase de revisão e, portanto., 
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conforme parecer da Coritissão de Constituição, Jt.~stiça _e Çi­
dadania, deveriam ter sido d_e!;apensados, com base _ _no art. 
65 da Constituição Fed~ral. Assim, os projetos de lei apen­
sados e posteriormente arquivados, o foram indevidamente. 

Por todas essas razões, parece~nos de todo pertinente 
apresentar projeto de lei que visa sanar a falta de regula­
mentação do inciso V do artigo 203 da Constituição Fec;Ieral 
(texto legal que vem sendo reivindicado com insistência-pelos 
interessados e. pelas instituições que os representam), bem 
como a revogação do art. 139 da Lei n° 8.213191. . 

Esperamos, assim, contar com a aprovação dos Senhores 
Senadores, para que se resgate um direito iiidividual e social, 
cuja pertinência é mais do que evidente. 

Sala das Sessões, _31 de outubro de 1,991. - Senador 
Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITAIJA 
CONSTITUIÇAO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO _Bll.ASIL 

····--Ã~i:-2õ3:···A.--;.:~~i;íi;,ci~'-s·~;;-ii·;~~;-io;~;i~"d-~-~-~~·;;;, · 
dela necessitar, independentemente de contribuição à seguri-

_ 0 _Art~· ___ 9~. _ S~rã cOrfcedido,_ no ~so de habilitação e reabi-
litação profissional, auxílio para tratamento ou exame fora 
do domicílio do_beneficiátio, conforme dispuser o regulamen-
to. - -

Art. 92. ConcluídO o procesSo de- habilitaÇão -sÕcÍal e 
p_rqfissío'ial,_a previdência social emitirá certificado individual, 
indicando_as a~i_vidades que poderão ser exercidas pelo benefi­
ciári_~, .na~a im_pedindo que este exerça outra atividade para 
a qual se capacitar. 
•••••••-••••••••n .. ••••••••••••••••••••••••••••••••••• .. •••••••••••••••••••••••• 

LEI N'6"179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Iristitlii 8nip31-o preVidCndái"io para maiores de se­
teU:fa -anos de idade--e -para inváliaOS, e -dá outrãs proVi­
dências. 

~~- ... _ .. ·-· ............... -~~-· ......................... ~- ············---~· .... . 

•· 
LEI N• 8.213, .DE 24 DE JULI;{Q DE 1991 

_:-Dispõe sobre Planos de BenefíciOs da Previdência 
Social, e dá outras providências. 

dade social, e ten'l por objetivos:· - - · · ---: _ - -
• I- a proteção a família·, ·a m·atérnidade, a infância, a ~·····~---u································.-.· .. -~ .... _.._._ ..................... -.. 
adolescência e· a velhice; Art.- 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cum-

11- o amparo às crianças e adolescentes carentes; prida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 
III- a promoção da _integração ao mercado de tra_balho; segufâdo ·que, estando ou não em gozo de auxílio--'-doença, 
IV-a habilitação e reabilita_çáo das pessoas portadoras for considerado incapaz e -iriSuSceptíveJ de reabilitação para 

de deficiência e a p:t'o"môção de sua io.tegração à vida, comu- O_eiercíció de ãtívidade que lhe garanta a subsistência, e ser-
nitária·; - 'Qte-a paga enquanto permanecer nesta condição. 

V- a gar~ntia de um salário mínimo de benefício menSal _ ~ .1~- _A concessão de aposentadoria por invalidez depen-
a pessoa portadora de deficiênCia_ e aO idoso que COmprovem derâ da_ verficação da condição de incapacidade mediante exa­
não possuir meios de prover ·a ptóptia manutenção ou de me médico-pericial a cargo da previdênCia social, podendo 
tê-la provida por sua farriília, conforme diSpuser a lei. o seguradO, as Suas expensas. fazer~se a<::orifpanhar de médico 
·············--····~~-········.-·~········~·~···········~~~··········-·--···· de sua confiança. 

§ 29 _A doença ou lesão de qUe o. segufado já era porta-
LEI N' 8.213-'- pE 24 DI;: JULH:OPE 199~" 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social, e dá outras providências 

····~·A;;~--89~~-·A·h~biii~~Çã~-~--;·;;;bTlit~Çã~~~~fi;;i~!i~I'e 
social deverão proporcioriár" ao beneficfãfio inC3pacitãdo_ par­
cial ou- totalmente para o trabalho, e as pessoas portadoras 
de deficiência, os meios para a (te)educação e de (re)adap­
tação profissional e social indicados para participar do mer­
cado 9e _trabalho e do contexto em _que vive_ .. 

Parágrafo- único. A :reabilitaÇão: prOfisSíôflál cOUipreende: 
a) 'o fornecimerito de_ aparelho de Pr6tese, órtese e instru­

mentQs de auxnio para locomoçãp quando a perda ou redução 
da capacidade funci'onal_puder ser atenuada por seu uso e 
dos equipamentos necessários a habilitação e r_e.abilitaçã!? __ ~ó~ 
cial e profissional; 

b) a reparação ou -a substituição dos aparelhos me~cio­
nados no inciso anteriqr, desgastados pelo uso normal ou 
por ocorrência estranha a. vontã-de do benefici~rio; · 

c) o transporte do aci(l_en_tado do trabalh(), quando neces-
sário. ···~~ 

Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior e 
devida em caráter obrigatóriO aos segurados, inclusive aposen­
tados e, na medida das possibilidades do .órgão da previdência 
social, aos seus dependéntes. 

_d_o_r _ao filiar-se ao regiine ·geral de _previdência _social não _lhe 
conferirá direito a aposentadoria por invalidei, salvo quando 
a-incapacidade sobreviver por motivo de progressão ou agrava-
mento dessa doença ou lesão. , 

Art. 43. A apqsentadoria por invalidez será devida a 
partir do dia imediato" ao da-cessação do auxílio-doença, ressal­
vã.O.O o disposto nos§§ 19, 29 e 39 deste artigo. 

§ 19 Concluindo a perícia médica iriicial pela existência 
de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposen­
tadoria por invãlidez, quando deco_n:_ente de acidente do traba­
lho, será concedida a partir da data enfque o auxílio-doença 
deyeria ter infcio, e, nos demais Casos, será devida: 

. a) ao segurado empregado ou empresário, definidos no 
art. 11 desta Lei, a contar do décimo sexto dia do afastamento 
da atividade ou a partir da data da entrada do requerimento, 
se entre O afastame-nto e a entrada do requerimento decor­
rerem mais de trinta dias; 

b) ao segurado empregado doméstico, autônomo e equi­
parado, trabalhador avulso, segurado especial ou facultativo, 
definidos nos arts. 11 e 13 desta lei, a contar da data e início 
da incapacidade ou_ da data da entrada do requerimento, se 
entre essas datas decorrerem mais de_ trinta dias. c 

§ 29 Purante os prilneiros quinZe· dias- de afastamento 
da ativjdade por motivo de invalidez, caberá a empresa pagar 
ao segurado empregado o salário ou, ao segurado empresário, 
a remuneração. 
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§ 39 Em caso-de doença de segregação com·pulsória, 
a aposentadoria por invalidez independerá de auxílio~doença 
prévio de exame medico~pericial pela previdência social, sendo 
devida a partir da data da segregação,. 

Art. 59. O auxilio-doença será devido aO Segurado que, 
havendo cumprido, quando for o caso,_ o-período de c~r~ncia 
exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seU ti-ab3Jho ou 
para a sua atividade habitual por mais de quin_ze dias conse­
cutivos. 

Parágrafo único. - Não será devido auxflio-doença ao se­
gurado que se filiar ao regime geral de previdência social 
já pOrtador da doença ou da lesão invocada como causa para 
o benefício, salvo quando a incapacidade sobreviver por mo­
tivo de progressão ou para agravamento dessa doença ou le­
são. 

Art. 139. A renda mensal vitalfcia continuará integran­
do o elenco de benefícios da previdência social, até que sejã 
regulamentado o inciso V do art. 203 da Constituição Federal. 

§ 1 '? A renda mensal vitalícia será devida ao maior de 
setenta anos de idad~ ou inválido que não exercer atividade 
remunerada, não auferir qualquer rendimento superior ao 
valor da sua renda mensal, não for mantido por pessoa de 
quem depende obrigatoriamente e não tive{ orifro méio de 
prover o próprio sustento, desde que: 

I- tenha sido filiado a previdência so-cial, em qualquer 
época, no-mínimo por doze meses, consecutivos ou não; -

II- tenha exercido atividade remunerada atualmente 
abrangida pelo regime geral de pre_vidênc~;t- so-cjal; _erobo~a 
sem filiação a este ou a antiga pfevidência social urbana ou 
rural, no mínimo por cínco anos, consecutivos oU nãO; ou 

111 - se tenha filiado a antiga Previdência social urbaila 
após completar sessenta anos de idade, sem direito aos bene­
fícios regulamentares. 

§ 2s> O valor da renda mensal vitalícia, inclusive para 
as concedidas antes da entrada em vigor desta lei, será de 
um salário mínimO. 

§ 39 A renda mensal vitalícia -Será devida a contar da 
data da apresentação do requerimento. 

§ 49 A renda mensal vitalícia não pode ser acumulada 
com qualquer espécie de beneficiO do regime geral de previ­
dência social, ou da antiga previdência social urbana e rural, 
ou_ de outro regime. 
••••••••••• -• .-. ••••••••• ·-· ••••• -. ·~-· ••• ·-·..__.____.__'""=> -... *-• .. , ·-. ·-· ,-n-. ·--=· -•••....... 

(A ComiSSão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 359, DE 1991 

Dispõe sobre o rmanciamento de casa própria, pelo 
Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profis­
sional, por intermédio do Sistema Financeiro da Habi­
tação. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1 ~ Os contratos para aquisição de casa própria-com 

até 200 m2 (duzentos metros quadrado~) de área construída, 
por intermédio do Sistema Financeiro-da Habitação --:-_SFH, 
estabelecerão que, a partir do ano de 1992, o i"ejuste das 

prestações neles previsto correspondcrá ao mesmo percentual 
e periodicidade do aumento de salário da categoria profj.ssional 
a que pertencer o adquirente. 

§ 19 O reajuste da presta~ão ocorrerá no mês subse­
qüente à data da vigência do aumento salarial, ainda que 
a título de antecipação, decorrente de lei, acordo ou conven­
s_ã_C?_ ~<?letivos de tr:abalho, ou senten_ça normativa da categoria 
profissional do adquirente da casa própria, ou, nos casos de 
aposentados, de pensionistas e de servidores públicos ativos 

_e inativos, no mês subseqüente à data da correção nominal 
de seus proventos, pensões e vencimentos, respectivamente. 

§ 29 Os adquirentes de casa próp_ria que não pe-rten­
ceram a categoria profissimial especificá, bem como os classifi­
cados como autônomos, ·profissíOD.aiS liberais e comissiõnistas, 
com contratos firmados a partir de 19 de janeiro de 1992, 
terão suas prestações reajustadas n_a mesma proporção do 
salário mínimo, no mês subseqüente aO da vigência do novo 
valor deste. 

§ 39 A alteração da categoria'profissiona.I ou a mudança 
de local de trabalho acarretará a adaptação dos critérios de 
reajuste das prestações, previstos no contrato, ã nova situação 
do adquirente, que será prévia e obrigatoriamente comuni­
cada, por escrito, ao Agente Financeiro. - -

§ 4~ Não comunicada ao Agente Financeiro a alteração 
da categoria profissional ou a mudança do seu local e trabalho, 
em até 30 (trinta) dias após o evento~ o adquirente sujeitar-se-á 
à obrigação de repor a diferença resultante da variação não 
considerada em relação ao critério de reajuste que deveria 
ter sido efetivamente aplicado, corrigida monetariamente e 
acrescida de juros de mora pactuados contratualmente. 

Art. 29 o- critério de obtenção dos índices de aumento 
das prestações, previsto no artigo anterior, aplica-se também, 
mediante celebração de TermO Aditivo aos contratos firmados 
até a data de publicação desta Lei, mantida, a critério do 
adquirente, a periodicidade de reajustamento das prestações 
estabelecida em seu contrato. 

§ I • A aplicação do disposto no caput deste artigo de­
penderá de requerimento do adquirente, a ser feito ·~té 60 
(sessenta) dias antes do mês do primeiro reajuste a ser reali­
zado na conformidade do_disposto no contrato até então em 
vigor. 

§ 2~" Ficam âispensadas de registro, averbação e arqui­
'Ya~ento, nos Cartórios de Registro de Imóveis e d~ Títulos 
e Oocum~n~os, a~al.terações contratuais decorrentes da aplica­
ção do Presente artigo, que terão, para todos os efeitos de 
lei, força de escritura públic~. 

Art. 3<? Os 53.J.dÕs devedores residuais existentes ao tér­
mino dos contratos para aquisição de casa própria serão resga­
tados pela Caixa Econômica Federal da seguinte forma: 

I- os resíduos dos saldos devedores decorrentes de con­
tratos firmados até a data de publicação desta Lei serão resga­
tados aos Agentes Financeiros em prestações mensais, com 
juros calculados à taxa contratual e prazo de até 4 (quatro) 
anos; e 

ll-os resíduos dos saldos devedores decorrentes de con­
tratos firmados a partir da data de publicação desta lei serão 
re~gatados aos Agentes Financeiros de uma só ve_z, ao término 
dQ prazo contratual. 

- Art. S' OS enc3.fgos finan.:eiros decOrrentes da aplica­
ção do disposto no art. 39 serão atendidos pela Caixa EConô­
mica Federal através de Fundos específicOS pai ela· adminis­
trados e constituídos, entre outros, com recursos provenientes: 
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I- de contribuição dos adquirentes de casa própria, que 
venham a celebrar contratos a_ partir da data de publicação 
desta lei, limitada a 3% (tiê:fpot cento) do valor da prestação 
mensal e paga juntamente ~om ela; __ .. _ __ ~ 

li- de contribuição triinestrál dos Agentes-Fma!lceuos 
do SFH limitadas a _0,025% (vinte e cinco milésimos por 
cento) s~bre_o _s~do dos fiiiãtlcia~ent~s imobiliári?s .. conc~­
didos a ad_quirentes de casa própna, existentes no ultimo d1a 
do trimestre; e - - . .-. -- ,._ ~ 

III- do saldo da dQtação orçamentána que exceder as 
responsabilidades a que se refe~e o artigo ant~rior. ' 

Art. 6'? A Caixa Econômica Federal ba1xar4 as_normas 
complementares para o cumpritli~nt? _d() djspos~o nest!ll~i, 
cabendo-lhe, ainda, fixar o mês de míc10 de vtgêncta do cnténo 
de reajuste previsto no caput do art. 1 ~ . 

Art. 7" Esta· lei entra em vigor na· data de sua J?Ublt-
cação. _- ~ _ -- ____ - .. 

Art. _8" Revogam-se as disposições em contráno. 

Justificação 

Instituído com o intuito de beneficiar a grande massa 
assalariada, facilitando-ihe o ace.sso ã CaSã própriã~-o Sistema . 
Financeiro da Habitação foi sendo, gradativamente, descarac-
terizado. _ __-

A alteração das normas que vinculavam o aume_nto das 
prestações ao efetivo reajuste dos salários foi, e_I? gra~de ~~r­
te, responsável por um crescente aumento do num~~o_ de _Ina­
dimplências. M1,1itos adquirentes passaram a ter diftculdades 
no acompanhamento das constantes el~vações dos Y-ª~Q~~s "a 
serem pagos no final de_ cada Ql~-~-· E a .revogaç~o dos dJspo­
sitivos que permitiam, normalmente, ~ absorçao dos __ saldos 
devedores residuais, existentes ao térmmo dos con_t~ato~ para 
aquisiÇã.õ- âa casa própria, equiVale. à stia pr?rtogação por 
um prazo indeterminado. O mutuáno não ma1s pode prever 
quando pagará a última pr?sta~ão. . _ _ _ . -~-

0 projeto ora submetido a ap_rec1açao d~s ilust_~C:S ~e~­
bros desta Casa restabeleçe, em linhas gerats,_ <?S pn~ct_pa~~ 
pontos da anterior legislação, que regulamentava o S1s!e~a 
Financeiro de Habitação, ao mesmq tempo em que hmJta 
os financiamentos em-função da área construída. Pretende, 
com isso, evitar o 'seu desvirtuamento, impedir que seja utili-
zado para· a aquisição de imóveis de luxo. - . _ . 

Reiiifegra~ ó projeto, ao no_ssQ orde~amento Ju~~dtco, 
o Plano de EquiValência Salarial por Categ?ria Profiss10na~, 
bem_ como o resgate dos saldos deye~?r~ e~~~-~~~~s ~~ té~rm­
no dos contratos de [lnancia_m~n_!o. Os ~~c-argõ!rfin~ncetrns 
decorrentes desse resgate serão atendidos, como outrora oco~­
ria- por intermédio de fundos específicos. __ Estes-serão consti­
tuídos com as contribuições dos próprios adquirentes da casa 
própria e dos Agentes Financeiro-s âo SFH. _ _ M 

Acreditamos, assim, em sua aprovação-e transfonnaçao 
em lei. 

Sala das Sessões, '31 de outubro de 1991. -' Senador 
Humberto Lucena. 

(À Comissão de Assuntos Econ6mtcos- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissõ.es competentes. 

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - i'·sgo"tado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 81,'DE 1991 

- ___ Qncluído em Ordem d~ Dia, nos termos do art. 
353, ·parágrafo único, do Regime-nto Interno.) 
--·-(Tfãriiitando em conjunto com os Projetos de Lei 

do Senado n' 91 e 22o, de 1991.) 
- Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n•81, de 1991 (n' 1.262/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a expropriação das glebas nas quais se localizem 
cUlturas ilegais de plantas psicotrópicas e _dá outras 
providências. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Solicito ao nQhre Senador ;Marco Maciel o parecer da 
Comissão de Constituição; Justiça e Cidadariia. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL- PE. Para emitir pare­
cer . .Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
há em trait_litação no Senado três projetos que versam sobre 
o mesmo assunto, ou seja, a regulamentaÇão do art. 243 da 
Constitui_ç_ão Federal. Dos três há um, Sr. Presidente, que 
já foi aprovado pela Câmara e que, -u-ma vez aprovado pelo 
Senado, permitirá que mais uma ílõrtna-constitucionãl tenha 
eficácia plena, posto que devidamente regulamentado. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 81, de 1991, de iniciativa do Presidente da ~epública,. que 
dispõe sobre a expropriação de glebas nas quats se localizam 
·c~Itu.ras ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras provi-
dênCias. _ .- _ . . _. _ _ _ 

Além desse projeto, ao qual já me reportei, há dois outros 
de iniciativa d_e ilUstres colegas nossos; Senadores Ney Mara~ 
nhão e Valmif Campelo. 

InclinO-me-, todavia, no sentido do acolhimento da pro­
posta de inicíativa do Senho_r Presidente da República, por 
duas razões. A primeira de ordem substantiva, pois- o projeto 
de iniciativa· do Presidente da República guarda mais inteireza 
em seu texto, esta m"ais de acordo com a moderna técnica 
legislativa. -

A segunda razãq__ é de orde,m adjetiva. Como ~<? trata 
de proposição já aprovada na Câniara dos Deputados, uma 
vez igualmente aprovada aqui pelo Senado da República, ele 
irá imediatamente à sanção presidencial, o que fará com que, 
imediatamente, a disposição contida no art. 243 da nova Con~­
tituição Federal te1:_1ha eficácia plena e possa assim produZir 
os efeitos que foram colimados pelos Constituintes de 1988. 

A proposta do Poder Executivo está respaldada em expo­
sição de motivos enviada ao Presi~ente da República, aos 
Ministros Jarbas Passarinho, da Justiça, e Antônio Cabrera, 
da Agricultura e Refórma Agrária. - . . 

Sem querer me alongar eJII considerações, Sr. Prestdente, 
gostaria de lembrar que na eXpOsição de motivos se çii_z: 

. '~5. O projeto de lei estabelece um procediment~ 
administrativo, no âmbito do Ministério da Justiça, que 
culmina com o decreto declaratório da expropriação, 
abr~ngendo toda_ a área da. gleba. Com iSso, atendida 
está a previsão constitucional de que a te'rra expro­
pri3.da se presta ao assentamento de colonos, o que 
seria inviável se apenas parcela da áreà fosse destacada 
da propriedade do particular. 
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6. Expedido o -decreto declaratório, deverá ser 
ajuizada a ação de desapropriação -no-·p:razo de seis 
meses. Na petição inicial serão requeridas a imissão 
na posse-do bem· e o registro em nome da União. 

7. Como se vê; o presente projeto Concretiza a 
vontade constitucional, expressa no art. 243, da Consti­
tuição;· no-sentido de proceder-se à irD.edi~ta desapro­
priação do imóvel ond~ estejam Ioca~izadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas~ Assegura-se, porém, 
a estrita observância do princípio- do devido processo 
legal." 

Isto posto, Sr. Presidente, tendo em vista as razões que 
expedi anteriormente, o meu parecer é no sentido da apro­
vação do projeto do Poder Executivo que tomou, na Câmara, 
o n9 81, de 1991, e que é oiiundo -de iniciativa do Poder 
Executivo. - - - -

Dando parecer favorável à referida proposição, deixo, 
conseqüentemente, de acolher, Sr._ Presidente~ pelas razões 
já expedidas anteriormente, os dois outros projetos de lei 
que regulam ou buscam regular, também, a matéria. O primei-, 
ro-de iniciativa do Senador Valmir Campelo e Q_seguinte 
de autoria do Senador Ney Maranhão. 

É o. meu parecer, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Em discus­
são o parecer. (Pausa.) 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a-paiaVra 
para discutir a matéria. -

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)-Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR- CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, sem .dúvida, esse Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados n<1 81, de 1991, de iniciatiVa 
do Senhor Presidente da República, te~ um grande alcance. 
O projeto, aléin cte facilitar a reform~ agrária no Pafs, tem 
o objeti~o de combate; o aprov_eitamento de te~ras para fins 
criminosos, vale d_~~r, para culturas ilegais de plantas psico-
trópicas. · · - - · · _ 

Vemos, Sr. Presidente, no art. 243 da CÕ:ristiiuição, o 
seguinte: -

"As glebas de qualquer Região do País, onde fo­
rem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópi­
cas, serão imediatamente expropriadas e especifica­
mente destinadas ao assentamento de colonos para o 
cultivo de produtos alimentícios e medicamento-sos, 
sem qualquer indenização ao proprietáriO e sem pre­
juízo-de outras sanções previstas em lei." --

Alguns constitucionalistas entendem qu~ eSS<.! dispositivo 
constitucional já cOnfe-re ao ~oder ExeCtiti_vo atribuições para 
imediatamente expropriar essas terras. Entendem, também, 
que aqui não se aplicaria rigofoSârrierite õ êhãiiiãdo -princÍpio 
do devido processo legal. Seria uma exceçáo. De acordo com 
esses constitucionalistas, os prejudicados, aqueles que enten­
dessem que as terras não estari:im sendo-destinadas a culturas 
ilegais de plantas, esses que recorressem ao Poder Judiciário. 

Eu mesmo já fiz um discurso nesse sentido. Mas o Senhor 
Presidente da República, cautelosamente~ enviou esse projeto 
que dispõe sobre a expropriação das glebas nas quais se locali­
zem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras provi­
dências. 

_ Evidentemente, Sr. Presidente, se o GovernÇ) entende 
ser necessária essa lei, estamos de pleno acordo com ela. 
O que desejamos é que, ao ·mesmo tempo,se apresse a·_r~for~a 
agrária Deste País e s~ ·coniDatam ªqueles que se ~tilizam 
dessas terras para esses fins criniíD.oSos,_p_o"rtanto, o ·projeto 
t~~á _q -nosso_ apoio, e acolhemos, s"em nenhuma restrição, 
o parecer do nobre Relator, o ilustre Senador Marco Maciel. 

Aproveito esta oportunidade, Sr. Presidente, para~ den­
tro do pensamento de que urge levarmos a efeito a reforma 
_agráriã, pedir a atenção do Senhor Presidente da República 
- e lamento que não tenha vindo um só projeto tratando 
dos dois assuntos- para o disposto no art. 184 e seguintes 
da Constituição, especifieãmente o ã!t. T85, -que diz: -

"Art. 185. São insuscetlvei.s de desapropriação 
para fins de reforma agrária: 

I -a pequena e média propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que seu proprietário não possua 
outra; -

li- a propriedade produtiva. 
Parágrafo úniCo: A lei garantirá-tratcúfiento espe­

cial ã propriedade produtiva e fixará nOrmas para o 
cumpriinerito dos requisitos relativos a sua função so­
cial." 

Alguns tribunais, interpretando o preceito de mod() restri­
tivo e. sem levar em conta a função soCial da propriedade, 
estão criando dificuldades ao Govetno Federal, pois não acei­
tam os decretos de desapropriação, ao argumento de que 
ess~ preceito constitucional ainda não foi "objeto de lei regula­
mentadora. 

Sendo assim, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que 
dou o meu apoio ao pareCer do nobre_ Senador Marco Maciel, 
deixo aqui este apelo. Nós, Sr. Presidente, do PSDB, do 
mesmo modo como estal!l~s __ ~p~ovando este projeto do Go­
verno ... 

O Sr. Marco Maciel- Pennite-nu: V. Ex~ um aparte? 

-O SR. CHAGAS RODRIGUES- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Marco MaCiel - Gostaria de dii:ú a V. E~ que 
os argum.enlos que V. Ex~ expende neste instante são extrema­
mente procedentes. V. Ex' que é um Parlamentar não Somente 
assíduo, mas também muito estudioso dos projetos que são 
submetidos ã deliberação da Casa, traz, mais uma vez, urila 
.boa contribuição para o debate desta questão. Ma~ quero 
triUiqüilizar V. E~: na exposição de motivos que os Ministros 
Jarbas Passarinho, da Justiça, nosso colega de Senado, e Antô­
nio Cabrera, da Agricultura e Reforma Agrária, enc:iiilirihã­
ram ao Presidente da República, S. Ex~s ffzeiarD." Cfuéstão 
de fazer constar que, uma vez aprovada a lei, estabelecer-se-á 
um procedimento administratiVO-nõ âmbito do Ministério da 
Justiça - que significa dizer que o contencioso lá s·e ferirá 
- que culmina com o decreto declaratório de expropriação 
abrangendo a área da gleba. Expedido o decreto declaratório, 
deverá ser ajuizada ação de desapropriação no prazo de seis 
meses. Mais uma vez, novamente o contenc_ioso é estabele­
Cido, inclusive numa instância não mais -do Poder Executivo, 
mas aí do Judiciário. Esses argumentos revelam-, de certa 
forma a intenção dos autores do_ projeto. V~ Ex• pode ficar 
tranqüilo, porque não se fã.rá nenhum a}Juso. E se abuso 
houver por parte do Poder Executivo, haverá sempre a instân­
cia judiciária, pdrque,: de toda forma, tei'~se-á que mover ação 
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-EstamoS discutindo o parecer do nobré Senador Marco 
Maciel, favorável ao projeto oriundo da Câmara dos Depu­
tados, considerando prejudicados os projetos· apresentados 
no Senado. 

de desapropriação, e, no Judiciário, o ·contencioso não somen­
te estará assegurado, como também, pela própriã-indepen­
dência de que desfruta o Poder Judiciário na nossa organização 
governamental, o feito esfá.Yá sertdo julgado P?T alg~ém ~que 
é independente da vontade do J;>oder ExecutJvo, VISto que 
Magistrado e integrante de outro Poder. . · O SR. AMIR LANDO (PMDB -·RO. Para discutir . 

. S'em revisào do orador.) -- S_r. Presidente, Srs. Senadores, 
O SR. CHAGAS RODRIGUES - Perfeitamente: Por tive a oportunidade de refletir sobre matéria similar quando, 

essas razões, nobre Senador Relator, nós nos pronunciamos, apreciando projeto na Comissão de Constituição, Justiça e 
inicialmente, favoráveis._ ao_ projeto e ·ao parecer de V. Ex' Cidadania, projeto similar à matéria e, na realidade, no méri-
Mesmo porque o art. 6~ do projeto já prevê; to,-no Seu intuito máior,-concordo plenamente com o projeto. 

"A ação expropriafória·següitá- 0 proCedimento Todavia é uma matéria complexa que necessita maior 
judicial estabelecido nest~ lei." reflexão, porque o projeto não está vazado na melhor técnica, 

e atropela lima série de conceitos de ordem processual que 
É sumái"io. No art. 89 lemos que o prazo para a contes- poderáredundarnaaplicaçãoinadequadadestediplomalegal. 

tação e indicação de assistentes técnicos será de dez __ dias, Vejam V. Ex~' que alguns conceitos -devem ser esdare­
a contar da data da juntada aos autos do mandado de citação. cidos. E preciso que o legislador, ao dispor sobre determinada 
Portanto, foi adotada essa: filosofia de se respeitar o de~do matéria, não ignore os institutos de Direito elaborados pela 
procedimento previsto em lei, ainda que de modo sumáno. ciência jurídica, ao longo dos dois mil anos. O legislador não 

Por essas razões, estamos a favor do projeto e do parecer pode ser arbitrário e dispor desses institutos a seu bel-prazer, 
de V. Ex~ ao seu talante, desconhecendo o que a ciência elaborou ao 

O Sr. Humberto Lucena --Permite V. Ex~ um aparte? longo dos séculos. 
Aqui começa, Sr. Presidente, uma questão. Em realida­

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Tem 0 aparte 0 nobre de, quando a Constituição -quis falar em expropriação deveria 
Senador. ter dito confisco. Porque desapropriação, no conceito-da técni­

ca jurídica, é a transferência forçada da propriedade do domí-
O Sr. Humberto Lucena --V. Ex• tem toda a razão nib particular para o domínio público, mediante justa_jndeni­

em se pronunciar favoravelmente ao projeto ~ue .estamos di~- zação. A idéia de desapropriação injusta e prévia indeniza­
cutindo. Nesse sentido também me pronunciarei no encamt- ção.~. 
nhamento de votação. Dese_jo-apoíar as conSiderações de V. 
Ex~ sobre a necessidade urgente de definirmos em lefáregula- O Sr. Carlos Patrocínio - Perinite V. Ex~ um aparte, 
mentação do art. 185 da Çqnstit'Q.ição,. para definir o que eminente Senador Amir Lando? 
seja propriedade produtiva. Sem isso, na verdade, nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, a reforma agrária no Brasil, sõbretudo 
quanto à flexibilização da nossa estrutura fundiária,· particu­
larmente em algumas regiões, como o Nordeste_, será uma 
mera balela. Mas hoje li, com certa euforia, em alguns órgãos 
de imprensa, que o Sr. Ministro da Agricultura estaria decla­
rando que já preparou Uina exposição de motivos ao Senhor 
Presidente da República, encaminhando uma Mensagem, 
acompanhada de um projeto de lei, nesse sentido. Vamos 
fazer votos que realmente essa proposição chegue ~o Con­
gresso Nacional, para que possamos, _enfim, iniciar r~alm.ente 
um processo autêntico de reforma agrária no Brasil, sem o 
que dificilmente poderemos incorporar, ao nosso mercad? 
interno, milhões e milhões de brasileiros que continuam margi­
nalizados do nosso processo produtivo e, portanto, do nosso 
projeto de desenvolvimento econômico e social. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Líder Humberto 
Lucena, incorporo com muita satisfação o valioso aparte_ de 
V. EX" ao meu modesto discurso._ _ 

E aqui, Sr. Presidente, encerro minhas considerações. 
Essa_ notfCía reã.lriléilte nos· deixa satisfeito. Que o Governo 
apresse o_expediente. Nós aqui, tendo_e~ vista os supe~ores 
interesses do País, o bem-estar da colehvtdade e a necesstdade 
imperiosa de levar-se a_efeito uma reforma _agrária justa e 
democrática, apoiaremos tafubém o novo projeto. . 

Sr .. Presidente, nós aqui votaremos todos esses projetos 
de elevado sentido social, porque assim estaremos cumprindo 
o nosso dever. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Ainda em 
discussão, coç.cedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Apenas a título de colaborar. 
O termo usado corretamente aqui é "expropriação", o que 
corresponde exatamente a confisco, mais ou menOs. 

O SR. AMIR LANDO- Expro'piiação e. desapropriação, 
nobre Senador Carlqs Patrocínio, são sinônimos. _ 

Agora, confisco é exatamente essa transferênCia da pro­
priedade com o caráter punitivo. AqUi estamoS diante de uma 
lei que necessitava de um sistema. __ úpico e_ uniforme, para 

--se extrair dela os objetivõs--âesejados pela Constituiç-ão. 
Em verdade, o açodamento com_ que as matérias têm 

vindo a esta Cãsa tem produzido a perda da qualidade da 
atividade legislativa do Senado. Tem-se legislado muito e mui­
to mal neste País. E mais_ uma vez- existem. nesse projeto 
de lei, uma série de impropriedadeS, é preciso distinguir bem 
o conceito de posse e propriedad_e. É preciso que a lei não 
ofenda conceifos fUndamentaiS, um, a posse, que é o_ poder 
de fato da pessoa sobre a coisa; e a propriedade ao direito 
de usar, de fruir e o direito de dispor. 

No caso, fala-se num verdadeiro processo de desapro­
priação. Eu até, lendo esta matéria, peil-Sei oride se poderia 
aproveitar essas disposições que eshoçam uma tentativa do 
processo expropriatório para desapropriação em geral, que 
hoje não existe diploma regendo. 

Com a edição da Constituição de_1988, o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal é de que a nova Constituição 

-não acolheu o Decreto-Lei n" 554, que .tratava da desapro­
priação, sobretudo por interesse social. 
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Aqui, no meu ent~nder, mereceria reparos uma· série · 
de disposições para tornar o projeto de lei concentâneo cnm 
os objetivos constitucionais, ou seja, de transferir imediata­
mente aquelas áreas para o Poder Público, aquelas áreas desti-
nadas à cultura de plantas psicotrópicas. - --

Pot isso, Sr. Presidente, não posso acompanhar o parecer 
do ilustre Senador Marco_ Maciel e tenho a certeza de que, 
mais uma vez, vamos continuar legislando mal. 

Não se trata, aqui, de dar disposições definitivas sobr~ 
a matéria. -- -

Pela sua imperfeição, o projeto esbarra nos seus ptôprlos 
objetivos e, tenho certeza, em data não distante estaremos 
novamente dispondo sobre esta questão, porque a lei me pare­
ce imprópria e, sobretudo, contém uma série de defeitos que 
necessitariam de maior análise para dar uma sistemática uni­
forme, capaz do instrumento tornar-se útil aos fins colimados 
pela Constituição. 

Por isso, Sr. -Presidente e Srs. Senadores, não posso acom­
panhar o voto do Relator, e ·registro a minha dissip.ência, 
afirmando mais uma vez que o Senado Federal é levado a 
dispor sobre uma matéria que não recebeu uma contribuição_ 
judiciosa, uma contribuição madura e refletida para que a 
Constituição, nos seus objetivos programáticoS, tiVesse aqui 
um suporte legal efiCiente para colocar os meios indispensáveis 
à aplicação do dispositivo da Lei Maior. 

Muito obrigado, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Epiti!Cio-Ca1eteíra) .:._ Continua 
em discussão. -- · · · 

A Mesa apenas esclarece que o projeto que está sendo 
votado não fala em "desapropriação", ele fala em "~xpro­
priação". O projeto que fala em desapropriação foi um dos 
considerados não prejUdicados pelo Sr. Relator. 

o SR. AMIR LANOO ;_ Si: Presidente, expropnação 
e desapropriação, no conceito jurídico, irãO é pTeciso sê r un1 
especialista, basta consultar os léxicos nlãís elementares do 
Direito e vetá que é a mésmã coisa. " - -. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Continua 
em discussão o projetO.-(Pausa.) 

Não havendo quem ·queira mais faier uso "dâ palávrâ, 
vou encerrar a discussão: -

Em votação. . . . . . . 
O Sr. Humberto LUcena -Sr. "Presidente, peço a palavra 

para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Com a pala-
vra V. EX' · 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para-enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente Srs; SenadoreS, desejo, 
como Líder do PMDB, e, portanto, da Oposição, dizer que 
louvo a iniciativa do Senhor Presidenté da República, nese 
caso. 

Acho que, realmente, não se poderia deixar de cumprir 
o que determina o art. 243 da Constituição, CJ.ue preceitua: 

"As glebas de qualquer região do País, onde foram 
localizadas culturas ilegais de plantas ·psicotrópicas se­
rão imediatamente expropriadas e especificamente des­
tinadas ao assentamento de colonos, para o- cultivo 
de produtos alimentfcios e medicamentos, sem qual­
quer indenização ao proprietário· e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei." 

Isso significa que, na prática, aos pollcos;-vamos come­
çando a regulameptar os dispositivos constitucionais que não 
são auto-aplicáveis. 

É bem verdade gue o_nobre Senador _Almir Lando, coll) 
sua reconhecida experiência prOfissional e sua cultura jurídica, 
chamou a· atenção do Senado para o fato de que esse talvez 
fosse um dispositivo auto-aplicável. 

Mas, como ·ao final do art. 243, da CoristituiçãO, lê-Se: 
"sem qualquer indenização ao -proprietário e sem prejuízo 
de outras sanções previstas em lei", o que me parece é que 
nesta proposição que estamos a apreciar; neste instante, o 
Senhor Presidente da República fez incluir no texto algumas 
novas sanções- qüe peilaliz~m justam~nte ainda mais aqueles 
que forem enquadrados na norma ConstitucioflãL 

Chamo a atenção párá alguns trechos da Exposição de 
Motivos, que são por demais_~lu_~tratiyos, quais_ sejam: 

u3. Embora o Estado aplique penas severas 
, àqueles que se dedicam ao cultivo ilícito de plantas 
psicotrópicas, previstas na Lei n9 6.368, de 21 de outu­
bro de 1976, a Carta Magna optou por punir também 
o proprietário da gleba onde for localizada a plantação, 
.expropriando-lhe a terra, sem qualquer indenização. 

4. Atenta ao caráter social da propriedade, condi­
cionou a Lei Maior a utilização da gleba expropriada 
ao assentamento de rurícolas, que dela se valerão para 
o plantio de produtos alimenticíos e fi!e_dicamentç>sos. 

5. O projeto qe_ tei estabelece um procedimento 
administrativo, no âmbito do Ministério da Justiçã., que 
culmina com o decreto declaratório da expropriação, 

_ abrangendo toda a área da gleba. Com isso, atendida 
está a previsão constitucional de --que a teii-a eXpro­
priada se presta ao _asse~!amento de _colonos o_ que 
seria inviável se apenas parcela da área fosse destacada 
da propriedade do particular. 

Temos, aí os pontos altos da .exposiçãp de motivos dos 
Srs. Ministros da Justiça e da Agricult_ura e Reforma Agrária, 
ao Senhor Presidente da República sobre o projeto que ora 
estamos a apreciar. 

Desejo saJientar a relevância da matéria, sobretudo por­
que qs_meios de comunicação de m:assa, notadamente a televiM 
são, vêm constantemente exibindo algumas filmagens relacio­
nadas com o cultivo de ervas daninhas, em algumas regiões 
do Pafs, partiCurlamente no Nordeste, no Estado de Pernam­
buco, o que é profundamente lamentável para todos os brasi­
leiros, Nós, que temos o dever d~ protegere a nossa sociedade 
e, particulamente, a nossa juventude contra a disseminação 
não só do uso, mas do tráfiCo dessas drogas que hoje consti­
tuam um dos grandes desafios a todos os Governos democrá­
ticos, n·otadamente da América, devemos dar a nossa contri­
buição para que um projeto como esse seja- aprovado, no 
menor prazo possível, para que venha a se transformar numa· 
lei que sirva de instrume:nto às autoridades, para o- combate 
a essa chaga social que cada dia mais atinge as nossas popu­
lações. 

Assim, Sr. Piesidente, SI-s. SenadOres, a minha b_ancada 
é favorável ao projeto de lei governamental, respeitando a 
opinião dos compãnheiros que; porventura, pensem diferente. 

Durante o discurso do Sr. Humbero Lucena, o 
Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucldio Portella. suplente de 
secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Em votação 
o Projeto de Lei da Câmara no:> 81. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. : · . 
Aprovado, com o voto contrário do Senador A_mir Lando. 
A matéria vai à sariÇão. · 
É o seguínte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 81, DE 1991 
(N• 1.262/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Senhor Presid~nte da República) 

Dispõe sobre a expropriação das glebas oas quais 
se localizam culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" As glebas de qualquer região do País onde fo­

rem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão 
imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao 
assentamanto de colonos, para o cultivo de produtos alimen­
tícias e medicamentoSOS, sem qualquer indenização ao pro­
prietário e ·sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
conforme o art. 243 da Cons.tituição Federal. 

Parágrafo ún"ico. Todo_e qualquer bem de valor econô­
mico apreendido _em decorrência do tráfico -ilícito de entorpe­
centes e drogas afins ser~ ConfisCado e reverterá em benefício 
de instituições e pessoal especializado no tratamento e recupe­
ração de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de 
tráfico dessas substâncias. --

Art. 2~ Para efeito desta lei, plantas psicotrópíCas são 
aquelas que permitem a obtenção de substância entorpecente 
proscrita, plantas estas elcncadas no rol emitido pelo órgão 
sanitário com-petente do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. A aUtorização para a Cultura de plantas 
psicotrópicas será conCediâa pelo órgão competênte do Minis­
tério da Saúde, atendendo exclusivamente as finalidades tera-
pêutica e científica. - - -- -- --- --~- -

Art. 3o A cultura das plantas psicotrópicas cai"ãCteri­
za-se pelo preparo da terra destinada a semeadura, ou plantio, 
ou colheita. -

Art. 49 As glebas referidas nesta lei, sujeitas à expro­
priação, são aquelas possuídas a qualquer título. 

Parágrafo único. _A ál"ea explorável compreenderá a to­
talidade da área do imóvel onde houver cultura de plantas 
psicotrópicas, desde que comprovada a responsabilidade do 
proprietário. -- - " 

Art. s~ Qualquer do povo, sem prejuízo das providên­
cias adotadas pelos órgãos policiaís competenteS, -poderá de­
nunciar, em representação formal, ao Ministério Público Esta­
dual ou Federal, a existência de áreas em- que éS:fãó sendo 
cultivadas plantas psicotrópicas. -

§ 1~ O Ministério Público ao qual forem remetidos os 
resultados da investigação policial ou a representação de qual~ 
quer do povo, terá dez dias para iniciar a ação expropriatõría. 

§ 29 Não sendo suficientes os--elementos do parágrafo 
anterior, para a propositura da ação, ou para o requerimento 
de arquivamento, o Ministério Público, no prazo de dez dias, 
determinará as diligências necessá_rfas. __ __ , ,_ _, 

§ 3~ Não agindo o Ministério Pública:, na fo!:ma do pará­
grafo anterior, caberá recurso por qualquer do povo. 

Art .. 69 _A ação expropriatória segiiifá-ó prOcedimento 
judicial estabelecido nesta lei. 

Art. 79 Recebida a iniciaf o jUiz determinará a citação 
dos expropriados, no prazo de cinco dias. 

§ 1~ Ao ordenar a citação o Juiz nomeará perito. 
§ 29 Após a investidura o perito terá Oito dias de prazo 

para entregar o laudo em cartório. 
_Art. __ s~ . O prazo para contestação e indicação de assis­

tentes técnicos será de dez dias, a contar da data da juntada 
do mandado de citação aos autos. 

Art. 99 O Juiz determinará audiência de instrução e 
julgamento para dentro de quinze dias, a contar da data da 
contestação. 

Art. 10. O Juiz poderá imitii, liminarmente, a União 
na posse do imóvel expropriando, garantindo-se o contra­
ditório pela realização de audiência de justifícação. 

Art. 11. Na audiência de instrução e julgamento cada 
parte poderá indicar até cinco testeinunhas. 

__ Art. 12. ~ ved~do o adiamento da audiência, salvo mo-
tiVO de fOiça malOi-, devidamente justificada. -

.Parágrafo único. S_e a audiéncia, pela impossibilidade 
da produção de toda a prova oral no mesmo dia, tiver que 
ser postergada, em nenhuma hipótese será ela marcada para 
data posterior a três dias. 

Art. 13. Encerrada a instrução, o Juiz prolatará a sen­
tença em cinco dias. 

Art. 14. Da sentença caberá recurso na forma da lei 
processual. 

Art. 15. Transitada em julgado a setenga expropria­
tóiia, ó- imóvel será incorporado ao património da União. 

Parágrafo único. Se a gleba expropriada nos termos desta 
lei, apõs o trânsito em julgado da setença, não puder ter 
em cento e vinte dias a destinação prevista no art. 19, ficârá 
incorporada ao patrimônio da Uilião, reservada, até que 
sobrevenham as condições necessárias àquela utilização. 

---Art. 16. Na hipótese de condômio indivisível o co-pro­
prietário de boa-fé será indenizado pela União-, tendo esta 
o--direitO-de regresso coiitra o condóminio culpado: 

Parágrafo único. serão indenizados da mesma forma pre­
viSta iió caput deste artigo, garantido o direito de regresso 
da União contra o culpado, o cessionário, nu-Proprietário 
ou senhorio de boa-fé, que não esteja na posse direta do 
imóvel. - - - -

Art. 17. A expropriação de que trata esta Jei preva­
lecerá sobre direitos reais de garantia, não se admitindo em­
bargos de terceiro, fundados em dúvida hipotecária, anticré­
tica ou pignoratícia. 

Art. 18. Existindo renda constituída sobre o imóvel ex­
propriável a obrigação do censuário permanece, ainda que 
condenado nos termos desta lei, devendo o juiz gravar Outro 
imóvel pertencente ao rendeiro, apto a satisfazer o direito 
do beneficiário, ou, não sendo isso possível determinar o paga­
mento do_resgaste previsto no art. 751 do Código Civil. 

Art. 19. Constatado judicialmente o esbulho, a ação 
de expropriação será-arquivada. 

Art. 20. O não cumprimento dos prazos previstos nesta 
lei Sujeitará o- funcionário público reS:poriSável ou o perito 
judicial a multa diária, a ser fixada pelo Juiz. 

Art. 21. Os recursos origináriOs da aplicação do pará­
grafo úiiico o art. -243 da Constitõíção Federal serão desti­

_nádos ao combate às tfrogas. 
§ 19 OS bens havidos na forma deste artigo serão vendi­

dos em leilão ou utilizados em espécie, competindo ao Juiz 
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da ação penal destináRlos com ob~_erv~n~i~_9-~s seguintes crité-
rios: -

I- se a apree-nsão-decorrer de atividades da Políci3."Fede­
ral, metade será a ela destinada a metade ao COiiselho Fedefal 
de Entorpecentes- CONFEN. 

11- se a apreensão decorrei- de atividadeS -das Polícias 
Estaduais, metade será a elas destinadas e metade ao COnSelho 
Estadual de En-torpec~ptes--...:.::--coM_E~. -qUe repi~s(lrá parte 
aos Conselhos Munidfjã.is de Entárpecenfes-- : COMEN. 

§ 2~ Excluem-se desta destinação, sendo imediatamen­
te entregues às autoridades policiais encarregadas da ~epr_essão 
os bens cuja natureza recomenda sua aplicação nessas ativida­
des, especialmente os veículos automotores e c_ongêneres, ar-
mas a munições. _ - _ - _ _ ~~ ·-· -_ · 

Art. 22. Os recursos ·ré fê l-idOs· iio 3rtíg0 -artterioi ter-ão 
sua destinação defínida pelo Juiz competente para_a ação 
penal, ·desde o início da mesma ou a qualquer momento da 
instrução. __ .. · ·· · -·-· · -- --- -- -

Art. 23. -- Aplicam.:se· subsidiariamente as_ normas do 
Código de Proçesso-civif. _ ·_ · - __ - -- ---- --

Art. 24. Esta lei entra em vigor na datã=ae ·suãj)ubli­
cação. 

Art. 25. RevOgam-Se as dispo"síções- é-m CcintfKrio.- -

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 91, DE 1991 

(Tra:mitan"do em COJ1junto com· o-Projeto de Lei 
da Càmara n'(l 81, de 1991, e-Projeto de Lei do se·n_ado. 
n• 226, de 19'9'1). · · -

DiScUssão, em turno único do Projeto 0e Lei do __ 
Senado n• 91, de 1991, de autoria do ·semidor Valmir 
Campelo, que regulamenta o art. 243 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a desapropriaçáode_terras 
com culturas ilegais de plantas psicotrópicas_e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer da Comissão-
de Assuntos Sociais). --

0 Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, não foram 
os três votados automaticamente? - -

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)- Senador Juta­
hy Magalhães, são iteifs diferentes ~. port<into, devem s~r_ 
votados separadamente. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Preside'Dté, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Coricedo a 
palavra ao Senador Carlos Patrocínio. -

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFt-TO. Pela.ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, esses três-projetos 
de lei foram apensados para tramitação ·conjunta. 

O Senador Marco Maciel relaüni favoravelffiente ao pro~ 
jeto de lei oriundo do Poder Executivo e pela prejudicialidade 
dos demais. - -

Dessa forma, entendo que os outros dois itens da pauta 
estariam prejudicados.- ---

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não estão 
prejudicados, porque cada proposiÇão, salvo emenda, terá 
curso próprio .• 

O"Sr. Marco Maciel- Mas, Sr. Presidente, ao-oferecer 
o parecer pela Coini"ssão de Constituição, JUStiça e Cidada­
nia ... 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella},- V. Ex• emitiu 
o parecer instruindo, mas as matérias deverão ser votadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
OS Srs. ·senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Rejeitãdo. 

. _Q projeto vai ao arquivo. · · 
- ÉO- segllínte o pfOjeto rejelt3.do: 

.PROJETO DE LEI N• 91, DE 1991 
Regulamenta o art. 243 da Cons~ituição Federal, 

que dispõe sobre a desapropriação de terras com cultu­
ras ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: , _ 
1\.rt. ·p O iríióve'f rural culilvàdo ilegaimente com plan­

tas psicotrópicas será imediatamente desaprópn"ado e incorpo~ 
rado ao domínio da União. _ 

Parágrafo único. A desapropriação será fejta sem qual­
quer indenização ao proprietário e sem prejuízo para ele ou 
para quem detém o domínio do imóvel, de outras sanções 
previstas em lei. - - -- - ---

Art. 2"' As plantas psicotrópicas, encontradas no imóvel 
rural desapropriado, serão destruídas, colhendo antes a autori­
dade policial quantidade suficiente para exame pericial, de 
tudo lavrando auto circunstanciado. _ 

Art. 3"' Todo bem de valor econômico utilizado para 
o tráfico ilícito de entorpe-centes e drogas afins será confiscado 
e passará à propriedade do Estado. 

Parágrafo único. Os bens ou o produto de sua alienação 
serão destinados. 

_ I- ãs instituições e pessoal espeocializados no trãtarllento 
e recuperação de viciados; 

li- ao aparelhamento e custeio de atividades de fiscali­
zação, controle,_ prevenção e repressão do crime de tráficO 
de entorpecentes ou drogas afíns. 

-Art. 49 É passível de expulsão, na forma da lei o estran­
geiro que cultivar ilegalmente plantas psicotrópicas ou traficar 
essas substâncias, desde que cumprida a condenação imposta, 
salvo se ocorrer interesse nacional que recomende sua expul-
são imediata. _ _ . 

Art. 59 O imóvef furai desaprOpriado será destinado 
aos programas de colonização executados pelo poder público, 
qu·e tenham por firialidade o cultivo de produtos alimentícios 
e medicamentosos. 

Art. 69 __ O Poder Executivo regulamentará está lei no 
prazo de 45 {quarenta e cinco) dias. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. . 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrária. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N• 226, DE 1991 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câniara n9 '8l~'de 1991, e Projeto deLei do Senado 
n• 91; de 1991.) · 
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Discussão, em tllino-únídb, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 226, de 1991, de autoria do Senador Ney 
Maranhão, que disciplina a desapropriação previsfa nO 
art. 243, da Constituição Federal. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cídada~ 
nia.) · 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro ao discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. - - -- -
O Projeto vario arquivo.-- -

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 226, DE 1991 

Disciplina a desapropriação prevista no artigo 243 
da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 <:> Ao receber a comunicação da prisão em fla-­

grante ou a denúncia formulada pelo Ministério Público confii"· 
mando o plantio de ervas j;isicOtrópíCas -e o- tfáfiCO--Hegru de 
entorpecentes e drogas, o juiz da causa determinará Obrigato~ 
riamente. 

I- a imediata prisã(fJ)revenfíVa de todos os indiciados; 
11-o recolliimento dos menores envolvidos aos· órgãos 

governamentais especializados na s~a r~cuperação; 
III- â autoridade policial a queima imediata de tOda 

a cultura ilegal; 
IV- a desocupação de toda a área de cultura de psicotró~ 

picos, entregando-a aos órgãos federais encarregados da refor~ 
ma agrária, que a destinará ao' ãssentame-nto rural e à p-roduÇão 
de alimentos; 

V- a busca à apreensão de todos os- bens utilizados no­
tráfico ilegal de drogas. 

Art. 2"' A prisão ·preventiva decretada não poderá ser 
cassada ou revogada durante o curso do processo judicial. 

Art. 3"' Os bens apreendidos serão destinados a entida­
des que se dedicam. â recuperação de viciados- óu aOs órgãos 
governamentais que fiscalizam o tráfico de entorpecentes. 

Art. 49 São inafianÇáVeis e nãO-paSSfv.eis- de anistia ou 
indulto os crimes previstos DeSta lei. 

Art. 5"' Na sentença condenatória o juíz decretará a de­
sapropriação das áreas ·cultivadas com plantas psicotrópicas 
e o definitivo confisco dos bens apreendidos. 

Art. 6"' A desapropriação determinada pela autoridade 
judicial abrangerá toda a propriedade do réu, que foi utiliZãda 
ainda que parcialmente no cultivo ilegal. 

Art. 79 Havendo absolvição ou não acolhimento da de­
núncia ó Ministério Público re-correrá"- córitjmlsoriamente da 
sentença. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-. 

Art. 9~' Revogam-Se ãs disposições en untrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Item 4: 

Votação em turno único 1 do Requerimento n"' 7521 

de 1991, do SenadorMarco Maciel, solicit~do, nos 
termos regimentais, a-trariscrição, nos Anais<!> Senado 
Federal, do artigo de autoria do advogado_ e ex-Procu­
rador-Geral da Fazenda Nacional, Cid Heráclito_ de 

Queiroz, publicado no jomal O Globo, edição de 18 
de outubro de 1991, intitulado "A Constituição Man­
da". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
niiilhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador ao desejar a transcrição de urna 
m3.té~ia_ nOS Anais, pode pedir para ser considerada como 
lida, o~ a lê, ou então pode se valer dessa terceira forma, 
que é a votação de um requerimento para a sua transcriÇão. 

Q_uando esse. requerimento é votado pelo Plenário há 
uma espécie de aval dos Srs. Senadores ao conteúdo do artigo. 
Por essa razão, votarei contra porque o meu voto, na questão 
da medida provisória, foi inteiramente contrário ao que diz 
este artigQ .. _ _ .. _ __ _ _ _ _ 

Mas pedi a palavra, Sr. Presidente, porque, infelizmente 
vou ter qtie me ausentar, e tenho que falar sobre um assunto 
para o qual peço a atenção dos Srs. Senadores e, principal­
mente dos Srs. Líderes. 

Lendo um artigo do jornalista Gilberto Dirnenstein, tive 
minha atenção voltada para um projeto que estava em trami­
tação no Congresso Nacional, que teria sido aprovado na 
Câmara e teria vindo para o Senado. 

Recebi, Sr. Presidente, este artigo e pedi-para que minha 
assessoria verificasse se aquilo que está exposto no artigo 
teria alguma razão de ser. 

Sr. PreSidente, veja bem, ontem votamos um requeri­
mento de pedido de urgência para essa matéria, solicitado 
pelos Srs. Líderes. Não entro no mérito da matéria, porque 
não tive oportunidade de examinar o seu méríto, nias ela 
está sob suspeição, e suspeição pública, mostrando que há 
uma divergência de opiníão a respeito do mérito dessa ques­
tão. 

Veja V. Ex~ o que diz aqui o artigo do Sr. Gilberto 
Dimenstein: 

"Brasíl_ia - A Zona França de Manaus ameaç~ 
provocar mais uma gUerra de bastidores em Brasília 
-da última vez, Zélia Cardoso de Mello engalfinhou~ 
se com Egberto Baptista. O resultado é conhe_cido, 
serviu como um dos pretextos para que Marcílio Mar­
ques Moreira voltasse de Washington para assumir o 
Ministério da Economia. Agora, entretanto, a trami­
tação é- silenciosa embutida num hermético projeto de 
lei em faSe avançada no Congresso. 

Já foram aprovadas na Câmara. em regime de "ur­
gência urgentíssima", novas facilidades â Zona Franca 

_de Manaus -:- estão agora, â espera, do beneplácito 
dos senadores. Exemplo de facilidade: a redução ainda 
maior de impostos e permissão pára impOrtar l;lebidas 
e até automóveis de p_asseiO. Ma~ a guerra não vai 
ser montada em cima dessas duas facilidades." 

E agora; veja V. Ex~ Sr. Líder do PMDB, não sei 
se V. Ex~ assinou, mas veja bem, porque n<\o devemos 
votar assim como está-se tentando. 

O projeto de lei permite qúe sej~m fabricadOs em 
Manaus veículos utilitários- camiilhonetes, por exem­
plo. Quem quiser montar a fãbrica terá a possibilidade 
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de não pagar de importação: e mais se quiser vender 
para fora do Estado não terá de pagar nem a?_ menos 
o IPI, um dos itens que mais pesam no custo final 
dos veículos. 

Ora, Sr. Presidente, isso está levantando uma reação das 
indústrias automobilísticas das empresas automotoras. É uma 
questão de Iobby. 

Há um jogo de interesses dos dois Iados. __ Não entro no 
mérito, estou repetindo, não estou discutindo o mérito porque 
não o conheço. 

Entendo que essa questão -de_ve ser decidida no ·âmbito 
da Comissão de Assuntos Económicos, â qual não pertenço. 
Mas tem que ser examinada, pois foi Colocada Uma dúvida 
sobre ela. 

O Sr. Amazonino Mendes- Permite V. ·Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- lnfelizinente não pos:· 
so conceder aparte, por_q_u~_ est!)u encaminh_~n~o a yotação. 
O regimento não me permite, mas se a Mesa permitir, darei 
com o maior prazer. · ·-

Estou apeõas- chàiriando a atenção dos Srs. Senadores 
para que este assunto seja-debatido ~a C_<?_rnissão Çe_Assuntos 
Econórnicos, e seja verificado o mérito da questão para ver 
se há ou não razão. Será que isso acjul- taffibém não é um 
argumento de um dos lados apenas?_ . _ _ 

O próprio jornalista disse que vai haver uma luta de 
interesses dos dois lados e que os lobbies serão fortes de ambas 
partes. _ _ ___ ___ _ __ 

Por que_ não podemos examinar isso c_om ~ tr~_nqüilidade 
necessári"ã ria Comiss-ão-de Assuntos Econômicos? _ 

O Sr. AmazoninO Mendes -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
nobre Senador Amazonino Mendes. 

O Sr. Amazonino Mend_es - Gostaria de esclarecer, co_~ 
a devida vênia, que a matéria não está sendo s~ubinetida à 
discussão_ e nem à votação. Daí eu me abalizar em solicitar 
o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Nobre Sena­
dor Amazonino Mendes, V. Ex~ não poderá apartear, porque 
o nobre Senador Jutahy Magalhães está encaminhaç.do a vota­
ção quando não é penriitido aparte. 

O Sr .. Amazonino Mendes - Gostaria de poilderar a V. 
Ex• pois parece-me que a matéria não está sendo discutida 
nem votada. Não está na pauta para votação. Então S. Ex• 
não está encaminhando votação nenhuma, não há nenhuma 
votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- )á encaminhei a parte 
principal, que foi a cjiit!stã()do artigo. -

O_ Sr. Am.azonino Mendes - A matéria não está nem 
incluída na pauta de hoje. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero chamar a aten­
ção para o fato de que a urgência para esta matéria foi votada 
ontem. Foi aprovado o pedido de urgência ontem, e a matéria 
vai ser incluída na Ordem do Dia de amanhã. Então, pessoal­
mente acho -peço que os- Srs. Senadores verifiquem se há 
ou não razão nessa preo·cupação -.: qUê 'o assunto deve ser 
debatido no âmbito da Comissão de_ Assuntos Econômicos, 
e não vir para o Plenário para se' decidir sem conhecimento. 

O Sr. Amazonino Mendes- Eu pedi o aparte, e peço 
vênia ã Mesa, póis a matéria é da mais alta significação. E 
o próprio Senador Fernando Henrique Cardoso também, me 
parece, no mesmo rumo, pede aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O Senador 
Jutahy Magalhães pediu a palavra para encaminhar a votação 
do Requerimento n~ 702. Agorã S. Ex~ está riOutro ~ssu_~to. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Já falei que VOIJ yotar 
contra este requerimento, porque Iião posso dar o ayal a uma 
maté(ia que· é inteiramente oposta ao meu pensamento. Mas 
aproveitei e pedi licença, pqrque Vou ter qUe ·me auSentar­
daqui a pouco, e amanhã não estarei aqui. E esta- niatéria 
é da maior importância. E, no meu ente-ndimento, deveria 
~er examinada com o cuidado necessári-o; e· não-em regime 
de urgência em Plenário com o parecer emitido aqui em 
plenário, sem que se estude a questão que é do maior interesse 
nácional. Não é apenas uma questão regional. É uma questão 
.de interesse nacional. Se o mérito_-mostraJ;' que deve ser feito 
como está no projeto, ótimo! Não podemqs votar es_sas maté­
rias em regime de urgência àqui, cOin um pare_cer que {dado 
em plenário, parecer praticamente oral, que ninguém exami­
na, porque não tem condições de fazê_-lo! Essa-é a minhã. 
reclamação e é O meU pediâO aos Srs. Lídel-es para que exami-

- nem a matéria. Se quiserem votar~ votem. Estou levantando 
a questão para que haja atenção da Casa no sentído de não 
se votar matéria desse tipo em plenário, com um parecer 
emitido às pressas. -· . . 

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Yortella) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP~ Para encaminhar 
a _vOtação. Sem revisão do orador.) ---Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, examinamos aqui a propositura do Sef!_ador Marco 
Maciel, Líder do Governo e do PFL, pedindo que seja trans­
critO nos Anais do Senado Federal o artigo do Dr. Cid Herá­
clito de Queiroz intitulado ''A Constituiçãó manda." 

O argumento do Dr. Cid Heráclito de Queiroz é sobre 
como a Constituição ordenaria a privatização ou a liqüidação 
numa empresa estatal, no caso-, a Usiminas·. -

· Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, para tecer considerações sobre o que 
a Constituiçãô manda fazer e que o Governo desobedece. 

Refiro-me ao fato de ter_recebido comunicação, há pouco, 
de jornalistas que estão no Ministério da Ação Social, infor­
mando-me que está sendo encaminhado para o· meu gabinete 
um caminhão de documentos_. Informa o Ministério da Ação 
S_ocial que o meu gabinete talvez não comporte o volume 
de documentos que a LBA e outras instituições do Ministério 
da Ação Social estão me enviando, em resposta a requeri­
mento de informação, no qual solicitei todas as notas de empe­
nho da referida i!lstituição no período compreendido entre 
15 de março e 30 de setembro. 

- Há duas semanas, uma senhora da LBA- telefonou ao 
meu gabinete, dizendo que era muito grande o volume de 
documentos. Como eu estava pedindo aquilo? Pedi a ~inha 
chefe de gabinete, a Sfl' Eduise Cardoso, que explicasse à 
responsável da LBA que bastaria o Gov~P!9 Iig_ar -~_-p!eno 
acesso ao Sistema ID.tegrildo de Administração Fina_nceira com 
meu gabinete que não teria mais a necessidade de pedir tantos 
papéis. 

O SR. PRESfDENTE (Lucídio Portella) - Senador 
Eduardo Suplicy, o Regimento Iriternó, art. 14, § 19 esta-
belece: -
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"§ 19 É vedado ao· -orador tratar de assunto estra­
nho à finalidade do dispositivo err{ que se basear a 
concessão da palavra." 

O SR. EDUARDO SUPLICY -~r. Presidente, pedi a 
palavra para contraditar. 

Vejamos qual o tema do item 4. Chama-se "A Consti­
tuição manda". Fala do que manda a Constituição. -A Consti..:­
tuição manda, nos artigos 49 e 70, que cabe ao. Congresso 
Nacional fiscalizar os atos do Executivo. Então, a Constituição 
manda que o Governo Federal dê tod_os os instrume_utos, os 
mais modernos, para que qualquer Senador possa examinar 
os atos do Executivo. No caso, as notas de empenho. a qual­
quer momento. 

Considero um absurdo o fato de b,_á três meses, pratica­
mente~ o Governo estar adiando este ·problema. O Presidente 
Mauro Benevides enviou carta ao Mini~tro Marc_íli<? Marques 
Moreira no dia 19 de setembro, foi protocolada e a,té hOje 
não há resposta. Há duas semanas, o Ministro Jarbas _Passa­
rinho disse que iria reSOlver, que iria, inClusive, pedir um 
parecer do Sr. Inocêncio Mártires Coel~Q e de outros procura.: 
dores. Parecer sobre o quê, Sr. Presidente? Sobre aquil<;> que 
manda a Constituição? Não é mais possível! É um desrespeito 
a esta Casa! 

O Presidente Fernando Collor de Mello deveria- estar 
respeitando o Presidente do Senado. Se há mais de um_ mês 
o Presidente Fernando Collor de Mello chamou a, _atenção 
dos Ministros porque não atendiam, muitaS vezes cOmo devia, 
aos Deputados, aos Senadores, imagine, então, este caso! 
O Presidente do Senado envia uma carta ao Ministro Marcfl.io 
Marques Moreira, onde pede que seja- obedecida a Consti­
tuiçãO, mas não é. Diversos Senadores, inclusive dos partidos 
que apóiam o Governo, já disseram para mim que tenho 
toda razão neste episódio:- Os dive®s Senadqres de todos 
os partidos deram todo_o apoio. Então~ o que espera o Gover­
no? O-Presidente Fernando Collor de Mello diz nas suas entre­
vistas que não tem nada a esconder. Entretanto, tem a escon­
der. 

Não é possível, Sr. Presidente. Estou falando com esta 
indignação, porque é em defesa desta instituição, em defesà 
de todos os Senadores e Deputados do Congresso _Nacional. 
E se o Ministério da Ação Social está gastando tanto papel 
que necessita de um caminhão para entregar aqui, é responsa­
bilidade deste Governo. 

E para provar que não adianta desligar o SIAF, pedi 
todas as notas e continuarei a pedir de cada um para demons­
trar que este Oovemo que fala em modernidade não permite 
ao Senado Federal que use o instrumento· da modernidade, 
que é_o computador. 

Perdão pela indignação, Sr. Presidente, mas chega a um 
limite a paciência dos que representam o povo nesta Casa. 
Muito obrigado a V. Ex• · -

O Sr. ·Mário CovaS -Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. . . . ·- ... . . _ .. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. . _ ~ . 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, vou vota,r contra 
o requerimento por várias razões. O Senador Eduardo Suplicy 
apresentou algumas. Mas a minha tendência é votar contr_a 
todos os reque·rimentos daqui para a frente. Não posso mais 
correr o risco no bom exercício do meu mandato e ser sur-

preendido com certas coisas. O Regimento as protege, sem 
dúvida nenhuma, mas é razoável que essas coisas ocorram._ 

O Senador Jutahy Magalhães há pouco lembrava que 
um projeto da maior significação e importância para a Nação 
inteira tramita nesta Casa. A mensagem do Executivo chegou 
na Câmara, tramitou ali com urgência virulenta, foi aprovado 
em urgência urgentíssima; chegou aqui, foi à ComfsSão du­
r~te algum tempo- talvez 4 ou 5 dias~ não foi designado, 
o rel~tor e ontem um 'pedido de urgência, rigorosamente bali­
zado_nas dimen~ões de natureza re_gimental, aprovou urgência 
para a tramitação do projeto rio senado. 

Acho até que poderíamos criar algumas normas de conví­
vio interno que não_ nos obrigassem a esse tipo de coisa. A 
urg~ncia solicitada numa sessão extraordinária de quarta-feira~ 
no fim da tarde, leva a matéria à discussão numa sessão ordi­
nária à qual se dá tão pouca importância "cj_Ue é realizada 
na sexta-feira de manhã, necessariamente sem votação. A 
voiação_ é pr6ibida regimentalmente; isso fará com que, nessa 
hqra, se esgote a discussão da matéria e a possibilídade de 
-se apresentar emendas - possibilidade essa que foi restrita 
apenas a este instante. . __ _ _ 

Sr. ~residente, eu não gostaria mais de participar ou de 
conviver com este tipo de regra. Ela é regimental. Não houve 
nenhum sobrepasso ao Regimento. É verdade que isso põdia 
ter ~ido feito na sexta-feira, de tal maneira que a matéria 
entrarja _pata discussão na terça-feirã e, pOrtanto, ganharia 
esse período, inclusive para a apresentação de emeridas. Isso 
me torna temerosO, Sr. Presidente,· quanto--à aprovação de 
req~erimentos. 

De forma que, neste como em outros casos, goStaria que 
a Mesa -~onsi_derasse, salvo manifestação em contrário, que 
meu voto é não. Votarei sistematiçamente contra requeri~ 
mentos aqui, exatamente para que esse tipo de coisa não 
ocorra. Não acho que isso serve a ninguém. Não serve ao 
P$, não serve à zona Franca, não serve à Nação como um 
todo e não serve a este Senado~ Não sei se Serve ao Executivo. 
A riior, não é porque a mensagem téve origem no Executivo 
que devemos apreciá-la desta maneira. 

A meu ver, não é muito- que o Senador e o Senado Federal 
reivindiquem a úniCa coisa qUe podem fazer: a posSibilidade 
de discutir a matéria._ Mas tal qual as coisas se colocam, corre­
mos sempre o risco desse tipo de conseqüência. Estamos agora 
com a matéria para ser discutida amanhã, em uma sessão 
que meramente existe para o objetivo de _transpor o obstáculo 
regimental; ou seja de fazer cumprir o prazo a partir do qual 
a possibilidade de mandados aparece. Dentro dessa ordem 
inversa, Sr. Presidente, votarei sistematiCamente contra qual­
quer requerimento, particularmente. 

Q Senador Eduardo Suplicy lembrou, com propriedade, 
que o requerimento manda inserii ou transcrever noS Anais 

um artigo cujo nome é "A ConstitUição Manda." Parece que 
estamos dando pouca impOrtância para -isso. NãO adianta 

muito inserir nos Anais, já que, mesmo queira ler, isso só 
vai acontecer daqui a 30 dias, quando receber o Diário do 
Congresso Nacion~. Quem sabe poderemos fazer algo melhor. 
Ao invés de transcrever nos Anais, vamos tentar cumprir 
a Constituição Federal. Estaremos muito mais com o eSpírito 
do artigo do que transcrevendo nos Anais, quando se presta 
meramente uma homenagem a quem o fez. 

Não aceito is.so, Sr._Presidente. Repito não votarei mais 
á fav.orde nenhum requerimento, salvo quando explicitamente 
me _m_anifestar a respeito. Fora disso, gostaria que a Mesa 
considerasse. o meu voto contrário em cada oportunidade que 
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se apresentar aqui um requerimento. Inscrevo-me nesse Mário Covas porque o artigo defende uma _tese com ã qual 
dispositivo, Sr. Presidente, porque estamos discutindo este não concordo, politicamente. 
requerimento, agora, porque me manifesto dentro dele. Não O_artigo foi escrito antes da votação do Projeto de :OecreR 
tenho outras alternativas para fazêRlo. ~q_ Legislativo do Sena~or Maurício_ Çorrêa, e do P:roj_eto de 

Porém, seja nesSe CasO-CIU elnquã:lquer outro, eu--gostaria- Decreto Legislativo da Senadora Jú"ilia Mari$e e, bem assim 
que a Mesa considerasse que este Senador vota contra os da Medida Provisória n" 299. 
requerimentos, salvo quando explicitamente me manifestar POrtanto, jã naquela altura, o Dr. Cid Heráclito de Quei­
a favor, o que farei- noS- Cã.soS em -que_ for poSSíVéf, em que- roz defendia a tese de que tudo que constava dos atos norma­
rigorosamente estiver d~ acordei. Casc(cõriti'ário, Sr:-PreSiR tivos baixados pelo Poder Exectitívo, ou seja, do Decreto 
dente, não posso aceitar -mais, tranqüila e passivamente, uma- sobre a privatização da Usiminas e do edital sobre o leilão 
regra regimental que, a rigor, imp~de a_m.im e a todos os _ para a venda daquela estatal, estava perfeitamente de_ acordo 
demais de discutirCin-CoD.cretamen-te uma- queStão. - com a Con_stituiçãSJ e com a lei, o que não corresponde à 

Essa qUestão sequer pode ter sido ãniniCiãdã. COmo algo verdade. Ficou mais do que demonstrado, através dos debates 
discutido antes dentro da sociedade, que foi sU.cessiVãmente no Senado, na Câmara, no Congresso Nacional que outra 
preparado em debates preliminareS e depois veio a este senaR é a situação, tanto assim que o próprio Governo teve de 
do; não, pelo contrário, a questão vem da Câmara, onde lançar mão de uma Medida Provisória para tirar sua própria 
também obedeceu a um processo desse tipo; agora vem ao dúvida, tentando interpretar a Lei n9 8.031, de 1990. 
Senado para receber uma característica de urgência que, no Portanto, não posso realmente concordar que esse artigo 
final, tendo em vista a localização estratégica_ de suasolicita- seja inserido nos Anais do Senado. Votarei contra, embora 
ção, uma a extraordinária-na quúta-Ieif3.; sesSão cOlOca como deix~ ___ a minha bancada, à vontade, para -se posiciÓnat sobre 
dispositivo em discussão na sexta-feira, e de ·encerrãriiento -a matéria. 
certamente da discussão, com a inviabilização de qualquer Quero ainda esclarecer, Sr. Presidente- já que V. Éx~ 
emenda. permitiu que o aSsunto fosse tratado, neste momento, pelos 

Portanto, Sr. Presidente, em que pensem os nomes e nobres Senadores Jutahy Magalhães e Mário Covas -que 
o apreço que tenha, seja pelo apreSentador,do fequerimento, assinei O requerimento de urgência simples para a tramitação 
Senador Marco Maciel, seja pelo Sr. Cid Heiáclito de Queiroz, do Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de novos 
o apresentador do artigo, embora muito provavelmente con- incentivos â Zona Frinca de Manaus, oriundo da Câmara 
cordando com o teor do mesmo quero posicioli3.f-riiCD.isSO dos Deputados, mas esperava que o mesmo não tivesse- sido 
politicamente. Daqui para frente votarei qualquer ieqUed- votado na sessão extraordinária de ontem. Ele deveria esperar 
mento, a não ser que explicitamente desta tribuna me mani- um pouco, potque, na verdade, o nosso prop6síto é que essa 
feste a favor;· fora disso eu gostaria que a Mesa considerasse, matéria seja debatida com mais tempo, com mais profun­
desde logo, como voto contrário a qualquer requerimento didade pelo Senado. Não temos nenhum interesse que esse 
que peça urgência_,_l_nserção, ou Qualquer -Oõira çoi~a- desse projeto seja votado em caráter de urgência urgentíssima, tanto 
tipo; que considere que este Senador coloca-se sucessivamente assim que não concordamos com a urgência mais célere, que 
contrário a isso, até que se consiga -deSSã maneira, e eVitando exigiria 54 assinaturas dos Srs. Senadores. 
essas -coisas, em matéria desse significado, um tratamento Mas, tia verdade, o que colocam os Parlamentares do 
mais equânime. Eu gostaria de ser submetido a um processo _Amazonas· é que, depois da nova política industrial do Senhor 
de discussão, de votação, de aferiçãO de vontade majoritária. Presidente da República, se não houver novos incentivos à 

Não gostaria de ser-atropelado por uma discussão que, Zona Franca de Manaus, ela não sobreviverá. 
afinal, não se travará, ou por uma decisão que, afinal, será Entretanto, estou ciente das divergências entre o Projeto 
conseqüência meranienie de lances de natureza regimental. do Senhor Presidente da República e as bancadas do NOrte 

Parece-me que isso é pi"Ofundamente danoso para a vida e d_o Centro-SuL A meu ver, devemos, se possível, tirar uma 
do Senado, para a vida da Nação e, seguramente, não traz linha de entendimento sobre a matéria, para que ela seja 
benefícios a quem quer que Seja. _-________ - vot8.da,_inclusive, com emendas no Senado e volte ã Câmara 

Então, Sr. Presidente, manifesto-me contra o· requeri- dos Deputados. 
menta, com-as desculpas, evidentemente, ao Senador Marco O Senador Amazonino Mendes está ciente disso, o pr6-
Maciel que não recebe de minha parte nenhum tipo de res- prio Govelnadoi Gilberto Mestrinho já tem a informação, 
trição. e desejo apenas dizer ao nobre Senador Mário Covas .que, 

Mas, no que se refere à conduta deste Senador, quero ao Cóilfrârio do que S. Ex' afirmou, o Relator já esta desig­
que isso se torne uma praxe para a Mesa e é o que neste nando há alguns dias: é o Senador, Onofre Quinan, de Goiás. 
instante formulo como petição ao Presidente do Senado. S. EX~ já está debruçado sobre o estudo do projeto, e vamos 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio ~Portella) - Concedo a 
palavra ao Senador Humberto Lucena para discutir. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB~-:PB. Paradiscu­
tít.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a matéria em discussão 
é o requerimento do Sen. Marco Maciel, pedindo a inserção 
no_s Anais do artigo- intitulado "A Cons?tuição ;Manda", de 
autoria do Dr. Cid Heráclito cte Queiroz, ll respeho da priva-
tização. ~ ~ ~ ~~ :~ ~ ~,~ ~ 

Adianto logo, ~r.}?~~~i~~-nte, Srs. Senadores que q meu 
voto é contrário, mas .tmfua posição diférente da do Senador 

ter o maior cuidado para que ele seja apreciado pelo Senado 
com a maior responsabilidade e o maior cuidado possível, 
a fim de que se vote um projeto de lei que corresponda aos 
inte-resses, não apenas do Amazonas, mas· de todo o País. 
- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidnete. 

__ 0 SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
palavra ao Senador MauríCio Corrêa. - - -

~~ O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami: 
~ar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, de igual 
f~rma, não tenho como aprovar a inserção c:Jeste artigo nos 
Anais do Senado pelas razões conhecidas: há discordância 
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entre o ·que escreve o nobre ex-Procurador-Geral da Fazenda, 
Dr. Cid Heráclito, e a posiçãá por nós as-sUittida. Com as 
mesmas argumentações do Senador Humberto Lucena, posi­
ciono..:me contrariamerite--à aprovação deste requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

_Daí por que, Sr. Presidente, sem querer polemizar numa 
questão que, para mim, não tem outro objetivo se não exer­
citar o debate e a discussão, eu gostaria de, mais uma vez, 
dizer que entendi que o artigo do Sr. Cid Heráclito de Queiroz~ 
ex-Procurador da Fazenda Nacional, merece uma reflexão 
para todos nós. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Não havendo 
nhar.)- Sr. Presidente, votei contra todos os processos que mais quem queira fazer uso da palavra, encerro a discus-são. 
transitaram por aqui referntes à privatização da Usiminas; =-- O Sr. Humberto Lucena - Peço a palavra pela ordem 
Voto, porém, pela inserção do artigo nos Anais do Senado. Sr. Presidente. __ _ __ ' 
Não há nenhuma contradição nos dois procedimentos. Não --- -- -
estou aderindo às razões do artigo do Procurador Cid Herá- O SR. PRESIDENTE(Lucídio Portela)- Concedo a pa-
clito Queiroz, estou admitindo que ingresse nos Anais do lavra a V. Ex• 
Senado para conhecimento geral. É da praxe da Casa. Toda · O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB.) -Pela 
vez que um documento a respeito do qual se pede transcrição ordell!_.) _-Sr. Presidente, Srs. Senadores, para não prejudicar 
é decente, é sério, nãci ofende a ningué~,_ a transcrição nor- o res~ante da Ordem do Dia~ diante Pa possibilidade de uma 
malmente deve ser concedida, faz parte da tolerância demo- verificação de votos, não vou exercitar o meu voto de Líder. 
cráticâ~ ---- - Peço, porém, ·que V. Ex• faça constar da Ata o meu voto 

Se outro dia aqui estivesse presente, teria votado contra pessoal contr~rio ao requerimento, pois há matérias impor~ 
a inserÇãó:õ.Os-Aflais do Senado de um documento assim solici- tantes na Ordem do Dia, pendentes de votação do Plenário. 
tado pelo nobre Senador Esperidião Amin. Aproveito a opor;; 
thnidade para fazer a ressalva. Naquele momento, não tive O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em votação. 
oportunidade de fazer, por estar ausente. É que ali a trans- (Pausa.) 
crição do documento envolvia uma acusação ao Sr. Luís Carlos Os Si's. senadores qUe o aprovam queiram permariecef 

sentados.___ _ 
Prestes, a respeito do uso de dinheiro recebido do estrangeiro. Aprovado 0 requerimento, contra 0 voto dos Senadores 
Eu teria vOtado contra, porque, naquele caso, 0 documento Humberto Lucena, Mário Covas, Eduardo Suplicy, Maurício 
envolvia a honorabilidade de um grande líder político, do Corréa, Cid Sabóia de Carvalho, Ep1tácío- Cafc::,.teira e DiValdo 
qual se podia divergir, como tanto se divergiU, ·mas -a quem Suruagy. 
se devia respeitó,-pelo sacrifício, pela audácia com que defen~ Será feita a transcrição solicitada. 
deu suas idéias. No caso, não. O ex~Procurador apenas defen­
de a legitimidade da privatização da Usiminas. Continuo a 
pensar contrariamente a essa legitimidade, mas, em nome 
da compreensão- democrática, admito qtie se inscreva -nos 
Anais do Senado o documento. É uma forma de permitir 
o contraste entre opiniões- diversas. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS­
CRIÇÃO É SOLICITADA: 

A CONST!TUIÇÁO MANDA 
Cid Heráclito de Queiroz 

O Sr. Marco Maciel - Si. Presidente, peço a palavra, Com -a proximidade da realização do leilão para alienação 
para encaminhar. do controle acionário da Usiminas, foram desfechadas diversas 

e persistentes ações de natureza política e jurídica,-objeti-
0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a vando, na realidade, impedir o início efetivo do Programa 

palavra a V. Ex• Nacional de Desestatização prescrito pela Lei n9 8.031190 e 
O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar conduzido pelo Presidente do BNDES, o competente e perse­

a votação. Sem revisãO do orador.) -Sr. Presidente, eu verante Eduardo Mediano. 
gostaria de, em rápidas palavras, dizer a V. Ex~ e ao Plenário Sob o ângulo político, alega-se que a··privatização da Usi­
que, ao solicitar a trariSCiição tlo artigo do Procurador Cid minas contrariária o interesse público e, sob o prisma jllridico, 
Heráclito de Queiroz publicado no jornal O Globo, eu quis, qUe a aceitação das chamadas ~·moedas de privatização" (cru­
de alguma forma, trazer a debate uma questão que, ao meu zados novos, DFA, OFND, TDA etc ... ) não teria apoio na 
ver, é extremamente atual e diz respeito aos rulnos da privati- lei. 
zação no nosso País. Como- S. Ex• faz uma série de conside~ -Esse questionamento desvia, no e-nfailto, a discussão do 
rações extremamente procedentes, inclusive, com relação ao ponto central que é posto de lado e sequer é abordado, mesmo 
processo legislativo, inclusive, a exegese da nova ConstitUição, nas vias judiciais. E que a ConstitUição de 1988, vencendo 
achei que seria de bom alvitre que toda a Casa dele tomasse as :profundas e acirradas discussões nos contextos teóricó .. c:i 
conheclmento. De maiS ã. niãis; eu, ConCofdando com o que ideológico, manda privatizar as empresas estatais. 
aqui falou o Senador Josaphat Marinho, entendo que por Com efeito, pelo inovador e incisivo preceito do art. 173, 
ser esta a Casa- da democracia, a Casà do debate, a Casa a nova Carta-, resSalvados os casos nela expressamente previs­
da controvérsia, não pode, enf absoluto, divergir -da traD.s- tos, a exploração direta de atividade eco_nômica pelo Estacj.o 
criçáó- de um artigo que traz, a meu ver, argumenteis que só será permitida quando necessária aos imperativos da sego­
contribuem para o debate so_bre privatizaÇão em nossO País. rança nacional ou a relevante interesse coletivo conforme defi~ 

Lembrou com propriedade o Senador Josaphat Marinho nido.em lei. · . 
ser freqüente, aqui na. Casa, a transcrição de artigos das mais Os casos ressalvados pela própria Constituição são apenas 
diferentes tendências, opiniões, publicados nos mais diversos quatro:_ a Empresa de Correios e- Telégrafos (art. 21, X e 
órgãos da imprensa brasileira. -XI), a Telebrás e suas subsidiárias de serviços .telefônicos 
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(art. 21, XI), a Petrobrás e algumas de suas subsidiárias _(art. 
177) e o Instituto de Resseguros do Brasil (art. 192, I). Re.ssal, 
vades em lei, nos termos do art. 173 da Constituição, há, 
apenas, o Banco do Brasil S.A. (art. 2• § 3•, da Lei n' 8.031). 
Outra lei (corno a MP n• 26/89, expedida no Governo Sarney 
e recusada pelo Congresso) poderia listar mais algumas empre­
sas, como, por exemplo, a Casada Moeda do Brasil, detentora 
de monopólio legal, o BNDES e a Caixa Econômica Federal, 
pela natureza predominantemente pública dos serviços que 
prestam. Nos planos estadual e municipal, a lei poderia excluir 
da obrigatória priVatiiaç-ãO as- compãnhias de água e esgoto 
e os bancos de desenvolvimento. - -

Todas as demais empresas estatais -federais, estaduais 
e municipais - devem ser imediatamente privatiiadas ou li­
quidadas, sob pena de violação do mandamento constitucio­
nal. É esse, precisamente, o escopo da citada Lei n9 8.031, 
que regula o procedimento de privatiza-ção, o modus faciendJ, 
bem assim da Lei n9 8.029/90.., qUe presCreveu a liquidação 
de diversas empresas estatais federais (Portobrás, Siderbrás, 
Embrafilme, Caeeb, Infaz, EBTU, Interbrás e Petroniisa). 

A rigor, diante da natureza imperativa do art. 173. da 
Constituição, nãO haveria necessidade de lei para ordenar 
a privatização ou a liquida-çãO da empresa estatal. O dispositivo 
não permite a existência dessas empresas e, por essa razão, 
confere poderes implícitos ao Executivo para desestatizar as 
empresas que não estejam ressalvadas. As Leis n(>S 8.029 e 
8.031 justificam-se por-pieS:creverein ptõcedimentos especiais 
para a privatização e a liquidação. A criação 4a empresa e~ta­
tal, sim, depende de lei (Const., art. 37,XIX e XX). 

Destarte, o multicitado_ art. 17_3 da nossa Carta preceitua· 
que as empresas estatais usu]eitam-se -ao regime IUildico pró­
prio das empresas privadas" e, dessa forma, no caso da Usimi­
nas, a controladora do seu capital não está sujeito, -quailto 
à alienação das ações representativas do -capital de sua subsi­
diária e à fixação das condições de pagamento, se não ã decisão 
assemblear, tal como uma h_o,ld_iug privada procede em relação 
a suas controladas. _ 

Assim, tanto no plano jurídico como no político não- se 
pode, de modo algum, contestar a privatização da Usiminas, 
com alegações de ilegalidade ou ilegitimidade, abs~raindo-se 
das regras maiores~ quais sejam as -~D.b'íinas constituciO-nais, 
translúcidas e peremptórias. 

Além disso, a Lei n9 8.031 atribui competência à Comissão 
Diretora do Programa para estabelecer as condições gerais 
da privatizaçâo (artigo 6•, VII), o que abrange a faculdade 
de dispor sobre outras formas ·de pagamento do preço, afora 
aquelas obrigatórias, enumeradas no_ seu art_,_ 16 e noutros 
textos legais. 

Nessas condições, a MP n<? 299-, -em que -pe-se~a-reâação 
defeituosa, tem por escopo- não propriiuriente iifterpreta:r a 
lei, nem tampouco conferir nova atribuição à comissão, mas, 
pura e simplesmente, reafirmar que o art. 16 da Lei n9 8.031, 
não só obriga o alienante das ações (no "caso Usiminas", 
o alienante não é- a União, mas a Siderbrás, empresa regida, 
nessa matéria-, pelo direito privado) a aceitar, como também 
assegura aos adquirentes o direito de _u_sar as DlQdalidades 
nele enumeradas. A MP não amplia a competência, de que 
o Executivo já, díspõe, para estabelecer outras conclições ou. 
outras "moedas de pagamento". 

A coletividade - pagando tributos e assim propiciando 
os recursos financeiros para cobrir os déficits-e--realizar os 
investimentos das estatais - não pode suportar, por mais 

tempo, filigranas políticas e jurídicas. que importam proscras­
tinar_a desestatização regulada por uma lei, que dá vida plena 
a preceito constitucional límpido e terminante. 

Enfim, a Constltõ.ição ordena a privatização. A lei regula 
a matéria. Vamos obedecê-las fi~l e.i.ntegralmente, sem tergi­
versações. Tendo notícias diáriãs sObre a desestatização em 
marcha no Leste Europeu, na Inglaterra, na França, em Portu­
gal, na Alemanha, na Itália etc., a sociedade brasileira está 
impaciente. -

-~·)~id Heráclito de Queiroz é a~voga~o. e ex-Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 8, de 1991, de autoria do Senador Carlos De'Car­
li, que _altera a redação do inciso I do art. 43 do Regi­
mento Interno, do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n" 329.e 330, de 1991, das 
Comissões _ 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário; 
e 

-Diretora, favorável. 
A matéria constOu da pauta da sessão de _3 do corrente, 

quando teve_ sua_ apreciação adiada para hoje. 
~-n;t discussão o projeto~~ tu~o único. (PauSa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da -palavra, está 

encerrada a discussão. 
-Em votação. 
OS Sts. _Senã.dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ .. _ _ _ 

- A matéria val à Comissão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o- projeto aproVado: ... 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 8, DE 1991 

_Altera a redação do inciso I do art. 43 do Regimento 
Interno do seriado Federal. 

O' Senado Federal resolve: 
Art. 1• O inciso I do art. 43 âo Regimento Interno 

pas·sa a vigdrá.í com- a seguinte iedação: -

I----:- Quando, por motivo de doença, se encontre 
impOssibilitado de_ comparecer às sessões do Senado, 
requerer licenÇa, instruída com laudo de inspeção de 
saúâe." 

--Art. 43. 

Art. 29 Esta_resoluçã<Jentra ein vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 6: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n• 71, de 1991 (apresentado pela Comissão de As· 
suntos Econômicos-Coirió Conclusão de seu Parecer n9 

365, de 1991r;iJ.ue modifica a ementa e o artigo 1• 
da Resolução n• 42, de 1991, tendo. 
. . PARECER FAVORÁVEL, sob n• 366, de 1991, 
da ComisSão - -

- de Constituição, Justiça e Cjdadania 
A matéria ficou sobre a mesa durante 5 sessões -ordinárias .. 
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a fim de receber emendas, nos termos dos arts. 235~ letra 
f, do Reginiento Interno.' _ -

Ao projeto-hãO~fofaffi apreseirfãdãS emendas.---·· 
Passa-se à discuSSãC)do projeto, em turno único: (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer Uso -da palavra, está 

enecerrada a discussão. · ' · - - - --
Em votação.-
os SrS: -senadores ·que o aprovam queiram pernüúiecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora pãra a redação finâl. 

É-o seguinte o projeto aprovado: - -

PROJETO DÊ liÉSOLUÇÃO N•71, DE 1991 

Modifi~ a ~mfnt;i. e o artigo 1 ~ da Resolução n' 
42, de Í991. · · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A ementa da Resolução n• 42, de 1991, passa 

a ter a seguinte redação·: 

"Autóriia a República Federativa do Brasil a ga­
rantir o contrato de empréstimo externo a ser_ celebrado_ 
entre a Companhia Docas do Estado âe Sao Paulo 
e o Ovel"Seas Econ6mid Coopération Fund- OECF, 
no valor de atéY 28,889,000,000 (vinte e oito bilhões, 
oitoceritbs e oitenta e ilóve niilhões de ienSfãponeses), 
destinado a financiar, paici3Imente, a expansão do Por­
to de Santos." 

.Art. 2• O artigo l• da Resolução n'42;-ae 1991, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 É autorizada, na forma da Resolução 
n' 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado. Federal, 
alterada pela Resolução n• 45, de 19 de outubro de 
1990, a garantia da República Federativa do Brasil ao 
contrato de empréstimo externo a ser celebrado entre 
a Companhia Docas do Estado de São Paulo e o Over­
seas Economi Cooperation Fund _- OECF, no valor 
de até Y28,889,000,000 (vinte e oito bilhões, oitocentos 

. e oitenta e nove milhõesde iens japoneses), com a finali-
dade de financiar, parcialmente, a exiJiiilsão d6]?orto 
de Santos." 

___ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sêntados. (Pausa.) 

- Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: _ _ _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'75, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São. Paulo a 
contratar operação de crédito no valor de 
FLS17 .529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vin­
te e nove mil e novecentos florins holandeses), para 
a importação de equipamentos destinados aos hospitais 

. da rede municipal. 

O Senado Federal resolve: 
· A:rt. 1"' É a Prefeitura Municipal de São Paulo, nos ter­

moS da 'Resolução n9 58/90, do Senado-Federal, autorizada 
a contra'tar operação de crédito no valor de FLS17 .529.900,00 
(dezessete milhões, quinhentos e vinte e nove mil e novecentos 
florin_s holandeses), para a importação de equipamentos desti­
nados aos hospitais da rede municipal e hospital do servidor 
públiCo municipal. 

Art. 2" As condições financeiras básicas da operação 
de crédito_ sãõ- as seguintes: - · 

a) devedor: Prefeítura do Município de São Paulo; 
b) credor: Philips Expor! B. V. (Eindhoven--Holanda); 
c) valor de crédito externo: FLS14.900.415,00 (85% ); 
d) pagamento inicial: FLS2.629.485,00 (15%); 
e) juros: 6,5% a.a.; 
f) despesas gerais': as razoáveis, limitadas a 0,1% do total 

do crédito. 
g) c:Ondições de pagamento: 
-do principal financiado: 85% -FLS14.900.415,00, em 

12 prestações semestrais, igUais e consecutiVas, vencendo-se 
a primeira 360 dias contados da data de embarque. 

.. -do pagamenfo inicial: 10% (FLSl. 752.990,00) na data 
de emissão da guia de importação; 5% (FLS876.495,00), con­
tra apresentação dos documentos de embarque 

- do_s_ juros: vencidos semestralmente; 
-das despesas gerais: mediante comprovação, em cru-_ 

zeiros, exceto no que for imprescindível_à_ocorréncia dos gas­
tos que só possam ser realizados no exterior. 
--- Art. 3" A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exerçida num prazo de 18 meses, contados da data 

O SR."PRESIDENTE (Lucídio Portella) _:_ ítem 7: de sua vigência. 
DiScussão, em turno -único, do Projeto de-Resolu- Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

ção n• 75, de 1991 (apresentado pela Comissão de As·_ publicação. 
suntos Econômicos como conclusão_de seu Parecer n9 

379, de 1991), que autoriza a Prefeitura Municipal de 0 SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Item 8: 
São Paulo a contratar operação de crédito no valor Discussão,,em turno único, do Projeto de Resolu-
de FLS 17.529:900;00 (dezessete milhões, quinhentos ção n• 77, de 1991 (apresentado pela Comissão de As-
e vinte e nove mil e nove-centos floriris holandeses), suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n~ 
para a importação de equipamentos destinados aoshos- 381, de 1991), que autóriza, em caráter excepci.onal, 
pftaiS âa rede municípal e hospital do servidor público a prorrogação do prazo de validade dos efeitos da Reso-
municipal. lução n• 71/90. . . 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi- A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi-
nárias, a fim de rece_ber emendas nos termos do art. 235, nárias, a fim de receber emendas, nos tàmos do art. 235 
letra f, do Regimento Interno. Ao projeto não foram apresen~ letra f do Regimento Interno. Ao projeto não forãm "apresen-
tadas emendas. tadas emendas. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. ~ausa.) Passa-se ã discussão do projeto erti tutnõ-único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira faZer usd. da palavra, está Não havendo quem qu~ira faZe-r tisó da palavra, vou en-

encerrada a discussão. . cerrar a discussão. 
EIIl votação. Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora pai-a fedação final. 

b o seguinte o projeto aprOVado: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 77, DE 1991. 

Autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação 
do prazo de validade dos efeitos da Resolução n• 71/90. 

Art. I• O art. 3' da Resolução do Senado Federal de 
n9 71, de 18 de dezembro d_e 1990, passa a ter a seguinte 
redação: - -

Art. 39 A autorização de que trata-esta resoluÇão 
será exercida até o dia 31 de dezembro de 1991." 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)- Item 9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 81, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 

281 do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno úniCo, do Projeto de ResoluM 

ção n• 81, de 1991 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n~' 
420, de 1991), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a elevar temporariamente os limites de endivi­
damento a que se refere o art 79 da Resolução n9 

96, de 1989, do Senado Federal, de oitenta e seis bi­
lhões, trezentos e sessenta e seis milhões para cento 
e setenta e quatro bilhões e _seiscentos milhões de cru­
zeiros para possibilitar a contraütção, pela Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco - CHESF, cóm garantia 
da União, tie equipamentos de fabricação·nac1onal, 
a serem utilizados no projeto de implantação da Usina 
HidrelétriCa de Xingó. · · · ·· 

Discussão do projeto eni turno único. (Pausa.)_ 
Não havendo quem queira fazer u_so da palavra, vou en-

cerrar a discussão. Em votação; · - - -

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) .,..- Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o refe­
rido projeto de resolução- se destina, como V. Ex~ anunciou­
na ementa, a permitir que prossiga a CHESF realizando as 
obras de Xingó. Falar em Xingó, Sr. Presidente, significa 
mais energia para O Nordeste, livrando, inclusive aquela re­
gião, da possibilidade de racionamento a partfr de 1994, se 
a obra não tiver o .desenvolvimento que a CHESF a ela está 
imprimindo. 

Para que isso ocorra, Sr. Presidente, o Governo se tem 
valido de empréstimos externos e também de operações com 
bancos nacionais entre eles, no caso específico deste projeto 
de resolução, o BNDES, que vai permitir, inclustve, o emprés­
timo no valor de 86 bilhões para que a Companhia Hidrelétrica 

do São FrancisCo possa adquirir equipamento--O:e fabricação 
nacional que será utilizado na implantação da referida usina 
hidrelétrica. A matéria, Sr. PreSidente, desceu a Plenário por 

-requerimento do Senador Divaldo Suruagy e, uma vez apro­
vado, vem agora a votação. 

Por todos os motivos, Sr. Presidente, somos de parecer 
que a matéria seja aprovada, e_solicito dos demais integrarites 
desta Casa que adotem a mesma posição, porque a sua apro­
vação vai fazer com que as obras de Xingó tenham contiimi­
dade e possam prestigiar a engenharia nacici"nal e, de alguma 
forma, a nossa indústria, na proporção em que o empréstimo 
será utilizado na compra de equipamento nacional, viabili­
zando, assim, a nossa incipiente, mas já bastante firme, indús­
tria nacional. 

Era o que eu tinha a dhei, Sr. PreSidente~ 

O SR: PRESIDENffi (Lucfdio Portella):_ Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Api-ovado. 
A matéria vai à Comissão Di:refófà para 3. reO.aÇão final. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 10: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'1' S3;Di'n991 

(Incluído em Ordem do Dia, noS termOs do art. 
281 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção·n<> 83, de 1991 (apre_sentado pela ComisSão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n" 
422, de. 1991), _que autorizéJ. _a Empresa Brasileira de 
Telecomunicações SIA - EMBRA TEL, a contratar, 
mediante gar~nt~a d~_ U niãb~ operação de crédito exter­
no no valor de US$ 8,50(),000.00 ( oitó milhões e qui­
nhentos_ mil dólares americanos), junto à Private Ex­
port Funding Corporation- PEFCO. 

Discussão do projeto em_turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
E_m vota_Ção. - -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Díretói'a- pãra a -redação final. 

É o segúinte o-projeto aProvado:-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 83, DE 1991 

Autoriza a Empresa Brasileira de Telecomunica­
ções S/ A - EMBRA TEL, a contratar, mediante garan­
tia da União, operação de crédito externo no valor de 
US$8,500,000.00 (oitO milhões e quinhentos mil dólares 
americanos), junto à Private Export Funding Corpo­
ration- PEFCO. 

O Senado Federal resolve: : 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n• 96/R9, 

propagada _()ela Resolução n9 45/90, do Senado Federal, a 
Empresa Bras-ileira de Telecomunicações S/ A - EMBRA­
TEL, a: contratar;mediante garantia da República Federativa 
do Brasil, operação de crédito externo no valor de 
US$8,500,000.00 (oito milhões e quinhentos mil dólares ame-
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ricanos), de principal, junto· à Private Export Funding Corpo­
ration- PEFCO, estabelecida nos Estados Unidos da Amé­
rica. 

Parágrafo único. A operaÇão de crédito externo a que 
se refere o caput deste artigo destina-se ao financiãmento 
parcial do Projeto de Segunda Geração do Sistema Brasileiro 
de Telecomunicaçõ-es por Satélite- SBTS. 

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a) valor: US$8,500,000.00 (oito milhões e quinhentos mil 
dólares americanos); 

b) prazo: 14 (quatorze) anos; 
c) carência: A (quatro) anos; 
d) taxa de juros: 10,14% a.a., fixos; 
e) comissão de compromisso: 0,5% a.a. (3/8 de 1% devi­

dos a Pefco e 118 de 1% devidos .ao.Eximbank) sobre os 
saldos do empréstimo não.desembolsados; 

O de~pesas gerais: as razoáveis, limitadas _a até Q,l% do 
valor do crédito, além das despesas com impressão do contratp 
Oocal costs loan agreement); 

g) seguro de crédito: 5,48% sobre cada desembolso; 
h) juros de mora: 1% a. a. acima da taxa de juros opera­

cional; 
i) condições de pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) parcelas_ iguais, semestrais 

e consecutivaS, vencendo-se a primeira em 15-9-1995; 
-dos juros: semestralmente vencidos; 
-das comissões de compromisso: semestralmente venci-

das, sendo que as primeiras parcelas somente poderão ser 
pagas após a emissão do certificado de autorização expedido 
pelo Banco Central do Brasil; 

-das_ despesas gerais: mediante comprovação, em cru­
zeiros,,exceto no que for imprescindível à ocorrência de gastos 
que só possam ser realizados no ~xteriOr; 

- do seguro de crédito: ap_6s a emissão_ :do certificado 
de autorização, diretamente ao Eximbank ou a_o_credor, desde 
que comprovado seu recolhimento no exterior; · 

j) desembolso: até 31-3-1995. 
Art. 39 A autorização concedida por esta resolução será 

exerCida no prazo de 12 (doze) meses, a partir de sua publi-
cação. ---

Art. 4~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada a 
matéria de Ordem do Dia-. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia de hoje, que, nos termos do parágrafO único 
do art. 320 do Regimento Interno, se não_ houver objeção 
do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 1' Secretário, (Pausa.) 

É lida o seguinte: 

PARECER N• 429, DE 1991 
Da Comissão· Diretora 

Redação finaJ do Projeto de Resolução n9 81, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fiilal do ProjetO 
de Resolução n9 81, de 1991, que autoriza a República Federa­
tiva do Brasil a elevar temporariamente os limites de endivida­
mento a qu'e se refere o art. 7~ da Resolução n9 96, de 1989, 
do Senado Federal, de Cr$86.366.000.000;oo·parã 
Cr$174.600.000.000,00, para possibilitar a contratação, pela 

.Companhia Hidrelétrica do São Francisco·- CHESF, Com 
garantia da União, de _equipamentos de fabricação nacional, 
a serem utilizados no projeto de implantação da Usina Hidrew 
létrica de Xingó. -

Sala de Re.uniões da Comissão, 31 de outubro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Lucfdio Portella, Relator 
-:- Beni V eras - Márcio Lacerda. 

,ANEXO AO PARECER N• 429, DE 1991 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 81, de 

1991. . 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a elevar 
temporariamente os limites de endividamento a que 
se refere o art. 79 da Resolução n9 96, de 1989, do 
Senado Federal, de Cr$86.366.000.000,00 para 
Cr$174.600.000.000,00, parapossibilitar a contratação, 
pela Companhia Hidrelétrica do São Fr3.nCíscá -­
CHESF, com garantia da União, de equipamentos de 
fabricação nacional, a serem utilizados no projeto de 
implantação da Usina HidrelétriCa- de Xingó. 

Art. 19 É autorizada a elevação temporária dos limites 
de endividamento da Companhia Hidrelétrica do São Fran­
cisco - CHESF, definidos pelo art. 7' da Resolução n" 96, 
de 1989, do Senado Federal, de Cr$86.366.000.000,0D (oitenta 
e seis bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões de cruzeiros) 
para Cr$174.600.000.000,00 (cento e setenta e quatro bilhões, 
seiscentos milhões de cruzeiros), a preço de julho de 1991. 

Art .. 29 É autorizada a garantia da República Federativa 
do Brasil à contrataÇ:fo, por parte da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco -CHESF, de financiamento. junto ao Banco 
do No.rd.es.te do Brasil S/ A, com recursos_da Fíname, no valor 
de Cr$174.600.000.000,00 (cento e setenta e quatro bilhões, 
seiscentos milhões de cruzeiros), a preço de julho de 1991. 

Parágrafo único. A operação a que se refere o capu·t­
deste artigo destina-se ao financiamerltO- de 90% do custo 

-de aquisição de equipamentos de fabricação nacional para 
a Usina Hidrelétrica de Xingó. 

Art. 39 As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguinte_s: 

I- valor: Cr$174.600.000.000,00 (cento e setenta e qua­
tro bilhões, seiscentos milhões de cruzeiros), a preço de julho 

·de 1991. 
- IL-:- prazo total: cento e quarenta e· quatro meses; 
m- carência: sess.enta. meses; . 
IV- amortização·:· até oitenta e quatro meses·; 
V -encargos: os juros sujeitam-se ao definido no certifi­

cado de enquadramento emitido pela Finarne, observado o 
limite máximo de 10,5% a.a., incluído o del-credere do ajuste 
financeiro. de até 1% a.a., incidentes sobre o saldo devedor 
atualizado e cobrados trimestralmente, durante o período de 
carência; e mensalmente, após este período, juntamente co"m 
as amortizações do capital; 

VI- comissão de reserva de capital: 0,1% ao mês, inci­
dente sobre o valor da liberaçãcr, ou do saldo cancelado, a 
partii da data de aprovação da Proposta de Abertura de Cré­
dito-PAC. 
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Art. 49 A autorização ·do contrato de que trata esta 
resolução será exefcida no prazo de doze meses a contar de 
sua publicação. · 

Art. 5"' Esta resolução entra em vigo{ -na data de sua 
publicação. 

custos sociais pelo desalojamento de cidades. Sobradinho de­
salojou cinco cidades, além de povoados, ligações históricas 
etc. E essa população, principalmente a população rural e 
a das pequenas vilas, não foi adequadamente reassentada. 
Basta ver que, na barragem de Itaparica, a última feita no 
rio São Francisco, são mais de 25 mil pessoas que, ãinda 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) :....:.:....-O paiecer hoje, vivem praticamente acampadas, isto é, sem o devido 
vai à publicação. teassentamento, como se fossem refugiados-de guerra. 
· Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1; É preciso, então, considerar que Xingó não vai ter esse 

Secretário. problema, porque, na sua bacia a ser inundada, não existiam-

É 
contingentes populacionais consideráveis. É pouquíssima a lido o seguinte: população, uma vez que se trata de uma barragem localizada 

REQUERIMENTO N• 795, DE 1991 onde o São Francisco é profundo e estreito. É o grande Canyon 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro depois da Hidrelétrica de Paulo Afonso, já no baixo São Fran­

dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, cis.co. Xingó situa~se na parte intermediária entre o submédio 
da redação final do Projeto de Resolução n' 81, de 1991, eo baixo São Francisco. 
de iniciativa do Presidente da República, que autoriza a R.epú- Pois b~_m, Sr. Presidente, em conseqúência disso, além 
blica Federativa do Brasil a elevar temporariamente os limites de não ter custos sociais consideráveis pelo desabrigo, desalo­
de endividamento- a que se reie:re 0 art. 7~ da Resolução n"' jamento da população, podemos considerar que as grandes 
96, de 1989, do Senado Federal, de oitenta e seis bilhões, inundações causam, também, grande prejuízo ao meio aro­
trezentos e sessenta e seis milhões ·de cruzeiros para cento biente. O desequilíbrio ecológico é rima conseqüência das 
e setenta e quatro bilhões e seiscentos milhões de cruzeiros, barragens. Nem isso vamos ter em caráter significativo na 
para pQssibilitar a contratação pela Companhia Hidrelétrica barragem de Xingó, já que o lago a ser formado é bastante 
do São Francisco ;_ CHESF, com garantia da União, de equi- reduzido e a capacidade é grande em decorrência da profun­
pamentos de fabricação nacional, a serem utilizados no Pro- didade das águas. 
jeto de Implantação da Usina Hidrelétrica de Xingó. Por todas essas razões, faço este encaminhamentrr~para 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1991. - Senaàor que fique registrado que a b"!'cada do PMDB está votando 
Marco Maciel favoravelmente a este requenmentp, dada a sua finalidade 

• ~ . _ _ ~ _ de desenvolvimento econômico, sem prejuízo do social, na 
O SR- PRESIDENTE (LuCldto Portella) -Em votaçao região Nordeste, principalmente naquela área do Vale do São 

o requenmento Francisco. 
O Sr. Mansuetode Lavor-Sr. Presidente, peço a palavra . Muito obri%ado pela atenção de V. Ex• em ter-me conce-

para encaminhar a votação. d1do a palavra já um tanto fora do momento adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - I'E. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero apenas frisar, perante- V. Ext, Sr. Presi­
dente, e perante os colegas Senadores, que a Usina Hidrelé~ 
trica de ~ngó é uina'obra da maior in:iJ:)drtância para o "desen­
volvimento do Nordeste. 

Situa-se, é verdade, naquela parte do rio São Francisco 
chamada Canyon, uma área onde vamos ter o menor custo 
por quilowatt de energia produzida no País. Tanto no Vale 
do São Francisco coriio na Amazônia, esses custos são real-. 
mente elevados, tendo em vista os imensos investimentoS. 

E esse Ptojeto de Resolução n'i' 81 tem sua razão de 
ser, a fim de que as obras não parem e os investimentos 
necessários para essa hidroelétrica se façam o quanto ·antes. 
Já houve uma paralisação que encareceu, em cerca de 30%, 
a obra, pelo fato de ter sido paralisada. De modo que o 
aumento da capacidade de endiviOamento da Cc?mpanhia V ale 
do São Francisco é uina necessidade, tendo em vista a escassez 
de recursos· internos, devendo-se buscar recursos no mercado 
externo ou a nível nacional, contanto que as obras de Xingó 
não parem. 

Mas~ Sr. Presidente~ neste encaminhamento, o que eu 
gostaria de frisar ainda mais é que, além do preço baixo por 
quilowatt, que será o resultado final da produção de Xingó, 
devemos considerar os' custos sociais. Não há urita grande 
hidrelétrica ou barragem do País, como Itaipti, Sobradinho, 
Itaparica, Ilha Soltei~, qtte não tenha provocado imensos 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Em votação 
o requerimento. -

Os Srs. Senadores que o ap-rovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aproyado o requerimento, pas.sa-se à imediata aprecia~ 

ção da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. _ 

É lidó e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO W 796, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n' 80, de 1991. 

Sala das Sessões, de 31 de outubro de 1991. - Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Aprovado 
,o requerimento, passa -se à imediata apreciação da redação 
final, constante do Expediente da .. presente sessão. 
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Em votação a redação tinal. _ . : 
OS Srs~ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) ____ · - · · • - ·· -~ 
Aprovada a redação final, o projeto vai ã promulgação. 

O SR. I'RESJ))ENTE (Lucídio ~ortella) - .Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sab6ia de Caryalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
PronUncia o seguinte diScurSo.r=--Sr. Presidente e Srs. SenaR 
dores, a situação da universidade brasileira chegou a um ponto 
tal nos últimos dias que a preocupação é intênSa põr parte 
de todos os reitores e seus auxiliares diretos. 

No caso da Universidade Fedeial do Ceará, por éX.emplo~ 
até o presente niomento, as finanças a que tem direito aquel~ 
autarquia foram liberadas em tQrno de apenas 33% no final 
do mês de outubro de 1991. Portanto é grande a parcela 
ainda a ser liberada, quando faltam apenas dois meses para 
o encerramento do ano. Em termos orçãrtterttários, as libera-
ções atingem, no entanto, 55%. - ·- ··· 

Neste momento em que falo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é muito grande o número de pedido~ de ap()_~e_!ltadoria 
formulados por professores universitáiios. Em todos os cursos, 
em todas as fa_culdades, inclusive na Faculdade _de Direito 
da Universidade Federal do Ceará, é muito grande o núrilero 
daqueles que requerem aposentadoria, sendo professores uni­
versitáriOs absolutamente desestimulados pela situaçâo em 
que nos encontramos neste momento. · __ _ _ 

Aqui no Senado, por outro lado, há uma grande preocu­
pação com educação--como um todo, preocupações que são 
vividas por Senadores do porte de João Calmon, porque, 
inclusive nas propostas governamentais envia das em forma 
de emenda à Constituição, há graves ameaças à educação 
brasileira. 

A escola particular, por outro lado, vive um momento 
esdrúxulo, quando o cidadão brasileiro só potle enxergar- QS 

colégios particulares como verdadeiros espoliadores financei­
ros. A mensalidade escolar atingiu um valor tal que já supera 
a possibilidade de pagamento da família brasileira. A unive:­
sidade privada também tem anuidades tão altas que desesti­
mulam até a disputa dos exames vestibulares. Some11te os 
ricos poderão _rea_Imente continuar chegando à univêrsidade 
particular, às faculdades particulares, aos cursos superiores 
de universidades privadas. 

Vejam que iSso sigiiifiCa- uma Sihülç-ão gtã"Vís~~ para 
o País; em· que a Unive_r_s_idade Federal do Ceará é apenas 
um mero exemplo ante tantas outras que, como ela, sofrem 
um verdadeiro desmantelamento. O enSino Universitãi:i.o vai 
muito mal. Muitos se aposentam pOrque são do setor de pes­
quisa e não têm mais como continuar o seu trabalho. Outros 
se aposentam temerosos ante as notícias que diariamente são 
divUlgadas neste País, dando cont_a das mudanças das regras 
a respeito de aposentadOria. O terfoi que se espatliou sobr_e 
o funcionalismo como um todo agora ameaça, de modo mru.s 
centrado, de modo mais dirigido, a sociedade brasileira. 

Há poucos dias, a bordo de um avião, na· trajeto <!_e 
Fortaleza a Brasília, conversei, rapidarrieiite, com ·o Reitor 
da Universidade de Fortaleza. S. Sa. pedia os nosSos· esforços 
no-sentido de que essa situação fosse superada. Trinta e três 
por cento das verbas foram _liberadas, não mais __ çl.o que isso. 

Ontem, recebi em meu gabinete o Pró-Reitor de Adminis­
tração daquela mesma univerSidade. S. Sa. ··veJ.õa Brasília 
tentar um contato do âmbito do Ministério da Educação, para 

_c.onse_guir_ a liberação de verbas daquela entidade. Não deve 
te-r-logrado êxito. S. Sa. passou, hoje~ pelo- Iileu--gabíriete, 
acompanhado por um dos Deputados de nossa Bancada, já 
trazendo um novo pedido para·outras gestões junto ao-Minis­
tério específico. 

·a Deputado Ariosto Holanda, Representante do PSB 
-c:C:fãiense,' conversava "Coniigo esta ·manhã no meu gabinete 
e manifestava a sua preocupação mais profunda sobre o ensino 
uniyersitárlo. - -- - ~ 

Nã__q acredito, no entanto, Sr. Presidente, que o GovernO 
Federal esteja deliberadamente perseguindo uma universida­
de. Não! O que acredito é que, dentro da crise que se gero-o 
no Brasil, todas as uniVersidades estão apenadas. E fico imagi­
nando quais serão as conseqüéncias desse quadro nas gerações 
mais recentes, inclusive naqueles que pretendem ingressar 
ainda nas escolas superiores. 

Como é grave-a sltúação! 
_ Já não temos condições da formatura de um bom médico, 

- dê uài bOm advogado~ de um bom dentista. As folmaturaS 
deixam aqueles que concluem os seus cursos apenas no ponto 
de seguirem novos estudos, de partirem para especializações, 
de partirem para um treinamento profundo, porque do contrá­
rio não será possfvel exercer a profissão. 
- . O -profissional liberal no Brasil entra, asssim, num estágio 
difícil, porque a renovação se torna capaz de indicar que sere­
mos, daqui a pouco, profissionais liberais de menor qualidade, 
quando os-de maior qualidade começarem a encerrar as suas 
atividades. 

_ 1' elnos grandes médiCos neste País; temos graildes dentis­
tas; temos grandes advogados. Não sabemos como serão subs­
tituídos por aqueles que se formarão em univerSidades, em 
esColas -absolutamente despreparadas -tecnicamente para que 
Sirva o ensifloo superior para a diplomação de pessoa realmente 
eficiente. 
_ _ <Yineu discur~o d~sta tarde ~em um objetivo, é o de 
ch&Plar a é!-tenção dO Governo Federal para o que está aconte­
cendo no Ceará e em _"todo o Brasil. É bem provável que 
neetes meses finais, -daqui para o final do ano, não haja a 
liberaç~o conveniente. 

O Sr. Carlos PatroCútio -V~ Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço V. Ex•, 
Senador Patrocínio, com muito prazer. 

O Sr. Dirlos Patrocínio -Nobre Senador Cid Sabóia 
de--Carvalho, V. E~ fere nesta tarde um assunto de extrema 
importância e gravidade. Sabemos da situação não só da Uni­
Vei"sidade Federal do Ceará, mas, de resto, de todas as univer­
sidades espalhadas por-este nosso_ País. E não é somente às 
uriiVerSidades que a falta de recursos do Governo Federal 
está afetando. Ainda há pouco, no limiar da sessão de hoje, 
fizemos um pronunciamento chamando a atenção da sensibi­
lidade do Exmo. Sr. Ministro da Saúde para o prOblema dos 
hospitais públicos e dos hospitais privados conveniados com 
a Previdência SOCial, que estão com os seus pagamentos atrasa~ 
dos- deSde o mês de julho em vários Estados da Federa-ção. 
.Pe:Oso mesiho, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
o disp_osítívo coristifuCio~nal den-ominã~o ~ei Calmon, que des~ 
tina 18% da arrecadaçao para o ensmo, e destes, 50% para 
o ensino fundamental em nosso País, não está sêndo cumprido. 
IssO fofv3.stamellte disCutido ontem ila ·comissão Mista de 
OÍ'çamento dO- Congresso Nacional. Então, está sendo com-_ 
pr'olnetido, também, sendo ferido mortalmente o ensino fun-
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damental em nosso País, que é de grande importância para 
a alfabetização de todos os nossos irmãos. 'Creio, portanto, 
eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho, que está na hora 
de pensarmos como o Presidente da República, ou seja, que 
a universidade pública gratuita em nosso País deve ser extinta, 
desde que assegurado o direito daqueles comprovadamente 
sem recursos. Essa foi uma proposta do en~ão Ministro Carlos 
Chiarelli que não _veiO contemplada no Emendão. Com toda 
a sinceridade, acreditO que devemos partir para a prática. 
Sendo os alunos de: alto poder aquisitivo a quase totalidade 
dos que ingressam na universidade, no ensino público de 39 

· grau, creio que está nã hora de pensarmos seriamente, resguar­
dados os_ :direitos dos que não têm recursos, que devem cursar 
gratuitamente ou pagar o estudo após a formatura, na extinção 
gradual do ensino gratuito de 3~> grau no nosso País. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO ...,... Ouvi o aparte 
de V. Ex~ e o reputo como' de grande importância. O tema 
do qual V. Ex• já gerou um debate meu e do Senador Ronan 
Tito, há um ano atrás ou mais, no âm_bito_ da Comissão de 
Educação. 

Pensamos de modo diferente. Entendo, Senador Patro­
cínio, que ·a educação é -im.põrtarite- em -tOdos os graus: tanto 
no fundamental, como no intennediárió e no final, o grau 
maior da educaçã-o. Ela é tão importante que nem--deveria 
haver discrepância no modo de pensarmos em educação. O 
Estado deve patrocinar, ao máximo, a educação em todos 
os níveis. 

Entretanto, como o Brasil se encontra numa situação 
tão esdrúxula, têm razão, socialmente falando, dentro de uma 
visão sociológica, aqueles que acham que o ensino bás1co 
é ilnprescindível, porque sem ele não haverá o que mandarmos 
para as universidades._ Sem o básico~ não haverá o meio do 
corpo, que é exatamente o ensino de 29 grau. O eD.sino básico 
a alfabetização notadamente, a escola primária, fudo é de 
grande importância, mas sem qUe haja um choque com o . 
ensino superior, coni a tii:iiversidade brasileira. 

Devo dizer, por exemplo, Senador PatrocíniO, que já 
privatizamos a l!siminas, já estamos priVatizando outras em­
presas. Daqui a- pouco-, O Estado estará se recolhendo definiti­
vamente de uma série de atividades: atividades metalúrgicas, 
de construção, nos portos, de navegação, de transporte. Se 
o Estado se reduz onde se entendeu que é o espaço no qual 
não deveria se estender, bom que essas forças economizadas, 
que essas possibilidades recolhidas sejam aplicadas na educa­
ção. ~Aí até poderíamos concordar com uma privatização 
maior: desde que essas privatizações_ no campo da indústria 
fossem acrescentar o ensino ministrado sob _o· patrocínio do 
Estado. Porque o fato de o Estado patrocinar o ensino, acima 
de tudo é importante porque ele passa a ser, como é no Brasil, 
o verdadeiro parâmetro. Sabe-se qual é a boa escola quando 
ela se compara com a melhor que existe e que é administrada 
pelo Poder Público. 

Não sei o que faremos do Estado brasileiro: vamos tirá-lo 
de tudo e não sei para que ele servirá. Apenas para arrecadar 
os impostos? Será esse o destino do Estado brasilejro'? Claro1 

Senador Carlos Patrocínio, que não queremos o Estado com 
aquela extensão louca~ aquela extensão irresponsável, extrava­
gante a que chegou por conta dos governos totalitários, pof 
conta tlos governos ditatoriais. Na falt~ de popularidade, o 
Governo desconfiava de sua segurança e tinha que ocupar 
espaço, tinha que ocupat a área sindical, tinha que ocupar 

a área da indústria metal-mecânica, tinha que ocupar os por­
tos, tinha que administrar todas as estradas; o Estado deveria 
estar em todo canto para manter o seu governo, o governo 
extraordinário, o governo extialegal, o governo de força, o 
governo ditatorial. 

Cessado esse período e principalmente depois que o Brasil 
experimento"' o Governo José Sarney, de plenas liberdades, 
justifica-se a redução do Estado, como muito tem falado aqui 
o Senador José Eduardo, como tem falado o Senador Ronan 
Tito, como tem falado V. Ex', como tem falado o Senador 
Marco Maciel. 

. O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex• tiro apar­
te? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço já V. 
Ex• 
- - - Não é uma tese extravagante. Não! Vamos tirar o Estado 

dos seus excessos! Mas tirá-lo da educação, tirá-lo da cultura, 
. como fez o Presidente Fernando Collor, desestimular as artes 

através do Estado, não concordo. Considero que ele tem uma 
missão importantfssima no campo.da arte, da cultura, da edu­
cação, que é o campo de construção do próprio homem. Pela 
arte faz-se o ho~em; pela educação faz-se o homem pela 
cultura aperfeiçoa-se o homem. Todas as preservações do 
ser humano têm melhor procedência quando passam por estes 
campos. 

· Estamos privátizando. Já nem podemos·alegar aquilo que 
hoje eu falava na Comissão de Assuntos Econômicos. Entendo 
que quando votamos a Medida n9 299 e fomos vencidos, não 

. se trata mais de falar em nada. Já existe a lei, já existe um 
novo estado jurídico a justificar as privatizações. Não adianta 
sair argumentando: eu votei contra, fulando votou a favor. 
Não o Congresso Nacional deliberou e é da democracia que 
os vencfdos não incorporados aos vencidos em todo colegiado. 
EntãQ, fomos riós.todos, foi o Congresso quem aprovOu as 
privati.zações e devemos guardar uma certa ooerência. Mas 
a privatização que vá retirar o Estado de suas funções funda­
mentais, como patrocinar o ensino superior de boa qualidade, 
com isso, sinceramente, eu não concordo. 

Ouço o Senador Mansueto de Lavor com muito-prazer. 

O Sr. Mansneto de Lavor- A questão que V. Ex~ levanta, 
Senador Cid Saboia de Carvallio, é da maiOr relevâncía. Afiiial 
de contas~ discutir o Papel do Estado moderno, a sua eXtensão, 
a sua atividade, é uma questão que interessa a todos, a toda 
a sociedade, principalmente ao Congresso. E interessa particuw 
larmente ao nosso· Partido, nesse momento ~special em que 
o PMDB convoca as suas lideranças e os seus filiados para 
fazerem_propostas acerca da elabo~ação do seu novo programa 
partiàário. Especificamente o PMDB, que é o Partido majori­
tário nas duas Casas "do Congresso, d_eve ter uma posição 
muito nítida, muito clara sobre essa questão. E esperamos 
que essa posição J?e: cristalize no seu programa que vai ser 
-discutido, votado e dado à divulgação dentro de breves meses; 
é o que desejamos. Essa campanha contra o papel do Estado 
não me parece correta, nem democrática, sequer; pOrque, 
na realidade, é o Estado que v~~ corrigir as distorções da 
ordem econômica. Se não for o Estado, quem será? Quem 
poderá exercer esse papel? Outra pergunta que faço: se real­
mente o Estado está falido, não tem condições de enfrentar 
certas ativ~dades - pelo fato de existir essa prestação inade­
quada de' serviço-. dever-ser-á passá-las à atividade privada? 
Assim·, vamos passar os presídios para a atividade privada, 
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vamos passar a segurança, e a polícia para a atividade privada;.. 
o que, aliás, já existe. Essas empresas de vigilância, .eni d:rtos 
Estados, superam o contingente da Polícia Militai". Mas,, 'per­
gunto: isso à convérri sociedade? A questão da segurança está 
bem ou mal? Está bem. Dizem: Pelo fato d~ o Estado~ estar 
falido, vamos para a atividade privada. É válido na segurança? 
O cidadão do País se sente seguro? É ou não tarefa do Estado? 
Diartte do fato de a universidade estar fracassada, margina­
lizada, sem recursos; dir-se-á que a saída é a privatização 
da universidade. Creio que essa é a tese de V. E~ Não! 
A saída é que o Estados coloque o ensino básico, o médio 

.·e, depois, a universidade, como uma de suas prioridades; 
o que não ocorre no momento. Há algum tempo, tive uma 
conversa com o Professor Ibafiez, Reitor da Universidade 
de Brasília, e S. Sa. me disse que a Universidade estava num 
verdadeiro estado de_ _calamida.de, porque os recursos orça­
mentários, do ano passado, ainda não tinham sido liberados. 
Na época: em que conversamos, há alguns meses, nem sequer 
20% do era esperado que havia sido liberado. E a Univer­
sidade de Brasília fOr Concebida para ser uma universidade 
modelo, uma universidade padrão para o País! Grandes outras 
universidades estão se encolhendo, fechando departamentos. 
Ora, qual a saída; é a privatização _ou_ é a prioriza-t;ão do 
Estado para com essas univerSidades? É -OU não papel do 
Estado o ensino-público, a segurança pública, a saúde? E 
o que dizer dos hospitais estatais, o que dizer dos hospitaiS 
municipáiS~ o que dizer-aos hospitais da Previdência? Então, 
a solução é siniplesmente privatizar tudo, entregar aos grandes 
conglomerados de saúde; ou é o Estado dar prioridade à Saú­
de! Desde a época de. DOna Zélia até_ @je, nessa onda liberal 
ou liberalizante que se vê por aí, o que dizem é Que onstado 
deve encolher as suas atividades para se destinar ao seu traba­
lho específico: saúde, educação, segurança etc.! Mas, o que 
não tem havido é priOridade para esses setores! Então, consi­
dero da_ maior importâilcia o pronunciamento de V. Ex• É 
realmente fundamental e inadiável, hoje, discutir-se o ve"rdã:­
deiro papel do Estado na sociedade brasileira. V. Ex~ faz 
um discurso oportuno e eu o parabenizo pelo mesmo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Mansueto de Lavor. Mas gostaria de continuar a 
sua linha de raciocíriio. "~ 

Interessante, Senador Mansueto de Lavor, o aspecto que 
vou abordar agora, e chamo bem a atenção do Senador C~ul_os 
Patrocíriio: Veija bem, a universidade não tem apenas o obJe­
tivo de ministrar aulaS; a universidad.e, aléJ!l de ministrar aulas, 
tem um aspecto de formação ·da pessoa que corre paralelo 
às salas de aula. Universidade é bibliQteca, universidade é 
pesquisa, universidade é experimento profissional. Por exem­
plo. no ceará", a universidade tem um hospital que é de grande 
importância para a saúde do Estado e para o estudo do futuro 
médico, é algo importantíssimo. Então, veja bem, se privati­
zarmos a universidade~ havendo só o ensino privado e não 
público, no que concerne ao ensino superior, -que é a _nossa 
questão, tudo isso terá um aspecto meramente·come:Cial. <? 
Estado pode perfeitamente sair de um aspecto cometctal, det~ 
xar de ser o comerciante para ter interesse no progresso ·da 
ciêflcia, para fef-ínteresse no ·progresso-da pesquisa, para ter 
interesse no progresso intelectual e para patrocinar desco­
bertas que seriam impo-rtanteS para este Estado e para toda 
a humanidade. Não sabemos se a universidade privada terá 
interesse em descobertas, se o quadro atual favorece seus 
lucros, e se a descoberta não resulta em numerário, não resulta 

~dinheiro_. nãC resulta em finanças! N.ão sei. se uma univer­
sidade particular teria a :garra d.;, sem previsãO de lucro, perse­
guir a descoberta de uma vacina· i:oÍltra a .Aids, contra essa 
sfdrome terrível! Não sei, mas o Estado tem por obrigação 
eSse patrocrnio sem Visar o lucro, o lucro é social, o lucro 
é Oo homem, o lucro está na saúde, o lucro es:t,á na diminuição 
da taxa da mortandade. 

O Sr. Carlos Patrocmio- Permite V. EX' u!Ilaparte? 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não, ouço' 
.V.Ex•. . ' 

O Sr. Carlos Patrocínio - Concoido perfeitarnerite com 
as afirmações de V. Ex' e gostaria- de- chamar atenção para 
a realidade do que está acontecendo em nosso País hoje. 
Pratícament~ o ensino fundamental está privatizado. Temos 
visto proliferar escolas e mais escolas e, hoje, o ensino funda­
mental se constituio no melhor negócio que existe em nÇ_Sso 
País. Os donos de escolas particulares são os homens mais 
ricos. E o que acontece - é justamerite pãra esse fatO que 
quero-chamar atenção, eminente Senador Cid Sabóia _de Ca,r­
valho - é que todos os nossos filhos estudam, quando no 
29 grau, nas· escolas privadas, porque são as melhores que 
existem em nosso País, já que o ensíno pUblico fundamental 
está_ Completamente falido. Não existe um ano em que não 
haja; pelo menos, seis meSes de greve, e_ nós concordamos 
com os professores que fazem greve, porque é o mais mfse"ro 
salário que se paga neste País. Então, não existe mais ensino 
público de nível fundamental. Os privilegiados de hoje, que 
estudam nas grandes escolas, nos bons educandários do ensino 
fundamental,- são os que- chegam exatamente ao ensino de 
3~ grau, e o nosso povo, menos favorecido, não está tendo 
acesso â universidade. Por isso, acho que devemos repensar: 
talvez seja uma alternatiVa~ enquanto es.te nOsso País melhora, 
cobrarmos alguma_ coisa nas universidades_. - --

0 Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. EX' 
comprazer. 

O Sr. Mans'Q:~to de Lavor --:-_0 que o eminente Sen~dor 
Carlos Patrocínio está dizendo é verdade, mas é porque o 
Governo não cumpre a Constituição. A União é obrigada 
a destinar 18% para a Educação, os Estados e os Municípios 
são obrigados a repassar 25% dos seus árçamentos à Educa­
ção, e desse recurso destinado à Educação, por força do art. 
60 das Disposições ConstitUcionais Transitórias, 50% deve-se 
destinar para erradicar o analfabetismo e para universalizar 
o ensino básico. Portanto, o Governo nãO cumpre a -consti­
tuição e nã adianta ficannps aqui discutirido se deve ori Iião 
deve, pois a força maioi" é âa Constituição; a Sociedade tem 
que fazer com que o Governo cumpra a Constittrição;-para 
isso, se for necessário, ·até-eili:J.tiadi"ar nu árt. 85 da Consti­
tuição, que é a questão do crime de responsabilidade. Então, 
na realidade, ao se levantar essa questão, dizendo que não 
temos ensino fundamental, sou obrigado a admitir que não 
temos porque o GovernO não cUmpre a ConstituiçãO, simples­
mente isso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Exato! Sobre 
esse assunto, o Senador Carlos Patrocínio tem razão. Somos 
desidiosos com a escola fundamental, tem toda. a razão. Mas 
para cuidarmos dela_não signi:ey.~ esvazi~_o ensino _superiOr, 
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seria "cobrir um santo -para descobrir o oo:tro••. Agora, :S. 
Ex• falou na rentabilidade desse ensino. É Vei'dade! Apenas 
não é o melhor negóCio .do Brasil, porque no estado moral 
em que se encontra o País, neste momento, ós melhores negó~ 
cios dizem respeito à utilização de motéis.-- A -rede de lllotéis 
do País, realmente, oferece um rendimento extraordináiio, 
uma renda espetacular! São empresas bem-sucedidas e quase 
independem da crise, inclusive sem o problema da falta de 
pagamento. 

O Sr- Carlos Patrocínio - Só que motel não é serviço 
essencial, eminente Senador. 

O SR- CIDSABlJIA DE CARVALHO ~Nilo é um serviço 
essencial e talvez mereça até uma outra conotãÇão, ate \IID 
certo reexame no assunto de hotelaria nesse ponto. Mas ape­
nas porque V. Ex• disse que é niais rentáVel. Digo; Jamenta­
valmente, que não-é. Lamentavelmente não é. Hoje há uma 
distorção econômica no Brasil, em que _aquilo que tem ·grande 
imfiortânci~Csocial-pode nãõ ter mri bõin -rendimento numa 
empresa que explore um ramo essencial à vida humana. Uma 
empresa que produza certos produtos pode ir ã falência, mas 
o motel não irá, e não irá pOrqUe eJe tein um tipo de-consumo 
certo e continuado e que se consagrou neste ~aís.__ _ _ <:_ 

É evidente que o_ensino básico é um bom negOciá. É 
tão bom que, como disse V. Ex~. as escolas proliferaram, 
mas o ensino não -eVoluiu. Não evoluiu porque não há ó inte­
resse social na evolução da Educação na esCola meramente 
privada. A Educação evoluiu com Lourenço Filho; a Educação 
evoluiu com Anf:Sió TeiXi~ira; a Educação_evoluf"com aqueles 
que têm no Estado_o amparo para a sua atiVidade na escola. 
Essa é a verdade. Os negócioS no Brasil... 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR- CID SABÓIA D:E CARVALHO- Logo mais, 
Senador, só um minUtíriho. 

Os negócios n6 B:dlSil podem- ser exce1entes, send_õ_ Cciii­
travenção penal. Por exemplo, no Ceará- não sei nós oll'fros 
Estados, não sei de Santa Catã:ifna, -por--exemplo -, mas 
no Ceará um dos grandes negócios é o jogo do bicho. Uma 
das coisas mais oigãnizadas no Estado do Ceará e a Contra~ 
venção; é a contravenção que se perpetua e se consagra no 
jogo do bicho, às vistas grossaS do governo ... -

O Sr. Esperidião Amin --Tem cassino lá também? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO .:.._ Se há cassino 
no Ceará, silo multO- poucos. 

O Sr. Esperidião Amin- E lá em Fortaleza? 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO--.=-AChoqlle há 

um cassino ou dois. ~ -
Agora, o jogo do bicho lá é organizado, é rêspeiütdo, 

ele se faz respeitar-porque honra todos os SeUSCOffii)l:-omissos, 
é altamente rentável sendo uma contravenção. 

Então, dada a desorganização eco!lômica dg Brasil, a 
contravenção pode resultar com mais lucro do que o negócio 
lícitO; nuiliã-ativídade essencial. Pode ser muito mais frUtífero 
explorar o jogo do bicho que o transporte da pessoa humana, 
por exemplo, pode ser mais rentável do que a construção 
de estradas, pode ser mais rentável do que a exploração avíco­
la, a exploração agrl'Cola de um modo mais amplo, ou a cultura 
do milho, ou a cultura da soja, ou a cultura do aigodão. 
Talvez seja muito melhor ter uma banca do jogo do bicho 
do que ter uma rede de empresas sadias, ou ter uma banca 

dojogo do bicho ou uma rede de motéis do que explorar 
seriamente a agricultura. A distorção -é essa. _ _ __ 

No Brasil, a escola primária é um bom negócio, ex~ta~ 
mente porque o Governo não está lá, mais amiúde, exata­
mente porque o Gove_rno não está lá, mais a-miúde, para servir 
de parâmetro e para servir de comedimento. Agora, ela é 
rentável, ela é boa para o dono da escola, mas não é boa 
para o e.nsin~. O e.nsino priiriário nO Brasil pouCo evoluiu, 
e se duv1dar mvoluJU. Talvez as escolas tenham perdido em 
sua qualidade. _ 

Não sei se no Brasil, hoje, h_á colégios como o famoso 
fedro II, no Rio _de J<:!_neiro, que era um colégio modelar. 
Não sei se ainda o é .. No Ceará tínhamos o Liceu do Ceará, 
onde er.a muito mais importante ser professor do Liceu do 
que ser professor de uma escola superior. E existia tão-so­
mente a Faculdade de Direito,_porém era mais importante 
ser profe~sor do Liceu do que ser professor da Faculdade 
de Direito. 

Mas acolho a sua observação como absolutamente verda-
deira. E clamo para que consertemos isso. _ 

_Escu.lo o Senador Esperidião Amin com muito prazer. 

"·" O Si\ EsPeridião Amin- SenadOr Cid Sabóia de Carva­
llio, V. EX~ está abordando,_ in"iCíalmente, pelo que pude de­
preender. os aspectos que são envolvídos pelo projeto gover­
namental, que reescieve o· art. 207 da Constituição. Isto," na 
minha opinião, é a esséncia da dúvida que V. Ex' nos traz. 
Mas abordou, de u~ mçdq. geral, os .asp~ctos _d~ Educªção~ 
Mas eu gostaria de, sobre esses aspectos, oferecer ao juízo 
de V. Ex~ dois pontos: o primeiro referente à pesquisa. Indo 
ao encontro do que V. Ex~ assinalou, ao qUestionar-se· uma 
escola, se uma universidade privada seria capaz de colocar 
recursos para perseguir sem certeza do êxito um resultado 
soci?-lment_e relevante, como por exemplo a descoberta de 
uma vacina, ou a invenção de um medicamento--necessáriO 
para uma enfermidade -e V. Er- trouxe o exemplo d3 AIDS 
~eugostaria de aduZÍr à reflexão de_:V~ Ex~ a seguinte conside­
ração: mesmo os_doutrinadores liberais, entre os quais não 
posso me perfilar, dos países do Primeiro Mundo já reconhe­
cem que a pesquisa, principalmente no Primeiro Mundo Oci­
dental, ou seja, Estados Unidos, Europa, é uma funÇão do 
Estado, posto que o que ocorre com as empresas privadas 
no Ocidente é que os balancetes semestrais, o -resultado dos 
balanços que semestralmente as empreas têm que oferecer 
aos_ seus acionistas, constituem um véidadeii'o susto COntra 
os investimentos -em qualidade e dispêndios erii pesquisa que, 
evidentemente, não conseguem florescer, não conseguem me­
drar, não conseguem frutifiCai_llum lapso de apenas seis meses. 
Por isto, porque os resultados exigíveis numa _empresa são 
de curto prazo, e_.ã. função de pesquisa é, evidentemente, 
de longo prazo, a pesquisa no ocidente capitalista liberal está 
sendo considerada hoje como da essência do papel do Estado. 
Isso, entendo, vem em prol do seu raciocínio. E, finalmente, 
como professor que sou há 23 ãrt"Os, como profeSsor dã Univer­
sidade Federal de Santa Catarina, quero dizer que participo 
das preoc_upações de todos nós com referência às alterações 
do art. 207 da Constituição. Mas não vejo ali um jogo de 
cartas marcadas contra a universidade pública brasileira. Não 
vejo assim. Claró, vamOs discutir o assunto com profundidade 
porque entendo que a univerSidade deve ser considerâ9a como 
um ente jurídico peculiar. E é isto Que- está encimando a 
proposição que o GQvemo Federal encaminhOu para debate 
no Congresso Nacional. Cíeio que- era do meu dever fazer 

I 
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chegar esses dois registrOS no momento em que V. Ex• expende 
reflexões quase universais, mas principalmente voltadas ao 
campo da educação, abstraídos os aspectos comerciais e lúdi­
cos que V. Ex• abordou. 

O SR. CID SABÓlA DE CARVALHO - AgradeÇo. É 
muito ilustrati~O o aparte de V. Ex• Até aprofundo a 1inha 
de raciocínio. Uma empresa comercial, para sobreviver, pre­
cisa de investir e ter o resultado do investimento. Uma pes­
quisa tanto pode resultar bem_ corno pode resultar em nada. _ 
A empresa que utilizar o seu capital nisso irá a um grande 
risco, do qual talvez não possa sair, se se consumar de modo 
adverso. Já o Estado_ deve ter no seu Orçame_nto uma verba 
para tal fim. 

com sobra quanto com orçamento para mais atividades, que 
essas sobras sejam utilizadas em favor da saúde, em favor 
da educação, em favor do ensino, seja o ensino de base. 
s~ja _o e_nsino médio, seja o ensin:o superior. 

- Que aprofundemos, por exemplo, Senador Carlos Patro~ 
cíllio; eSSá. área que é tão bem entendida por V. E~, a área 
da prevenção da saúde humana, as áreas sanitárias, por9ue 
o Brasil é um imenso hospital, a verdade é que o Brasil é 
um hospital só. Aqui temos endemias, temos enfermidades 
de todos os tipos ·e ainda não encontramqs a política certa 
de um combate adequado a tudo isso. Muitos são os _S!-t~to~ 
das Populações. Veja, por exemplo, agora, esse caso do cólera 
·_:_·v.- E:x-1' entende disso muitO bem - o que representa isso 
para o Brasil. 

As grandes empresas do mundo, no entanto, mantêm Volto a falar na AIDS e na sua propagação. O que esta-
pesquisa.s paralelas às suas atividades. Há grandes empresários mos fazendo de realmente eficiente para isso? o- problema 
que têm fundações, e essas fundações fazem pesqu1sas, mas dã febre amarela na região Norte do _Pafs, as doenças tropicais 
paralelas à atividade e no interesse da atividade_daquela em- e, por que não dizer, a maior doença de todas que é a fome, 
presa. A Phillips nunca deixou d.e pesquisar, desde 0 tempo principalmente a fome nordestina, a fome das secas, a fome 
do seu fundador, Anton Phillips. A firma Sony nunca deixou que acontece no Esté_ldO do Ceará, na Paraíba, no Rio Grande 
de investigar novos recursos, novos meios, mas todos para do Norte, no Piauí, em parte do Maranhão, a cada seca. 
finalidades_ comerciais. Nenhuma empresa poderá se dar a Que saúde pode existir planejada sobre a deficiêllcia de ali­
atividades filantrópicas, porque para tanto teria que ser uma rnentação? 
entidade sem fins lucrativos, ser uma sociedade civil. Daí _____ A _me~ ver, este é_ um_ papel do Estado. Podemos até 
por que, como explicou_o Senad_or Esperidião_Amin, a ativi- Concurdar qUe o Estado não produza laminados de aço ou 
dade de pesquisa é ineiente ao próprio Estado e cabe muito de madeira,_ que não produza barras deferro,_que não fabrique 
bem dentro da universidade brasileira. navios, aviões, até podemos entender. Mas um Estado que 

Nobre Senador Carlos Patrocínio, falo no momento em despatrõcine - e não estou brincando com nome de V. 
que a universidade brasileira está em crise. Em todas as univer- Ex', é uma mera coincidênci:;l- a universidade, estará errado, 
sidades, o primeiro serviço Cancelado é o da segurança. Aque- Senador. Estará muito eirado, embora deva atender ao recla­
las empresas que prestam o serviço de segurança, como acon- mo de V. EX', de levarmos a escola públiCa ao setor básico. 
tece, aqui, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, Isso é essencial, notadamente porque está havendo um 
terão o seu fornecimento de mão-de-obra reduzido a 20%. descontrole na mensalídade escolar. Os colégios estão tão 
Oitenta por cento _dos guardas de' segurança que servem a caros que a mensalidade supera o valo_r do salário mínimo. 
Universidade Federal do Ceará, a partir de amanhã, serão Como podemos conceber que um pai de família pague por 
dispensados de suas empresas, porque não mais terão o mer- um filho que estuda em uma escola particular mais do que 
cado de trabalho representado pela Universidade Federal do um salário mínimo? Por quê? Porque o·Estado não está na 
Ceará. Disso ãdvirão outras conseqüências, pois não acredito tarefa mediadora, reguladora, apresentando escolas no setor. 
que a referida univerSidade possa prescindir_ da vigilância e Não queremos que o Estado fique sozinho em canto ne­
da segurança. Não sei como possa prescindir dessa mão-de- nhum, nem na saúde, nem na educação, nem na cultura. 
obra nos seus arquivos, museus, bibliotecas, departamentos Nada deve ser monOPólio do Estado nesse campo, mas ele 
científicOS, nos-depósitos de amostragens. Não sei como pode- deve estar presente, deve comparecer para servir de medida 
rá prescindir disso_ tudo. Mas a universidadç não vai_ ter ne- para apresentar exatamente o que é melhor. 
nhum ato para dispensar quem não pode ser dispensado só 
para respeitar a lei, terá que adotar aquilo que é razoável: Falo com muita preocupação. Minha atividade se resume 
não renovar os contratos ou reduzir, diante das possibilidades ~isto: sou advogado, professor universitário, uril profissional 
jurídicas, os compromissos contratuais que tenha com essas liberal corno tantos outros. Não tenho empresa, nenhum tipo 
empresas fornecedoras de mão-de-obra para a segurança e de empresa. É até -ou-sadia minha falar em lucro, em capital, 
para a vigilância das escolas superiores. A meu ver, falar em _risco empresarial, porque são assuntos-que não pertencem 
a respeito da universidade no mundo inteiro é um assunto aO-meu -eXperiinerito, não pertencem à minha experiência. 
profundo, fascinante. -- o_- - --- • - Squ homem de ordenados, ou um homem que lucra com 

Quero também explicar que, no Brasil, estamos atraves- sua atividade advo-catícia. Sempre fui assim, um homem de 
sando muitas distorções. Uma das boas_ tóniç_as do. Governo múltiplas atividades, todas elas neste campo: radialista, jorna~ 
Fernando Collor de Mello é exa_tamente perseguir essas distar- lista, homem de televisão, advogado, professor universitário. 
ções. Nisso concordo com V. Ex~ Agora, temos que corrigir Para_ mim, tudo isso é uma coisa só. Talvez a sala de aula 
distorções; tanto uma-s, para economizar o Estado, quanto se prolongasse ao microfone da minha emissora; talvez o fó~ 
outras, para aprofundar a ação-do Estado. Não podemos pen- rum fosse uma sala de aula maior; talvez o júri fosse o grande 
sar sempre na redução do Estado, podemos pensar no alonga- anfiteatro, para ·a prestação de esclarecímentos de serviços 
mente do Estado, nos campos que lhes são mais compatíveis. e para o exercício da prática da ciência do Direito. Tudo 

Se privatizamos a Usiminas, se privatizamos a Celba, para mim era uma coisa só: advogar, lecionar, comentar na 
se privatizamos tantas companhias que estão aí programadas, televisão, falar no rádio, escrever no foi1ial. Talvez fosse tudo 
sejam boas, sejam más, que ess~ economia do Estado, tanto - uma coisa só. 
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Não tenho a experiência de ter nada. O que tenho e Privadas que prestam serviços de vigilância e segurança áquela 
que me pertencem são ·discos e livros. Tenho uma biblioteca instituição. 
e uma discoteca. Foi tudo o que economizei erri-ininha vida: Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
muitos discos e muitos livros; livros a valer, livros-â mancheia. (Muito bem f) 
Talvez, depois da minha morte, uma universidade se possa Durante o discurso do Sr. Cid SãbOlci de Carvalho, 
fundar dos meus livros, tantos eles são, tão valiosa é a minha o Sr. Luc(dio Portella, Suplente de Secretário, deixa 
biblioteca. ~ · a cadeira da presidincia, que é Ocupada pelo Sr. Beni 

Mas não tenho experiências, de viva voz, ne-nhum dado V eras, Suplente de Secretário. 
sobre lucro, capital, empreendimentoy mas na minha vida Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
advocatícia acompanhei muitas empresas. Advoguei em prol o Sr. Beni V eras, Suplente de SeCretário, _deixa a cadeira 
e contra muitas delas. Como advogado trabalhista_, reclamei da presidência, que é ocupada pelo Sr. Francisco Ro-
muito em prol dos trabalhadores. Como advogaclo de assistên- llemberg. 
cia jurídica a- muitas empresas, sempre as orde:iief de modo 
que não houvesse questões e ações contra ela. O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con-

Quando falo aqui não é a experiêõcià âe um eritpresário cedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 
- talvez a experiência do empresário seja mais ~âliosa que S. Ex~ nãO está presente. · 
aminha-éaexperiênciadõpfofissionallibá3.I,dojornalista, Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 
é a experiência humanística, não a específica, daquelas pessoas O SR. RONAN TITO (PMDB ~ MG. Pronuncia o se-
que se dedicam a um assunto só~ Hã dentistas que só entendem guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
de odontologia, e entendem muito bem; há médico que- só sr~s e Srs. Senadores, recebi no meu gabinete uma: correspon.: 
entende de clínica geral, outros, só de pb~tetrícia e ainda dênciado meu correligionário, DepUtado Luís Roberto Ponte, 
há aquele~ que só entendem da sua especialidade; há advo- em que, pela delicadeza da comunicação inicial num peqlleriO 
gados que são comercialistas, e estamos conversados. cartão, me despertou para a leitura de seu ofício. 

Sou de uma formaÇão diferente. Sou da formâç-ão ~-J.!gt~- S-. Ex~ começa dizendo: "_Só peço um pedaço do seu pre-
nística, aquele cidadão que se preocupa com muitos t~lp.as cioso tempo para a leitura desta carta, porque é muito iinpOr­
a um só tempo. Talvez um conhecimento horizontal, de certa tante para mim"· 
amplitude, mas que possa falhar num assunto específico coino O assunto, Sr. PreSidente, Sis_. senadores, é a versão 
num desta tarde. e o fato do que ocorre, do que a imprensa registra. 

Estamos vivendo nesse princípio de tentativa de constru-
Até admito esta ou aquela falha, mas não -estou aqui ção da democracia e claudicando em diversos pontos. Lem­

trazendo o meu clamor._ Sou, hoje, um porta-voz da aflição bro-me,então,dograndeescritorbrasileiro,meuconterrâneo, 
universítária braSileira. Acima de tudo, reporto-me ao drama João G~imarães Rosa, que diz: "Aos poucos, que o escuro 
dos meus colegas de ensino superior. Sei quem eles são, por- é claro". Quer dizer, ao entrarmos num recinto escuro, ya"mos 
que com eles estou há muitos anos. SoU, há muitos decênios, vetífitái que aos pOucOs vá.mos delineando os perfis, oS -pefi­
da Universidade Federal do Ceará, primeiro como aluno e_ metros, _acostumando a vista. Ao tempo em que vamos firmao­
depois como profess_or. Não fui professor que descesse_de do o olhar, verdadeiramente vamos verificando que, aos pou­
pára-quedas, s_ou profess_or de muitos concursos, nos~_quais, __ co§, o escuro é claro. 
graças a Deus, logrei o primeiro lugar. Por isso ___ é que sou Democracia preSsupõe liberdade, a liberdade, segundo 
professor universitário~ - - Tlllddides, depende de ser organizada. Devo confessar que 

Inclusive, venci muitOS âesafios paTa Suplantar paren- me agradou muitíssimo quando Tulcidides disse que, para 
tescos, proteções, aquele clima que às vezes enodoa a própria tirarmos 6 ·maior proveitO da liberdade, temos que organizá-la. 
universidade, o favoritismo dos que são_ parentes. Cheguei Chamou-me a atenção, também, Sr. PreSidente, a fala 
à universidade sem ter parentes lá. Tinha meus antepassados de Jean Baptiste de La Cordaire, no século passado, quando 
porque meu avó, Eduardo Sabóia, foi fundador da _F~culdade diz, de uma certa feita, que nas relações entre o forte e o 
de Direito e morreu -eiriT9f7.--Che-guei àquela Universidade, .fraco, a liberdade oprime e a lei liberta. 
como professor, em 1968. - - --Bem mais tarde, umjuristadomeuEstado-ládeCampo 

do Meio- que mifítou nos fofos-de São Paulo durante muitos 
Mas, por ter chegado lá à custa do meu estudo, da minha anos disse, no 11 Encontro Latino-Americano de Juristas. em 

dedicação, das muitas horas em que gastei a minha miopia 1937, que "a função da lei é proteger o fraco do forte". Noé 
sobre uma infinidade de livros, pudechegar com a nota máxi- Azevedo, por essa assertiva, mereceu o seu nome, cravado 
ma, jamais conhecióã naquela--escOiã~--FãTo com essa autori- em bronze, no Tribunal de Justiça do México. - · --­
dade. E falo também por conhecer meus companheiros _de Sr. Presidente, nessa confusão de que ainda está muito 
universidade. Falo com muita emoção, :PorqU.e··e-s1ou vendo escuro e de que o escuro ainda não é claro; nessa tentativa 
tudo aquilo· se deteriorar! A qualidade do ensino está· em terrível da construção do estado democrático, há uma força­
quase zero, os professores que saem, os_ q'úe Se aposentãm, da qual não podemos prescindir, que é justamente a imprensa, 
os colegas que não podem ficar, iss-o é da maior gravidade. a grande colaboradora da construção da democracia. E sem 

Por isso, repito aqui, ao final deste pronunciamento, o liberdade, a imprensa não é imprensa, é apenas simulacro. 
meu_.apelo ao.- Ministério--da Educação-par-a-que-determine ~ .. 1as será que estamos organizando a liberdade? Será -qüe 
providências urgentes na liberação das verbas, na liberação a lei está dando os limites da liberdade? 
orçamentária em favor da universidade brasileira e, de modo ~ecebi, do honrado Deputado Luís Roberto Ponte, uma 
específico, em favor da Universidade Federal do Ceará, antes carta em que S~ Ex' se dirige à Procuradoria da Câmara dos 
gue amanhã sejam demitidOs 300 funcionários de empresas DepUtados, pedindo que seja processada a revista Veja, por-
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que veiculou notícias com foros, com a.parê-nda:s-de verdãde. 
E ameia verdade, Sr. Presidente, é a pior de todas as-mentiras, 
porque pode enganar à primeira vista. A mentira descarada 
não ilude ninguém, mas a meiã-Verdade é a pior das mentiras. 

Virou moda neste País, Sr. Presidente, sob -o pretexto 
de preservar a liberdade, a imprensa dizer que se trata de 
mais um equívoco e desmentir não vale a pena, mesmo porque 
o desmentido quase sempre é piór do que a notícia enganada 
ou enganosa. 

Nós vimos, em uma reportagem da revista Veja, que 
companheiros nossos foratri cOnfundidos, principalmente de-
turpadas as suas posições. - -

O Deputado Lufs Roberto Ponte ganhou o meu respeito 
o dia em que, na Assembléia Nacional Constituinte, estávamos 
votando mais um desses cartórios sobre ~os trabalhadores no 
ensino- é comum, hoje, rotular-se o profissional de trabalha­
dor. Eu devo ser trabalhador da palavra; o Senador José 
Eduardo, trabalhador do dinheiro; o médico, trabalhador da 
saúde:· Discutia-se que o professor deveria ter uma aposen­
tadoria diferenciada de 25 anos, enquanto os pobres- mortais, 
de 35 anos. _ 

Isso me lembrou, nobre Senador José Eduardo, uma visi­
ta que fiz ao Uruguai há muitos anos, país esse que, um 
dia conhecido como "a nossa Suíça sul-americana", estava 
começando a se esgarçar, ao que perguntei a um cientista 
político por que isso acontecia e ele me disse: '~Senhor, somos 
todos jubilosos". 

Todas as vezes que criamos um cartório, tini -oenefíCiO 
que a "viúVa" vai pagar, podemos até ser aplaudidos pelos 
assistentes como bonzinhos, pois fizemos uma dádiva: Com 
o dinheiro da uviúva". Ser generoso com o dinheiro do nosso 
bolso, tudo bem. Mas querer ser bonzinho com_ o dinheiro 
da "viúva" -a viúva aqui, leia-se o Erário ... 

Já estou com os meus sessenta anos-de idade, chegando 
a um ponto que, às vezes, me agrada mais o descontentamento 
da galeria do que mesmo os aplausos. Quando sou aplaudido, 
às vezes, fico me perguntando onde foi que errei. Qualqüer 
idéia, Sr. Presidente, que for colocada aqui para debate, sou 
capaz de colocar cinco, dez mil pessoas lá na galeria, pela 
vida ou pela pena de morte. Não estou aqui para agradar 
meia dúzia de pessoas·; meu compromisso, quando me candi­
datei a Senador, foi muito- diferente disso. 

Mas dizia que Luís Roberto Ponte, da tribuna da Assem­
bléia Nacional ConstitUinte, levantou e disse:"- Essa aposen­
tadoria de 25 anos cravada na Constituição é iiril?ilinOi:'alidade, 
e sou professor". Ele -cómeçou a ganhar a minha respeita­
bilidade ao pronunciar essas palavras: "'e eu sou professor". 

Querer dizer que a profissão de professor é a mais desgas­
tante de todas, como ficam os trabalhadores rurais, a telefo­
nista, o bancário, os taquígrafos? De repente, descobrimos 
que os bons professo_res se revelam, talvez, depois de 20 a 
25- anos de cátedra. Porque não é s_ó conhecimento, não é 
s6 erudição, mas a cultura do processo de educação, e não 
de deseducação, que faz essa complementariedade e essa inte­
ração- que toma o mestre um sábio. 

Então, comecei a Observar aquele homem do Rio Grande 
do Sul, com sotaque de nordestino, Luís Roberto Ponte, mui­
tas vezes defendendo posições pouco simpáticas, niâs--sempre 
coerentes. 

E vemos agora, na revista Veja, uma notícia que confunde 
o político Luís Roberto Ponte com o empresário. A sua carta 
é um primor de sinceridade e de transparência. Vou pedir, 

inclusive, que conste dos Anais, não só para que seja melhor 
esclarecido, porque S. Ex~ não é réu para ser inocentado. 
Outro dia, fui procurado pelo Deputado José Geraldo Ribei­
ro, a quem teriam atribuído a falsa notícia de ter colocado, 
no Orçamento, destinação de recursos do seu interesse. 

Colocaram, ainda, o Deputado Cid Carvalho com a foto­
grafia do_ Se_nador Cid Sabóia de Carvalho, causando u_ma 
confusão que teve continuidade, porque, agora, o Jornal O 
Globo, logo depois, publicou uma notfcía -que pretendiam que 
fosse do Deputado Cid Carvalho, com a fotografia de Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O Sen~dor Márcio Lacerda foi envolvido como o homem 
qu~ estaria apresentando emendas à -constituição para bene­
ficiar uma cOnStrutora; ·porque S. Ex~ colocava recursos em 
uma hidrelétrica do seu Estado,_ Mato Grosso, q_~~. para cres­
cer, precisa de energia hidrelétrica. Existe o potencial enérgico 
hidrelétrico, os recursos estão no Orçamento e S. Ex•, como 
parlamentar, colocou recursos para essa hidrelétrica. 

Liberdade sem responsabilidade é leviandade. O projeto_ 
de lei apresentado pelo Senador José Fogaça deve merecer 
de nós todos a participação, o' debate, o estudo aprofundado. 
Ninguém pode estar acima ou abaixo da _lei. 

Uma das coisas que mais me encantou, na riossa ·extraor­
dinária Constituinte de 1988, foi a palavra final do Presidente, 
Deputado Ulysses Guimarães, que, ao encerrar a Constituin­
te, levantou o livro e disse: 

"Dedico este livro ao mais humilde, ao mais pobre 
dos meus irmãos, àquele que só _tem do seu fado _a 
lei. .. " 

A lei deve proteger o fraco do forte. 
Nos Estados Unidos da América do Norte há uma apolo­

gia imensurável da liberdade: a Estátua da Liberdade; freedom 
é o chamamento. 

Gostaria que nesse lusco-fusco, nesse princípio, nessa 
tentativa de construção do Estado democrático, que pensás­
semos e dedicássemos mais atenção à lei, inclusive à lei que 
organiza a-liberdade. E que ninguém, Sr. Presidente, nin­
guém, esteja acima da lei, muito menos o quarto poder: a 
imprensa. Precisamos muito de uma imprensa responsável 
para a construção do Estado democrático, Também não sei 
fazer nenhum artigo de lei censurando a imprensa. Tenho 
muito, muito medo da censura. 

E lembro da luta, quando me candidatei a deputado, 
pelo antigo MDB, querendo derrubar a ditadura, pensava 
só numa coisa: acabar com a censura à imprensa. E cheguei 
um dia a dizer, da tribuna da Câmara dos Deputados: abrir 
a liberdade de imprensa é como abrir a porta um pouquinho 
e enfiar o pé. Não permitiremos que essa porta se feche mais. 
Não vou propor nenhuma censura à imprensa. Já disse aqui­
e gostaria de repetir: o Cons_elho de Publicidade criou um 
conselho que autodisciplina a propaganda no nosso País. E 
acho que funciona. 

Um dos mais extraordinários Senadores que essa Casa 
já teve, Roberto Pompeu de Sousa, na Assembléia Nacional 
Constituinte fazia parle da Comissão de Imprensa e, quando 
discutíamos o problema da limitação da imprensa, ele, muito 
mais cOm uma visão reatiVa da ditadura do que prospectiva 
dos futuros dias gritou de braços abertos: "A_ imprensa é 
livre". E o fez com tanta convicção, com tanta seriedade, 
com tanta emoção que nós todos nos convencemos que a 
imprensa deveria ser Hvre. Tanto que encerramos o capítulo, 
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sem nenhuma Iimítação para a imprensa. Tempos depois, o 
enorme Senador Pompeu de Sousa, verificando que ninguém 
está acima da lei~ ele mesmo, não esperou que ninguém o 
fizesse, apresentou uma proposta para a criaçãO do Conselho 
Parcial da Imprensa a fim de que a imprensa se autodisci~ 
plinasse. 

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que criticar um parlaw 
mentar por alguns erros, acho isso extraordinário. Somos how 
mens públicos e devemos ser censurados quando erramos, 
mas quando se generaliza a crítica e quando ela é colocada 
de maneira insidiosa; fazendo confusões. essa crítica acaba 
se alastrando para a Instituição. 

Sinceramente, Sr. Presidente, eu não sd corito construir 
a democracia sem imprensa livre. Mas também não sei cons­
truir a democracia sem um parlamento altivo e soberano. 

Há poucos dias, na Comissão de Orçamento, fiz questão 
de requerer, que o_ Deputado João Alves nominasse todos 
aqueles contra os quais ele ameaçava atirar, porque senão 
passava a pesar sobre todos nós, membros daquela comissão, 
a ameaça de sermos os alvos dos tiros, porque esse tiro -
leia-se- tem alguma co!sa estranha, tem alguma coisa errada. 

Quando se propõe abrir uma CPI sobre um determinado 
membro da Comissão, o que se pretende é arrastá-lã- toda 
P.3ra um lamaçal, porque o que se pretende é jogar um contra 
o outro. Está aí o discernimento entre denunciar o erro e 
o errado, sempre preservando a Instituição. 

Não quero envolver toda a imprensa, por isso mesmo 
fiz questão" de denunciar este artigo cheio de verdades, mas, 
ao mesmo tempo, cheio de equívocos. Peço -e espero dessa 
revista tão importante, Veja, que prestou tantOS ser_viÇos a 
este País no período da ditadura, que mostre a sua grandeza, 
reveja este artigo e :(ecoloque as coisas·DOS seus devidoS luga­
res. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
NAN TITO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

BrasOía, 16 de outubro de 1991 

IIm' Senhor 
Thales Alvarenga 
MD. Editor de Economia da revista Veja · · 
São Paulo - SP -

Prezado Senhor, 
A Edição n9 1.204 da revista Veja publioou-~---na coluna 

Negócios-, com o títUlo '"Bateu e Levou", matéria que, em 
uma página: -- - .-. -

-imputa-me tríplice personalidade; . 
-considera que- uma dessas personalidades é corrom-

pida, a ponto de merecer denúncia da outra personalidade; 
-considera incoerente denunciarmos concorrências pú­

bJicas fraudadas e, ao mesmo tempo, participarmos de licita­
ção para construção dos Ciac, enquanto questionamos se, 
neste momento, este é o investimento priOritário para_a educa­
ção e a criança, e se-o projeto único adotado é teCnologi­
camente bom e adequado para as várias regiõeS -do País_;_ -

-afirma que fomos beneficiados peJos mesmos meca­
nismos espúrios constantes de licitações que vimos denun­
ciando, para sermos vencedores da concorrência dos Ciacno 
Río Grande do Sul; 

-informa que a empresa de que sou-dono lidera o con---
sórcio vencedor; -----

-diz que a concorrência foi realizada há d_!.l:as seQ:tô:!.nas; 
-diz que estou preparando terno para assinar, nesta 

semana, o contrato em Brasília; 
-afirma qUe, seguildo minha definiçãO, o negócio -que­

está sendo fechado é uma vitória viciada, com 95% de chances 
de ter sido resultado de uma maracutaia_; e 

-procura induzir, ainda, a partir do próprio títUiO, QUe 
as críticas que temos feito às Concorrênciâs viciadas tinham, 
no fundo, o objetivo de ganhar concorrências viciacias. 

Informo a V. s~ que as fontes do jornalista da _revista 
desconheciam a verdade _sobre os fatos, que não está presente 
em_nenhu~a das cpnsiderações acima. f_rovavelmente, e_:;;tão 
enchárcados da insanidade nacional do mom._ento, qual seja 
a de _consi~erar_ os homens públicos e as lideranças do País 
incapazes de cumprir seu dever, qu~dq_ este _contraria ~seus 
interesses pessoais imediatistas. 

Pqr isto, e porque estou convencido de __ que V. S• e este 
irttportantíssimo_ ói"gão de formação da opinião pública dese­
jam e têm interesse de sempre evitar injustiças e procurar 
preservar a verdade, é que venho relatar os fatos ligados à 
_questão tratada na matéria, como eles realmente ocorreram: 

1. Pequeno Histórico 

A CBIC - Câmara Brasí!eini da Indústria da Constru­
ção, seu conselho de -repfese~tantes de 79 (seten_ta) SÍJ1dic~tos_ 
e associações de todas- as partes do Pafs, ___ e os,_ mais de _190-
(quatrocentos) empresários retiOidos iiO 549 ENIC, -de 10 a 
12 de abril, aprovaram, por unanimidade, e apre_sentaram 
a:o País, um memorável documento denomillado Carta de 
Belo Horizonte, acolhendo e faze~do sua a mensagem de 
ale-rta-que enviáramos <)qllele encontio, onde nos· referíamos 
ao alastramento das informações oriundas de uma plurã.Iidade 
de pessoas responsáveis de que se buscava institucionalizar 
práticas inaceitáveis para a destinação dos recursos públicos, 
o que, se nada fosse feito, passaria para a sociedade a convic­
çãode que estávamos na presença defatos reais, praticados 
com- a Coilivência do próprio GOverno. Os ConStrutores, mais 
do que denunciar, concitavam todos os companheiros à resis­
tência, embora sabendo, como disseram no documento, dos 
problemas pessoais com acusações de leviandade _e ofensas 
difamatórias que adviriam parã. os que denunciassem o que 
se sabia verdadeiro e não se podia provar. Tínham também 
consciência de que alguns maus colegas se mancomunavam 
com os ~aus administradores para, prejudicando o País e 
a classe, viabilizar os mecanismos corruptores, alegando a 
necessidade de sobrevivência, mas no furi.dO, tirarido també-m 
benefícios pessoais. 

- Não precisamos esperar. Logo, iniciadas pelo porta-voz 
do Palácio do Planalto, vieram as reações buscando desmo­
ralizar as denúncias _e_ induzir a opinião pública de que o movi­
mento não era autêntico, mas sim origiiiãdo_por interesses 
escusos, como agora também fez, e confio que sem intenção, 

-a presente matéria da Veja. 
Felizmente, até agora, os desdobramentos desta mobili­

zação vão indo bastante bem, em que pese a existência, ainda, 
de deformações inaceitáveis: · · · -· 

-o Senado criou uma CPI para apurar corrupções nas 
concorrências em que sé tem constatado inúmeros casos de 
irregularidades; 

---ta Câmara criou, na CorriisSãõ de Finanças, uma Subco­
missão" Permanente para apuração de denúncias de corrupção, 
com força de CP!; 
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- inúrileras coricOiréncias fotam __ cãiftelada-s-:.,--ootrfrafos 
paralisados, editais prárrogados e modificados para seu enqua~ 
dramento ético; 

-o próprio Governo enviou dois projetos de lei_ aumen­
tando as penalizações dos qUe p-raticarem atos de enrique­
cimento- ilícito; 

-o TCU, demandado pela CPI do Senado, aprovou 
uma resolução considerando ilegais as licitações de preço base 
oculto, mecanismo dos mais pervertidos que passara-a ser 
usado rotineiramente nas licitações públicas, e que era, no 
MinistériO da Saúde, de aplicação compulsória nos convênios 
assinados com as prefeituras que licitavam hospitais e outras 
obras com recursos daquele ministério; 

-o Ministro Alceni Guerra -convidou-me a ir a seu _gabi~ 
nete para dar ciência de que eslava modificando os procedi­
mentos licitat6rios, reVendo e saneando todo o processo, para 
aplicação já nas-éoilfrafaÇões dos Ciac· que aquele ministériO 
estava por licitar; 

-altas personalidades da República confirmam as de­
núncias de corrupção, inClusive aliados da primeira hora do 
Presiâente, e há uma consciência crescente da necessidade 
de romper esta gravíssima deformação naciOnal; 

-tramita, no Congresso, o Projeto de Lei n<.> 1.491, que 
apresentamos para impedir os mecanismos conhecidos para 
escolha prévia do licitante vencedor e retirar ·os meios- de 
extorsão DO!! fornecimentos e na ·contrafaÇão 9~- obras públi­
cas, permitidos pela atual legislação; 

-este projeto de lei tem tido grande aceitação dos parla­
mentares e das entidades envolvidas no_tema. 

2- O Caso dos CIAC 

Nos primeiros dias de julho, o Ministério da Saúde publi­
cou os. avisos_ dos editais para construção dos Ciác em várias 
regiões do País. · ·· 

A Construtora Pelotense Ltda. Empresa de que detenho 
um terço das cotas, foi convidada, por duas empresas gaúchas, 
para formar um consórcio liderado pela Construtora Sultepa, 
visando a participar âaS -licitaÇões dos Cíac no Rió _ Gn;m_d~ 
do Sul, no qual a Pelotense participaria CO-iiC20% das obri-
gações. . . . . . . . . . . 

Alertados os comPanheiros de que se- o-edital contivesse, 
como até então continbª-OJQ.Uigados ao Ministéii<:raa: sa-úae, 
deformações ou irregularidades, haveríamos de continuarcón­
testando, denunciando e tentando modificá-lo, consOlidou-se 
o consórcio. 

As concorrências· dos Çi_áÇ s.lírahl ·coth priços mínimOs 
admissíveis publicados no Edital~ e, conforme -divulgadõ am­
plamente pela imprensa, curo redução do valor originaria­
mente "programado", de 400 pai'a 220 dólares _por metro 
quadrado. Isto praticamente saneava o processo UcitatófiO, 
mesmo ainda prevendo n desempate das propostas de preços 
iguais através de nota técnica subjetiva, um outro -mecanismo 
inadequado e pernicioso que também permite a escolha prévia 
do vencedor da licitação pelo administrador, des_de __ que combi­
nado com a utilização de preço mínimo com_yá.lor elevado. 

Ainda que o artifício de desempate por nota técnicã. tives­
se, no caso, remotas chances de ser usado para decisão de 
desempate, devido ao baixo preço mínimo arbitrado, conti­
nuamos criticando-o e tentando retirá-lo da licitação; estando, 
inclusive, a CBIC, questionando_ judiciª-lrnente _a,__legalidade 
da adoção deste instrumento nas licitações- em geral. 

No dia 14 de agosto, o nosso consórcio, juntamente com 
dois _outros coi1stítufdos pelas_Empresas Cegem e Sindoa, e 
pelas Empresas Socofer e Urbrás, bem como a Empresa Con­
vap, entregaram as (quatro) propostas apresentadas para a 
execução dos Ciac no Rio Grande do Sul. 

· Nos dias 6 a 8 de setembro, a CBIC promoveu o 55' 
ENIC, quando foi aprovado, por Unanimidade, presentes par­
ticipantes das licitações dos Ciac, um man_ife_sto contrário a 
este projeto, numa demonstração de grande maturidade do 
setor, nos seguintes termos da Declaração de Cuiabá: 

"Enquanto setor, têm interesse, estão habilitados, e cer­
tamente serão os construtores das obras, se o Governo insistir 
na sua realização, mas, em consonância com o compromisso 
acima, manifestam-se contrárioS-à implantaÇão do programa 
denominado Ciac, por entenderem que há outras prioridades 
nacionais de maior relevância, na presente quadra da vida 

-brasileira. Louvam a prioridade dada à educação, mas questio­
nam, numa área de tantas carências em suas funções básicas, 
se é a construção desses prédios. que exige enonne aporte 
de_ r~cursos, da ordem de seis bilhões de dólares, de dificílima 
obtenção, o investimento mais eficaz para os objetivos colima­
dos. Questionam, ainda, este programa, pela utilização de 
projeto único, para todo o País, de tecnologia não dominada, 
de praticamente nenhuma experiência mundial, de sério risco 
de baixa durabilidade, e de inadequada adaptação às condi­
ções climáticas, às peculiaridades e às potencialidades constru­
tivas, de cada região. 
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Apóiam, nas licitações dos CIAC, a divulgada redução do 
preço-base estabelecido pelo Governo, que diminuiu as possi­
bilidades de seqüelas causadas pelo critério da nota técnica 
subjetiva, limitando, assim, a probabilidade da espúria escolha 
prévia do vencedor, e propiciando a gigantesca economia de 
cerca de cinco bilhões de dólares." _ 

Na última semana, foi dada a decisão final do_ julgamento 
da licitação para o lote do Rio Grande do Sul. Dois dos 
consórcios foram desclassificados--por falhas ou insuficiências 
na documentação (e não por nota técnica). 

Das duas propostas que remanesceram, a do nosso con­
sórcio tinha o preço 5% (cerca de onze milhõe_s -de dólares) 
menor do que o preço da Convap. Por esta razão exclusiva, 
e não por nota técnica, o nosso consórcio foi considerado 
vencedor da concorrência. 

3. Resumo 
As- imputaÇões implícitas c6ntlâ'aS iia repOrtagem, de in­

coerência e dolo pela nossa atitude de, ao mesmo tempo, 
denuncfar os mecanismOs espúrios exiStentes em licitações 
públicas, questionar a prioridade e a adequação tecnológica 
do projeto CIAC, e participar, tomando-nos vencedores da 
lidtação parã:-sõa ConstrUção, decorrem das seguintes afirma­
ções induzidas e completamente falsas: 

a) os editais dos CIAC contêm os mesmos mecanismos 
espúrios e lesivos ao erário, para a escolha do vencedor, cons­
tantes_ de inúmeras licitações públicas, conforme temos inces­
santemente denunciado; 

b) a escolha dÓ vencedor da concorrência foi fejta com 
o uso destes mecanismos) propiciando um favorecimento pes­
soal ilícito; 

c) a nossa __ não participação na concorrência evitaria- a 
execução do projeto, conside_rado_ruino_so; 
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d) vivenciamos um caso típico de dupla personalidade, 
onde o que defende o Deputado conflita com o que reivindica 
o construtor. 

Todavia, são estes os fatos reais: 

I) as nossas denúncias e seus desdobramentos conduziram 
a um aprintorame~fo do Edital e ~-:II1_1a,~nc:>~me-redução do 
preço mínimo que o GOverno i_ria estabefecer para -a sua execu­
ção, tornando inócuo -o iínico dispositívõ inde~~jável ql!e per­
maneceu no Edital, qual seja, o do desempate através da 
'"nota técnica"; --

II) vencemos a concorrência exclu_~iv~!D~nte p~~que t?fe­
recemos uma proposta 5%rtlãiS: baixa do que a segunda colqca­
da, e não atravéS- de nota técD.ica oi.i qUalquer outro critéri~ 
escuso; 

UI) se não tivéssemos participado da concorrência, a obra 
seria contratada com a firma colocada em segundo lugar, e 
custaria para o· erário 11 (onze) milhões de dólares a mais; 

IV) as restrições que apresentamos ao proje-to são as 
convicções do cidadão, seja ele visto como Deputado, Enge­
nheiro, Professor ou Construtor. Defendemos aquilo em que 
acreditamos, e temos consciência de que o julgamento final 
sobre qual a correta solução compete ao Poder Executivo, 
que propôs o projeto, e ao Congresso; que õ aptóVárâ ·ou 
não. A nós cabe pugnar pelo nosso ponto de vista, conforme 
o que entendemos ser o mais correto, contrarie ou não inte- . 
resse pessoal nosso, e isto o faremos até o fim. 

Gostaria de deixar, como reflexão final, algumas hipóte­
ses em tudo semelhantes ao presente caso. 

Imagine-se que uma associação_ de empresas da_ Comuni­
cação concluísse por Uma campanha para restringir as pu6Iicf­
dades ligadas aos Poderes Governameritais, sotneritê às irifor­
mações de relevante interesse da comunidade. Alguém de 
incoerente o diretor do jornal, canal de televisão ou revista 
que atendesse a uma deliberação legal para fazer, no s~u 
veículo de comunicação, uma divulgação que ele considerasse 
desnecessária? -

Deve um construtor, convidado por alguém para COI).struir 
sua casa, sentir-se impedido de fazê-lo porque não convenceu 
seu cliente da conveniência de simplificar o:_projeto a·-ele apre­
sentado, tomando-o mais barato, funcional e adequado à loc~­
lidade, ou, ao contrário, tem obrigação de alertá-lo sobre 
as vantagens das mudanças, mesmo que lhe causem perdas, 
e não o conseguindo, cumprir sua obrigação profissional? 

Deve um cidadão considerar-se impedido de prestar servi­
ços â Previdência Social porque denuncia e ~Ijtica os pfocessos 
corruptores lá. existentes? 

Deve uma construtora retirar a possibilidade de trabalho 
para seus operários, considerando-se iJ:!lpedida de participar 
de licitação para construção de uma estrada, porque critica 
a escolha de seu traçado, ou a sua prioridade, ou, ainda, 
porque em outras concorrências constatou práticas de corrup­
ção? 

Tem um pedreiro 6 direito de privar sua fami1ia de susten­
~o, recusando-se a trabalhar em uma obra pública suntuosa 
e inútil, porque denuncia e critica a -decisão governamental 
de construí-la? 

Deve um Deputado recusar-se a ser reeleito porque cons­
tata e denuncia a existência, no Parlamento, de colegas pregui­
çosos, fisiológicos, venais, que denigrem a sua im~e_f!l-1 difi­
cultam o seu eficaz funcionamento? 

Senhor Editor, 
Faço-lhe este amplo relato porque fui convencidO de que 

V.~ e a Revista Veja têm o maior interesse na preservação 
da justiça. 

Estou certo de que se V. Ex~ se convencer do que disse­
mos, saberá como fazer para reparar a difamação, a injúria 
e a calúnia de que julguei ter sido alvo, ainda que inconscien­
temente. 

Com os cumprinientos e o respeito de Luís Roberto Ponte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemherg) ..:... Con· 
-cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÊ EDUARDO (PTB ~ PR. Pronuncia oseguin­
te-diScursO.) -Sr. Presidente, s~s e SrS. Senadoies: 

O DRAMA DOS HOSPITAIS 

A rede hospitalar do Estado do Paraná está ameaçada 
de falir, por causa da acumúlação de atrasos de pagamentos 
dos serviços de saúde prestados pelos hospitais paranaenses, 
públicos ou privados, mas ainda não remunerados pelo Go­
verno Federal. Bá pagamentos em atraso desde junho, no 

, casO de alguns h<?:spitais. Até agora, ninguém rec~beu um 
tostão pelos serviços prestados nos meses de agosto e de setem­
bro. Falar, então, num cronograma de futuros pagamentos 
seria uma in:_esponsabilidade, ou, pior ainda, uma impossi­
bilidade. 

A denúncia está sendo feita pela Federação do_s Hospitais 
e Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado do Paraná 
(FEHOSPAR), pela-Associação dos Hospitais do Estado do 

·Paraná (AHOSPAR) e por sindicatos regionais do setor. O 
~presidente da Federação das Misericórdias e Entidades Filan­
trópicas do Estado do Paraná, também membro do Conselho 
Nacional de Saúde, Ivo Arzua Pereira, chegou a telegrafar 
ao próprio Presidente da República, Fernando Collor de Me­
llo, constatando um clima de "verdadeiro colapso, que, segu­
ramente, levará a óbito milhões de desprotegidos cidadãos 
brasHeiros". 

A situação, de acordo com ás entidades do setor, é caóti.: 
ca. Em documento enviado aos nobres Senhores Membros 
do Congresso Nacional, essas·· entidades lembram q_Ue esse 
caos toma impossível "o exercício digno da assistência hospi­
talar à população, decorrente de desmandos econômiCos que 
levam a falhas orçamentárias provocando tais atrasos!'. O 
Ministério da Saúde _e o Inamps alegam que esses atrasos 
d~o~em do desequilíbrio entre ·receita e despesa e dão a 
péssimà- hotfcia de que tal desequilíbrio peimanece, o que 
poderá comprometer os pagamentos dos meses de novembro 
de 1991 a março de 1992. Toda a reei~ conveniada de saúde, 
pública ou particular, está, por isso mes~o. ameaçada de 
falir. 

Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadores, a saúde pública 
precisa ser considerada prioridade máXima pelas autoridades 
federais. Essas_ a·utoridades preCisam tom(!.r consciênci3; de 
que pode faltar verba'para·uma porção de_plai!_OS menos priori­
tários, mas -jam3is para a: saúde. Co.m salários e··encargo--s 
sociaiS atrasados e sem pagar aos forneCedores, que já come­
çam a cortar o fornecimento de equipamentos essenciais ao 
fun:cionamento dos hospitais, a rede hospitalar chegou ao limi­
te. __ Medidas urgentes precisam ser tomadas para não haver 
uma completa suspensão do atendimento médico, levando 
muitos brasileiros à.morte .. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cePo a palavra ao nobre Senador Nels-on Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (pDJ:.- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ~-Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senadores, 
venho hoje a esta tribuna para unir-me aos qité vêin 1utandõ 
contra _o Decreto n~ 177, de 17 de julJl:o do co~ente ano, 
editado_ pelo Executivo, aparentemente-com~ finalidade pre­
cípua de chocar-se contra a Cónstituiçáo_ prOmulgada em 1988. 
Trã.tã-se de iniciativa que tenta, ao arrepio da lei, regulamentar 
os chamados serviÇos limitados_ de telecomunicações, repas­
sando-os a empresas particulares. Acontece que, por deterriii­
nação constitucional, os trabalhos de telefonia, -telegráficos, 
de transmissão de dados e todos os outros serviços de tele~o-. 
municaÇões só podem ser explorados, direta ou indiretamente, 
pela Uniã_o. 

Este decreto, é claro, não se sustenta. Calrá por Ser-na­
grantemente inconstitUcional. Mas acho que ele deve ser ata­
cado com firmeza porque esconde, por trás de- uma Catilínária· 
pretensamente técnica, obscuros interesses de riqueza e de 
poder. Este decreto significa apenas mais· Uma: ardilosa in~ur­
são dos·que querem se apossar do patrimônio do Estado brasi­
leiro, -escudando-se na palavra "privatização''. 

A venda de empresas por parte dos governos é hoje uma 
tendênCia incOntestável em váiias partes do mundo. Acontece, 
porém, que, no Brasil, os aproveitadores buscam se locupletar 
neste pro-cesso de privatização feito às pressas. Querem pôr 
suas mãos em ·setores estratégicos da economia, entre eles 
O''das comunicações. Desejam, acima- de tu-dó-, ·em.palmar as 
mais ·rentáveis entre as einpfesas do Estado, cónStrtifdas elas 
todas com o suor e a poupança do povo brasileiro. 

O Decreto n\' 177, comO está pr6põStó-; ·parece objetiVar 
apenas a passagem para as mãos de megaempresários de uma 
infra-estrutura que foi aSSentada em ttés- décadas de duro 
trabalho e de maciços inveStimentoS~. -

Sr. PreSidente, Sr"' e Srs._Senadotes, no iilício dos anos 
60; o Brasil Unha um dos piores serviços de telecomunicações 
do mundo, Naquela época, era cOmum que ligações telefônicas 
entre as grand~s cidades levassem horas_ou dias para ser com­
pletadas. Esse péssimo atendimento era dado aos ·usUáiioS 
por dezenas de_ empresas, muitas delas privadas. 

A partir de 1965, numa-mostra da capacidade dos profis· 
sioiiais do País, ampã.rãâos por uma-iD.queStiOnável decisão 
política, foi ConstfWdo um dos mais modernos e eficientes 
sistemas de comunicações do mundo. Todas a~ projeções oti­
mistas, feitas ·então; a ·reSpe"itó do- eSpaço que seria ocupado 
pelas comunicações no futuro, Confinilaram-se com o passai 
dos anos. As telecomunicações foram fundamentais no pro­
cesso de acelerado crescimento econômico registrado aó longo 
da década de 70. A construção deste sistema gerou um formi­
dável parque industrial e de serviços - espalhado por todo 
o País- que favoreceU em muito o ava_nço teCnológico. 

Há três anos, era promulgada a atual ConstituiÇão. De­
pois de longos e intensos debates, os Constituintes brasileiros 
decidiram que o setor de- telecomunicações deveria ser mono­
pólio do Estado. Assim decidiram porque o sistema era efi­
ciente, rentável e de importânc'ia estratégica incontestável. 
Nas discussões preliminares forãm atenfamente apreciadas as 
posições estatizantes e as prlvatizantes. Houve total liberdade 
de manifestação: Os CQnstituintes analisaram detalhadamente 
as performances de serviÇOs estatais e privados de comuni­
~ção do mundo" todo. 

Posto o assunto em vota_ção na Comissão de Sistema­
tização, venceu a tendência que preconizava õ monopólio 
estatal do setor. Fui um dos onze ConstitUintes que assinaram 
o pedido de. votação da emenda pró-instituição do monopólio 
para as telecomunicações. Votada a ques_tão em Plenário, 
tivenios 392 vo_tos favoráveis,_ contra apenas 4 contrários. A 
esmagadora maioria dos Constituintes brasileiros, portanto, 
decidiu que só a União deveria explorar este tipo de serviço. 

Apesar disso, sub-repticiamente, durante o último reces­
so parlamentar, o Governo Federal publicou no Diário Oficial 
da União_o Decreto n_9177, num evidente desrespeito ao Con­
gresso Nacional~ ao Poder Judiciário e a:õ interesse- do povo 
brasileiro. O que não-sei precisar é se hóuve mesmo maldade 
nesta pUblicação, ou se o Presidente da República, que o 
assinou, foi vftima de artimanha montada pela Secretaria Na-
cional de Comunicações. --

Sim, o decreto é ardiloso porque, a pretexto de atender 
"grupos bem determinados" da sociedade, na realidade, que­
bra o monopóliO definido pela Constituição no seu art. 21, 
inciso XI, onde está esCrito que cabe â Uriião ~~explorar direta­
mente ou mediante OOrtcessão a empresas sob controle acio­
riá:do -estatal, os serviços telefôilicOs, telegráficos, de trans­
missão de dados e demais servi_ços de informações por entida­
des de direito privado através da rede pública de telecomu-
nicações explorada pela União". . 

Além disso, o GovernO errou, porque tenta legislar sobre 
·matéria que é de exclusiva competência do Congresso. O 
art. 48 da COnstituição, no seu iilciso XI, diz que cabe ao 
Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da Repú­
blica, dispot sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre telecomunicações e radiodifusão. 

Para dar uma aparência de legalidade a esta tentativa 
de burlar a lei, seus mentores recorreram à legislação que 
vigorava antes da promulgação da atual Constituição. Ora, 
se as leis anteriores ·se chocam ·contra a Constituição, não 
valem mais, não passam do que se convencionou chamar de 
entulho jurídico. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, segundo informa­
ções que recebi do Sindicato dos Trabalhadores em Telecomu­
nicações e Operadores de Mesas TelefôniCas do Distrito Fede­
ral, atualmente o Sistema Telebrás aplica cerca de 72% dos 
seus inVestimentos na rede básica, que, por sua vez, concorre 
com apenas 20% da receita. 

Os 28%_restantes dos investimento~ são aplicados na in­
fra-estrutura dos_chamados serviços especializados- satélites, 
troncos de microondas interurbanos_, CQmunicaçõe.s de dados 
e de texto, etc. Já esta infra-estrutura, utilizada pelos grandes 
usuários~ garante 80% da receita total do sistema. 

Isto mostra claramente que o siste-ina de comunicações, 
como funciona agora, é de interesse público. E tem um forte 
cunho social, porque a receita dos grandes usuários é que 
vai proporciOnar o investimento nas redes de telefones para 
os cidadãos,- _ 

O Decreto n~ 177, ao perm1tir que os grandes usuários 
formem "grupos determinados" para explorar os chamados 
"serviços limitados", acaba inviabilizando todo o sistema, que 
viVe em função destes investimentos cruzados. 

A impressão que temos, depois de estudar detidamente 
este decreto~ é que ele parece mais uma jogada de marketing, 
um espetáculo pirotécnico, uma cena armada para enganar . 
possíveis investidores estrangeiros. Sim, porqUe propõe passar 
por cima da Constituição, corifUilde permissão com c.oncess.:!gz . 
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dá serviços rentáveis a quem ilunca iriveStiu, condena à morte 
as empresas estaduais--de telefonia. 

Sr. Presidente, s~s e SrS. Senadores, O Poder Leg1SlaiiVO, 
que teve sua competência atropelada riiais uma vez, p-recisa 
trabalhar para que seja sustado este decreto ilegítimo e ilegal, 
que confirma, pela enésima vez, a singular vocação que:· este 
Governo tem de passar por cima da Constituição, do Con­
gresso, do Judiciário e, especialmente, por cima do interesse 
nacional. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy _Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr. Pr~sidente, Sr•s e Srs. Senadores, 
no dia 5 deste mês, completaram-se três anos da promulgação 
da Constituição de 1988. 

Embora com pequeno atraso, quero lembrar o transcurso 
dessa _data, de grande sigriificação pafa todos nós. 

Conseqüência natural do processo de mudançaS políticas 
por que estávamos passando, sobretudo a partir de meados 
dos anos 80, a Assembléia Nacional-Constiiuinte-f6i_o desagua­
douro das aspiraçõeS nacionais naqUele momento. A expec­
tativa g6ne.ralizada era de mudança na organização estrutural 
do_ Estado, criação_ de mecanismos institucionaiS- que prOpi:­
ciassem melhor interação Estado-Sociedade, assegurassem 
amplamente direitos·-- e re-speCtiVas -gararitias - individuais 
e sociaís, permítissem o exercíciO real - não apenas formal 
-da cidadania. -

A perspectiva históriCa- dos momentos que antecederam 
a instalação da Constítuirite, bem assim dos que transcorreram 
durante os trabalhos de elaboração constituciOnal, me dá, 
hoje; a convicção -de que as motivações básicas da nova estru­
tura do Estado brasileiro, então em fase de modelagem, s~ 
identifiCavam: COni oS manifestos anseios de -duas forças motri­
zes: .. engajamento do cidadão, como co-partícipe do processo 
de desenvolvimento, e a descentralização federatiVa, com a 
conquista de maior autonomia dos Estados e Municípios. 

Estou convencido, repito, como procurarei demonstrar, 
dessa percepção histórica dos fatos. -

Os ConStituintes Souberam recepcionar eSsaS forças? A 
ConstitUição- correspõndeu e corresponde àqueles anseios? 
As motivações da época continuariam prevalescentes hoje? 
Mudar o quê? Por quê? Não mudar o quê? Por quê? 

Essas são as questões de fundo, que se apresentam agora, 
três anos após a promUlgação da Constituição. 

Este discurso, Sr. Presidente, Sri)S e Srs. Senadores, con­
tém as minhas respostas. 

Quanto à primeira indagação, não tenho dúvida de que 
os Constituintes foram extremamente sensíveis à tendência 
ditada por aquelas forças motrizes. Souberam, portanto, sinto­
nizar bem a emissão mais forte- da mensagem popular. Dessa 
forma, construíram um modelo perfeitamente compatível com 
as circunstâncias do momento histórico nacional. 

· Isto intr:oduz a resposta ã segunda indagação: De fato, 
a Constituição acabou correspondendo aos principais anseios 
da época. Basta examinar o o- texto- ccmstitticióriãrpara que 
se comprove essa realidade. Tomem-se as-disposições relatiVas 
ao Título I (Dos Princípios Fundamentais), ao Título 11 (Dos 
Dii"-eitos e GarantiaS Fundamentais}, ao Título VIII (Da Or­
dem~Soéial) e ao Título IV (Da Organização dos Poderes), 
em particular as do seu Capítulo I, que tratam do Poder Legis­
lativo. 

Em seu conjunto, essas normas ressaltam, expfícita e ex­
-tenSiVamente, os aspectos que abordarei a seguir: 

1} O estabelecimento, no art. l"da Constituição, de prin­
cipiOS fundamentais do Estado Democrático de Direito-, que, 
em verdade, não são-meras intenções, porém referenciã.is jurí­
dico-OOnstitucioilais a que se relacion-a, harmonicamente, todo 
o textó-cOiistitucionai. Assim, o fundamento da soberania, 
por exemplo, tem dupla face, a extenla e ã. interna. A primeira, 
consagrada e declarada nos term9~ do art. 4" da Constituição, 
giz respeito à Rt:Piíblica _nas ~uaS rel:ições_íntern:iciOna:is e 
assenta-se no princípio básico da independência nacional. A 
face interna do conceito de soberania está -insculpida na dispo­
sição do art. 14, secundada por outras normas que a esta 
convergem. Trata-se da soberania popular, exercida pelo su­
frágio universal, voto direto e secreto, de prestígio ainda maior 
quando se assegura o seu exercício, tambéril, mediante plebis­
cito, referendo e pela iniciativa -popular. Estes instrumentos 
de m~nifestaçã_o da sobe_rania interria, p9r sUá vez~ se-alicer­
ça!fi _nos_ frindameJ?.tO~ _ d~ Estado Democrático de Direito, 
definidos nos incisos rr e v do art. 1 '!' que são a cidadania 
_e_~ pluralisn:to p~lªiço_. 

2) De outra parte, no Título II, consta a enumeração 
torrencial dos direitos individuais, notando-se aí a preocu­
pação com o assegurar-se primazia a alguns deles, dentre os 
quais: o direito de liberdade não apenas formal (a chamada 
liberdade de ir e vir}, mas como princípio desdobrado ampla­
mente, no da liberdade de manifestação dQ pensamento, de 
consciência e de crença; de convicção filosófica ou- política; 
de expressão intelectual, artística, científica e de comunicação; 
de exercício de qualquer trabalho, ofício ou proflssão; de 
reunião pacífica; de associação para fins lícitos; e de associação 
profissional ou sindical. Ainda, o direito de propriedade, ex­
pressamente clausulado sob o- princípio da função social; o 
dever do Estado de promover o direitO de defesa do consu­
midor; a garantia do exercício de direitos, por ineio- de novos 
instrumentos postulatórios, como o mandado_ de segurança 
coletivo, o mandado de injunção, o habeas aat:a e a-ação 
de inconstituciOnalidade por omissão. 

3) No campo dos direitos _sociais, as prioridades para 
a ~educação, a saúde, o trabalho, o Jazer, a segurança, a previ~ 
dência social, a proteção à maternidade e ã infância, a aSSiStên­
cia aos desamparados, tudo isso voltado, indistintam-ente, aOs 
trabalhadores urbanos e rurais, objetivaõdo~se a melhoria de 
sua condição social. 

Todos esses direitos estão definidos, detalhadamente, nos 
preceitos que integram o Título VIII da Constituição. 

4) _Por sua vez, no seu Título IV, o texto constitqcional 
consagra o resgate 9as prerrogativas do Poder_ Legislativo, 
que age e fala pelo conjunto dos cidadãos, aí representados. 

Aliás, é preciSo- Observar desde já que o Presidente da 
República foi eleito pela maioria_absoluta de votos do eleito­
rado, mas o Congresso Nacional encerra, proporcionalmente, 
a totalidade das opções preferenciais desse mesmo eleitorado. 

Enfim, Sr. Presidente SI"'s e Srs. Senadores, a visão pano­
râmica dessa parte do modelo constitucional adotado permite 
compreender claramente o sentido da expressão "Constituição 
Cida~ã", que o Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, Deputad_o Ulysses Guimarães, empregou para bein 
defini-la. 

É o cidadão, enquanto sujeito de todos os direitos que 
a Constituição lhe assegura. É o homem, inserido no conjunto 
de direi!os e deveres fundamentais, que se torna, ao m~smo 
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tempo, agente e destinatário-dos avanços e benefícios do pro­
cesso de desenvolvimento. 

Quis também o Constituinte.......:. e~Cohseguru --tlar fõrma 
a um novo modelo federativo. Temos aí_as normas do Título 
III da Constituição (Da Organização do Estado), que configu­
ram a autonomia dos Estados e Municípios,-supriôiTda durante 
tantos ·anos. O desejo de liberdade político-federativa, tanto 
quanto o de liberdade política do cidadão, estava represado-. 
Romperam-se as Comportas. -

A essa autonomia política Correspondeu, necessariamen­
te, a des-centralização financeira. Antes, o Sistema Tributário 
Nacional propiciava-excessiva coilcentra-ção de rendas, carrea­
das para os cofres da União.- Agora, acompanhando a con­
quista da autonomia política, obteve~se maior desconcentra~ 
ção da renda tributária nacional, decorrente do novo sistema 
previsto- no Título VI da -Constituição. - -

Pelo que se viU--até ã.qui, -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
dos oito Títulos que compõem a parte realmente substantiva 
e permanente da Coilstitirição, seis-deles são dedicados a nor~ 
mas que concretizam a recepção daquelas forças motrizes: 
engajamento do cidadão e descentralização federativa. 

Essas motiVaÇões básicas ainda prevaleceriam nos dias 
de hoje? É a questã-õ ·que levanto agora, procurando enfrentar 
aquilo que me parece ser o pressuposto das atuais pretensões 
de mudanças na Constituiçãó ou- à -antecipação da revisão 
marcada para 1993. --- - -

A opiníáo dos que defendem mudanças urgentes no texto 
constitucional pode ser analisada sob enquadramento em·duas 
vertentes de argumentação. Uma, inspirada em dificuldades 
polítiCas, -econ6micas e financeiraS", de ordem-Tnü!rna. Outta,­
fwidada no novo quadro mundial, surgido do surto de liberali­
zação polítiCa e de desestatiZaçã<fecortôinica. 

Sob a óticit -dos que se encaixam na verteilte interna, 
as dificUldades políticas, sUrgidaS d'esde o início do atu~l Go­
verno, se acentuaram a partir do Plano Collor 11, em virtude 
do estreitamento dos _reduzidos canais de negociação através 
dos quais ele vem se relacionando com o Congresso. Diga-se 
de passagem que, apesar disso, o Legislativo não deixou de 
aprovar nenhuma das iniciatiVas do Governo, prestando-lhe, 
no plano ihstitudonal, o apoio -indispensável. O agravamento 
da situação econômica, a incapacidade de o Governo empolgar 
os interlocutores com que maiS direta e assiduamente preferia 
trabalhar -líderes empresariais e sindicais- tudo isso deter­
minou o enfraqUecimento das bases de sustentação parlamen~ 
tar. O Governo, então, tenta: se reaproxinlar -do Congresso, 
dessa feita procurando intensificar o relacionamento com_ os 
Governadores, segundo uma visão tática de que uma parte 
destes lidera expressivos segmentos partidários e que, em troca 
de apoio financeiro a piojetoS -de interesse local, receberia 
apoio político. As cóisas não se passam exatamente co_mo 
o Governo imaginava- e---as dificuldades_ não diminuem. _Por 
outro lado, a credibilidade do Governo se precipita numa 
onda de escândalos e de denúncias de corrupção. Chega-se, 
assim, a uma propalada crise de govemabilidade. 

Neste ponto, cruzam-se, ou melhor, justapõem~se difícul­
dades económicas e financeiras. Aquelas, dizendo respeito 
ora aos impasses nas negociações-para pagamento dos juros 
da dívida externa, ou da própria dívida, ora à falta de perspec­
tiva de retomada do fluxo de investimento estrangeiros, ora 
ao combate à inflação, cujo tiro saiu pela culatra, ora ao 
redirecionamento da política econômica que permita superar 
a recessão etc. Já as dificuldades de ordem financeira se redu-

zem, basicamente, ao esgotamento de recursos de caixa do 
Tesouro. 

-Diante desse_ quadro, uma pergunta: o que tem a Consti­
tuição a ver com tudo isso? 

A resposta, rigorosamente, é: nada. 
A Constituinte errou, sinl, ao ceder, no último momento, 

às injunções políticas que levaram à aprovação do sistema 
presidencialista de governo, quando toda a estrutura do texto 
constitucional, relativa à organização dQs poderes, já estava 
pronta e aprovada para a adoção do parlamentarismo. 

Esse erro cometido pela maioria dos Constituintes está 
sendo purgado pelo arrependimento, tanto que agora 1:1ma 
das apontadas saídas da crise política é a antecipação_do plebis­
cito, marcado para 1993, sobre o sistema de governo. 

Mas, afora este aspecto de inadequação do texto constitu­
cional, ante as circunstâncias que à _época aconselhavam o 
caminho do parlamentarismo, não há empecilho estabelecido 
na Constituição pata o desempenho normal da governabi­
lidade. 

Penso que, se ã crise continuar se aptOXimãndo rapida­
mente do ponto de irreversibilidade, a melhor solução será 
pela via da antecipação da consulta plebiscitária, visando ao 
parlamentarismo .. Não se trata aqui da voz suspeita de um 
parlamentarista convicto, como eu, e que_ durante os trabalhos 
da Constituinte canSou de advertir inde.cisos e presidencialistas 
de última hora. Trata-se de mais uma voz que se junta às 
que apelam ao bom senso. 

O fato, porém, é que o atual Presidente da República 
insiste, agora, em atribuir à ordem constitucional recém-ins­
tituída as dificuldades que encontra para governar. 

Ora, esta cena é repetitiva e bem conhecida do público 
brasileiro. _ 

A História de nosso constitucionalismo republicano está 
marcada pela instabilidade e pelas rupturas da ordem constitu­
ciorial. 

O problema principal é que o sistema presidencialista, 
no Brasil, seduz o governante ao fascínio do exercício imperial 
do poder. Ele quer governar, pairando sobre as leis que limi­
tam sua vontade, ou com elas, desde que produtos de sua · 
vontade. Isso já se cansou de dizer, mas não custa repetir. 

Todos "os Presidentes desta República manifestaram, em 
maior ou menor grau, suas dificuldades de_ "adaptação" à 
ordem constitucional vigente. 

Dessa vez, a culpa está sendo lançada sobre o servidor 
público, os aposentados, a autonomia dos Estados. e Municí­
pios, o monopólio estatal do petróleo, de minérios, minerais 
nucleares, e outros bodes expiatórios. 

Sem pretender entrar, agora, no mérito dessas propostas 
de mudanças do texto constitucional, a verdade é que;inde­
pendentemente da vontade do Presidente da RepúbliCa e a 
daqueles que pensam de igual niOdo, as motivações básicas 
que determinaram o modelo adotado na Constituição ainda 
prevaleceriam hoje, sem qualquer dúVida. 

A cidadania e a descentralização federativa foram dura~ 
mente conquistadas e pode-se imaginar que em_ apenas trés 
anos·seria muito difícil efetivá-las na sua plenitude. Ora, qual­
quer mudança nesse processo de maturação da prática consti­
tucional significará uma verdadeira cassação dos direitos da 
cidadania e da autonomia. será Um fetiocesso. 

Logo, continuam-prevalecendo aquelas rriotivações. 
Quando ouço que o Presidente da República e autori­

dades do Governo se teriam dado aO trabalho de ler a Consti­
tuição para fazer estatística de quantas vezes mais o seu te.xto 
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menciona a palavra .. direitos" do que a palavra "deveres". 
fico estarrecido. Não há dúvida de que se utilizam de idéias 
falsas, mas com certa carga de convencimento, para justificar 
objetivos inconsisteiifes. Isso é sofisma. Nada mais. 

O problema é simples. Qual é o papel da Constituição? 
O que faz, em resumo-;- Uma Constituição? -

Ela estrutura e organiza o· Estado, estabelecendo os seus 
poderes, que ela própria distribui entre órgãos, funções e 
competências. O conceito de pod"er resulta de uma noção 
jurídica que o faz equivaler a um conceito extremado de direi­
to. Assim, quem é titular de poder jurídico o~ ~do próprio 
direito. Por outro lado, a todo poder jurídico, ou seja, a 
todo direito corresponde um dever. Com essa equação, o 
conceito de direito deve ser entendido invariavelmente numa 
relação, cujo binômio é~sempi"e direito-dever. 

Portanto, ao poder do Estado, concedido pela Cons-ti­
tuição que o fundamenta, corresponde sempre o dever de 
todos os que lhe são submetidos. Dessa forma, os deveres 
perante o Estado estão subentendidos numa necessária contra­
posição relacionada àquele poder. 

Mas a Constituição estabelece também -os limiteS-do exer­
cício do poder. Para fazê-lo, ela enumera os-direitos dos cida­
dãos e das pessoas em geral, que o próprio Estado tem o 
dever de respeitar, garantir e cumprir. -

Só isso. Talvez o Constituinte tenlia preferidO-USã.r a téCni­
ca da repetição, do que possa ter resultado o emprego exces­
sivo da palavra "direitos". Como fossem quebra-molaS a possí­
veis atropelos provocados pelo ímpeto ou desatenção do moto­
rista, ou pela ultrapassagem do limite de velocidade permitido. 

Mas há também, Sr. Presidente e Srs._Senadores, os argu­
mentos em favor de mudanças na -constituição, sustentados 
sob a o impacto das -alterações no quadro mundial. 

Em síntese, afirma-se que a ConstituiçãO foí promulgada 
antes da queda do muro de Berlim; que ela é corporativista; 
social de mais; liberal de menos; estatizante_em excesso; nacio-
nalista em demasia. --

Quanto a ter sido a_n_te_rioi" ao esfacelanlento dos regimes 
comu_nistas, a meu ver é apeilas uma questão de datas. Lá, 
conquistou-se a plena liberdade política depois de nós. Lá, 
quer-se adotar a economia de mercado depois de nós. Isto, 
portanto, não é argumento que infirme a modernidade do 
nosso texto constituciorial nesse aspecto. É apenas uma frase 
de efeito. 

mas procura equiparar-se à de todos oS países que privilegiam 
o social como a própria razão de ser do Estado. 

- -Díz-se também que ela é menos liberal do qUe deveria. 
Claro que a alegação se prende ao ec_onômico, levando em 

-conta o elevado grau de normatização e de intervenção estatal 
na economiá, em desacordo com o figUrino moderno. Ainda 
que nesse particular nossa Constituição não seja tão liberal 
quanto desejariam, é um exagero considerá-la muito defasada 
em relação a esse figurino. Na realidade, ela não inviabiliza 
e privatização da economia, salvo naquilo que põe sob reserva 
de monopólio estatal. Do mesmo modo, não cria dificuldades 
ao relaxamento do dirigismo normativo. Os:_ problemas que 
afetam o processo de desestatização da economia não decor­
rem de empecilhos constitucionais. Sabe-se, perfeitâ:merite, 
onde eles se localizam. 

Em primeio lugar, é necessáriO, como já se disse tantas 
vezes, desprivatizar o próprio Estado. Ao longo de tantos 
anos, sucessivos governos privilegiaram setores da economia 
e não souberam restringir concessões, sob diferentes modali­
dades, habituando mal aqueles que sempre se beneficiaram 
dessa relação paternalista. Até hoje o Estado se enreda nessa 
malha perversa. Portanto, este é um problema de natureza 
administrativa, política _e também ética. _ · _ · -
~ -bm segundo lugar -e isto se refere ao momento presente 

-, ·o- atual Governo já está-devidamente autorizado, pelo 
Congresso, a e-xecutar seu programa de pri":ati_Zl!Ção. Se -DãO 
o faZ adequadamente, o problema é, de novo, administrativo 
e polítiCo. Essa questão, entretanto, tem complicadores con­
junturais que vem sendo mascarados e que, na falta de argu­
mentos ou de coragem para apontar as ·verdadeiras causas, 
sãç:> atribuídos â Constituição, na parte em que ela ainda man-:. 
tém o monopólio da União. Mas, afinal, quais as dificuldades 
reais para implementar-se, completamente, o pr9~esso de pri­
vatização? A meu ver, todas elils se situam no campo próprio 
dos negócios. Faltam interesse, capital e confiança da iniciativa 
privada. O País deixou de atrair o investidor externo. Quem 
tem dinheiro para_ investir ou reinvestir prefere a aplicaÇão 
financeira, a s-egurãnça do depósito em bancos eStrangeiros 
ou a repatriação do lucro e do capital. Falta credibilidade. 

::Faltá- táifibém ;-uma -tefõrfuã -flseal-Cxii"feta:; ·que-ohjeHVe 
atrair e estimular investimentos produtivos~ Mas deve ser uma 
reforma fiscal de cunho essencialmente econômico, e não fi­
nanceiro. Agora mesmo, sob o rótulo de "reforma fiscal", 
o Governador propõe mudanças no Sistema Tributário Nacio­
nal, com vistas exclusivamente ao -reforço do Tesouro da 
União. Tudo bem, há problemas de caixa. Mas, ajustar o 
nível de receita, aumentando a carga fiscal ou reduzindo par­
cela de recursos a serem repassados aos estados e municípios, 
resolve um problema financeiro do Governo Federal, porém 
não ajuda a resolver o problema da fuga de investimentos. 
De uma vez por todas, é necessário entender que o caminh-o 
para a plena econo!cia de n:rercado pressupõe um processo 
-de etapas -dã desestatização, uma das quais consiste na progres­
siva redução da carga fisca_l. Isso passa, antes, por um sanea-

Quanto a ser corporativa, nossa Constituição não dá mos­
tras disso em nenhum ponto. A alegação refere-se ao momento_ 
da elaboração constitucional, quando forças representativas 
de segmentos organizados da sociedade advogavam suas su­
gestões e propostas. Eram forças que exerciarri pressão persua­
siva, muitas vezes coriflitantes entre si, num embate perfeita­
mente natural, dentro do processo_ de_ Jegitimidade inerente 
a uma Assembléia Constituinte eleita pelo povo. Destarte, 
esse argumento é eleitista e autoritário. De mai:r a !páiS, nuni 
sentido amplo, de aceitação pacífica, todas as s_odedades que 
integram nações, desenvolvidas ou não, são corporativaS. O 
corporativismo é uma forma organizada de atomização social. 
Nada mais comum e presente em todo o mundo. 

. Quanto a ser social de mais, o que é dito como crítica 
deve ser tomado como elogio. Nossa Constituíção é apenas 
democrática. Ela reproduz o roteiro traçado pelo Constituinte, 
que se empenhou em oferecer as condições para o decantado 
resgate da dívida social, hoje um mote abandonado. Nesse _ 
campo, a Constituição ainda é mais uma carta de intenções, 

- menta orçamentário, pela racionalização da despesa, pelo ri­
gor na aplicação "dos recursos do Erário e pelo efetiVO tom bate 
às principais causas do déficit público . 

• Quanto à questão do déficit público, o Governo insiste 
--~m apontar o custo da máquina administrativa como á maJor 

responsável. Pagam por isso os servidores públicos, com os · 
salários achatados e com sua imagem atirada à desmorali­
zação. Só que este Governo esquece que a anatomia paqui­
dérmica do Estado brasileiro é conseqüência do dirigismo · 
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econômiCo, implantado a partir de meados da década de 622 
alim·entado e adestrado até hoje ao longo desse tempo. b 
preciso emagracer o bicho? É. Mas, com justiça e humanidade. 
Os servidores, ativos· e inativos, principalmente estes, estão 
aí porque forma convocados pelo próprio Estado. 

Doravante, cumpre racionalizar O funcíOnãiri.en"to- da má~ 
quin-a amihistratíva no lãhiãnho que está, extingUindo cargos 
vagos, não nomeando mais ninguém, salvo para as funções 
indispensáveiS que exija-m hãbilitação especial ou amPliação 
de quadros. Dinamizar O seiviço -público, mas com vál6fização 
do servidor e respeito aos seus direitos, aó cOntrário do que 
muitos pensa-m, ajudará a combater o déficit público. 

o foco priilcipar âessa situação deficitária se i"esume a 
uma palavra: corrupção. 

Atualmente, pregam~se muitos choques. Seriam soluções 
de impacto. Mas, para aquilo que é realmente chocante não 
se prega a solução cirúrgica. Ouvi de um parlamentar, recente~ 
mente, que a solução para o Brasil seria um Choque de liber­
dade econômica. Comó? Eu pei"gunto. Pela desregulamen­
tação geral da economia, que passasse por u-ma -liberdade 
total de preços e salários· e por uma renúncia fiscal de tal 
monta que nos transformasse, de uma hora para outra, num 
paraíso capitalista? __ -:-- __ 

Não, Sr. Presidente e ·srs. Senadores_. Ê preciso dar um 
basta às iri.venções, às Utopias. -

O que o BràSil necessita, com urgênCiã, é de um choque 
de moralidade, ou melhor, de moralização na gestão do dinhei­
ro público. Os escândalos estão aí. Muitas denúncias são ãpre­
sentadas. Fala-se, às escâncaras, na existência do mercado 
paralelo e inflacionado das "comissões". nenhuma providên­
cia e-tonütda Ninguém é punido. Aliás, muitos são punidos. 
Os OODtribuintes, os cOnsuffiidores, os aposentados. O povo 
brasileiro, este é que sofre a purtição. A Previdência está 
falida. Desmantelou-se nas fraudes. _Danem-se os -aposenta-
dos. É isso o que o povo está vendo. -

Combater o défióifpúblico iritpfiCa, aciifta d6-flldo, des­
mantelar todo o esquema de corrupção, de dentro e de fora 
do Governo, dar o nome dos responsáveis, puni-los e recupe­
rar todo o produto das falcatruas, entre _dinheiro, valores e 
bens, não importa desde quando e em nome de quem estejam. 

Feito isso, o_ Brasil passará a ter um governo digno desse 
nome e a poder apresentar-se. como nação respeitada, aos 
seus cidadãos e ao mundo. 

Tudo o mais será posslvel, será fácil, será mOderno. 
Para recuperar o atraso econ6Inico· e so"éial dependemos 

de uma reabilitação moral. · 
A Constituição também não tem nada com isso. Ela não 

está_ atrasada. Ao contráriõ, é bem moderna até quanto aos 
instrumentos institucionais adequados e suficítmteS para aque­
la finalidade~ 

Contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, identifico pon­
tos fráge-is no textõ Coü.SfitUCiõhal, que podem merecer corre­
ções. 

Estão relacionados com a alegação de ser demasiada-
mente nacionalista. --

Entendo que, na parte relativa à Ordem Econômica, é 
cabível modificar o conceito de empresa brasileira, a fim de 
torná-la mais permeável à participação do capital estrangeiro. 
Igualmente, penso que a sujeição de empresa pública e de 
sociedade de economia mista ao regime de falência e concor­
data seria um fator de indução da maior eficiência dessas 
empresas e desoneraria o estado de qualquer situação emer­
gente que exigisse saneainento finanCeir?. -

No tocante á questão do monopólio, devemos ser·muito 
cautelosos. Em princípio, sou -Contrário a qualquer ffiotlifi­
caÇão, principalmente no ~o do petróleo e do gás natural. 
A Petrobrás -é uma das poucas coisas que deram certo neste 
Pais. · · · 

Por sinal, desconfio seriamente dessa estratégia velada 
do Governo de atrair capital externo, oferecendo o melhor 
que temos. Não há xenofobia nesta desconfiança. Há apenas 
discordância da estratégia. -

O nacionalismo tem uma significação especial.rios mÓVi- · 
memtos de libertação política que ·vem acontecendo nos últi­
mos n1eses. Tem também um sentido muito próprio no inter-na­
Cionafisinõ de mãO única dâ economia.]ãponesa. A EurOPa 
enverga ã camisa nacionalista no seu protecionismo industrial 
e agrícola. Os Estados Unidos são sempre nacionalistas, quan­
do se trata de reprimir a concorrência Que considerem preju­
dicial a seu mercado interno, seus produtos e seus trabalha­
dores, ou _quando é o caso de defender-se da invasão de; capitais 
nipônicos, ou, ainda, quando aplicam retaliações. 

Por que, então, n·ão devemos ser moderadamente nacio­
nalistas quanto ao que nos tem custado sangue, suor, lágrimas 
e vitórias? 

Cabe falar também, Sr. Presidente e Si-s. Se"Tiadores, em 
mudança da ConstituiçãO no sentido mais dínâinico da palavra. 
RefirO-me à neCessidade de tirá-lade umã parcial imobilidade, 
naqueles pontos em que ela depende de regulamentação para 
tornar-se inteiramente aplicável. 

---o LegiSiativo -tem-- muita responsabilidade nisso, mas o 
Executivo também, pois a ele cabe a iniciativa exclusiva de 
várias leis regulamentadoras. 

Encerro este discurso, deixando _a~ ~ensage~_ de_ q~~ a_ 
Constituição, de 5 de outubro de 1988, aeve ser defendida 
com patriotismo Cónsciente. · 

Se mesmo cõm ela falta segurança~ sem ela não haverá 
esperança. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr~ Presidente, Sr,s e Srs. Senadores, em 
1987, a Medicina brasileira conquistava um feitO extraordi­
nário: a realização da primeira cirurgia de transplante cardía­
co. Comandada pelo Dr. Zerbini, U:fiia equipe da capital pau­
lista introduzia em nosso País uma prática cirúr_gica revolucio­
nária, pouco tempo depois de inaugurada na Africa do SuL 

-- De lá para cã, a evolução foi constante. Técnicas fóram: 
aprimoradas, mulplicou-se o número de profissionais da área 
e, com isso, ampliaram-se consideravelmente as expectativas 
de sobrevida de muitos pacientes. De igual modo, o crescente 
dOmínio das técnicas de transplante tornou possível sua aplica­
ção em relação a outros órgãos humanos. 

Talvez o aspecto mais interessante contido no processo 
de avanço da medicina brasileira seja sua disseminação pelo 
País afora. ConquantO determinadas áreas_ ten_ham_ con_soli­
da_do sua posição de destaque, verdadeiros centros de excelên­
cia, tiveram elas a capacidade de se torn11rem pólos irradia­
dores de conhecimento adquirido e produzido. 

É-exatamente esse o ponto que me traz, hoje, à Tribuna. 
Quero aqui registrar, com justo orgulho e muita alegria, a 
realização, no último dia 22 de agosto, pela primeira vez.no 





Novembro de 1991 DIÁRIO DO CUNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 1' 7653 

nomia tem regras claras e que se as~emelha muito mais 
a um jogo de xadrez do que a um jogo lotériCo, em 
que se sorteia se o bloqueio de contas deve_ ser feito 
a partir de 20 mil, 50 mil ou 70 mil cruzados novos. 

Sabe Vossa Excelência que o Estado_ não produz 
riquezas. A sociedade, sim. E cada vez que o Estado 
retira riquezas da sociedade, tira-lhe a capacidade de 
crescer. O Pafs, sob o comando de Vossa Excelencia, 
ficou 7% menor (queda do PIB), sem que o Estado · 
se reduzisse na mesma proporção. E uma sociedade 
menor termina poi" não conseguir sustentar um Estado 
maior. O Estado de Vossa Excelência já não cabe no 
PIB nacional, e a reforma fiScal de emergência, que 
é um mero aumento da carga tributária, terminará por 
gerar mais inflação e mais recessão. O Brasil vive uma-­
inflação de custos e não de demaõda. Na iilflação de 
deinanda, o aumento da carga tributária pode até redu­
zir a inflação. Na de custos, os tributos são repassados 
para os preços e o aumento gera o fenômeno da estag­
flação. 

Sr. Presidente, mais do que nunca o País necessita 
de paz para trabalhar e de que o Goverrio, se não 
puder auxiliar, não atrapalhe. As empresas- não demi­
tem por mero jogo de prazer, mas porque, se não o 
fizerem, poderão ir à falência amanhã. Demitir funcio­
nários formados para qualquer empresa é um prejuízo 
considerável, porque, em eventual retomada, o custo 
de aprendizado dos novos empregados será muito 
maior. Quando uma empresa ·demite, o faz como úm 
médico, que amputa um membro de corpo gangrenado 
para que a gangrena não-atinja tódo o paciente. 

Vossa Excelência sabe que o nível da carga tribu­
tária no País - não em relação ao Produto Nacional 
Bruto, mas ao produto priva-do bruto, isto é, o produ­
zido pela sociedade não governamental que paga tribu­
tos - é o mais--elev.ido do mundo civilizado, e que 
é muito difícil ganhar competitivídade externa se a car­
ga tributária interria impede o P3.ís _de córicórrer~ Com­
pare o nível da carga tributári~ do Brasil, que fecai 
sobre a sociedade não governamental, com a dos outros 
países e Vossa Exc-elência perceberá que o brasileiro 
é verdadeiro escravo-da gleba, como nos tempos medie­
vais. E não é apenas o governo federal que tem eleÓado 
sua carga, mas os outros quase 5 mil entes tributantes, 
que não ficam atrás. O _B_r:a_sil, hoje com mais de cinco 
dezenas de tributos, é uma República Fiscal, em que 
os cidadãos são produtores d_e tributos e, depois, de­
produtos e serviços. 

A economia informai, que vive da sonegação, é 
o subproduto do irracional sistema vigente, e quanto 
maior for a carga - apesar de todos os co-ntroles -
sabe Vossa Excelência que as pequenas e médias em­
presas apenas sobreviverão na clandestinidade._O mun­
do inteiro sinaliza que a redução da carga tributária 
reduz a informalidade, como a Receita Federal já de­
monstrou ao reduzir as alíquotas do IR para 10% e 
25% em 1987, com aumento de arrecadação. Vossa 
Excelência parece trilhar Caminho oposto, o que levará 
os empresários e a sociedade a se protegerem para 
sobreviver, com efeitos diversos dos que Vossa Exce­
lência pretende. 

~r. Presidente, não cabe em uma carta aberta­
não a faço particular porque- das demais vezes citie lhe -
escrevi nunca recebi resposta - mostrar que o País 
vai mal, que a inflação é elevada, que os investimentos 
estrangeiros não vêm, os nacionais se- retraem, sobre 
haver uma violenta deterioração social, com desem­
prego e salários subumanos rondando a casa dos traba-

. lhadores e de todos os brasileiros. 
Gostaria que Vossa Excelência percebesse que o 

País só crescerá quando o Estado diminuír. A diminui­
ção do Estado não pode ser, todavia, uma expressão 
retórica, posto que, salvo no episódio da Usiminas, 

_em seu Governo o Estado ainda nãO diinirilliu de tama­
nho. 

A sociedade, todavia, não reagirá sob ataques, 
principalmente quando injustos. Pai de seis filhos, sei 
que um pai obtém melhores resultados quando ensina 
os filhos a lutar, com estímulos e palavras de apoio 
do que com admoestações permanentes, que, muitas 
vezes, caem no vazio, se distantes da realidade. O ódio 
não -cria raízes. o amOr, sim. 

Um presidente é, de certa forma, o pai de uma 
nação. Representa-a. Deve dar exemplo. De dignida­

- de. De probidade. E deve encontrar os caminhos para 
auxiliar a n~ção a acreditar em suas próprias forças 
e soluções. A evidência, a política policialesca e vinga-

--- tiva da equipe econômica ante-n:or não conseg-uiu gerar 
tal ambiente, como as palavras impensadas de crítica 
também não a estimularão. 

Escrevo-lhe, Sr. Presidente, apenas porque ainda 
acredito em seu idealismo, embora maculado por pre­
Conceitos. -

Em 1971, publiquei um livro sobre finanças públi­
cas -minha segunda dissertação acadêmica - intitu­
lado "Desenvolvimento Econômico e Segurança Na­
cional ~Teoria do Limite CríticO", em ·que examinei 
os efeitos dos gastos militares sobre as finanças e a 
economia de uma nação. O livro foi prefaciado por 
Roberto Campos, que, em lapidar frase, ao final, decla­
rou que é -necessário conhecer os fatos para se evitar 
a fatalidade. E o que espero, sendo eleitor seu e ainda 
acreditando em seu idealismo, é que conheça Vossa 
Excelência bem os fatos e que aja de acordo com o 
diagnóstico, com o que poderá evitar fatalidades que 
nenhum brasileiro, em sã consciência, deseja. 

IVES GANDRA DA SILVAMARTINS, 56, é 
professor titular de direito econômico e direito cónstitu­

. cional da Universidade Mackenzie (SP) e presidente 
do Conselho Superior de Estudos jurídicos da Fede­
ração do Comércio do Estado de São Paulo.'' 

Era o que tinha a: dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao no_bre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMPB -:cc MT, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sros e Srs. Senadore~ 
diz a sab_edoria popular que não há regra sem exceções. E 
sobre uma dessas honrosas exceções que gostaria de tecer 
alguns comentáriOs, haja vista sua real importância em termos 
de nossa ecologia. 

O atual e polêmico debate sobre a internacionalização 
da Amazônia vem, dominantemente, sendo marcado por posi-
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ções intervencionista-s e autõritáriàs-, ge-ràlmente contrárias aos 
interesses de entidades ecológicas, dos movimentos sociais 
e ONG (Orgallizações Não-Governamentais)de apoio aos po­
vos das florestas. 

Exemplo positivO de preocupação internaciOnal com a 
Amazônia, desprovido de cobiça e de estratégias de ingerência 
em nossos assuntos internos, está presente no Acordo Quadro, 
finalmente aprovado por lei no Parlamento Italiano, em 24 , 
de setembro último, com indicações e· recomendações que 
superlativizam a qualidade de cooperação entl:e Brasil e Itália. 

Em relação a esse auspicioso fato queremoS deixar assina­
lados nossos agradecimentos à Campanha Nor/Sud que, por 
gentileza de seu coordenador em Roma, Cristoph B~ker, nos 
enviou em primeira mão a informação. Ele chama a_i:nda aten· 
ção de nosso Parlamento para o fato de que na Itália os acordos_ 
internacionais, além de serem aprovados ou não, podem ser 
também modificados. · 

O Acordo QUadro, foi na verdade assinado em 17 de 
outubro de 1989 e, embora bastante amplo, tem Como prin­
cipal escopo a defesa do meiq ambiente das florestas tropicais 
Por emenda do Deputado Sérgio Andreis foi incluída a deter· 
m.inação _de partipação das populações locais nos pr<Y~ssos 
de decisão dos projetos fmanciados pela Itália em função do 
referido Acordo. Dessa perspectiva os projetos deverão, tam­
bém, ser submetidos a uma avaliação do impacto ambiental, 
social e cultural, bem como assegurar um máximO de transpa­
rência, garantindo a participação_das ONG brasileira~ no pro· 
cesso. 

Não se limitou, porém o Parlamento italiano ao financia· 
mento de Projetos. Para bem caracterizar .sua ínsuspeiçáo 
aprovou também, por unanirilidade, expressas detenninaçõ~ 
no sentido de· "não favorecer, de qualquer modo, a partid 
pação de empresas italianas em processos de extração mineral 
na Amazônia" que usem de modo insustentável os recursos 
florestais pelos seus processos de transformação. 

O mesmo adendo ao projeto, aprovado e incorporado 
à lei que aprovou o Acordo, avança ainda mais na so~~~rie· 
dade italiana ao BraSil quaitdo indica o empenho do governo 
italiano, junto ao Banco Mundial, CEE, FMI e ONU para 
definir políticas que reduzam realmente o encargo paralisante 
dá dívida externa do Brasil e estudar modos de converter 
essa dÍvida em programas sociais e ambient~is. 

Sr. -Presidente, da análise da lei que aprovou o Acordo 
Quadro relevam indicações de procedimentos extremamente 
positivos e, sobretudo, respeitosos em relação ao Brasil, por· 
que levam em consideração nossa natureza e nos_so pqvo. 
Ao invés de impor condicioO.amentoS exteinos, ofensiVos à 
soberania nacioD.al, o Parlamento italiano acolheu a partici· 
pação da ·população local nos processos de decisão dos projetos 
financiad_os. Dentro da mesma linha de discernimento des­
ponta também a criaçãO de mecanismos e instrumentos que 
facilitam a participação de organizações não-governamentais 
brasileiras. Essa nonna, aliás, está·se universalizando como 
conseqüência da constatação de que menos da metade dos 
recurSos que passam apenas por órgãos govefnam·entãis che· 
gam ao destino final. 

Na verdade, Srs. Senadores, a postura italiana evolui' 
do respeito à solidariedade, na medida em que determina ' 
ao ·Governo italiano o empenho jurito ao Banco Mundial, .

1

' 

FMI, CEE para definir poüticas que reduzam a dívida externa. 
Assim, o Acordo Quadro Brasil marca uma nova fronteira 1 

na cooperação entre os dois países e ex:emplifica -que nc:m 

toda preocupação internacional com a Amazônia caracteri­
za·sê 'pela cobiça e ingerêncía em nossos assuntos. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SI" e Srs. Senado­
res, telúrica. Esta é a única palavra capaz de sintetizare descre­
ver a -obra de Graciliano Ramos. 

Seus personagens nascem da terra ressequida, do solo 
gretado das caatingas, para se fazerem marcos testemunhais 
da fibra inquebrantável da gente do sertão. 

No sentido ético mais profundo, Graciliano Ramos revela 
o homem _na busca iii~ssante das forças de seu próprio interior 
para suplantar a adversidade circundante e construir-se como 
um !DOnun;tento_ d~ vi_da, mesmo quando a desolação e a morte 
o envolvem por todos os lados. 

Nessa visão de mundo o homem não pode se acomodar 
ao status quo. Tem de mudá·lo, transformá·lo, transmutá-lo 
num processo permanente de conquista da vida. _ 

Ele próprio é uma personagem do romance. Na cadeia 
ou no poder, sua mente irriquieta garimpa os caminhos do 
novo, da redescoberta, da superação de si mesmo. 

Torna-se assim, GracilianO Ramos_, Um monumento das 
Alagoas à inteligência nacional e, ao mesmo tempo, Um protó­
tipo-nacional do homem alagoano capaz de arrostar qualquer 
desafio na busca obstinada de seus objetivos. 

De profunda sensibilidade social e de estilo contundente, 
Graciliano Ramos, em todas as oportunidades mariteve-se 
coerente com os seus objetivos e ideais, mantendo·se acima 
das conveniênci&s do poder. · 

Vocação precoce, aos doze- anos de idade estreava comó 
literato, chegando, na década de trinta, a ser_ con_sid~Jado 
quase perfeito entre os escritOres daquela época. Sua obra 
mais conhecida, "Vidas.Secas", é um marco inesquecível na 
vida dos brasileiros, definindo com perfeição suas co'erências 
e contrad_ições, toma·o uma das figuras mais belas do mundo 
político e intelectual das Alagoas. . 

Com honras e com alegria em todos os lares de.-Alagoas 
e do Brasil seu centenáriO é comemorado. Suas obras correm 
ó mundo em várigs idiom~s e seu verbo ressoa forte_, desper­
tando nossa consciência p3fa os problemas dos mais humildes 
e desvalidos. 

Não poderia, janiais, Como Senador das Alagoas, deixar 
de fazer este regístro. -

Presto, assim, meu pleito pessoal ao ilustre conterrâneo 
e com ele exalto minha pequenina terra que tão grandes ho­
mens tem dado ao Brasil.' 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sen~dor Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -_Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senadores, é 
do conheci~ento comum que uma das referências básicas de 
um país é a sua mo-eda. Afinal, não é necessário ser numismata 1 

para associar o dólar aos norte-americanos, o austral aos ar- : 
gentinos, a libra aos ingl~s~s, .. e assi~ ~or .dt::mte. A própria i' 
estampa cunhada nos diferentes papéis·moeda caracterizam­
se como referencial para identifica.ção de _poVC?s e nações. 1 A moeda possibilita, também, o resgat_e da lt~!~r!.a_c!e um f 
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país. Na mOeda estão estampados os seus personagens maio­
res, os seus principais acoritecimentos e as suas riquezas natu­
rais. 

O_Brasil foi descober!o por Pedro Álvares Cabral, lem­
brado através da cédula de mil cruzeiros; governado na monar­
quia por Dom Pedro 11, homenageado na de 100 cruzeiros; 
teve sua Lei Áurea lembrada pela figura da PrinceSa Isabel 
na de 50 cruzeiros e assim por diante. O País homenageou 
o Marquês de Tamandaré, o Duque de Caxias, o- Marechal 
Deodoro da Fonseca, entre outros. Mais recentemente_, lem-1 brou Cândido Rondon, Cecflia Meirelles, Augusto Ruschi 
e muitos mais. Enftm., a moeda é o retrato do eafs e com 
ele deve identificar-se nos seus valores maiores. 

Ttido iSsó me leva a acreditar que um país que perde 
a confiança em sua moeda, perde a sua memória, sua refe­
rência histórica. A moeda é um dos principais sínlbolos nacio­
nais. 

A moeda reflete, também, as condições de vida de um 
país. Pode ser, igualmente, indicador de performance de seus 
governos. 

A história brasileira é tão rica que poderia retratar -em 
sua moeda um infindável contip.gente de personagens e um 
incontável número 'de eventos e de belezas naturais. Essa 
pluralidade poderia, portanto, retratar o valor histórico_ do 
País. Mas, nos últimos anos, essa pluralidade tem signifiCado 
muito menos a sua história e muito mais o nosso ·_próces~ 
inflacionário.· 

Imaginemos, por exemplo, a importância de Carlos Dru­
mond de Andrade na nossa poesia e nas nossas letras. Essa 
homenagem, mais do que justa, contrasta com os olhos tristes 
desse poeta-maior em uma cédula que já foi 50 ·mil cruzeiros, 
50 cruzeiros novos e que, se transformou, hoje, nos míseros 
trocados de 50 cruzeiroS. · 

Tudo isto porque o Brasil enfrentou, apenas nos últimos· 
dez anos, uma inflação acumulada de 662.128.987%. Talvez 
seja por tudo isso que na inesma nota de 50 cruzeiros esteja 
escrito sobre o seu valor nominal a exclamação "Deus seja 
louvado". Quem sabe, a melhor expressão fosse "Deus nos 
ajude'. 

A nossa maior cédula, a de 10 mil ci"UZeiros, homenageia 
Vital Brazil. Talvez repousasse, aí, a in1Cnção ·de descoberta 
de uma vacina contra tamanha inflação. Pois bem, a nossa 
cédula mais valiosa não compra, hoje, quatro quilos de carne. 

Em setembro do último ano, o ConselhQ_Monetário Na­
cional autoriZou a criação da nota de 50 mil Cruzeiros e esco-­
lheu, como homenageado, o escritor Luiz Câmara Cascudo. 
Passado treze meses, o valor real da cédula, que ainda não : 
circula, vale em termos reais, em comparação com a época 

. da autorização, menos de 10 mil cruzeiros. Em outras palavras;· 
o valor real da maior nota que ainda não foi emitida é menor 
que o valor nominal 'tla maior cédula que já circula, toman­
do-se como base a data de autorização do Conselho. Se a 
afirmação parece confusa, ela refle:te, simplesmente, a balbúr- 1 

dia da nossa economia monetária em tempos de inflação acele­
rada. 

Os economistas alardeiam a possibilidade de afundarmos 
em uma hiperinflação. No entanto, nada me contrapõe à idéia 
de que já convivemos com ela há longos anos._ Disfarçada, 
dissimulada. A enriq\lecer poucas dezenas de brasileiros, e 
a vitimar muitos milhões de cidadãos de segunda classe, habi­

_tlyltes do que sempre chamei de se_gundo Brasil. 

São os econOmistas que definem a hiperinflação como 
a: ·perda total da confiança na moeda, a destruição do sistema 
de preços baseado na moeda nacional. Do Sr. Mário Amato, 
líder de renome nacional, ouVimos que a "Falta de confiança 
da sociedade é generalizada". O poupador não confia no Go­
verilo como deVedor. O contribuinte não confia no Governo 
com"o administrador do recurso público. O iilveStídor não con­
fia no Governo como gestor, como guardião do valor da moe­
da. Por isso, o poupador procura se proteger contra o- risco 
exigindo alta taxa de juros. O contribuinte sonega. As empre­
sas não investem no País. E todos querem se desfazer da 
moeda nacional. 

As observações recentes cio ·sr. Mário Ã-mato, calçadas 
na nossa realidade, apenas materializam os conceitos definidos 
pelos economistas e corroboram a minha afinnação: já esta~ 
mos vivendo a hípeririflação. Com a ·ctifereiiça~de que fóram 
rasgados todos os disfarces. As soluções maniqueísfas e disSi­
muladoras da verdadeira realidade já não merecem mais Crédi­
to e não produzem os efeitos desejados por alguns. 

Mas o discurso do Sr. Mário Amato, que- j>Oderia ser 
verbalizado por qua)quer um de nós, porque retrata uma reali­
dade nua e crua, reforça um elemento crucial: a falta de con­
fiança na moeda está direta e fortemente ligada à perda de 
credibilidade do Governo, de suas instituições e de suas políti­
cas públicas. A realidade foge dos preceitos dos manuais de 
economia. Podem as medidas adotadas ser, em tese, as mais 
apropriadas para um determinado contexto. Mas_a população 
reage em sentido contrário. E o. Pats ejrtra~ PerlgO.sanienie, 
na contramão. 

A população acredita que, a qualci~er momento, o Go­
verno intervenha com medidas drásticas. Mas essa mesma 
população não cre, a prlori, na sua eficácia. É por isso que 
qualquer que seja a atitude do Governo para enfrentar o 
recrudescimento da crise tem, necessariamente, que ser ante­
cedida de medidas que possibilitem o resgate de sua credibi­
lidade junto â opinião pública. Esse tem que ser, necessaria­
mente, o primeiro passo. 

A falta de credibilidade do Governo Collor e a balbúrdia 
dos preços descartam qualquer possibilidade de êxito de um 
novo congelamento de preços e salários. 

Não há mais clima para um novo choque heterodoxo. 
Em primeiro lugar, porque o_ conjunto de medidas que o 
consubstância apenas posterga problemas ·que, ao contrário 
do que se objetiva, ampliam-se no seu período de vigência. 
Em segundo lugar, a maior ou menor durabilidade de êxito, 
mesmo que aparente, dos congelamentos depende substan­
cialmente do alinhamento dos preços relativos. Tudo isso, 
associado à já discutida credibilidade de quem implementa 
essa política. 

Ora, as experiências anterioreS demonstraram que os con­
gelamentos, além de penalizarem diretamente os trabalha­
dores, que ~iveram os se.us salários arrochados, serviram ape­
nas para camuflar os aumentos galOpantes de preços, que 
voltaram fortalecidos após o período que estiveram, na v_§rda­
de, reprimidos. 

Quanto ao alinhamento de preços, nunca se assistiu a 
um descontrole tão grande nos preços relativos, a ponto de 
o consumidor brasileiro não conseguir, hoje, definir o que 
significa ser caro ou barato. Por exemplo, não são raros os 
casos em que eletrodomésticos de brinquedo tenham seus 
preços maiores que ós mesmos eQuipamentos originais, peças 
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de roupa mais caras que produtos com algum nível de sofisti~ 
cação, entre outros absurdos. --~ 

Os insucessos Ue planos chamados heterodoxos também 
contribuíram para a queda de credibilidade do governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, envolta em uma moldura 
tão deteriorada, para onde se encaminha a nossa frágil econo-
mia? - -

Em um contexto em que o despotismo parece· orieiltar 
as ações de governo, procuro evidências nas vozes_ e nos atos 
dos agentes oficiais. E, aí, fOrtalece a minha preocupação. 

Incapaz de capitanear qualquer tentativa de enúmdimen­
to que tenha como desaguadouro ·um plano balizador do de­
senvolvimento nacional, que deverá incluir, por exemplo, as 
reformas agrária e Ui'bana, o Poder Executivo dá siilais, de 
que suas ações_se orientam para o que se convencionou chamar 
de "choque liberal". Todos sabem que a tradução popular 
desta !!Stratégia é "quanto pior, melhor". 

A idéia -que permeia essa postura e- ã de permitir que 
se estabeleça o caos completo na economia, o que se definiria, 
então, como hiperinflação. Daí, em nome de salvação nacio­
nal, invoca-se o entendimento amplo da sociedade e promo­
ve-se uma reforma fiscal e monetária global, a partir de uma 
nova moeda. 

Creio ser desnecessário repetir ós e·ntrãves -a-uma estra­
tégia que, por-aefiD.íção, requer Credibilidade de um governo 
que, hoje, encontra-se cada vez mais isolado. O que me parece 
ser útil reforçar é que a complexidade deste momento é muito 
maior do que a de situações anteriores. 

Em primeiro lugar, porque aos milhões de brasileiros 
que já -Vivem em- eStado de miséria e pobreza absoluta se 
alinham outros tantos desempregados vítimas diretas da ação 
(ou da inércia) do Governo. · 

Em segundo lugar, porque exige-se deste mesmo Go­
verno tamanha sensibilidade para promover as mudanças no 
exato momento em que possam ser minimiZ3.das as seqüelas 
e fortalecidos os instrumentos propostos. 

Em terceiro lugar, porque a estratégia exige maioria par­
lamentar no Congtesso, capaz de aprovar, com a necessária 
rapidez, as mudanças preconizadas. 

Efit quarto lugar, porque a estratégia requer apoio ex­
terno. 

Em quinto lugar, porque o descrédito no governo e a 
sensibilidade do momento pode suscitar aventuras do ponto 
de vista institucional. - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores dentre as instit~ições polí­
ticas soberanas, como elementos constitutivoS do Estado brasi­
leiro, inclui o Poder Legislativo. O fato, da população correla­
cionar a Admistração não nos exime de uma imensa responsa­
bilidade neste momento da vida nacional. 

No mínimo, devemos permanecer alertas na defesa dcl 
democracia. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ---:'Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senadores, 
em maio de 198_8, ao tornai c-onhecimento de que o ExecutiVo 

. estaria, de certa forma, patrocinando a construção da Ferrovia · 

Leste-Oeste, cuja ponta oriental 4e seu traçado privilegiaJ:ia 
o porto de Santos no escoamento de grãos e minério, em 
detrimento dos interesses dos Estados de Goiás, Rio de Janei­
ro, Espírito Santo e, principalmente, de Minas Gerais, dirigi 
ao então Ministro dos Trãnsporles, José Refnaldõ Tavares, 
veemente protesto contra os critérios qlü;~ priVilegiaram por 
·essa tlecisão, o Sul brasileiro. 

Fiz ver a S. Er- -dá-iilipoSsióllidade de se defiriirem os 
ratp.ais do novo corredpr de exportação, em um amplo debate 
com os Estados envolvidos, sem o que se incorreria- no grave 
erro de s_e aviltar uma realidade palpável, relacionada com 
a necessidade d,e s_e continuar promovendo o desenvolvimento 
integrado das regiões que compõem o nosso País. 

Logo após o envio desse telex, justifiqUei, por ineio_de 
disCursO, ao Plenário do-Senado Federal minha atitude, salien­
tando que "Por algum motivo, até então inexplicável, o único 
beneficiário. de· todo o escoamento de minério e grãos próve~ 
nientes do interior brasileiro seria o pOrto de Santos, em visível 
e inCOmpreensível discriminaçãO contra oS portos do Rio de 
Janeiro, Sepetiba e Tubarão, não cogitados, sequer, como 
opção". 

De fato, originalmente, as intenções eram ligar CUiabá 
a Vitória, utilizando-se Tubarão, um porto moderno, apetre­
chado para receber navios de maior calado e tonelagem, para 
a exportação de tais produtos. 

Essa hipótese não excluiria também o uso alternativo 
dos postos do Rio de Janeiro e de Sepetiba. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o País i.ilvestiu uma 
soma considerável de recursos para o aparelhamento de Tuba­
rão, a fim de que se tornasse mais um porto destinatário 
da pro-dução proveniente das novas fronteiras agrícolas do 
País. Nem isso- fcii cOgifãdo~ 

A eiclusâ-0 de Urberlândia do traçado da ferrovia invia­
biliza não apenas a utilização dos demais portos, como, princi­
palmente, regionaliza cada vez mais os interesses econômicos. 

Não bastasse tudo isso, a opção por Santa Fé do Sul, 
·em São Paulo, virá saturar cada vez mais o já saturado Porto 
de Santos. 

Trago de novo esse mesmo problema a este Plenário, 
Srs. Se_J]adores, como o primeiro a denunciar, há três anos, 
a graVidade da decisão, e como interesSado na integrãção 
inter-regional, por meio de macanismos concretos necessários 
à promoção econômica, sem priVilegiar interesses que não 
sejam os de estrita natureza social. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -Não há 
mais oradores_ inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vãi- encerrar 
os trabaihos, designãrido para a sessão ordinária de amanhã, 
às 9 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

.. - l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

. Projeto de Lei da Câmara n' 85, de 1991 (n' 461/91, 
na Casa de orige_fl?.), de iniciativã do Presidente da República, 
q·u:~- dá nova redação" ao § 1~' do- art. -3~' e aos arts. 7~' e 99 
do Decreto-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput 
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do art. 37 dó Decreto~Lei n\' 1.455, de 7 de abril de 1976 
e ao caput e§ 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro 
de 1953 (dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos). · 

-2-

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 78, DE 1991 

Discussão, em tuino único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n' , de 1991) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 78, de 1991 (n' 184/90, na 

· Cãmira dos Deputados), que aprova <Y texto do acordo ceie~ 
brado em Brasília, no dia 15 de dezembr_o __ de 1989, entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Centro 
Latino-Americano de_ Física sObre suas obrigações, direitos 
e privilégios em território brasileiro. 

-3-
Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 79, DE 1991 

Discussão, em ·turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n' 413, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 79, de 1991 (n' 168/89, 
na Câmara doS Deputados), que aprova o __ texto do Acordo 
de Co-Produção CineniatOgráfica,--celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, em Luanda, a 28 de janeiro de 1989. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1991 . 

DisCUssão, em seguildo turno, da Proposta de Emenda 
à Cons.tituíção n' 6, de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
à letra b do inciso x-do § 2• .do art. 155 da Constituição 
Federal, tendo 

PARECER, sob n' 424, de 1991, 
- da Comissão Temporária, oferecendo a re.da_ção do 

vencido em primeiro turno. 

.-5-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N• 14, DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 14, de 1991, de autoria do Senador José 
Richa e outros Senhores Senadores, que altera a redação do_ 
caput do art. 2• e o art. 3• do Ato das Disposições Constitu~ 
cionais Transitórias, tendo 

PARECER, sob n' 423, de 1991, 
- da Comissão Temporária, oferecendo a redação do 

vencido em primeiro turno. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 766, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade c~m 

a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão_ Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista_o que 
consta no Processo n' 018. 215191~2; resolve designar JOSE RO~ 

- BERTO LEITE DE MATOS, Técnico LegisÍativo, Área de 
Processo Legislativ9, Classe "Especial'..-, Padrão li, do Quadro 
Permanente do S-enado Federal, para substituir a Djretora 
da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Fede­
~al, durante os eventuais impedimentos da titular. 
· Senado Federal, 31 de outubro de 1991.- Senador Mau-
ro BeDP"'~~PS, Presidente. 

PORTARIA N' 39, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
_suas_ ~tribuições regimentais e regulamentares, resolve, pror­
rogar, por 30 (trinta) dias, nos termos do.art. 152 da Lei 
n"' 8.112, de 1990, o prazo para a conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Inquérito designada pela Portaria n' 32, de 
1991. 

Senado Federal, 31 de outubro de 1991.- Senador Dir­
ceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico.) 

ANEXO A ATA DA I' REUNIÃO DA COMIS· 
SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM CONJUNTO 
COM A COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMI~ 

. COS, REALIZADA EM IO DE OUTUBRO DE I99I, 
ÀS DEZ HORAS, REFERENTE AS EXPOSIÇÔES 
DOS DOUTORES EDUARDOHOMEM DE ME­
LLO, SUZANA DE SOUZAQUEIROZ E EVERAR~ 
DO MACIEL, SOBRE DESNUTRIÇÃO, DEMAN~ 
DA DE ALIMENTOS E TRIBUTAÇAO SOBRE 
ALIMENTOS RESPECTIVAMENTE, QUE SE PU~ 
BLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO 
SENHOR PRESIDENTE, SENADOR ALMIR GA~ 
BRIEL. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gàbriel) - sr: Senador 
Raimundo Lira, nobre Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, prezados Senadores, para mim é uma honra 
coordenar inicialtnente esta reuniãõ, agendadã a partir de 
duas ou três semanas atrás, no ·sentido de ouvir questões liga­
das à desnutrição, à ·demanda de alimentos e à tributação 
sobre .os alimentos. Reunião essa que teve por idéia fazer 

1 a conJugação dos membros da Comissão de Economia e a 
de Assuntos Sociais. 

Para nós, é do-maior interesse pOder- assistir e discutir 
assuntos ligados ·a essa- área, especialmente neste momento 
em que o Brasil fala tanto em grandes reformas e, especifica­
mente, de reforma fiscal. 

Com relação aos dois pontos iriiciais - desnutriçãO e 
demanda por alimentos -, creio que cada um de nós, como 
político, já tem suficientes infOrmações, se~não estatístiCas, 
pelo menos do convívio direto com as classes trabalhadoras 
e a popw:lação menos favorecida deste País. Mas, de qualquer 
maneira, vale a pena assistir a algum depoimento que metodize 
essas informações. - - - -

Entendemos que é muito_importante poder_contar nesta 
comissão com o Dr. Antônio Ernesto Salvo, Presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura e com o Dr. Osvaldo 
Freire da _Fonseca Jú~!or, vice-p~eSidente da Organização da~ 
Çooperahvas do Brastl. Aprovetto a oportunidade e os conw ; 
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vida· a participar da Mesã no momento em que iniciamos 
a apresentação dos trabalhos. 

Quero dizer a todos os visitantes que neste momento 
estão sendo instaladas oito reuniões simultâneas de comissões 
no Senado Federal, além de três Comissões de Inquérito e 
da Comissão Mista de Orçamento. Assim, peço que não se 
surpreendam quanto ao número de Senadores presente_s no 
momento, pois, certamente, esse número aumentará de acor­
do o desempenho de cada um dos Senadores em suas respec­
tivas comiSsões. 

Não sei se o Senador Raimundo Lira gostaria de faZer 
alguma colocação, nesta fase inicial, para que possamos pasSai" 
logo à expo-sição da professora e :O~ Suzana Queiroz, sobre 
o tema desnutrição. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Gostaria apena<"de ·acrc·s­
centar aos Srs. Senadores e convidados que, em função da 
importância do assunto, a Comissão de Assuntos EconômiCos 
sente-se honrada em participar de uma reunião conjunta com 
a Comissão de Assuntos Sociais. Nesse sentido, gostaria ape­
nas de concordar oom todas as colocações feitas pelo nosso 
companheiro Almir Gabriel, Presidente da COmissão d~ As-
suntos Sociais. - - - --

Acreditamos que logo mais teremos Qquorum aumentado 
em função das atribuições dos Srs. Senadores na Casa. 

Devolvo a palavra ao Senador Almir Gabriel, que irá 
presidir os trabalhos_ desta comissão conjUnra: 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabríel) ~ C;Onsultamos 
a Professora Suzana Queiroz se gostaria de iniciar logo a 
sua exposição, mas S. S• preferiu falar logo a seguir. Assim 
sendo, concedo a palavra ao Professor Fernando Homein de 
Mello, a fim de que inicie a sua exposição. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -'Sr. P"rcsi-· 
dente, Srs. Senadores, membros da Comissão de Assuntos 
Econômicos e de Assuntos SOciais. 

Realmente é grande a nossa sat.isf*çâo en1:_ poder estar 
presente hoje aqui no Senado Federal compartilhando algu­
mas idéias a respeito da situação da agricultura brasileira e, 
particularmente, alertando para a necessidade _de n:iUdanças 
que recoloquem a agricultura brasileira numa trajetória de 
crescimento sustentado. 

Gostaria de salientar, em não mais do Que 15- miinitos, 
alguns pontos básicos, alguns óbvios, mas que na -realidade 
do Brasil de hoje me pareceu importante sereni salientados. 

O primeiro é quanto à necessidade de rapidamente au­
mentarmos a nossa produção_ agrícola e .• em segundo, o de 
rapidamente retomarmos uma trajetória de crescimento agrí­
cola, sustentado particularmente em função do nosso objetivo, 
aqui na reunião de hoje, que é a discussão do tema fome, 
do tema desnutriçãn· e ·do tema melhoria de qualidade de 
vida de uma ampla parcela da população brasileira. 

Sem a contrapartida de uma resposta da produção agrí­
cola e de um crescimento dessa mesma produção em termos 
sustentados, seria ilusório pensarmos que as importações de 
alimentos seriam suficientes ·para-dar conta dOs acréscimos 
de consumo de produtos alimentares. 

Caso não haja esse incremento na- oferta, na presença 
da retomada do_ crescimento da demanda e o objetivo social 
de solução das questões de fome e desnutrição, a contraparte 
será um aumento do preço relativo de produtos alimentares 
o que, basicamente, in-validaria a própria solução do problema 
a que se propõe, que é o da fome. Preços mais altos de prodU-

tos alimentares para os consumidores ffials Pobres não é evi­
dentemente uma solução duradoura. 

Esse ponto, a meu ver, é básico, fundamental salientar, 
ainda que óbvio, porque o Br8sil enfrentou nos_último_s cinco. 
_anos, e enfrenta ainda hoje, um quadro ac.entuado de desequi­
líbrio macroeconômico, e a -agricultura brasileira yem pagando 
um preço pesado em função dessa situação. Paga um preço 
pesado em função da queda que ocorreu de 1986/87 para 
cá nos preços recebidos pelos produtores de alimentos e nas 
suas relações de troca, preços recebidos quando comparados 
com os pagos por insumos. 
~ - _-Essaqueda de rentabilidade significou, em·numeros apro­
ximados, em um trabalho que venho fazendo, mas não está 
co-ncluídO, e apenas para dar uma idéía a v.- Ex~" ~m-19~5, 

-_o_s_ v:inte principais produtos alimentares e_ agrícolas tiveram 
como valor da produção, ou a receita bruta recebida_ pelos 
produtores no Brasil todo- correspondendo a dólares à taxa 
média de câmbio dos primeiros oito meses do ano 91 - 36 
bilhões de dólares. 

O desequilíbrio macroeconômico e a crise agrícola foram 
tão graves que no ano de 1999, qtJ.e s:oqsider9 q _"fundo do 
poço" da situação agrícola,. a mesma re~ita desses mesmos 
vinte produtos avaliada à mesma taxa de câmbio caiu pa·ra 
algo em torno de 14; ou 18 bilhões de dólares. Portanto, 
não é surpresa algu_ma verificarmos _o quadro gravíssimo de 
endivjdª-me_nto do setor agropecuário, da descapitalização, 
Qa fal~a de_ capacidade de investimento do setor agrícola para 
recuperar a taxa de crescimento que mencionei. E muito im­
portante que se recupere a taxa de crescimento do setor agrí-
cola brasileiro. . _ _ 

Eu Podería nlenci6riar 3' ou· 4 causas principaiS dessa criSe 
agrícola que levaram essa queda vertiginosa de preços recebi­
dos pelos produtores. A primeira, que o prOdutor agrícola 
-se-insere- em um mercado muito mais competiUvo--â9 _ _gue 
os produtos industriais. Estes últimos têm condições de fixar 

-os _seus -preços de venda, que é caso básico de uma indústria 
oligopolizada, como é a indústria automobilística e outras 
no Brasil. 

_O produtor agrícola não determina preço. o preço é a 
ele_ determinado. A sobrevalorização da tax~ de câmbio .. A 
recessão econômica que se i1_1stalou no Brasil com o sucessivo 
fracasso de programas econômicos de. estabilização desde o 
Plano Cruzado, p_assandopelo riano Bres?er e o Plano Vc;_!rão 
e 1 agora, mais recentemente, no _anO pa·ssado, como Plano 
Collor I. E, firialmente, a aceleração inflacionária terrível 
que o Pafs teve, em ·que a taxa de inflação passou de 1%, 
nos meses iniciais do Plano Cruzado, para 84%, no finãl do 
Governo Sarney. 

Os--preçOs agríColas não conseguem acompanhar a infla­
ção, quando esta tem a trajetória de rápida elevação, como 
foi rl"os últimos cinco anos: .. --- ---

Finalmente, a própria política--agrfcola fica 'inc-apacitada 
nos seus instrumentos principais, que são os instrumentos de 
preço mínimo de garantia, crédito agrícOla, capacidade de 
suprir recursos de investimentos. -A polítíCa agrícola fica inca­
pacitada pela própria aceleração inflacionária de seus instru­
mentos· de fiolítica como os preços mínimos. Mesmo com a 
boa vontade dos governos, tentando garantir os níveis reais 
de preços mínimos, o processo inflacionário- os corrói. 

Então essas quatro razões, ligadas a esse desequilíbrio 
mt:tcroeconómico, nos trouxeram uma situação em que depois 
de alcancarmos uma safra, em 198_9, de quase 70 milhões 
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de toneladas, o País, em 1990 c em 1991, certamente por 
problemas climáticos, voltou a produzir abaixo de 60 milhões 
de toneladas de grãos. 

De maneira que essa me parece a tarefa inicial, fuiida­
mental, recuperar rapidamente os níveis de produção· na agri­
cultura no primeiro e no segundo anos a nossa frente. 

A segunda tarefa f_undamental que gostaria de salientar 
é de se recuperar a capacidade de crescimento do setor agrícola 
para que, ao fim de dez a quinze anos, readquira condições 
de voltar a atender ao crescimento da demanda. 

Nesse contexto, Sr. Presidente, passaria à segunda parte 
da exposição, que seria mostrar as duas transparéncías que 
correspondem a quatro cenários ecónómicos .. Não vou ent_rar 
em muitos detalhes- evidentemente, coloco-me à disposição 
de V. Ex~, posteriormente- mas são cenários que denominei 
de baixo crescimento da economia como um tbdo, médio 
crescimento, alto crescimento e cresdinentó social. _ 

Evidentemente, o primeiro é mais pessimiSta, e-o quarto, 
crescimento social; é mais otimista. O baixo crescimento cor­
responde a uma estagnação do PIB per capita. O médio cresci­
mento é algum crescimento_ do PIB per capita. O alto cresci­
mento é um alto crescimentO" do PIB per capita. E o cresci­
mento social, um bom crescimento 9o PIB per capit3, menor 
do que no alto cresciin_ento, mas com melhor distribuição 
da renda. Ou seja, o cresciiíiento do produto é melhor distri­
buído na direção das famílias que, hoje, são de _baixa renda. 

Colocamos, aí, duas transparências. A primeira delas cor­
responde ãs taxas de crescimento dos principais prOdutos ali­
mentares. A segunda corresponde aos níveis absolutos de de­
mandas de produtos al.imentares, digamos, daqui a dez anos, 
dependendo do quadro macroeconômico da economia brasi-
leira. --

. Peço a atenção de V. Ex~ para o fato de que, mesmo 
no pior cenáriõ econômico; que é~ o baixo cresCimentO da 
econ_omia, a nossa produção de grãos terá que atingir Cerca 
de 87 milhões de toneladas. Nesse cenário do baixo cresd­
mento, para uma p·roctução atual neste ano _que estivemos 
abaixo dos 60 milhões de toneladas- vejam, mesmo no pior 
cenário ___;, teríamos que intretnentar a nossa produção de 
grãos para 87 milhões de toneladas, caminhando conforme 
melhora o quadro, até 117 milhões de toneladas, que é o 
cenário melhor, é a quarta coluna. Portanto, caminharíamos, 
dependendo do cenário econômico, 87 milhões para 100 rrii­
lhões, no médio crescimento; 111 milhões, no alto crescimento 
e 117 milhões de toneladas de grãos, digamos, daqui a dez 
anos. Evidentemente, os cenários melhores dependem da so­
lução da crise macroeconômica em que o noss-o-País está envol­
vido. 

O Segundo ponto importante a salientar aos Srs. Sena~ 
dores nesta transparência é que determinados produtos passa­
rão a ter maiS--elevadas taxas de crescimento à medida que 
mudamos o tipo de crescimento econômiá), enfatizando o 
crescimento social, que é o crescirrie"nto-coin- eqUídade. 

Portanto, podemos verificar nesses números qUe-o -ccmSu­
mo de feijão é Inenor no melhor cenário da economia_ brasi­
leira, que é o cenário de crescimento com eqüidade. Passa­
ríamos de 3.436, no pior cenário, para: 3.072 toneladas, no 
melhor cenário. Cito o_ feijão para evidenciar a mudança de 
hábitos de consumo da população brasileira, que deverá ocor­
rer ã medida que o País recupere o seu crescimento econômico 
com uma melhor distribuição de renda. A mudança vai ser 

gradativa, não vai ser da noite para o dia; não vai ser de 
um ano para o outro. Mas, gradativamente, a população po­
bre, à medida que tiver maiores níveis de renda; Vai redirecio­
nando o seu poder aquisitivo muito mais na direção de outros 
cereais, proteínas animais, frutas e produtos desse tipo, que 
serão os produtos líderes no crescimento do consumo de pro­
dutos alimentares. 

A segunda transparência corresponde às taxas de cresci­
mento desses mesmos produtos que foram aí listados. Os mes­
mos cenários econômicos dão uma jdéia a V. Ex~ de como 
o feijão~ a mandioca, gradativamente .:....,._ iss-o- IlãO é; repito, 
um processo muito rápido -vão ter taxas menores de cresci­
mento das suas demandas à medida que o Pafs vai obtendo 
melhores desempenhos econômicos aliados à melhor distri­
Quição da renda. Enq"uailto proteínas anitnaís, frutas, verduras 
e a demanda derivada para milho e SS>ja, com_o alimentação 
anim:al, também vão ter taxas mais altas de crescimento. 

Destaco a questão do leite. O ieit:C é_ um dos produtos 
que têm uma das mais altas taxas de crescimento da demanda 
entre tódos os produtos no melhor cenário da economia. Ou 
seja, o leite é um produto que temos que olhar com muita 
atenção, porqUe a mudança de hábito da população vai sendo 
direcionada para um maior consumo, e muito mais acelerado 
o consumo de leite e de deriv_ados ... 

Com _essas _transparências - de modo algum-vim aqui 
no sentido de cansá-los com a apresentação de números -, 
gostaria de passar ao meu terceiro tópicõ, nos minutos 'finais, 
trazendo a V. Ex'~ a visão de que, eVidentemente, oS instru· 
mentes tradicionais de política agrícola são importantes. Na 
semana passada, testemunhamos um esforço adicional do Go~ 
vemo n,o sentido de alocar um montante maior de recursos 
para o financiamento da safra 91/92, provavelmente sensibi­
lizado por essa situação de esgotamento de estoques dispo­
níveiS na ·entrada do -próximo ano, essa queda p'elo segundo 
ano- co_n::;ecutivo da nossa produção de grãos para níveis abaixo 
de 60 milhões de toneladas. . .. _ 

Entretanto, gOStaria de salientár aos· Srs. Sell~dores a 
importãi1cia de recuperarmos os instrumentos de médio prazo. 
Estamos falando de um desempenho da economia brasileira 
daqui a dez anos; os efeitos disso no consumo de prodUtos 
alimentares e essa mudança de hábitoS de consumo. 

O primeirO dos referidos_ instrumentos que me parece 
fundamental na nossa sociedade, é a existência de mercados 
livres, no sentido.de.que preços de produtos alímentares sejam 
livremente determinados pelas forças de mercado. Isso. em 
absoluto, significa a ausêricia do Governo do processo do 
mercado como instrumento de estabilização- Mas que o mer­
cado seja o mais Uyre possível e funcione o mais perfeitamente 
possível no sentido de passar ao produtor agrícola as mensa­
gens que o consumidor, ao longo dos próximos dez anos, 
dará atravéS dessas mudanças de hábitos~ Por exemplo, distin­
go novamente o caso do leite. O leite tem uma das. mais 
altas taxas de crescimento da demanda. É preciso que isso 
aí se reflita no mercado livre do leite_ para determinar o seu 
preço de modo a que o produtor de leite saiba que essa deman­
da maior vai aparecer daqui a 5 ou· 10 ã.nos e mobilü::e os 
seus recursos de custeio e de investimento para prOduzir mais 
leite, e assim com os demais produtos. 

O segundo ponto, que é muito im;'ortante, é o País am­
pliar, os setores público e privado, ampliarem, apoio ao desen­
volvimento tecnológico da nossa agropecuária. 
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Vamos ter que incre_mentar a produtividade da nossa 
agropecuária para que·a -oferta de produtos agríco~as _daq_~i 
a 5, 10, 15 anos atenda a essse crescimento elevado da deman­
da de produtos alimentares num melhor cenário, at~nda a 
esse crescimento a custos mais baixos e possa, portanto, colo­
car o alimento na mesa do consumidor, particularmente do 
consumidor mais pobre, a preços compatíveis. · · · 

Em terceiro lugar, recuperar a capacidade d~ investi­
mento do setor agrfcola. Este ponto, em função dos dados 
que mencionei no inídõ, ou seja, da queda dare_ce~a _ ~-~!~­
de 20 produtos, em 5 anos, de 36 para 18 oilhões Oe oólares, 
mostra que o produtor agrícola, hoje, nao tem recursos .PP?­
prios para ihvestimeritõ. - - - - - - · 

Na melhor das hipóteses, ele pode_ ter algum recurso· 
próprio para financiar uniâ parte do cUsteio. Mas ele ·n:ao 
tem recursos próprios, em fwlção da crise dos último~ ? anos, 
para financiar- o iriv6'stimei:ltõ de médio prazo, e aí, então, 
é preciso ·que o setbt público, o Goveinó,· junto, evidente­
mente, com o Legislativo, encontre mecanismos de financia­
mento não inflacion'á!ios-·q'ue ·a1endam a essa necessidade de 
maiores investimento-s no Setor agrícólâ. _ _ _ 

Em quarto lugcrr; também há necessl~ad~c:l~ in;CF~me~-: 
tarmos os inVestim·entos em. ·recursos humanos. Essa agricul­
tura que cresce a taxas mais elevadas, que nós mencionamos 
há pouco, necessita de um produtor agr:fcO!a qualificado, ~e 
um produtor agrícola hábil a utilizar a moderna tecn?l_og~a. 
E a única-marteita:: de qualificar o produtor agrícola é !esga~~!. 
aquilO que, no ·passado, nos últimos 30 ou 40 anos, no .~r~~ll,_ 
foi deficiente, o invesiliri.ento na áre-r-~ducacional, enfim, na 
área de recursos humanos. 

Em quinto lugar, há a questão.da"iiifr~~e_stru~Ura:·gl~~a_Sfl 
está perdendo não ape-nas capacidade de C<?mpetlção ·n~s m~r­
cados internacionaís~. mas" também está ·aumentando o ~usto 
do produto alimentar nos grandes centros_ de consu~o, e~ 
função da sua precária iilfra-estrutura de transporte-e de ann~­
zenagem, o que vem. ·aumentar o custo da comercializ'aé;ã() 
e, conseqüentemente, o preço do produto alimentar nos g~a.n~ 
des centros de cons,umo. · - ~-. · . 

E, fiilalmente, qtiero falar da reforina tributária, ~ien­
tando qUe a diminuiçãO ·ou eventual, no ex,tr'emo, a eliminação 
dos_ impostos indiretoS que incidem n~ c~múcializaç~'?•_P.artiw 
cularmente o imposto estadual, o ICMS, e o CODJ~nto de 
impostos federais que, certamente, serão hoje· aqui mencio­
nados na terceira palestra, corresponderá a um poderosíssimo 
instrumento de apoiO - e talvez um dos ·mais_ importantes 
-, com reflexos a curto e médio prazos, Po"rque tem a grande 
virtude, a dimjnuiÇão mia virtual eliminação da carta tributária 
sobre produtos alimentares, sobre o grande mérito de aumen­
tar o preço recebido pelos produto~es, ao ~esmo tempo que 
diminui o preço pago pelOs consumidores, principalmente os 
de baixa renda. -

Então, gostariâ. _ qe terminar neste ponto, insistindo que 
a redução da carga tributária talvez seja, atualmente, o instru­
mento mais poderoso para sinali_zar para o produtor agrícola 
que a política econômica-muda, e a favor do produtor e do 
consumidor, ao mesmo tempo. -

Muito obrigado a V. Ex''-

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -oAgradOi:el.llos~~ 
a palestra do professor Fernando Homem de Mello, prôlessor 
titular da Faculdade de Economia da Unive:r:sidade de são 
~~JJ]o, pela clareza dos dados, pela extraordinária capacidade 
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de síntese que mostrou ao enfocar um problema de tarnamha 
importância. -

- - Convido a professora Susana de Sousa Queiroz, Coorde­
nadora do Grupo de Atenção à Nutrição do Centro de Apoid 
e Desenvolvimento da Assistência Integral â Saúde para profe­
rir a sua palestra. 

A SRA. SUZANA DE SOUSA QUEIROZ - Inicial­
mente, gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui, 
principalmente porque esses debates podem redundar numa 
~çãq ;realm~nte efetiva para a melhoria da condição da criança 
brã.sileir.a~ ~-- _ , , _ . , ,_ .. ,- --, ,-, _ , .. , __ 
·-_---É evidente que esse.é um quadro que_ todos nós gost~;,t­

niôs ~de ptese.Ilciar; a criariç3. bem nutrida, unia criançã: .tró!ica~ 
por B.ssim-dizer; 'feliz, Símplesmente amparada pelo braço. de 
sua mãe. , . · . .' · . . ' · . _ · · _ · ·, 

Entretanto, nem septpre essa é um;J. situaçâó pies-LimCiada .. 
Na maioria das vezes, obervamos crianças vivendo num meio 
ambiente inadequado, num meio ambiente em que a ausência 
de seus pais e, principalmente, da sua mãe, obriga um: irmão 
mais velho a tOmar capta das a:utias Pfiâ.*çaS; p~rde~~o, C?~se­
qü~ntemente, o direitq ;!e .ser çrianç~ também. . . · 

De um modo geral, o que poder~mos dize{ que ·da .\ll_e;smfl.. 
forma: cjue- o alto poder econômico gera ó. alto pod~r político 
e; Com _iS~O. · ~ p'e~etú~sã:O-. d<;>~, p~i_V!Ié~i?s-.· 9 , baiX~: po~ú 
econômiCO gera. a m.I~éna, ~ lim1t~ç6es ~x!reptamente _graves. 

. Essas. limitações poderiam estar, eVIdentemente, no ga­
nho salarial do indivíduo, na própria escolaridade que esse 
indivíduo também não consegue adquirir, ná falta de, percep­
ção de alternativas viávies bu na escolha do direcionamento 
da sua própria vida_~. -principalmente; na· sua exclUsão' dos 
extratos mais eleVados, por·assim dizer._ ; · . 

Dentro dessas limitações·, a principal é nlesnutrição pro-· 
téico-càl6rica, ou a desnutrição ehergé!ii::o:p\'otéica. ~ • • · 

Esse é o quadro rio nosso País~ u~ quadro realmente 
assustador, já que a ca'l::la 20 minutos morre de fome Do Brasil 
uma criança, sendo a desnutr_ição. a causa básica ou ~ causa 
associada. 

É uma pena, mas isso, na- realidade, é -quase pior do 
que. uma guerra. A sensibilização para esse fato, entretanto, 
é muito pequena, porque na inaÍór páite das_ vezes .há um 
distanciamento muito grande das classes que poderiam alterar 
essa situação; há uma distâncht muito grande das pessoas-fren­
te a esse quadro, daqueles que poderiam mudá-lo por não 
se sensibilizarem ele. 

E frente a nós da área da saúde, esse é um quadro que 
praticamente todo dia presenciamos: uma criança altamente 
denutrida, uma criança que já está comprometida, mesmo 
que· venha a se recuperar em· termos ·de nutrição, P?nto de 
viSlà do seu crescimento, bem como do seu desenvolVImento. 

--Há uma lesão ~o ·sistema nervoSo central e-- ~13.:. st dá 
principalmente no péríódo intrél-uterino e até·o 'segundo an<f' 
de vida, pois esse é o p'eifodo de ma:ior Crescimento do SiStema 
nervoso central, porianto, de maior vulner?~ilidade. -~o_fl:_anto~ 
mesmo que essa criànça se rec~pere;certamente ela vai se:r 
uma criança com grandes seqüelas. 

· A desnutrição no nosso País começa tnuito precocemente . 
. Ela já se inicia ri.o período iritra-uterino e guarda uma~ dondição 
muito estreita com a condição nutricionã.1 materna. Assim 
como também tem, uma correlação mtiito estreha ~~:á Condi­

, ção s-ócio.-ecónômica materna, que se reflete, conseqüente­
mente, nos parâmetros nu~ricionaís jã n_o nascimeítto dessa 
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criança, ou seja, no seu peso, no se-u comprimento e no seu 
perímetro cefálico. - --- -~- - --- - ~. 

É, conseqüentemente, essa -criança, uma presa fác11 dos 
agravos nutricionais_ que-podem ocorrer, inclusive, no período 
pós-natal. 

Num trabalho que realizamos no Estado de São Paulo 
pudemos realmente avaliar a condição nutricional de gestanM 
tes. Foi durante uma campanha de vacinação que pudemos 
avaliar a condição nutricional de toda a pqpulação usuária 
naquele dia. Portanto o trabalho reflete muito a população 
do nosso Estado. -

E pudemos perceber que cerca de 2/3 da população 
de gestantes encontramMse em situação nutricional inadequa­
da, para mais ou para menos. Ou seja; cerca de 28,3% foram 
classificadas como gestantes de peso- baixo e, certamente, elas 
irá o dar à luz crianças de baixo peso ao naScer. -

O terço restante, que seriam composto -das mais Obesas 
também pode gerar o retardamento intra-uterino, em função 
de patologias maternas que estão associadas ã -esse ·quadro 
como diabetes, hipertensão; dependendo até do grau de diabe­
tes também pode gerar retardamento do crescimento intrã-u­
terino, assim como também a hipertensão arterial. 

Para que se tenha uma idéia de como o-dado é extrema­
mente importante, no sentido de se interferir posterionnente 
agindo para modificar essa situação, aqui nós apieseiitàmos 
a situação comparada ·com o interior· do Estado, a Graitde 
São Paulo e o municípiO, -e~ SU.fpreeridenterilente~ a condição 
nutricional inadequada situava-se muito mais no interior do 
Estado de São Paulo do que até na grande São Paulo e no 
município. -

Quer dizer, aquele quadro de visualização de que o inte­
rior ainda é o local de maior acesso_ aos alimentQs em que 
a população ainda pode viver de uma maneira mais adequada, 
realmente, é um pouco duvidosa essa situaçã.Q-. Nós podemos 
dizer, inclusive, que aqui abrange Uma grande região, que 
é a iilacrorregião III, da área da saúde, que é a chamada 
Califórilia brasileira, oride se encontra um dos maiores-índices 
de desnutrição. 

Posteriormente nós evOluímos para o entendimento e pa­
ra o -conhecimento de um trabalho que procurava, através 
de um sistema de vigilância alimentar e nutricional, detectar 
o nascimento dessas crianças de baixo peso, ou seja, com 
peso inferior a 2.500g. Nós tínhamos um parâmetro anterior 
que era um trabalho coordenado pelo professor Nóbrega, 
em que avaliou, há, mais ou menos, 10 anos atrás, cerca 
de 100 mil recém-nascidos de todas as capitais brasileiras, 
e a média de récem-nascidos de baixo peso situou-se pcir volta 
de 8,8% de crianças abaixo de 2.500g. O que ll6s pudemos, 
então, detectar é que em aproximadamente 10 anos nós cOnse­
guimos aumentar em cerca de 50% esses índices de repélll­
nascidos_ de peso baixo. O problema do baixo- peso· ao- nascer 
é serem essas crianças altamente suscetíveis à mortalidade 
no período neonatal, além das seqüelas para os sobreviventes. 
Nós temos também outros dados, não só dos recém-nascidos, 
mas também de outros pontos do Brasil, e aqui foi desenvol­
vimento um trablho, de 1977, que identificou a desnutrição, 
na cidade de Londrina, em torno de 70%, e a PoPUlação 
com uma alimentaçãO inâdequada, ou seja, da própria família 
em torno de 80%. 

No transcorrer do tempo, nós podemos identificar que 
a desnutrição está realmente abaixando, por assim dizer. Po­
de-se perceber em. vários trabalhos realizados no-Estado de 

São Paulo onde existe urna tendêncta, com o transcorrer do 
tempo. de urna redução, embora ainda existam determinados 
bolsões como o Vale da Ribejra. A_ desnutrição d,e 2" e 3"' 
graus foi a que mais drasticamente _s_e reduziu, caindo muito 
nO decorrer do tempo. Um fato bastante interessante é que, 
na_ realiQade, houve sirp. uma re!=l_ução da d.esnutrição aguda, 
ou seja, a rediminuição do peso para a idade. São esses dados 
aqui da Grande São Paulo. Temos _dados também do interior! 
Presidente Wenceslau, e, por exemplo, Man1ía. Os dados 
de desnutrição aguda estão situando-se em tomo _de 12%. 
Agora, com relação ao déficit de estatura, nós ainda estamos 
com -índices extremamente alarmantes, nós estamos aumen­
tando, inclusive, esse déficit, significando que a desnutrição 
está-se instalando, cronicamente: a crianÇa nasce desnu_trida, 
continUa assim e- Cori:l- isso é seqüelada em termos da sua 
eStatura. O que vai acontecer é sermos chamados de um país 
dos chamados nanicos, com -nanismo nutricional. 

Esse aqui é apenas um dado que compara o Estado de 
SãO -Paulo com O restante do Brasil, conseguido através do 
Pro·grama Nacional de Nutrição, em que obtivemos dados 
mi.Iito semelhantes com relação ã desnutrição- como u·m todo, 
t~to a aguda corno a crônica, mostrando, novamente, que 
hoje o déficit está principalmente em relação à altura do _que 
proprfamente em relação ao peso para a idade, e que, princi­
palmente, ·a- maior parte é o que -se chama de proporcionado, 
isto é,- eles têm um peso adequado para sua estatura. Se não 
bastasse a desnutrição, hoje nós estamos vivenciando um outro 
momento, que é até mais grave, que é a anemia ·carencial 
ferropriva, ou seja, uma anemia: gerada pela baixa ingestão 
de ferro, e nós estamos no Estado de São Paulo e em todas 
as macrorregiõeS, ou seja, foi um trabalho que foi avaliado 
e ponteado absolutamente em todo o Estado, com amostras 
representativas de cada macrorregião, e i16s nos encont:faritOs 
com índices de 60% de anemia nas crianÇas atendidas ria:s 
unida-des básicas de saúde. Como pode-se perceber, nova­
rriente a Grande São Paulo, que seria a macrorregião I, está 
tanto para crianças abaixo de 11 meses _como de 12 a 23.~ 
com índices melhores do que o restante do Estado de São 
Paulo. A macrorregião III, que é a Califórnia brasileira díta, 
está com índices de 62%, as regiões de Campinas, Jundiaí, 
Ribeirão Preto, São José do Rio Pretó estão por volta de 
67 e 68%. É um -quadro que, no transcorrer do tempo, cada 
vez se agrava mais. Quanto ao resultado obtido com a gestan­
te, é em relação à anemia. No Município de São Paulo e 
na Grande São Paulo ainda foi melhor do que no interior. 
Quer dizer, está mudando, realmente, esse quadro, esse perfil. 

Para os sobreviventes, os que vivem em condições sub 
humanas, e são indivíduos que pela evasão escolar, principal­
mente pela falta de capacidade de aprendizagem, pelo déficit 
intelectual, são ignorantes, analfabetos~ tornam-se, conse­
qüentemente, mão-de-obra não-quafificada e, com isso, os 
salários são indignOs, gerando todo esse processo de desnu­
trição e a nossa sub-raçã.: baixa estatura e rebaiXamento inte­
lectual. 

Como foi menciOi:tãdo, nos países subdesenvolvidos~ eles 
têm uma evolução extremamente prejudicada, com repercus­
sões negativas nas áreas sociais, tanto na Saúde na como educa­
ção, nesses grupos que- são Considerados os mais vulneráveis, 
ou seja, as populações carentes e, prin-cipalmente, o grupo 
materno-infantil. A pobreza, com a falta de decisão governa­
mental que prioriza a área social, que seria educação e saúde. 
é que vai dar condição dessa seqüência, desse caminho, elevao-
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do a alta mortali~ ... e _e, çon~q~ntemente, a baixa esperança 
de vidli da nossa população. : ... 

. O exemplo de decisão política ficoü mUitO claro quando 
nós "temos vários países que Conséguiram, pi"aticainf:iife, resol­
ver a condição nutricional de sua população e, com diversos 
regimes políticos, por-.assilil dizer, podemos citar Japão, Fin­
lândia, Suécia que há muito tempo já' ilãõ eXiSte- desnutrição 
-China e Cuba, que, mesmo em decorrência das dímensão­
dos países, conseguiram resolver o problema da de'snutrição 
df!-_, ~rj;:tqç;-!, e outroS como Chile, Portugal e CoStá Rica que, 

. na :i"ealidade, apresentam-se com um PIB inclusive muito infe-
ríõr- itC:i.do Brasil, e que hoje, em termos, de condição de 
vida e situação nutricional superaram há muito tempo esSe 
problema.· 

O Brasil, por um lado, um país rico, mas por outro' lado 
um pafs extremamente pobre que de 1960 a 1990, quando 
havia, ainda, um crescimento bastante significativo do PIB, 
passou de 30 milhões d_e miseráveis para praticamente 60 Ini­
lhóes. A importância- dessa decisão política é muito grande 
no sentido de que todos os setores estejam participantes. A 
saúde não pode mais estar falando sozinha. E um problema 
que, realmente, parte dela e tem que estar conosco, nós_ temos 
que ter um poder de decisão muito importante, pOrém, outros 
setoreS como promoção social, a própria sociedade civil, plané­
jarnento, educação, abastecimento e agricultura, dirigindo-~. 
principalmente no sentido de uma política integrada de ali­
mentação e nutrição. Além disso as estratégias para essa polí­
tica têm que estar muito palpáveis, no sentido de que a basé 
dessa pirâmide, alaborada por Xandra, está, principalmente, 
em função do desenvolvimento econômico. Mas a partir daí' 
existem muitas outras ações que concomitamente propiciam : 
o melhor andamento do ponto de vista nutricional da noss(J 
população. E é impOrtante ressaltar que os recursos destinados 
â alimentação são o topo dessa pirâmide. Sem essa base dificil­
mente teremos qualquer tipo de retomo com apenas um repas­
se de alimento para o nosso povo. 

Esse é um fato muito importante em relação à política 
int~grada, porque não se deve pensar em nutrição como _um 
repasse de alimento à população.,. 

Então; esse é um fato muito importante em.-·relaÇão à 
política integrada, porque não se deve pensar que a nutrição, 
como repasse de alimento à população, descaracterizando_ 
também o papel do setor saúde. Essa seria uma atitude extre­
mamente paternalista, que até agora nunca mostrou nenhum 
tipo de resultado. 

Por outro lado, também temos que fazer uma análise' 
crítiCa de quem ~stamos fonilando. Com relação ao ensino! 
médico, um~ série.de-alterações seriam necessáriãs:;-principal­
mente do ponto de vista de conteúdo_ dos seus currículos,, 
assim como na própria formação do médicO. 

Com relação à parte de reestruturação do currículo médi­
co, pecessitando adaptá-lo a realidade do País, ·assim ~mo: 
também ao desenvolvimento de programas de atenção primá• 
ria que praticamente são inexistentes. E um outro ponto im..: 
portante é a própria valorização do médico geral. Esse é u~· 
fato em que, se formo.s observar entre O discurso e a prática 
há uma diferença muito grande. Com relação a esse elemento 
de ligação da saúde na família e na comunidade, deveria real'i 
·_niente ser enaltect.· do mas, na realidade, nesse duelo o quel 
oqQrre é que sempr~ o médico generalista é considerado um 
médico de s~gunda classe. ~ _ _ 

Um outro 1ãtór cOiri:-"rêlação aós noSSos -Cu'tríéulos_seria 
~ fal~a de co~teúdo social nos programas de ensino, a falta 
de programas comunitários, assfin cOmo também a pouca ênfa­
se no e~sino nós aspectos que se relacionam à nutrição. Nutri­

. ção da gestante e da nutriz, o realce que sempre oçorreu 
e que agora estamos com extrema dificuldade dé retornar 

·á alimentação artificial, e não o aleitamento materno. E uma 
· sofisticação extremamente inadequada da própria alimentação 
da criança. 

De um modo geral, numa avaliação que foi feita pela 
nutritionalista Maria Lúcia Cavalcanti, ela fez uma avaliação 
com os. profissionais envolvidos na Rede, principalmente em 
função. do conhecim:~nto sob~ o p~p~I _do_ aleitamento mater­
no para criança. E apenas 19,5% responderam de uma manei­
ra satisfatória. Portanto, 6 conhecimento. nessa área realmente 
êstá extremamente ineficaz-. lnsatisfat6rio 33,6%, erróneo, 
32,1 %, de um total de s:7ss respostas. 

• Além disso, podemos também ressaltar as dificuldades 
no .~nsinO. m~dico _como .a própria falta de participação da 
comunidade. A nossa experiência de participação com a comu­
nidade, realmente, é muito pequena e é extremamente impor­
tante, porque somente com ·a sua participação é que teremos 
rest~ltados efetivos. A falta. de participação dos setores da 
economia nos programas de e4ucação e saúde. 

Por fim, é importante també:qt ressaltar que atualmente 
estamos presenciando no dia-a-dia, com um processo inclusive 
de municipalização, que a saúde tem sido vista como um setor 
em que tenha que dar lucro. O lucrO riossO é a sáude da 
nossa população. Saúde não pode ser vista, na realidade, como 
um processo que gere rendjmento por_ assim dizer. E daí, 
quem sabe, com todo esse processo, com essa reversão que 
est~ps tentandO fazer, cheguemos a uma situação que foi 
el;lçon,trad;;t por caminha, quando praticamente descobriu o 
nosso_ País, e que coloca, que andam bem asseados e. muito 
limpos. E naquilo ainda mais. em convenço que são cómo 
aves ou alimárias montezinhas, às _quais o ar faz melhores 
penas e melhor cabelo que as mansas, porque os seus corpos 
são tão limpos e tão gordos e tão formosos que não podem 
ser mais. - -~-

0 SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Agradecemos 
-ã' brilhante palestra da Professora Suzana de Souza Queiroz 
sobre desnutrição. Solicitamos ao Professor, Doutor Everardo 
Maciel que apresente o seu tema: Tributação sobre Alimentos. 

o·sR. EVERARDO QUEIROZ- -. Exm• Sr. Senador 
Almir Gabriel, Presidente da Comissão de Assuntos SociaiS; 
·Exni~' Srs._SenadbreS_, minhas Senhoras-e meus SenhÕreS: -

.Ps expositores anteriores abordaram com propriedade 
a questão agrícola brasileira, particularmente enfatizando o 
problema da fom:e. Um pouco nesta exposição vou contrastar 
_com os meus colegas que nie antecederam, porque, ao invéS 
d~ falar sobre a fome, vou falar sobre a vorzcidade fiscal; 
a voracidade fiscal exatamente no setor agrfcolà. 

Inicialmente gostaria de contextualizar as observações 
que vou fazer ao longo dessa exposição, mencionando que 
a nova Constituição~ promulgada em 1988, no que diz respeito 
ao sistema tributário, em verdade, fez não mais do que uma 
extrapolação da reforma tributária que havia sido implantada 
em 1967. Reforma tributária essa que correspóndêu; à época, 
a um significativo_avanço, significativo prógresso em termos 
de sistema tributário para _o País, particulaimente em virtude 
da adoç~o de um ~II,lPOStt? de valor agregado, no~<;?~ .então, 
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era o ICM --hoje o ICMS - e que, ao longo do tempo, 
foi sofrendo distorções. 

O ICM, que era supostamente um imposto que deveria 
revelar neutralidade e eficiência, mas as isençõeS, as modifi~ 
cações nas bases de cálculo, as reduções nas bases de cálculo, 
mais precisamente, introduziram--distorções que não foram, 
na minha avaliação, suficientemente corrigidas na reforma 
constitucional de 1988. E hoje o Brasil está numa situação 
bastante curiosa, Temos um sistema tributário bastante com­
plexo: -TemOS hoje quinze fmpostós, 30 contribuições sociais 
e econômicas, um sem~número de taxas, contribuições de me­
lhoria que podem ser implantadas a qualquer momento, de 
tal sorte que resulta numa soma de tributos e_ de contribuições 
parafi~ca1s. ---

Essa complexidade não só sigriifica uma pesaoda carga 
tributária, pelo menos nominal, sobre a sociedade Qrasileira, 
que finda onerando aqueles que efetivamente- cumprem sUas 
obrigações fisCaiS, onerando: deSproporcionalmente, e, do ou­
tro lado, significa tãmherii unia cmilplexiÇade (!per~cional 
muito grande, no sentido -a~ fazer p~gar:esses trfu_ut~._ ---~- _. 

Além desse aspecto, gostaria também de salientar que 
no_s_sa partilha de rendas está revelando um quadro singular. 
Recentemente, fiz utna' compilação_ de dados de partilha de 
renda em vários países do mundo. Uma amostra que envolvia 
pa{ses como México, Colômbia, Argen#ri3, Estados Unidos, 
Alemanha, Nigéria, Índia, União Soyiéti~, Iugoslávia e Bra­
sil. E cheguei a uma constatação muito curiq~~; ~e que a 
participação do Gove"rno Federal ou dos seus homólogo~ nos 
Estados unitário-s;- q-ue~ petttanto-, Vou chamar agora de Goyer­
nos Cêntráis, -do Goverrio Centtãl, na p3rtilha de renda; em 
todos esses países, a do Brasil só é sUperiOr a da Iugoslávia, 
que, na verdade, decididamente, não pode ser apresentada 
como um bom exemplo de integração, seja do ponto de vista 
político, político, seja do ponto de vista econômico, seja do 
ponto de vista social. 

Se a partilha de rendas, Governo Central - estou cha­
mando Governo Central para tornar equivalente o Governo 
Federal com os outros Governos Centrais em Estados unitá­
rios -, vis-à-vis, os- Governos subnacionais, a participação 
hoje do Gov~rno Federal no Brasil, em partilha de rendas, 
é de 37%. Essa participação do Governo Federal, no caso 
brasileiro, só se revela superior nurila amoStra que, destaquei, 
portanto, bastante expressiva, a que é experimentada na Iu­
goslávia, que é de 25%. É inferior à dos Estados _Unidos, 
que é de 59%, é inferior à da Alemanha, que é de 64%, 
é inferior à do Canadá, que é de 48%, inferior à da União 
Soviética, que é de 49%, inferior à da Argentina, que é de 
88%, inferior, no caso· mais extremo, à da Nigéria, que é 
de 91%. 

Então, com isso quero dizer que, em verdclde, houve 
um processo fortísSimo--de descentralização, que, entretanto, 
não se fez acompanhar, como deveria, de uma necessária 
discriminação de encargos. E essa situaçãó gera uma déficit 
estrutural na participação do Governo Federal brasileiro à 
partilha de renda vis-à-vis a sua partíc1paçáci- no total das 
despesas públicas. Afora isso, é claro, somaram-se às vincula­
ções, o aumento muito grande de vinculações que, de certo 
modo, engessa a capacidade dos Governos, particularmente 
o Gõveiilo Federal, de fazer política econômica. E, tudo ísso 
somado, tivemos um aumento- bastante grande da evasão_ fis­
cal. 

E, de resto, por último mencionar; dado esse quadro 
de vinculações, e dado que o Governo Federal precisa gerar 
receita, ele necessariamente começou a concentrar seus esfor­
Ços em cima do aumento de arrecadação das contribuições 
sociais, assunto Sobre o qual vamos falar ao longo da exposi­
ção. O aumento da carga tributária relativa às contribuições 
sociais produz toda sorte de distorções, por ser, por sua pr6rpia 
natureza, um tipo de tributo cumulativo que percute sobre 
o preço, que onera, sobretuo, setores menos estruturados, 
introduz uma distorção, dada a própria natureza da contri­
buição social que se pressupõe estar vinculada a um determi­
nado fim. 

Tudo isso levaria a concluir que se faz necessária uma 
revisão profunda do sistema tributário nacional, num contexto 
mais amplo de uma reforma fiscal. Algo que só seria viável 
sob a perspectiva de uma revisão constitucional, no meu modo 
de entender. Portanto, não víável a curto prazo. Essas :obser­
vações poderiam dar lugar ao entendimento de que não há 
nada a fazer, a curto prazo, o que também não é correto. 

Se é verdade que há muito tempo não se estuda no Brasil 
com profundidade as questões_ fiscais e tributárias. apenas 
para citar um exemplo, poderia alinhar inúmeros outros. Te­
mos aqui uma iricou-,gruéncia que foi a aplicação ·do imposto 
sobre valor agregado, no caso o_iCM, que ficou sob a titulari­
dade dos estados, isso gera um problema de difícil solução, 
se saber onde se apropria a arrecadação no caso das operações 
interestaduais, para o estado produtor ou para o estado consu­
midor? Essa situação não acontece, evidentemente, nos países 
em que, ou IVA, Imposto sobre Valor Agregado, é de titulari­
dade do governo central, ou do governo federal, ou no caso 
dos estados unitárioS, 9nde essa situação evidentemente não 
existe. 

No caso brasileiro, permanecemos com esse problema, 
essa questão não foi naturalmente tratada. Há algumas ques­
tões, entretanto, que podem e devem ser tratadas a curto 
prazo. Uma delas, em virtude dos argumentos __ que foram 
expendidos pelos expositores que me antecederam, refere-se 
exatamente ao setor agrícola. 

A agricultura no Brasil hoje tem um ónus tributário certa­
mente bastante diferenciado em relação a qualquer padrão 
que se possa observar no mundo inteiro. No caso brasileiro, 
tributa-se a intenção de produzir, configurada especifica e, 
particularmente, quando o agricultor adquire um insumo 3grf­
cola, quando um agricultor adquire um trator, quer dizer, 
a própria iritenÇão de produzir já rii:tsce tributada. Tributam-se 
a produção, o transporte, as vendas, o armazenamento e a 
comercialização, num ritmo que não encontra similar em ne­
nhum outro país do mundo. Cerca de 1/3 dos custos dos produ­
tos_ que- integram a cesta básica do trabalhador brasileiro é 
representado por impostos. Então, é verdade, o trabalhador 
brasileiro consome, efetivamente, não alimentos, mas, sim, 
1/3 disso sob a forma de impostos. 

Logo de saída, para enfrentar essa situação, gostaria pri­
meiro, de mencionar a própria questão do ICMS. O ICMS 
no- Brasil, a despeito da Coristituição prever a regra de seletivi­
dade na aplicação de alíquotas, ela efetivamente não foi posta 
em prática no Brasil, a não ser em casos extremamente isola­
dos. No caso dos preços dos alimentos, o ICMS Corresponde 
a 2175% do_preço dos alimentos: Se tomasse algum padrão 
internacional citaria, por exemplo, a França, onde se aplicam 
alíquutas seletivas, o mesmo IVA, o mesmo Imposto sobre 
Valor Adicionado, 5,5% sobre alimentos, remédios, produtos • 
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da agricultura e da pesca, transporte coletivo, livros e presta­
ção de alguns serviços ligados ao turismo. Dezoito vírgUla 
seis por cento·sobre mercadorias e serviços não IncluídoS em -
reginie especiais e 28% sobre automóveis, motocicletas, fumos 
e artigos supéfluoS. Se tomo out:l"os padrões sobre as alíquotas 
aplicáveiS, sobre o valor adicióflado_em bens essenciais, citaria, 
na Espanha essa alíquota é de 6%, na Holanda, de 6%, na 
Alemanha, de 7%, em Portugal, de 8%. · 

O ICMS, por sua própria natureza, um imposto indiretO, 
revela um elevado grau de regressividade, e para citar um 
estudo realizado pela Universidade de São Paulo, registraria 
que o peso do ICMS no custo de alimentação para fanu1ias 
de baixíssimo nível de renda assim entendido, aquelas com 
até meio salário- mínllnó per capita, é dez vezes maior que 
o mesmo custo para familias de renda igual a superior a 1 O 
salários-mínimos, ou seja, revela-se uma boa correlação nega­
tiva, no sentido estatístico-da palãvra, entre o pe'só do imposto 
e a renda familiar. Quãnto menor a renda, maior o peso 
do ICMS na cesta de alimentação das famílias mais pobres. 

Situação do ICMS. Mostramos primeiro que é a-ilão-ob­
servância do princípio da seletividade, mas da f resulta uma 
pergunta que alguém poderia suscitar, corrto resolver o proble­
ma do estado? Primeiro ponto que levantaria para se contrapor 
a essa situação é de que, em verdade há um notável processo 
de evasão fiScal de ICMS no Brasil que se inscreve em um 
quadro mais geral, que é um processo de anomímia que per­
passa toda a sociedade brasileira. Nessas circunstâncias, é 
fácil demonstrar que se tenho um nível de evasão de 90% 
e tenho uma alíquota de 20% ,se eu reduzir esse nível de 
evasão de 90% para 10%, com uma alíquota de 2%, serei 
capaz de produzir quase a mesma arrecadação. 

Ora, como faz, de fato, ·o sonegador? Ele examina, na 
verdade, a vantagem, o custo e o benefício da sonegação. 
Se na verdade a alíquota é alta, se o imposto qrie ele vai 
pagar é alto, então, naturalmente que lhe interessa fazer a 
sonegação;·-na medida em que -houVer uma r-edução dessas 
alíquotas, o sonegador irá avaliar melhor se vale a pena ' 
ou não sonegar, em razão dos custos inerentes ao prórpio 
processo de sonegação.-

Segundo ponto, nos Estados, particularmente do Centro­
Oeste, que são produtores de alimentos, argumenta-se da 
seguinte forma; se retirarmos ou baixarmos as- alíquotas do 
ICMS vamos ter uma perda significativa em nosSa -arreC:a:. 
dação. Ora;'issó nasce-de um outro problema que é a questão 
outra vez agora das alíquotas interestaduais, dada a existência, 
a não prevalência daquilo que se chama na literatura do "prin­
cípio do destino". Ou seja, de cjue, nã. verdade, o ICMS 
deveria ser _apropriado no estado do consumidor. que faz com 
que esses Estados, naturalmente, tenham' a seguinte situação, 
exportam alimentos e iriipOrtam proâutOS manUfaturadOs, im­
portam automóveis, veículos, etc. 

gação por conta de que as operações internas passarão a ser 
conseqüentemente caracterizadas como operações interesta-
duais. _ 

Como enfrentar esse problema, que é, naturalmente, um 
problema de difícil solução? A- idéia que imaginaria como 
safda seria fazer exatamente o inverso, maximizar a alíquota 
-interestadual e estabelecer uma câmara de compensação de 
créditos entre os Estados. Essa situação hoje já existe em 
relação ao imposto cobrado na fonte, no caso de deferimento 
de imposto, e é uma situação perfeitamente controlável pelos 
Estados. 

Vou citar um caso particular que vimos, um Estado que 
exporta cana-de-açúcar, Alagoas para Pernambuco, como na 
cana o imposto é deferido para o açúcar, então o Estado, 
ao cobrar o imposto no açúcar faz a transferência do imposto 
correspondente, imposto da cana, para o Estado de Alagoas. 
Quer dizer, essa situação hoje existe e ainda demanda um 
estudo_ mais acurado sobre a matéria, é algo que pode ser 
perfeitàmente enfrentanto e a adoção efetiva do princípio 
do destino faria com qUe não houvesse uma perda signifiCativa 
de arrecadação para aqueles Estados que são produtores de 
alimentos. 

Um segundo ponto, diz respeito -à qüeStão relacionada 
com as contribuições sociaiS e -as qUe, no Brasil afetam particu­
larmente o setor agrícola, são o Finsocial, o PIS e o Funrural. 
O Finsoci~ com uma alíquota de 2%, o PIS com uma alíquota 

_de 0,65% e o Funrui'al com uma alíquOta de 2%. 

Para examinar como essas contnõuições sociais impactam 
qualquer setor, inclusive o setor agríCOla, teriâm que ser feitas 
considerações específicas sobre o número de etapas decor­
ridas, desde a aquisição da matéria-prima até a· venda do 
produto final, não esquecendo que a contribuição social pro­
duz um efeito em cascata, o tempo decorrido nas várias fases 
do processo produtivo, até a entrega do produto ao consu­
midor final, a alíquota aplicada e o valor adicionado em cada 
etapa do processo de produção e circulação de mercadorias 
e serviços. Daí se diz, se conclui, que o peso das contribuições 
sociais- serã -tailto maior quanto niaiõi' fói o núme·ro de etapas 
petootridas, desde a aquisição de liiaterias~primas, até a aquisi­
ção do produto pelo consumidor final, forem maiores os inter_':" 
valos de tempo decorridos entre cada etapa e etapa subse­
qúente, e forem menores e decrescentes os valores acrescidos 
em cada etapa do processo de produção e circulação de merca­
doria e serviço. 

Como a contribuição social afeta a área agrfcola? Estabele­
cemos que Fernando Rezende, num trabalho conjunto que 
realizamos, algumas hipóteses para- poder dimensionar o peso 
do ICMS e_o peSo das contribuições soci3.is sobre a agricultura. 

Algumas hipóteses do tipo: o ICMS é, por suposto, um 
tributo não cumulativo, o que não é verdade, com precisão, 

Então, o que acontece? Pela existência hoje de um siste- no setor agrícola, e demonstro sem dificuldade. Como um 
ma misto onde prevalecem parte de princípios da origem, produtor desorganizado pode apurar o crédito_ da semente 
parte do princípio do destino, se houver uma retirada imedia- que ele comprou, ou do trator que ele utilizou? Na verdade, 
ta, uma redução imediata das alíquotas do ICMS, haverá, a semente que ele utilizou foi matéria-prime do seu processo 
por via de conseqüência, Um problema na arrecadação desses produtivo, mas do ICMS que ele pagou na semente não foi 
Estados. A fórmula para a solução dessa questão passa por utilizado como crédito. Então, essa situação configura, visível­
uma adoção efetiva do princípio do destino, como é doutrina~ mente, faticamente, uma negação do princípio da não cumula­
riamente imaginã.do o ICMS; mas alguém diz o seguinte: essa tividade. Ou seja, o ICMS, riessa circunstância, converteu-se, 
situação, fui secretário da Fazenda e muitas vezes tive --esse ipso fkcto, em um imposto cumulativo, porque ele não utilizou, 
tipo -de problema, consistia no Seguinte: se re_duzirmos a zero __ não pôde fazer um aproveitamento_ adequado dos créditos 
a alíquota interestadual vai aumentar dramaticamente a sane~ existentes na operação anterior. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 1' 766~ 

Para as contribuições _sociais imaginamos e fixamõs, Como 
hipóteses, um certo número de efapas percorridas, as_alfquotas 
existentes porque são constantes --um intervalo de tempo 
entre cada uma das operações e algumas hipóteses sobre o 
valor acrescido em cada etapa. 

Chegamos às seguintes conclusões: em relação às carnes, 
o peso do ICMS, éde3,64% das contribuições sociais, 8,8%; 
perfazendo um total de 22,14%. Em relação ao arroz, ao 
feijãO, o tot3.1 do peso- é da mesma natureza do que o das 
carnes; ao_café moído, já esse valor sobe a 29,12%. O mesmo 
acontece com o óleo comestível e o macarrão. Apenas em 
relação aos produtos bortifrutígrãfljeiros há unia redução bas­
tante significativa pela isenção do ICMS, que faz com que 
incidam sobre esses produtos apenas Contribuições sociais e, 
portanto, o peso total é de 8,8%. -

Em função desses problemas que estamos aqui mencio­
nando, e dentro da perspectiva de uma alteraç-ão de curto 
prazo, apresentamos algumas _sugestões para tentar resolver 
a questão tributária do setor agrícola. Encontra-se na mesa 
dos senhores um trabalho, iD.titulado Fome, ao final do qual 
se encontram como _anexos 3 projetos que elaboramos: um 
projeto de lei complementar, um projeto de resolução do 
Senado Federal e um projeto de lei. _ 

Resumidamente, dado que meu tempo já está esgotado, 
diria qtle em relação ao projetq_ de lei complementar o que 
querlãmos ·era modificM-atgumas regras- hoje coilSubstancia­
das na Lei COmplementar n"' 24, que estabelece, por exemplo, 
entre as hipóteSes de convênio para os Estados em relação 
aos ICMS, o caso do crédito presumido. E o crédito presu­
mido, evidentemente, não é urila situa-ção de favor fiscal. 

Também propusemos que~ eni relação aos produtos agrí­
colas, fosse modificado_o _quorum hoje exigido de unanimidade 
para concessão de qualquer favor fiscal. 

Em relação ao projeto de lei, imaginamos uma -sn:ua:ça.o 
onde se estabelecesse uma isenção·,-·condídonaâa entre os 
EStàdos e a União, em que, ao mesmo tempo que Seriam 
estabelecidas algumas isenções com relação ao IPl e às cqntri­
buições sociais. Portanto, tributos federais, os Estados se obri­
gariam, também:, a recónhecer - e nós chamamos bem a 
atenção, não bem ·conceder --o crédito presumido nas opera­
ções de ICMS relativas às entradas de insumos e a !senção 
em relação às saídas de produtos que integram a cesta básica 
de alimentos. 

Por fim, com respeito ao_ projeto de resolução do Senado 
Federal, propusemos uma redu_ção_ das alíquotas elo IMCS, 
tanto uma alíquota máxima aplicad-a nas operações internas, 
como também a redução da alíquota interestadual incidente 
sobre os produtos alimentares. -

Dito de forma be.Dl resumida, eram esses Os pontos que 
gostaria de frisar e ferir nessa-exposiçãO, pelo-que agradeço 
a atenção de todos os Srs. Senadores.. - ~ - -

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel).- Agradeço a 
exposição concisa do Prof. Everardo Maciel e solicit:irla que 
o PrOf. Fernando Homem de Mello e a Df1' Suzana viessem 
à Mesa para responder às questões que estão abertas aos 
srs.·senadores. 

O Senador Ronan Tito já. havia -solicítado previamente. 

O SR. RONAN TITO - Queria fazer uma sugestão 
para que se começasse pelo profess-or-que--acaba de fazer 
a sua dissertação sobre tributação;·para que, depois, passás~ 
semos para os outros. 

Queria perguntar ao Pro f. Everardo Maciel se, por acaso. 
viu aquela idéia, apresentada pelo economista Marcos Cintra: 
a do imposto úníco, que não é único, mas que simplifica 
muito a tributação, o que acha desse imposto? 

O SR. EVERARDO MACIEL- Na verdade, conheço 
as exposições feitas pelo meu amigo, Prof. MafcoS Cintra 
Cavalcante de Albuquerque, e acho que, de saída, ele está 
pouco fundamentado. . . 

É rigorosamente surpreendente imaginar que conseguísse­
mos identificar ui:na base para--impOstoS que puàesse, quase 
como um imposto único, como V. Ex~ mencionou bem, produ­
zir uma~arrecadação que correspondesse a 25% do PIB. Essa 
demonstração não foi feita 3.té hoje. InClusive, em vários foros 
em que discutimos o assUnto~ há qüase uma ·reação· assim 
de não tomar conhecimento do assunto. 

O mundo inteiro tem espeda]istâs em tributaÇãO e jarriais 
conseguiram identificar uma única base de cálculo que produ­
zisse uma arrecadação desse porte. Alguém diria: bom pode­
mos estar dentro do primeiro caso. Mas não conheço, porque 
o Marcos ainda não fez demonstração de que efetivamente 
seria possível fazer isso. Nós temos alguns parâmetros no 
mundo inteiro. 

·Existe um imposto muito pãrecido com esse na Argeritina: 
é o Imposto sobre os Depósitos em Conta Corrente. Ele não 
é exatamente à proposta do Marcos Cíntra, porqUe ele se 
Iimíta ã.pe-nas aos depósitos em conta corrente. Esse imposto 
foi iniiOdi,I.Zido, deforma experimental, em 1983, na Argen­
tina, e está prestes a ser extinto, porque o máximo que conse­
guiU produzir de arrecadação foi 0,4% do PIB. Então, esse 
é um exemplo concreto. 

Questões que envolvem inconsistência no próprio impos~ 
to. Há um consenso de que nenhum país deve exportar impos­
to;;, até em função da própria cornpetitividade das expor~ 
tações. 

Então, a questão que coloquei para o Marcos Cinfra, 
e que de fato não soube me responder, ao dizer: "Essa pro~ 
posta tem muito charme, é uma proposta que teria uma baixa 
alíquota de 2%". Aliás, falta mencionar que, na Argentina-, 
essa alíquota é de 1,25%, portanto, muito próxima da alíquota 
qut;_ ele im'!ginou. 

O SR. RONAN TITO- Sím, mas em termos de opera­
ções fínançeiras, talvez em 5% de todas operações financeiras, 
que é o depósito· a vista. Não se tem pagamento de cheques, 
não se tem transferências, nem desconto de duplicatas, nem 
tributação ou outro tipo de operação. Reduziu-se, na Argen~ 
tina, a um tipo de operação. 

O SR. EVERARDO MACIEL- Cheque. É exatamente 
os depósitos ein conta corrente. A emissão do cheque é ·o 
f~~ gera_dqr d9"_imposto,_que produziu0,4%_. É ç:laro_ que_! 
a bem da verdade, não é exatamente igual ao que o Marcos 
Cíntra propôs, que seria algo maior, incluindo todas as opera­
ções financeiras e não aperias o cheque. 

Agora, a proposta tem muito charme; uma alíquota baixa, 
um único imposto, uma simplificação dos procedimentos con~ 
tá_beis, conforme cita o Marcos Cintra. Entretanto, imaginao~ 
do-se uma exportação de p':"odutos, como eu saberia, dado 
que esse imposto é em cascata e diferente para cada tipo 
de produto, para cada tipo de operação, qual foi o ônus tribu­
tário -Incidente naquela exportação? 

"Vamos supor, então". Diz ele - "que posso montar 
uma contabilidade extremamente complexa, elaborada, para 
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o produto, para identificar qual foi o ônus tributáriO incidente 
sobre aquele produto. Como fária agora a desoneração? Me­
diante um pagamento em espécie? O GATT nãO aCêifa -essa 
solução, pois a considera como um favor fiscal, portanto, 
incompatível com as regras por ele estabelecidas nas operações 
internaeioniüs''. 

O SR. RONAN TITO- Mas o GATT aceifa75% de 
subsídio no açúcar de beterraba tranqüilamente. 

O SR. EVERARDO MAClEL - Mas os 75% que ele 
dá de incentivo ... 

Ela aceita incentivos_de impostos, não há restrição, o 
que ele não aceita é o pagamento em espécie, a posteriori. 

Isso estou levantando se ultrapassássemos a preliminar, 
que é dificílima, que seria identificar, efetivamente, a carga 
tributária excedente naquele produto, naquela exportação. 

O SR. RONAN TITO ~_Verdadeiramente,-isso eu não 
trabalhei; eu trabalhei foi coín a mOvimentação bancária do 

· mês de maio deste ano, juntamente com_ assessores. E chega­
mos depois de dar um desconto de 25% de evasão - porque 
as pessoas vão fugir com a mala de dinheiro para não passar 
pelo banco-, ao que seria mai~ ou menos-; 25~ d~ !_ri_~utação 
do PIB. 

O SR. EVERARDO MA.CTEI: ..::.Permita-me, Sériáctor, 
só concluir o seguinte: acho excelente a-polêmica gerada pelo 
Marco Ciritra. Na verdade, há um consenso de que esse nosso 
sistema está completamente obsoleto, é absolutamente com­
plexo. Então, o que está fã.ltandci é que ele aprofunde os 
estudos em relação a isso, para que possamos fazer uma avalia­
ção melhor fundamentada, expender um juízo de valor mais 
seguro sob~e o assuQ.~_Q_. __ A mi_nha impressão, como uma preli­
minar, sujeita poitanfo a verificação, é que com aquela bas~ 
tributária- ele não produzirá jamais aquela arreCada-çãO -ae-
25% do PIB em termos de arrecadação federal, em termos 
de arrecadação nacional; no caso, não seria nem federal. E 
com as seguintes agravantes: disse-me ele que excluiu da~ 
operações, as realizadas entre governo~J- as operações intergo­
vernamentais. Por que, se ele não excluir, aí vamos entrar 
num moto-contínuo. Moto-contínuo da seguintes maneira: 
quando transfiro da União para o Estado, incide imposto. 
Quando incide imposto, tirei arrecadação d3 -união. Aítem 
que incidir novamente o imposto e fazer uma ~ova partilha, 
o que gera um moto-contínuo. Isso fica interminãveLDissê:-me 
ele que excluiu isto: Considerado o volume de transações 
praticadas pelos gove-rnos-no País, acho muito pouc6 realista 
imaginar que com alíquota de 2% podemos conseguir uma 
arrecadação de 25%. Mas, o que digo, vale estudar. 

O SR. RONAN TIT() - Neste estudo el:n que V. S• 
apresenta aqui à Mesa, V. S• sugere todo um sistema tributário 
em substituição ao que existe ou é ap_enas máfs um <::osméfiCo ~ 
na que existe aí? -- - - -

O SR. EVERARDO MACIEL- Não. Na verdade espe­
rei em duas questões._Eu disse que há modifica_Çóes de curto 
prazo, especificamente relacimiadas com o setor agrícola. 
Acho, entretanto, que deve haver uma modifiCação bastante 
profunda no sistema tributário, que não é matéria de curto 
prazo, para o qual sequer estamos preparados, e falo no País 
inteiro, para apresentar uma solução consistente porém, se 
se reúnem especialiStas na matéria, há quaSe um conwenso 
de que deveria existir uma única contribuição social, de que, 
por outro lado, os impostos se· reduzissem a um imposto sobre 

a renda; um imposto sobre o valor agrega-do e um imposto 
sobre o patrimônio e, naturalmente, aquele imposto que tem 
t.fatureza econômica, que é o inipost<? sobr~ comérciq_ extep~o, 
que não é efetivamente O imposto que vai produ~ir receitas. 
Há um consenso do que isso é perfeitamente poss-rvei~ é Jierfêi­
tamente viável, e é uma redução, agora falo eu, de 15 para· 
4 impostos, o que já é uma redução notável. 

_O SR. RONAN TITO -Uma última pergunta. V. S•, 
e parece que o seu companheiro Fernando Resende, tem Úma 
obra pública sobre estudos tributárioS para que a gente possa 
ta!ri.bém estudar? 

O SR. EVERARDO MACIEL -Sobre a agricultura? 

O SR. RONAN TITO ..c. Não. sobre tributação em gerai. 
O SR. EVERARDO MACIEL- Não. Fizemos um tra-

balho que está nesta revista especificamente sobre a tributação 
no setor agrícola. Agora, sobre o que aconteceu no Brasil 
depois da Constituição de 1988, não existe no Brasil nenhum 
eStudo de profundidade sobre_ como, de fato, se _encontra 
o atual sistema tributário; Isso é objeto de uns trabalhos que 
estão sendo realizados nesse instante através do IESP- Insti­
tuto de Economia do Setor Público, da FUNDAP de _São 

--Paulo, do Instituto de Economia Industrial da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, contratados pelo Ipea, com recur­
sos do Banco Mundial. Paradoxalmente, Senador, vou trazer 
até uma surpresa. Os-raros estudos que existem foram produ­
zidos por estrangeiros _a conta do Banco Mundial e Fundo 
Monetário Internacional. 

O SR. RONAN TITO - Deixa eu explorar mais um­
pouco. V. S• fez um estudo de' diversos p3íses. Qual é a tribu­
tação média dos países, dito desenvolvidos, sobre t? PIB? 
Médios. 

O SR. EVERARDO MACIEL- Sobre o PIB, .. bruta? 

O SR. RONAN TITO -É. 
O SR. EVERARDO MACIEL - Em torno de 25. A 

média suponho 20 a 30, põe 25% como carga média. 

· O SR. RONAN TITO -Carga bruta 30%. 
-0 SR. EVERARDO MACIEL- Carga Bruta 25% .. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS- Eu gostaria que o professor Fer­
nando Homem de Mello respondesse bastante objetivamente 
algumas colocações que farei. 

Sobre subsídios da agricultura, considerando essa desca­
pitalização da área agrícola, cujos números assustam, V. S' 
é fàVoiável ou V. s~ é contrário a subsidiar a agricultura, 
considerando que os países mais desenvolvidos do mundo 
adotam essa prática. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO --Não sou 
contra, em princípio~ subsidiar a agricultura, como não so~ 
contra subsidiar qualquer outro setor da economia, -produção 
ou consumo. Acha que temos alguns caminhos alternativos, 
antes de se tratar de subsidiar a agricultura, que po,P.eriam 
chegar ao mesmo objetivo e com uma eficácia maior. Por 
exemplo, a questão da tributação, que foi mencionada aqui, 
com todos_ os desdobramento-s na capacidade de competição 
do Brasil no mercado internacional. Quer dizer, foi levantada 
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aqui pelo Everardo Maciel a questão da exportação de impos­
tos em função da estrutura tributária brasileira, tanto no que 
diz respeito- às contribuições Sociais, quanto ao ICMS que 
ainda existem nas exportações de produtos agrícolas. Então, 
o Br.asil está perdendo ou perdeu a capacidade de .competição 
contra um mundo que subsidia O alimento. E creio, portanto, 
que. a primeira etapa a ser c-umprida antes de se subsiaiar 
propriamente seria corrigír eSsa estrutura tributária qu~ dimi­
nui a nossa -capacidade de competição no mercado interna­
cionaL 

O segundo ponto é a questão da infra-estrutura. Eu não 
dei aqui, por uma questão de tempo, mas os números são 
extremamente assustadQre_s_ -º-º_que cUz respeito à incidência 
da precária estrutura de transportes, portuáría e tfi5Utáç-ão, 
no caso, na exportação brasileira de -~aja. . ___ .. 

Fazendo as devidas_ correções sobrc_3: çl_esyalpdzação _çla 
taxa de câmbio e tomando o preço da soja que praticaniente 
é O preço ae ontem, 220 dólares a tonelada no porto de Santos, 
uma tonelada de _s_oja com origem ei:n Rondon_Ç)polis, no Esta­
do de Mato Grosso, era debitada em 35 dólares por· tonelada 
para chegar ao porto_de Santos, por 34 dólares de impostos 
e 9 dólares de despesas portuárias, somando um total ~ 78 
dólares por tonelada ou relatival)lente falando 35% do preç~_ 
FOB. - -

Evidentemente, senador, essa estrutu,r_a de transportes 
é precária, ineficien_te, porque basiCamente rodoviária e com 
estradas precárias. A_ estruturª_ dt:; ~.rfbutação que foi aqui 
colocada e a nossa condição no mer~ado internacional tmpe~e 
que a exportemos por 34 dólares d.e imposto para o preÇo 
na Bolsa de Chicago; a mesma ~om o porto, e mais ainda, 
agora, quando pen~3:nios na nossa -capacidade de competição 
com os países componentes do Mercosul. Quer dizer, vamos 
ter uma estrutura que não nos_babilita .• não habilita a agricul-
tura brasileira a competir-em igualdade de condições. ~-. 

O terceiro ponto que eu salientaria é ª' questão cambial. 
Quer dizer, um dos grandes desajustes que levaram à descapi­
talização da agricultura, nesse período mais recente êji.Ie men­
cionei, 85 a 90~ foi a tremelld-ª _valorizaçâo da nossa taxa 
de câmbio. Ess.e_ processo, de cert~ maneir~, está_ sep.Qq gr_?­
dualmente corrigido. Tivemos agora, em 30 de _seJemlJ_r~. uma 
nova etapa e a taxa de câmbio hoje já- seenc_ontràe-m níveis 
bastante melhores do que há um ano e meio a dois anos. 
Então, concluindo, para ser objetivo, como V.J;x~ solicitou, 
antes de partfmos para uin prõgra:ma ambiciOsO de __ s_ubsídios 
explícitos à produção agrícola, creio que temoS questões inter­
nas substancialmente graves que onera_m o setor agrícola que 
podem ter aqui um tratamentõ ao nossó alcance, com o nosso 
grau de liberdade e c9m a nossa autonomia ante~ d.e passar 
a um programa que nem sabeffioS bem cõmo finaríciar. -

O SR. RONAN TITO - Quer "dizer que bastaria não 
penalizar tanto o que já seria o suficiente para se tornár compe­
titiVo. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -Sim, 
e muito! Esses três pontos que mencionei -.câmbio, infra-es­
trutura e tributação --:-_, res_olvidos esses tJ:ês grandes proble­
mas, creio que se teria capacidade de recol.oqr rapidamente 
a agricultura numa nova etapa de crescimento. 

O SR. LEVY DIAS- Como V. Ex• vê esse novó pacote 
agrícola? 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO - O ter­
ceiro? 

O SR. LEVY DIAS - Este_ de agora, dessa semana 
passada. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -De sexta­
feira. 

Vejo em linhas gerais muito bem. Creio que atacou dois 
problemas muito importantes, muito sérios, qtie-era o proDle­
ma da escassez de recursos, uma demanda de crédito agrícola 
superior àquele montante que foi defendido no pacote agrícola 
de julho. A minha estimativa de reç~ita agrícola neste ano, 
feita no prinieiro semestre, foi diminuindo ao longo do tempo. 
T(nham~s- uma estimatiVa de crescimento da receita agrícola, 
aqueles mesmos 20 produtos que falei na minha exposição, 
um crescim_ento de 3,5 a 4 bilhões de dólares em relação 
ao ano passado. Com a queda de preços, que ocoueu a partir 
de maio·, principalmente a partir de maio, preços reais na 
agricultura- maio, junho, julho e agosto-, agora recupe­
rando em setembro e outubro, com essa queda de preços 
a partir de maio, a nossa mais recente estimativa é que a 
renda agrícola este ano cresça em relação ao ano passado, 
"mas em montante bem menor do que o inicialmente previsto. 
Deverá chegar ao final do ano co_m um crescimento de 2 
a 2,5 bilhões de dólares. Portanto, esse acréscimo de recursos, 
que será colocado à disposição da agricultUra, cori:Ipensa esse 
menor crescimento da receita em relação --ao ano passado e 
permitirá, desSa maneira, chegar-se ao nível de 65, 66 milhões 
de toneladas de grãos. 

O segundo problema que me parece que foi bem encami­
nhãdo- e resolvido é- a questão da taxa de juros. Realmente, 
a agricultura pagar uma taxa de juros de TR mais 18% ou 
TR mais algo bem superior a 18%, que é aquela faixa-livre, 
disçriminando contra produtores de café, de cacau, de cana, 
de pecuária, que foram relegados a essa faixa de liVre_ neg0cia­
çá.ç>_1 realmente, isso inViabiliza a tomada -do crédito agrícola. 
Vamos colocar assim: a TR para o produtOr agiícola é muíto 
pior do que a sistemática ànteriOr do BTN baseado p.o IPC;­
que era um fndice defasado da taxa cqrrente de ipflaç_ão. 

Numa simulação que fiz ainda ontem, a TR de março 
até seterríbro -ficou acima dos dois_ principais índices de infla­
ção~ Dig:imos, O IGP d3 Fundação Getúlio Vargas ficou acima 
do íridice da Fipe e do índice de preços recebidos pelos produ~ 
t6res:- -

o SR. LEVY DIAS - Isso porque todos dizem que 
a economia está desindexada. - -

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO - Para 
concluir, nobre Senador, creio que a eliminação desses impos­
tos., essa cunha fiscal contribuindo para uma redução da taxa 
de juros para 12,5%, sem dúvida, é um encaminhamento 
na direção correta. 

Há uma úriiCa dúvida que tenho, em parte por um proble­
ma de desinformação - a imprensa não divulgou e creio 
que é um problema que realm-ente existe-=-, é quanto a fonte 
de financiamento. Como é que o Governo vai mq"Çiilizar cerca 
de 2 bilhões de dólares num curto período de tempo, até 
o final do ano, qUe é o montante desse crédito adicional que 
será concedido ao setor agrícola. 

O SR. LEVY. DIAS - O estrago que a ex-Ministra Zélia 
Cardoso de Mello fez na área da agricultura senhor vai ser 
muito difícil de ser_ corrigida. Além disso~ eu gostaria d~ saber 
co_mo o vê o problema do trigo. Enquanto n6S~- ·no sül -a:o 
País, estamos dando o nosso trigo,_o trigo nacionà.l para ~uí~õS 
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e aves, temos, nos portos brasileiros, mais de uma dúzia de 
navios carregados de trigo importado do Canadá, da Argen­
tina e dos Estados.Unidos. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO- A meu 
ver, é estritari16nte-uma falta de planejamento entre as necessi­
dades brasileiras,_a-·polític::i goveriiarnental e o cronograma 
de safra e entressafra. O trigo é um produto de inverno, 
tem um período de colheita; portanto, isso· tem que sei correi-­
liado com o período em que o trigo será importado num 
ano em que há necessidade de importação. Na minha interpre­
tação é estritamente Um problema de falta de planejamento. 

O SR. LEVY DIAS~ Parece-me que viramos um labora­
tório há alguns anos, pois se fazem as coisas sem um míninlo 
de profundidade na análise. Por ís·so creio qUé-esses prOblemas 
acontecem. 

Queria fazer urila pergunta à PrOfessora Suzanà, que se_ 
referiu à falta de informações sobre nutrição. Obtiviiriforma~ 
ç6es sobre nutrição depois que passei a Ser granjeiro. Via 
que em casa os. meus filhos alimentavam-se erroneamente, 
e na granj~ os animais- (fómhrb. bem-Porque se alimentavam 
de ração balanceada. Todos que criam animal tecnicamente 
constatam que a alimentação é a base de tudo. 

Recentemente, fiz um pronunciamento nO Senado, antes 
do pacote sobre o problema da agricultura, e observei que­
todos batem em duas teclas, em toda campanha política: todos 
os candidatos falam que o problema é educação e saúde, 
mas, para a criança chegar à escola, precis~ se alimentar. 
E aí ·vêm uma corre-nte, Uri:J. círculo ViCi6S(f'iiilliio diílcii de· 
superar, ou seja, a mã-e tem· que ser alimen1ada para que 
a criança nasça cOm saúde. Além disso a criança tem que 
ser bem alimentada até a idade escolar. 

Vejam_em que_ mãos estãvamos:- alguém que desprezou 
totalmente a área da produção ag-rícola, que fõi a Ministra 
Zélia. Menciono muito a Ministra Zélia porque cansei de 
conversar com ela, e tivemos inclusive algumas discussões 
até certo ponto não muito leves pela total ausênCia de conheci~ 
mento do problema. Nesse pronunciamento que fiz no Sena­
do, há dias, eu abordava o problema dos nossos estoques 
estratégicos. Quando o Presidente Fernando_Collor assumiu 
a Presidência da República, tfnhamos 9 milhões de toneladas 
de estoque, hoje temos qualquer coisa como 2 milhões e em 
fevereiro teremos zero. Isso nunca aconteceu na História polí­
tica do Brasil. 

Então, temos. não sõ eíi, mas um grUpo gtande de Sena­
dores, de Depl!tados, temos feito -um trabalho muito grande 
e que, tenho certeza, foi mola principal que motivou o lança~ 
menta desse novo pacote agtfcola. Não vamos corrigi~lo este 
ano, naturalmente, aliviamos um poUco o p-roblema, mas tere~ 
mos que programar, Senador Ronan Tito, -o ano ·q-ue- -veni 
porque, hoje conversando com o meu Estado, o pessoallevan­
ta·o problema da correção dos solos para os -cerrados, o que 
é muito séiio -sou do Centro-Oeste, ·do Mato Grosso do 
Sul - e precisamos -de investimentos na ·área do calcário, 
de subsídio para os fertilizantes. Com o lançamento do pacote, 
dependemos de importação de fertilizante, pois hOuve casos 
de duplicação de preços dos fertilizantes .. Quer dizer, pratica­
mente começa novamente haver a in viabilização. 

EntãO, queria ãpenas cumprime-ntá-fã- pel3. sua P3.Iestr3., 
pela sua colocação que chega a ser agressiva com algumas 
fQtos de crianças .. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -A reali­
dade é que é agressiva. 

O SR. LEVY DIAS - Exatamente. É sobre isso que 
estou dizendo. 

-Veja bem, sabe-se que informações sobre nutrição-inexis~ 
tem, inclusive na classe média. Há também a falta de vontade 
do bras1;~iro_ para plantar. Vi no Japão·-que a peSSOã dispõe 
de um metro quadrado de terra, põe água e planta arroz. 
Vejo peio meu Estado terras excelentes, todas as pessoas 
que moram nos bairros têm os seus quintais e ninguéni Pl3.nta. 

A SRA. SUZANA QUEIROZ- Realmente, com esse 
·problema retornamos a9 primeiro ponto; o fator educacional. 
A educação també~J?:C!ffiÍte que o indivíduo resolva os seus 
próprios problemas. E como coloquei no íiJJdo da comuni­
cação. Há a falta de condição de decisão para a resolução 
do~-.-~eus próprios -p_rob~emas~ .J~s~a sit~ação· desprivilegiada 
C::Ill_ _que esse indivíduo está não_ permite que ele encontre 
essa ~olução. Quer dizer, a própria desriutrição gera aquele 
cfrÇulo vicioso de que falamos. A desnutrição fntra-uterina 
gere a desnutrição no perfodo pós-natal. Além disso há falta 
çl~ _interªção entr~ mãe e filho para que esse criança seja, 
por assim dizer, estimulada e vá à escolaridade a fim de qUe 
realmente tenha um aprendizado. Todas essas condições vão 
permitir que o indivíduo resolva os .seus próprios problemas. 

Quando num determinado momento isso é interrompido, 
quando a criança já nasce desprotegida, desamparada, quando 
vai se tornar uma mão-de-obra inqualificada, uma pessoa anal­
(<!.bet~, sem c:~nd~ç~es, ~videntemente não consegue pensar 
~~~~en~~ ~~mo pensamos objetivamente, quer dizer, já que 
há um pedaço de terra, vou plantar. 

.l:fqje estamos com uma proposta no Estado de São Paulo 
que·inclui a criação de um centro de referência de nUtrição, 
alimentação e desenvolvimento infantil para que possamos, 
num trabalho- conjunto com os vários setores da sociedade, 
várias Outras secretarias do próprio Goverqo, no sentido de 
retomar, arranjar a casa, por assim dizer, no setor saúde, 
fucluindo principalmente o fator educacional. A mãe tem que 
ser educada novamente para saber como cuidar do seu filho, 
como ampará-lo, como estimulá-lo para que esse ciclo, num 
deterinenad.o momento, se quebre. Se não essa criança vai 
se desnutrir, vai ser internada, volta para casa e um mês 
dc;:pois.ela está desnutrida de novo e internada de novo. 

Esse fator educacioilal é fundamental. E precfsa também 
haver um fator educacional na própria escola, na área de 
nutrição. A criança tem que aprender o que é melhor para 
ela e como se direcion;u melhor para a vida por assim dizer, 
posteriormente. 

O SR. LEVY DIAS- Concluindo, Sr. Presidente, Sena­
dor Almir Gabriel, quero apenas fazer uma colocação para 
o Professor Dr. EVera.rdõ Maciel. Primeiro, impressionou-me 
muito os seus conhecimentos sobre tributação e a maneira 
clara e objetiva como o senhor os colocou. Quanto ao proble­
ma --aos incentivos, relativamente· aó Confaz, às Secretarias 
de Fazenda de todo o País, hoje está muito em vOga que 
deteri:ilinados Estados os criam, independente desse órgão. 

Hoje, os três Estados do Sul, essa potência do Esperidião 
Amin, Santa Catarina, o Paraná e Rio Grai:tde do Sul, em 
conjunto, criam grandes vantagens para as einpresã.s se radica~ 
rem lá. Por outro lado, ess.e poderio que se· chama SãO Paulo, 
está criando todos os dias- estamos na divisa com São Paulo 
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e com o Paraná - excelentes condições para quem quiser 
implantar as suas indústrias e as suas empresas comerciais 
]á_ 

Cria~se um problema muito sério. Conversava esta sema­
na com um cidadão que tem uma indústria de esmagamento 
de soja, no Mato Grosso do Sul, nã. cidã.dé âe TrêSLagoas, 
bem _em cima da barranca do rio Paraná, e o desespero dele 
é desmontar_ a indústria dele e passar para o lado de São 
Paulo, pelas facilidades que o Governo de São Paulo deu. 

Então, gosta_ri~ _c;i_f:?_O!lvir a sua opinião sobre os incentivqs 
fiscais que Vão criando em todo o País Um desequilíbrio enti"e 
Estados brasileiros mais ricos e mais pobres. 

O SR. EVERARDO MACIEL -Senador, de fato o 
nosso problema consiste naquilo que tentei menCionarãO lon­
go àe minha exposição, que é a inadequação do ICMS como 
imposto estadual. 

Quando digo isso, não es!ou fazendo nenhuma proposta 
de federalizar o imposto, até porqUe hoje envolveria 3.Igo 
que é inviáVel à realidade. 

Então o que acontece? 
Essa concessão de favores fiscais, da maneira mais genera­

lizada, de isenções, reduções de _base de cálculo, incentivos 
etc. etc, a rigor o que está sendo praticado por alguns Estados 
é absolutamente em desacordo com a Lei Complementar n"' 
24. 

A Lei Complementar n"' 24, diz que a concessão de qual­
quer favor fiscal só pode ser feita em virtude de decisão do 
Confage, dos representantes, portanto, de todos os Estados, 
envolvendo, inclusive, urna regra draconiana, que é a regra 
da unanimidade, somando-se a outras, como aquela que_men­
cioner· de inclusão de hipótese de crédito presumido corno 
matétia que se inscreve coi:no favOr fiscal. 

Crédito presumido não é favor fiscal, crédito presum"ido 
é o reconhecimento de uma situação em que alguém não 
pode apurar o imposto e deve apurá-lo, sob pena de o imposto 
converter-se de não cumulativo em cumulativo. 

Então o que possu dizer é o seguinte: essas medidas que 
são tomadas isoladamente afrontam diretamente a Lei Com­
plementar n.,.. 24. 

Paradoxalmente, nós não temos, na Lei Complementar 
n9 24, neb.huma norma que implique em penalizar o Estado 
que entrar em desacordo com ela. 

É aquilo que é chamado de uma norma em branco, não 
penaliza nada. 

Posso apenas dizer que é ilegal. 

O SR. PRESIDENTE (Afmii Gabriel) _:_Senador Espe-
ridião AmiD. -- - - - --~ -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Em primeiro lugar, eu 
gostaria de cumprimentar o $eliador Almir Gabriel pela inicia­
tiva tomada, juntamente com o Senador Raimundo Lira, de 
promover este encontro, que exatamente porque não diz res­
peito a um projeto em tramitação, uma questão imediata, 
deve ser enaltecido. 

Ternos freqüentemente que dar conta de questões rotinei~ 
ras, burocráticas, até em matéria de deliberação sobre projetos 
em tramitação, às vezes cumprindo prazo, e perdemos a visão 
do conjunto e deste drama. 

Nesta reunião, com a conjugação destes_ três temas -­
desnutrição, produção de alimentos e a ignomínia de se tribu­
tar mais a quem pode pagar menos -é importaflte- que se 
estabeleça um ponto de vista a respeito do problema, que, 

na minha opinião, pode ser resumido como ~ não é que 
não se- juntou a fome: com a vontade de comer-~ juntou-se 
a maior vergonha com a vergonha mais dramática. 

A maior vergonha, na rllinha opinião, realmen-te é o nosso 
País, com as suas diinensões e Cõin as suas peculíaridades 
climáticas - que são todas -, importar alimento. Essa é 
a maior vergonha nacional. E o retrato mais doloroso é_ o 
da criança, da infância brasileira, ou seja, do nosso futuro. 

Só não sou um pessimista completo, porque li, recente-:.: 
mente, que em 1912 o poderoso Exército da Inglaterra, que, 
na época, ainda cobria do poente ao nascente, o mundo intei­
ro, tomou uma providência de natureza administrativa: redu­
ziu -em 1912, um pouco antes da Primeira Guerra Mundial 
-a altura mínima exigida para o recruta, porque o problema 
da desnutrição era decorrente do desequilíbrio que acompa­
nhou o processo de industrialização. Na Inglaterra era tão 
''imexível .. , tão inelutável, que tinha que ser admitido. Então, 
para não perder contingente, tinha que reduzir de 1,60m para 
1,55m, mais ou menos ~s~o, _a altur_a ~ínima do soldado inglês 
para continuar tendo _contingente para oprimi!, ou melhor, 
para "civilizar"-as colônias inglesãs. 

" Por isso não sou pessimista a respeito" do nosso futuro. 
E queria fazer, então, três ordens de indagaçO.es após 

essas observações. 
_A professora Susana eu queria fazer urna observação, 

sem com isso fazer coro ao que disse o Senador Levy. Mesmo 
percebendo pela sua identificação funcional que a senhora 
trabalha em São Paulo, sugiro que, na sua próxima expcisição, 
a senhora apresente dados não apenas do Estado de São Paulo, 
porque isso prejudica a sua palestra. 

A SRA. SUZAN~ QUEIROZ - Apresentei os dados 
do_ PNSN, que é a nível nacional. Foi quando comparei com 
os dados de São Paulo, que estão muito semelhantes. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E o fato de a senhora 
privilegiar Londrina, apesar da ausência do Senador Richa, 
também não nacionaliza o projeto, porque o Paraná é um 
Estado muito recente. Há menos de 150 anos de existência 
pertencia a São Paulo. 

Faço esta observação, porque acredito que as dificuldades 
para superar o problema da desnutrição são muito maiores 
exatamente ·onde a organização do Estado e da própria -soCie­
dade não alcançou os níveis de organização, ainda que precá­
ria, do Estado de São Paulo. 

Eu formularia essa sugestão, qU-e a-· senhora já abordou, 
porque exemplos como os que já se desenvolveram em Santa 
Catario.11-, estão se desenvolvendo no Ceará, de vinculação 
de assistência à criança, à mãe, ao· dispositivo de saúde, à 
capacitação ã saúde, e aproveitam um pouco da ra""Zãó- do 
êxito da China, de Cuba, na satisfação desse problema. 

Queria um comentário seu- a respeitO desse assunto. 

A SRA. SUSANA QUEIROZ~Trouxe, recentemente, 
os dados de São Paulo, porque São Paulo, em relação ao 
problema da desnutrição, é tido como o "Sul maravilhan, 
onde praticamente são_ inexistentes todos esses problemas e 
para onde conseguir recursos torna-se muito difícil. 

Se o Estado de São Paulo, que é categorizado dessa situa­
ção, encontra-se, atualmente, com cerca de 20% de desnu­
trição aguda e cerca de 35% de desnutrição crônica, com 
déficit de estatura, com 60% de anemia cafencial ferropriva 
na população usuária da unidade básica de saúde, com ce!ca 
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de 30% de gestantes de baixo peso, eu pergunto; o restante 
do Brasil, realmente, como é que andará? 

Eu troUxe ã. compáração do PNSN, que é um dado de 
nívél nacional e que coloca o Estado de São Paulo muito 
semelhante aos dados obtidos pelo PNSN. 

O Estado de São Paulo está recebendo -inclu_sive o 
interior· do Estado - muita migração. A grande São_ Paulo 
pratiCamente não está ma:is recebendo tanto. Quanto O hit_êliôi 
do Estado de São Paulo, que agora está arcando COm esse 
ônus, por assim dizer, e com essa responsabilidade _de 3.teriaer 
toda essa população extremamente carente. 

Ao Dr. Everardo Maciel eu gostaria de indagar se S. 
s~ tem cOnhecimento" de detalhes. Eu conheço apenas o enun­
ciado político da decisão dos governos dos três Estados do 
Sul. O Senador Almir Gabriel, inclusive, tinha convidado 
o GOvernador de Santa Catarina, que estava em Brasília, 
para aqui compareCer, quem sabe, dando alguma informação 
adicional. Eu participei de uma reunião cem: que foi iriforriüfdo­
ao Min:stro da Economia, Fazenda e Planejamento a dispo­
sição dos três governos dos Estados do Sul de reduzir o ICMS 
incidente sobre os produtos- da cesta l:iásici para -patamares 
de 5 a 7% apenaS, piaticamente fechanÇo com aqueles dados 
que? senhor mencionou, não da situaçãó~deal, ma~_~a ~~lhor 
média em outros países. - __ ____:_ _ -

Eu queria -saber se o senhor tem conhecimento disso, 
inclusive com a elevação da alíquota do ICMS 'incidente sobre 
combustíveiS, equalizanao com São Paulo. Na verdade não 
é uma elevação muito grande. 

O senhor tem algum comentário e esta proVIdência, Da 
sua opiniãO, vai oomprometer a saúde firiancéira dos-Estados, 
como o senhor chegou a aludir? 

O SR. EVERARDO MACIEL - Não, elJ creio que 
não. 

Na verdade é o seguinte: .eu conheço as informações pela 
imprensa. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Ela f~i informada no. 
dia 7. 

O SR. EVERARDO MACIEL- Não tenho, portanto, 
nenhuma informação mais precisa sobre o assunto, de qual 
é o alc_ance e o que se pretende fazer com essa redução. 

Mas, em princípio, entendo, pelo conhecimento que te­
nho da imprensa, que se compadece com a tes_e_ que aqui 
levantei, a tes_e de que a redução dessas alíquotas não afetará 
significativamente a arrecadação, dado pelo princípio exata­
mente daquela regra que eu mencionei da evasão de imposto 
que aí está. 

O SR. ESPERID lÃ O AMIN - Vai valer menos apenas 
sonegar? 

O SR. EVERARDO MACIEL- Isto. Noutras palavras, 
é exatamente isso, Senador. 

E de outro lado é o seguinte: se preventivame-nte se busca 
alguma outra forma de elevaç-ão de tributos em outros produ­
tos, no caso ·mencionado af dos combustíveJs, equalizando 
com São Paulo, certamente, por mais forte razão, não haverá 
queda de arrecadação. Mas meu conhecimento é pela im-
prensa: - - - ------

Eu não tenho nenhum conhecimento mais apurado sobre 
o assunto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Finalmente, ao Dr. Fer­
nando Homem de Mello, cujo trabalho eu tenho procurado, 
de alguma forma, acompanhar, porque é realmente, de grande 
significado e alcance,_ e~ prestei atenção às suas observações 
sobre o plano da safra de outubro. Estranhei at~ que ele 
tenf1.a sido lançado em outubro. Ou é descuido ou é excesso 
de ~Previsão, Porque ·realmente oti.tU.biO nãÓ é-'eXatcimente o 
_m~s para se lançar u!D __ pl~no 9-e sa_fra,~a não ser que fósse 
para a safra 92/93, aí até-Seriã. uina demonstraçã_O 'de antevisão 
e previsão._Mas se y, S' puçiesse citar três pontos deste plano 
que lhe pareçam capazes de ajudar a preencher aqueles núme­
ros gordos, que todos nós fazemos votOs que sejam concreti­
zados, dos seus quadros para os próximàs dez anos, ou-seja, 
para chegar àqueles níveis de produção, das medidas anun­
ciadas queria que V. S' seleciona se três como sendo decisivas 
para ajudar a se chegar lá. 

O SR. FERNANDO HOM"EM DE MELLO.~ Creio 
que as duas principais, Senador, foram aquelas que mencionei. 
O incremento de recursos ... 

O SR. ESPERID!ÁO AMIN ~Bom, mas isso não' tem 
base- não sabemos a fonte. 

OSR. FERNANDO HOMEM DE MELLO,- É verda-
de. E o grande defeito que nienciOiJei. - ~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A falta de uma fonte, 
então, é um problema, não é uma solução. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO- Setorial­
mente, em termos de agricultura, o increme:Ôto de recursos 
é válido. O pacote agrícola tem o problema de consistência 
maqoeconômica. Nâ6 sei se não houve tempo, não tenho 
essa informação, não sei se essa ·consistência macroeconômica 
virá ao longo dos próximos dias ou não. Antigamente, o senhor 
sabe tão bemquanto eu, existia o financiamento monetário, 
conta movimento, Banco do Brasil etc. Hoje sa]?e-se que uJna 
parte disso virá pelo incremento da parcela dos depósitos 
especiais remunerados dos bancos, que deverão ser aplicados. 
do mínimo de dez para o mínimo de vinte nos bancos coriter­
ciais privados, e de vinte para trinta no Banco do Brasil. 
É isto que sei, não Sei mais. - - -

Então o grande' defeito-é,' por enquanto, a falta de consis­
tência macroeconômica, no sentido de levar 2 bilhões de dóla­
res, ou um trilhão, aproximadamente, de cruzeiros, num curto 
período de tempo, à disposição do produtor agrícola. Agora, 
na suposição de que o orçamento de financiamento -oCOrrerá­
de alguma forma, os dois grandes méritos são estes; incre­
mentar o volume de recursos no momento em que,_ de maio 
para cá, os preços agrícolas caíram e essa queda quebrou 
o cresdm.enfo âritevisto de renda. Evidentemente concordo 
com V. Exf de que veio tarde, veio em outubro. Diria-até-; 
nesse aspecto, que antes tarde do que não vir. 

· E o segundo aspecto favorável é a correção do problema 
da taxa de juros. Há pouco tempo, alguns empresários indus­
triais, particularmente do meu Estado, quando em agosto 
o Banco Central iniciou uma política de elevação de taxa 
de juros, declararam explicitamente que a maior taxa de juros 
iria para o preço. A- agricultura não consegue fazer isso. É 
impossível o produtor agrícola fazer esse repasse de uma maior 
taxa·de .juros para preço do rllilho, para preço do arroz, para 
preÇo 'de soja, seja ele produto de mercado interno, seja pro~ 
duto de exportação. E em comparação ao ano passado ou 
ao ano retráSado, uma taxa de juros de 18% rio Banco do 
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Brasil na poupança verde,_ em termos reais, ~8~- mais TR, 
significa mais do que 18%-n:lãís o IPC. Então essa distorção, 
acho que o Governo viu urri pouco_ tã.rde deri1ais. A TR é 
um melhor indexador, porque se aproxima da inflação ~r~ 
rente do que o IPC, que pof definição era um índice de dois 
meses atrás. 

Então, o grande defeito do pacote agrícola de julho foi 
esse problema da taxa de juros. Novamente concluo dizendo 
que antes tarde do que nunca. Fico com a dúvida de como 
serão tratados os contratos já feitos, aqueles_ que tomaram 
a 18%, ou mesmo a 25%, a 30%-etc. Mas pelo menos aquele 
que tomou a partir de segunda-feira teve essa distoJ.::ção Cor­
rigida. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para concluir. O 
senhor não considera a colocação, a equivalência comum dos 
três fatores? 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO - Acho 
que a equivalência tem ... 

O SR. ESPERID!ÃO AMIN -Hoje o setor está desca­
pitalizado. A relação de troca ... 

OSR.FERNANDOHOMEMDEMELLO-Masveja, 
Senador, a equivalência, ao meu entendimento, tem dois ní~ 
veis. O primeiro é o pequeno produtor e o segundo __ o-s demais 
produtores. A equivalência se dá em ambos os casos pelo 
preço m,ínimo e não pelo preço de mercado. A discussão, 
o debate todo da equivalência vem da capacidade ou não 
se a agricultura pagar uma determinada taxa de juros em 
relação à correção dos preços de mercado. Entã? esse risco 
da flutuação dos preços recebidos pelo produtor em relação 
ã taxa dos prços recebidos pelo produtor em relação ã taxa 
de juros não foi eliminado pela equivalência. O que o Governo 
colocou no pacote é 450_ bilhões de cruzeiros para cuidar da 
equivalência ao mini e pequeno produtor ao nível do preço 
mínimo. Só. Quer âizer, ele não eliminou o risco da tomada 
de crédito. Ele diz: se o preço de mercado_cair ao nível do 
preço mínimo ou abaixo do preço mínimo -o que não deveria 
ocorrer -, banco na equivalência com o preço mínimo. A 
equivalência não é, no meu entendimento, um dos pontos 
principais do pacote. Posso até estar equivocado. Para o médio 
e grande produtor, no entendimento que tenho de que é equiM 
valência o casamento dos índices no crédito agrícola e correção 
do preço mínimo, a única garantia que existe é uma garantia 
antichoque, é uma garantia antidescasamento desses dois índiM 
ces, como ocorreu com o Plano Collor li e vários· outros 
planos anteriores. Se o_Govenio quiSer sempre corrigir o preço 
mínimo pela TR, acabou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas novamente não ~ 
leva ao problema do preço de mercado. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO~ Senador 
Esperitlião Amin, por isto que falo o preço de mercado. Essa 
seria a verdadeira equivalência. A equivalência_ verdadeira 
retiraria o -riscO do produtor, transferiria ao- sistema-financeiro 
ou ao Governo. Essã qiie--ea-equivalência que era anteriorM 
mente debatida e que de repente se levou numa outra direção. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Na verdade ficou uma 
minieqUivalência. 

O SR. FERNANDO HOMJ'iM DE MELLO - Diria 
limitada. Acho que essa questão toda é de uma eficácia -it1Uito 
limitada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Acho que deve ser leva­
da à_~ltima conseqüência. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -Ela tem 
um, Senador, nos momentos de congelamento. E acho que 
está hoje na cabeça de todo mundo a maior probabilidade 
âe vir um novo -congelamento aí no horizonte _desta safra. 
Então nesse contexto há um mérito na questão da equiva­
lência. 

O SR. LEVY DIAS - Mas gostafia de Ouvif a opinião 
do Professor Fernando Homem de Mello sobre o seguinte: 
O jtiró"-dõ-grande_ agricultor era 18; caiu para 12,5. O juro 
do peq~_eno e do pequenininho e:r:_ã. 9 e Permaneceu -9. O 
senhor não acha que nós devemos aqui no Congresso apreM 
sentar as nossas emendas para reduzir do pequeno também, 
de 9 para qualquer coisa como 5 ou 6, mas não manter? 
Porque não mexeram no pequeno. --

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -Senador, 
diria que há um momento para parar. Quer dizer, tudo isso 
tem um custo. O que mencio-nei da consistência macroecoM 
riômiCa, ·acho que hoje o que seria importante o Senado cobrar 
do Govei'no como é que esse plano está sendo financiado 
no contexto global da economia à renúncia fiscal. O plano 
tem renúncia fiscal. Ele abre mão do Finsocial, ele abre mão 
do PISMPASEP, ele aloca recursos para cá, para lá etc. Então 
há a questão como é que isso vai ser financíado num momento 
delicado da política de combate à inflação. 

O~ SR. LEVY DIAS- Com o dmheiro dos CIAC. 

OSR. FERNANDO HOMEM DE MELLO -É, com 
o dinheiro dos CIAC. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROéfNIO .,.,.-Sr. Presidente Almir 
Gabriel, inicialmente gostaria de cumprimentar a V. Ex~ e 
também o Senador RaimundO Lir.;t pela feliz iniciativa de 
reunir conjuntamente; nessas duas comissões, tão importantes 
personalidades na área da alimentação. _ 

Gostaria também de cumprimentar a Dra. Suzaria Quei­
roz pelo brilhantismo da sua -exposição e dizer que nos apreM 
sentóu Vérdãdeiramente números que chegam até a chocar, 
principalmente em se tratando de pesquisa realizada no que 
seria o filé do nosso País, o Estado de São Paulo. Evidente­
mente que se adentrarmos para o Norte, o Nordeste, as cifras 
serão muito mais estarrecedoras. E isso já ficou evidencia-do 
aqui. 

Mas gostaria de perguntar à Dra. Suzana se nesse trabalho 
foram feitas algumas considerações, como, por exemplo, o 
uso do fumo durante a gravidez, ou a poluição, ou outros 
fatores que eventualmente pudessem também colabor:1r para 
esse estado de desnutrição, de distrofia que a senhora mostrou 
aí com muita clãreza? 

A SRA. SUZANA QUEIROZ- Na realidade, infeliz­
mente, temos dados que são até piores do que aquilo que 
fOi colocado. Porque existe uma diferença muito grande de 
comportamento quando estudamos duas populações, uma 
proveniente de condição socioeconômica alta, a outra proveM 
niente de condição socioeconômica baixa. Nesse trabalho que 
mencionei, que tive oportunidade de Participar com o ProM 
fessor Nóbrega, que foi realizado em todas as capitais brasiM 
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!eiras, pôde-se estudar uma série de vafiáve1s malel!tas que 
pudessem estar interferindo, conse_qüentemente, na desnu­
trição intra-uterina. · 

Tódas elas tinham grande repercussão quando a mãe era 
proveniente de condição socioeconômica_baixa. Por exemplo, 
o fumo. Quando a' mãe era gestante, fumante,_havia uma 
correlação direta com o baixo peso ao nascer, e quando ela 
era de condição socioe.conômica alta não havia essa ~correla­
ção, mesmo fumante. 

Não estou fazendo_ nenhuma apologia ao fumo, defesa 
do cigarro, porque ninguém in e garante se -~a criail_ça n~scer 
com 3.700 quilos e passou a 3.200 quilos e cons1deramos_ o 
peso normal. _ _ __ __--:_ 

Outras variáveis, por exemplo, adolescência. Quando a 
adolescente grávida, de nível socioeconômico alto não_havia 
nenhum problema com o peso do_ seu recém-nascido, porém 
adolescente gestante de nível socioeconômico baixo havia uma 
grande correlação com baixo peso ao nascer. Portanto, uma 
grande influência aí também da idade, e assim por diante. 
QUer dizer, todas essas va~áveis, infelizmente, novamente 
colocam a população proveniente de baixa condição sotioeco­
nômica como altamente desprivilegiada em todas essas condi­
ções inadequadas de vida. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Uma outra pergunta 
que eu gostaria de formular a V. Ex' diz respeito a um eventual 
estudo entre aquelas crianças das camadas populacionais me­
nos favorecidas, com relação àquelas crianças que ficam em 
creches e outras que ficam nas suas próprias casas. Se há 
um estudo nesse sentido, mesmo porque estamos na iminência 
de implementar no País alguns milhares de CIAC: Isso chega 
até a ser uma preocupação para nós. Como diz O Dr. Fernan­
do, não sabemos se essa comida vai dar para todo mundo. 
Parece que o nosso descamisado vai comer mais agora. 

Então, se existe algum trabalho nesse sentido, se as crian­
ças que permanecem em creche teriam um menor grau de 
desnutrição ou de distrofias, do que aquelas que ficam nas 
suas casas. 

A SRA. SUZANA QUEIROZ - Esse é um dado que 
tenho até um pouco de receio para colocar, porque foi pata 
nós também surpreendente. Quer dizer, nessa avaliação de 
anemia, introduzimos em São Paulo o leitor fortificado com 
ferro e vitamina C que ajUda a abSorção do ferro. Fizemos 
uma avaliação, temos um ponto zero aqui -no Estado de São 
Paulo, quer dizer, a situação de anemia é exfremamente grave. 
Introduzimos na Grande São Paulo o leite enriquecido com 
ferro. Posteriormente estamos fazendo avaliações~ que tanto 
vão ser nas crianças em campo aberto, na unidade básica 
de saúde, que está recebendo esse leite, assim como erri cre­
ches. Nesse momento, da creche, tivemos a oportunidade 
de fazer uma avaliação. Aproveitamos não só da anemia, 
mas uma avaliação da condição nutricional. Foram em cre­
ches, principalmente da Grande São Paulo. 

Por incrível que pareça, o que avaliamos é que com o 
transcorrer do tempo houve uma correlação de tempo de per­
manência com o processo· de desnutrição de anemia. Quanto 
mais tempo elas permaneciam nessas creches mais chances 
de desnutrir elas encontravam. 

Não sou desfãv9rável a creche, queria deixar bem claro 
isso. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- A desnutrição é 
maior quanto mais tempo na creche? 

A SRA. SUZANA QUEIROZ - Quanto mais tempo 
de penrianência ri.ã creche, mais Chance de de_sn_utrição ela 

· tinha, assim como também de anemia. Isso nós avaliamos 
n.os-CADES e avaliamos nas creches da Grande São P~ulo. 

O SR. CARLOS PATROÇíNIO- Em que período, 
por favor? 

A SRA. SUZANA QUEIROZ -Avaliamos, mais ou 
· menos, em crianças que permaneceram por mais de 4 meses. 
- Com 4 meses--já dava para perceber que havia uma deterio­

ração do seu estado nutricional. 

O SR. CÁRLOS PATROCíNIO- Qual foi q periodu 
da pesquisa? 

A SRA. SUZANA QUEIROZ -Foi agora, realizado 
neste ano. 

Era isso que eu queria deixar bem claro. Não sou desfavo­
rável a creche, acho que a creche é necessári_a, principalmente 
no sentido da mãe que trabalha fora. Aquilo que eu demons­
tre_i, o fato de uma criança um pouco mais velha tomar conta 
do irmão mais novo, é extremamente -inadequado .:____essa 
é a nossa realidade. 

O problema total é como essas ·crianças são _cuid_adas 
nessas creches. Nessa pesquisa e nessa análise verificamos 
se havia o alimento. O fornecimento havia. Realmente, verifi­
camos estoques, geladeiras. As prefeituras tinham até uma 
preocupação em fornecer o alimento adequadamente. Porém, 
cada vez mais estamos enxergando que não é só ·o--alimento. 
POr e"xemplo, o alimento é fornecid_o, mas essa criança ingere 
de maneira satisfatória ó COnsíderavei Ou -~implesmente ela 
não tem fome;·coitadinha, ela não quer comer. Esse prato 
é retirado e essa criança acaba não ingerindo. Ela é retirada 
da sua casa, é retirada do seu ambiente conhecido. É clarq, 
uma creche é um ambiente desconhecido para ela, existe um 
estresse. A própria anemia gera uma anorexia. Essa criarrça 
pela anemia não coroe, porque ela não tem "apetite~ QUer 
dizer, o que há é uma falta_ de interação, falta de estímulo 
dessas pessoas, que deveriam ser adequadamente formadas 
para exercer esse papel que 'lhes foi colocado. 

Se há- esSã preõCup-aÇãO~- se essa- criança -é Vist_a como 
um indivíduo e não como o coletiVo, oU seja:, i'lôtáVãrfiõS~que 
isso ocorria muito faCilmente. A preocup-ação deles na alimen­
tação era evidente. A alimentação foi dada. Eles eJ!tram, 
tomam mamadeira, meio-dia eles almoçam, no jantai" eles 
tomam um,a sopa, quer dizer, tudo era feito. Mas o resultado 
dissó-ê que estava serido muito pouco efetivo. -

À medida que intercedemos para a avaliação do nosso 
projeto, com leite enriquecido, pudemos perceber dois aspec­
tos: houve uma mudança muito grande do comportamento 
das pessoas que tomavam conta dessas crianças, com elas. 
Em pouquíssimo tempo hOUVe um- rtovo redirecionamentO, 
por_ assim dizer, por causa dessa pr~ocupação de saber como 

_ elas ingeriram, quantos rol. de leite elas ingerfram, a forma 
que essa mamadeira era preparada e dada. Certamente houve 
uma modificãção de comportamento. 

Pela própria correção da anemia percebemos que a crian­
ça solicitava esse estímulo- ela ficou muito mais ativa, muito 
mais esperta e com isso ela e:xigia de quem tomava conta 
um retomo. Em três meses partimos de uma redução de uma 
anemia que estava inst::tlada também nessas creches; próximas 
a 60%, para cerca.de __ 20% apenas. Em seis meses ainQ.a tive­
trios uma melhora extremamente significativa. O retorno do 
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aspecto nutricional, da desnutrição_ que estava muito grave 
em todos esses locais for ·realmente espantoso. Houve uma 
recuperação espantosa. -~--

Hoje está multO claro quando não é só o alimento. Consi~ 
deramos essa atitude cada vez mais patemalisa, de distribuição 
de alimento. Não é só alimento: T~m que existir alguma coisa 
mais, tem que ter atenção, tem que tef estímulo, tem que 
ter carinho, tem que ter preocupação para essa criança crescer 
e se desenvolver de maneira adequada. 

Agora, evidentemente, uma determinada creche que te· 
nha essa preocupação, que tenha esse direcionainento· e_m 
relação as suas crianças pode ·ser um- ótimo ambiente. Mas 
aquela que não tem o tratamento individual, é apenas o cole­
tivo, pois cumprimos uma missãO de entregar o alimento àque­
la criança sem saber e se preocupar se realmente houve um 
ingesto adequado ou não. Realmente, pode ser extremamente 
prejudicial. Além de ela estar num ambiente desconhecido, 
que pode até. ser estressante, pode resultar numa deterioração 
do seu estado nutricional. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Essas creches que 
a senhora observou é de classe média ou classe média baixa? 

A SRA. SUZANA QUEIROZ - É de class~ baixa, 
bem baixa. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -A senhora está dizen­
do que pior seria se não estivessem na creche, sinal que está 
melhor. Conheço creche onde elas saem do nada, onde não 
comiam e na Creche comem. Aí acho que ela não pode piorar ... 

A SRA. SUZANA QUEIROZ--,- Achg que pode chegar 
a essa situação, evidente. Estou falando de uma manifestação 
bastante generalizada. 

São centros próximos às favelas. E.essa.s creç:b,es que 
foram estudadas na grande São P_aulo são _em_m"!J-nicfpiOs eXtre­
mamente pobres - Caieras, Maeroporã, Francisco Morato 
-,-uma região_ que quase serve de albergue. O pessoal que 
trabalha em São Paulo, vai para casa só para dormir; a criança 
passa_tççiQ_ per_íçd_o,_ r~~lm~n_t~,__P.~$-~S __ cr~~:q.~~·- ____ 

0 
__ ,- ._ "-- ,_ "- __ 

Nós percebíamos uma preocupação, até da prefeitura, 
em fornecer de uma maneira adequada essa alimentação, mas 
o x:esultado final era muito pouco efetivo. -

Se não tiver esse tipo de preocupação, esse tipo de traba~ 
lho, pode acontecer de levar a uma deterioração. 

Isso eu queria deixar bem claro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Coma palavra 
o nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Eu gostaria, embora 
já ·praficamente tenha sido respondido pelo Dr. Fernando 
em questão anterior, formulada pelo Senador Esperidião 
Amin, a respeito do pacote agr{cbla que veio para muitos 
de maneira extemporânea. Creio que ainda está no tempo 
certo, embora não muito certo. Mas, certo porque houve 
uma grande defasagem de chuva em quase todas as regtóes 
do País e agora é que está cO-meçando a chover normalmente 
em todas essas regiões. Não sei se já houve o preparo da 
terra para iniciar esse plantio. Mas, eu, por eXemplo, penso 
que a equivalência entre produtos e financiamento é impor· 
tante, embora V. s~ não concorde.muito bem com esse aspecto. 
E também tenho a certeza e a convicção de que o brasileiro 
é um homem da agricultura por excelência. Se ele não está 
_plantando é única e· exclusiva~ente por falta de estímulo, 

Pelo menos em Minas Gef3.is, onde nasci, no Estado do Tocan~ 
tios, onde estou residindo, o povo gosta de plantar, inclusive 
o lhama está até atrapalhando. . . 

__ 6_ntã0, eU gostã.ria de pcirguntar ao Dr. Fernando qual 
é a perspectiva que existe da próxima produção agrícOla em 
face desse pacote recentemente instituído pelo Goverrlo Fede­
ral, e o que faltaria mais para que--ã-agricultura pudesse de 
fato desempenhar o papel que todos preconizamos para ela. 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO- Senado.r, 
as condições econômícas de mercado do ano agrícola 91192 
já eram relativamente favoráveis antes do pacote. Então, a 
contn"buição do pacote vai ser positiva, mas vai ser relativa~ 
mente pequena. Já que a pergunta de V. Ex• é sobre a perspec­
tiva do próximo ano, há váríos meses estou falando que a 
perSPectiVa àa produÇão de grãos nO próximo ano está contida 
num intervalo de 63, 64 milhões de toneladas. Estou dizendo 
isso publicamente há vários meses. Um prognóstiCo de vários 
·meses atrás seria no sentido de _que essa distribu~ção seria 
de mais o_u menos 27 milhões de toneladas de miJ}lo, 10 .a 
lO,S milhões, hoje talvez um pouco mais, a 11 milhões de 
toneladas de arroz. A soja seria -o produto mais complicado 
por algumas razõeS de mercado, como a quebra da safra desse 
ano,__por profunda descapitalização do produtor ria região 
Sul e por uma certa queda que houve _nos preços inteina~ 
cionais. O trigo é uma Sãfra do ano ·que vem, ainda relativa­
mehte incerta. Mas, estou confiante de que no próximo ano 
se possa ter uma colheita de 5 milhões de toneladas de trigo. 
E os tradicionaiS 2.5, 3 milhões de toneladas de feijãO àaria 
o que mencionei: 63, 64 milhões de toneladas. De ç~er:ta man~i­
ra isso contrariava mutta·s-pfévisões-, ã meu ver no sentido 
negativo, de que a agricultunt no ano que v.em não produziria 
mais_ do_ que 55, 56 m_ilh9~s de ·tone!a<;!as._Portanto, esse é 
o primeiro ponto. As minhas perspectivas, as minhas previSõeS 
para a agricultura no próXii:no ano, em Iunção do primeiro 
pacote de julho e, priricipa1m-ente, em-função d_as variáveis 
d~ m_e!'cado e do resultado econômico desta safra em relação 
à safra pass-ada já indiCàvam que '~à a·grJ.cillttirã- ia reiniciar 
o seu crescimento_nesta sa_fra 9V92. -- --

Portanto, o mérito do pacdte_ ã.grícolã é, como falei, co"in~ 
pen-saf um pouco-a- queda de receita" que houve via queda 
de preços de maio para cá, dar um incremento- como fãle1, 
antes tarde do que nunca- na_questão de volume de recursos 
e, principalmente, na questão de taxa de juros. O ano agrfcola 
está atrasado, concordo com V. Ex•, em função do ciclo de 
chuvas ter se iniciado mais tarde. Os mercados mudaram a 
favor da agricultura de agosto ou setembro para cá. O mercido 
internacional está em alta. A soja subiu a 220 dólares a tonela­
da, agora com uma pequena queda. Houve a mididesvalo­
rização de 30 de setembro, que favorece rmiitõ ó setor ~grfcola. 

Então, creio que agora eu colocaria que podemos chegar 
ao ano que vem em torno de 65, 66 milhões de toneladas. 

E, para concluir, Senador, o que isso significa? Do ponto 
de vista de política econômica, Signifiêa que Vai ser funda­
mental ter crédito de comercialização. Estan10s correndo o 
risco de-repetir o-que ·ocorreu no Brasil em 1987 uma boa 
safra :Plantada, m_as em seguida a economia se deteriorou 
macroeconomicamente, a inflação Su bíu e Os pre"ços agríColas 
foram Já para baixo. Então, estamos correndo o risco de ter 
novamente uma boa s~fra sem condições de sustentação. 

Então, vejo a equivalência em produto. Para completa-r, 
talvez o mérito -que não-esteja sendo deVidamente mencionado 
na equivalência em produto é que indiretamente ele é um' 
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mecanismo de garantia do preço mínimo. Ao cplocar 4~0 ma[s do que isso. Se excluo dess~ list~, não m·encionei_ o açúcar 
bilhões de cruzeiros, ou próximó de 1 bilhão de dólar~s nessa_ qu~ no caso representa algo como 12% -:- isso" varia de ano 
rubrica de equivalência em produto, EGF com opções de para ano evidentemente, mas_ numa méJiia_é._raroável falar-se 
venda ao mini e pequeno prOdutor, indiretamente o Goverrio ~ 12~, no caso particular do açúcar. Se retiro 0 aç-aiCar, 
está sinalizando que já existe uma linha de crédito disponível Isso ca1 para um valor que não tem expressão. 
para garantir o preço mínimo. _ , _ ~---

E outro ponto é a complementação do crédito de comer- O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -·concedo a 
cialização com o crédito de custeio. Isso também é uma garan- palav~a a? Senador_Eduardo Suplicy. 
tia para preços de mercado. Mas, volto a repetir, taívez por o SR. EDUARDO SUPLICY _ Sx. Presidente, infeliz· 
uma questão de deslnfonnação, não tenho informa_ções da mente por ter estado na outra comissão perdí a exposição, 
área econômica do GoVerno de como- esse pacote todo_ foL- especialmente, dos professores_ Fernando· Homem de Meno 
e será fmanciado. d · da e parte a exposição Dr Suzana Qúeiroz, .e. ~~sistl, que 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Muito obrigado, Sr. na íntegra, a exposição do Dr. EveJ:ardo Maciel. ~ 
Presidente. --- Observo nos estudos aqui distribuídos que uma das análi-

OSR.PRESIDENTE(AlmirGabriel)-Comapalavra ses é realtivamente à evasão e o efeito que poderia haver, 
0 Senador Nelson Wedekin. até mesmo em term_os de não-prejuízo da arrecadação, a dimi­

nuição de ~líquotas de certos impostos. Talvez isso já tenha 
O SR. NELSON WEDEKIN - Eu queria perguntar sido exposto. Mas, eu gostaria de perguntar se na proposição 

ao Dr. Everardo se é possíVel precisar _o volume do ICM aqui colocada para o Congresso Nacional, qual seria, em ter­
dos Estados. Eu sei que muda de Estado para Estado, quanto mos de ICMS, _a_ alíquota que, ao mesmo tempo, pela sua 
mais industrializado, quanto mais agrícola. É possível separa:r- redução implicaria não-prejuízo da arrecadação, pelos seus 
mos ICM de produto agrícola no percentual dos de~ais ICMS? efeitos· de se convencer o produto ou o agricultor de que 

o SR. EVERARDO MACIEL_ Possível é! E de fato com esta alíquota menor nós vamos pagar melhor o Imposto 
os que dispõem de estatísticas aprimoraâas conseguem distió- de Renda. Isto facilitou o pagamento do ICMS - digamos 
guir com precisão_ mais desagregadamente do que simples· o que poderia facilitar ao mesmo tempo a própria fiscalização 
mente saber setor ~grícola, setor industrial, setor de serviço. - com certeza de que, com a menor a_líq uota, o efeito da 
Chega até a desagregar 0 produto. _ - _ evasão seria reduzido. Gostaria de saber, portanto, se a propo-

Nesse setor de estatísticas, relativas ao ICMS, estamos- siÇão aqui colocada leva em conta isto. E qual seria, pelos 
vivendo uma balbúrdia muito grande. Vou mostrar cOino està-· estudos, a alíquota ideal? Essa alíquota seria variável de açor.­
mos com_ dificuldades nessa área. _ do com o t_ipo de produto, ou seria especial para aqueles 

Existia no Governo"F~deral uma Secreialia-chamadá. Se- propoStos da cesta básica? · · 
cretaria de Economia e Finanças --SEF, que cOnsOlidava 
os dados de ICM desagregadamente no Brasil inteiro, inclusive O SR. EVERARDQ MACIEL---:- Na, verdade, senador; 
das operações interestaduais tributadas pelo ICMS. Essa série n6s tívenioS a veleidade de elaborar até uma minuta de resolu­
acabou, não se dispõe mais de informação:- Então, eu diria ção-,-que naturalmente poderia se converter em um projeto 
que alguns Estados têm, outros itão têm essa informaÇão e de resolução do Senado Federal onde_ fazíamos uma proposta 
isso é extremamente variável de Estado para Estado. Mas, de uma alíquota de 5% nas operações intereStaduais ê uma: 
as nossas séries estão absolutamente comprometidas. As ve_zes alíquota máXima de .6,5%<nas _Ope"raÇõ~~-intemas."Nós utiliza.: 
alguém levanta a hipótese-~-e parece muito razoável~ de moS um recU.iso -da Constituição, _que está no art. 155, iTiéisô 
que a atual sistemática dc{ICMS é favorável ac:>~_vazamentos V, alínea b, que é a competência que tem o Senado f:ed~J:aJ 
inter-regionais de fenda, dado exatamente à prev_alêncii, ain- de fixar alíquotas máxiin"ãs. É Claro que-Isto envolve, natural­
.da que parcial, do princípio da origem no ICMS interestadUal. mente, uma situ~ção. m_uito peculiar, tanto na iníCia]iVà aa 
É apenas hoje uma hipótese. As séries deSapa:teceram. - resolução, quanto ao quorum exigido para a sua aprovação, 

Apenas para concluir, parece~ me que a reforma dita ad- que é a exigência da maioria absoluta do Senado para a inida-_ 
ministrativa, afora mil pecados, teve pelo menos uma coisa tiva e a aprovação pOr 3/5. · - -__ - -: 
bem clara: conseguiu acabar co"{)l as i_nforiri.ações. En.tão, essas alíquotas que nóS ·propusemos de 5% nas 

O SR. NELSON WEDEKIN - Gostaria de saber se 
V. S• é capaz de nos dar algp.ns exemplos de Estados, oU 
de São Paulo, ou qualquer outro, desagregando esse ICMS­
de produtos agrícolas dos demais. Apenas para eu ter uma 
idéia do percentual. Porque quando se_ fala, evidentemente, 
em reduzi:t:, ou extinguir o ICMS e uma desculpa que sempre 
se dá para não se chegar a isso é a falência do Estado, é 
a crise fiscal, essa coisa toda. Se tivésseniós ·pelo menos uma 
idéia, uma aproximação desses valores ... 

O SR. EVERARDO MACIEL-Primeiramente, queria 
chamar atenção porque estávamos falando de ICMS de ali­
mentos. Portanto, os produtos agrícolas destinados à base 
alimentar. Esse percentual em alguns Estados- sei particu­
larmente do meu Estado de origem, que é Pernambuco -
~eve representar alguma coisa com-6 2 a 3% do ICMS, nunca. 

operações interestaduais e 6,5% no "riiáxlinõ, "lias op-erações 
iritetmls, foram as ·que nós achamos "que estabeleciam esse 
ponto de equilíbrio, em que há a redução do peso do ICMS 
sobre os preços dos alimentos, ao mesmo tempo em que não 
afeta demasiadamente,· pela própria ·redUção da evasão que 
está implícita, a arrecadação dos Estados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY-Mas houve um cálculo 
da redução da arrecadação que haveria ou ela estaria· pratica­
mente equilibrada no ponto presente? 

0~ SR. EVERARDO MACIEL _..: Exatamente, estãria 
praticamente equilibrada. Esse é o p!essuposto. - - · · 

O SR. EDUARDO. SUPLICY ~-:- E CQID._respeito aos 
demais tens de tipos de irilpostos cUja redução s~ propõe, 
qual seria o efeito da arrecadação desse_ conjunto_ de propo­
sições, incluindo os encargos sociais? A redução para este 
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tipo de produção agrícOla, caso houvesse, implicaria re.per­
éilssão sobre a arrecadação de impostos? 

O SR. EVERARDO MACIEL -Se nós imaginarmos, 
não temos uma desagregação dentro do setor agrícola, especi­
ficar alimentos nas contribuições sociais. O máximo de desa­
gregação que conseguimos foi por setor. Particularmente, a 
contribuição social do Finsocial, setor agrícola, representa 
algo como 0,7% da arrecadação. Ou seja, no máximo, se 
fosse todo o setor agrícola desonerado d,a __ contribuição do 
Finsocial afetaria em 0,7% a arrecadação do tributo. 

Eu não acho que é mUita COISi. Essa é uma medi9-a de 
erro na própria- avaliação, onde 5% a mais e 5% a menos 
é a variação das próprias estimativas. 

O SR. El>UARbO Stil>UCY -Eu gostaria de apro­
veitar a presença do professor Fernando Homem de Mello 
para a indagação de natureza_ nracroeconômiCa:- dada a sua 
especialidade e a crise que estamos vivendo. Diz Keynes, 
nas suas notas finais sobre a filosofia social que poderia levar 
à teoria geral que os principais defeit<?s da sociedade econô­
mica em que vivemos são_ a sua incapacidade para propor­
cionar o pleno emprego e a arbitrária e desigual distribuição 
das riquezas e das rendas. - -

Nós, hoje, estamos vivendo no Brasil uma situaçãO de 
decréscimo da renda per caplta - e já são onze anos e meiq 
praticamente de decrésCimos - com o agravamento do pro­
cesso de desigualdade social. _ 

O professor Fernando Homem de Mello, inclusive, foi 
um dos coordenadores de propostas de reforma trib~tária. 
Mas, em termos de política macroeconômica, o senhor poderia 
nos colocar aqui que medidas veria como adequad;1s_ para 
relacionar a economia brasileira para que pudéssemos ter a 
garantia da retomada de crescimento e a melhoria efetiva 
da distribuição da renda, erradicação da pobre_za, ~~~, obje­
tivos primordiais que se avalia, já que, como foi expresso 
antes pela Minsitra Zélia, e como tem sido expresso pelo 
MinistrO Marcllio Marques Moreira, não há out:r:a solução 
senão continuar mantendo a economia em recessão, inclusive 
para 1992, prevendo crescimento zer<?. O senha~ avalia que 
pode haver de fato uma outra alternativa? 

o Brasil não vai eitcontrar o seU caminho de retomada de 
crescimento_. Mas não apenas eu acho que _o lado fiscal vai 
fazer todo o trabalho. Apenas o lado fiscal não explica uma 
inflação de 20, de 30, de 40, de 50%, ou seja, um desajuste 
fiscal de 4, 5, 6, 7% do PIB. 

Então, há uma profunda deteriÜrizaÇão também de ex­
pectativas, um comportamento preventivo por parte do em­
presariado e dos sindicatos_ brasileiros no que toca a ajustes 
de preços. Hoje, estamos testemunhando isso, a inflação está 
em alta, em parte, pelo menos, porque os preçoS sobem e 
os enipresáfiõs que podem fixa{ preços; qUe não são os empre­
sários da agiicuitura, antevêem ali na frente um novo congela­
mento de preços~ Então, essa deteriorização~proftinda causada 
até mesmo pelos fracassos de planos econômicos coloca um 
problema muito sério nessa aceleração da taxa de inflação. 

Não pretendo me alongar; reconheço que a questão é 
muito complexa e muito mais de entendimento político. A 
partir do momento em que a classe polítiCa, no seu sentido 
mais amplo possível -o Congresso Nacional, o Executivo, 
o Legislativo, o setor privado, empresários e trabalhadores 
-reconhecer que as ações individualistas de cada um apenas 
estão agravando o problema colçtivo e tivermos· cçndições, 
todos - particulannente esta· Casa, que deve sei" uiria Casa 
aglutinadora deste processo.......; de chegar a um entendimen_to, 
então_ eu creio que a receita ecoriômiêa Seguirá de uin-a ritaneira 
relativamente fácil- um ajuste _estrutural, a abertura da eco­
nomia brasileira. Eu acho que isto é um ponto favorável, 
e a integração com os mercados internacionaiS -em todos_ os 
aspectos - tecnológico, de comércio exterior, fluxos fin3n­
ceiros. É muito importante a müd·ança estrutural nesse sentido 
de uma política de substituição- de, imj:mrtaçóe..s, que foi a 
tónica dos últimos quarenta anos,- para uma política qUe nãó 
discrimine setorialmente. Nesse aspecto, a agdcultura é favo­
recida por uma política de abertura ao comércio exterior. 
A redução das tarifas de proteção traz um menor poder de 
mercado aos setores oligopolizados e que fixam preços na 
economia brasileira e beneficia os- setores exportadores, atra­
vés do a jus te na taxa de câmbio, que ·está ocorrendo, a redução 
das tarifas nas importações de insumOS, implementos, máqui-
nas agrícolas. · 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO - Eviden- Observo esse quadro com uma preocupação enorme de 
temente, Senador, a pergunta que o senhor faz é de uma um profissional que tem trabalhado num ambiente univet­
resposta extremamente difícil, creio que para todos, não ape- Sitário, nUm ambiente de_ pesquisa acadêmica. Nunca fui parte 
nas para mim. Acredito que não existe uma receita e, evidente- de governo, mas vejo com uma pfofunda preocupação essa 
mente, a complexidade do quadro econômico brasilei:r:o está incapacidade nossa, como sociedade, de se entender. Creio 
trazendo surpresas a todos nós, economistas, políticos, empre- que é o que está_ colocando o Brasil a reboque de muitos 
sários, trabalhadores, sindicalistas e tudo o mais. Quer dizer, outroS países que tiveram o mérito de encaminhar o seu pro­
a dificuldade, a complexidade para se chegar à solução do· blema económicQ ~nteriormente ao_ Brasil. 
problema econômico brasileira está sendo, a cada dia que 
passa, uma surpresa a mais. O SR. EVER~ARDO MACIE~L - Sr. PreSide~te, eu 

Em linhas gerais, o que eu posso acrescentar_ ao debate gostaria de fazer uma intervenção" rapidíssima. Quã:riêlo o Sr. 
que ora ocorre, particularmente no meio político, é que h_oje Fe_rnando Homem. de Mello mencionou a questão da credibi­
o problema econômico brasileiro exige muito mais uma solu- Iidade do entendi_mento, lembrei l).ma frase_ do chamado 
ção política. Acho que, ao longo dos tíltimos anos, a contri- Acuerdo Economico Social, que foi a peça final dos pactos 
buição que os economistas deram ao debate qu_e os econo- espanhóis. Um acordo celebrado entre empresários, trabalha­
mistas fizeram e o próprio processo· de aprendizagem por dores e governo começa com uma frase muito elucidativa, 
que nós passamos, principalmente no· Governo José Sarney, que tomo a liberdade de traduzir: Os signatários desse acordo, 
com sucessivos programas de estabilização que não deram ainda que sendo óbvio, vêm manifestar seu pleno respeito 
certo - e que, portanto, foram processos de aprendizagem ao poder que a Constituição confere ao parlamento naquelas 
- é que o lado fiscal é extremamente importante e hoje matérias das _quais se derivem compromissos legislativos. Co­
nós estamos numa situação em que, sem ajustes na área fiscal, - meçava por af: com o respeito à lei. 
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O SR. ED~UARDO SUPL!CY- QuetoJazer uinapér- ~ 
gunta sobre as considerações da Dra. Suzan-a de Sousa QUeiroz-
sobre as pesquis-as nas creches. --- -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Solicito que 
o Senador Eduardo Suplicy seja breve em suas considerações, 
porque teremos logo em seguida uma reunião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -A presquisa nas creches 
envolveu o Município de São Paulo e da Grande São" P~ulo 
e houve diferenças nos resultados? 

A SRA. SUZANA DE SOUSA QUEIROZ --Não. 
Infelizmente não conseguimos. Era nossa intenção executar 
esse tipo de investigação também no município;mas·inteliz­
mente não foi conduzida por uma interlocução adequada. 
Tentamos por· quatro meses, discutindo, para que fosSe aValia­
da tambéni no município. Como não houve retorno do muni­
cípio, só :a fizeiDOs na--Grahéle São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY-,- Eu gostaria de ver 
o_ resultado da pesquisa, se for possível. 

A SRA. SUZANA DE QUEIROZ -~Sem dúvida algu-
ma. 

O SR- PRESIDENTE ,(Almir Gabriel)- Temápali.vra 
o Senador Coutinho __ Jorge. 

A terceira proposta_diz re_speito a incentivos~ que ceritra~ 
Jiza praticamente no Finsocial, no PIS, na. isenç_ã,o- do IPI 
e do Imposto de Importação sobre máquinas. Pergunto con­
cretàme"ilté: esSas pi'Opostas legislativas, no seu ep.tender, a 
curto prazo, claro, esperando as mudanças constitucionais a 
partir de 1993, portanto nesse perfodo de dois anos, nesse 
sentido V. s~ acha que essas medidas, viabilizadas de uma 
forma ou de outra, ou como estão, ou com algumas· modifica­
ções, após análise deste Congresso, V. S! enteride que isso 
resolveria o problema gfave-da fome, visari.do. exatamente 
baixar o CUsto de alimentação e estiqllilar a produção? São 
essas as saídaS concretas a que os-senhores, após· um diagnós­
tico profundo, chegaram? 

O SR. EVERARDO MACIEL- Sénador, na verdade 
não podemos imaginar que Seja com ·médidaS rio âmbito estri­
tamente tributário que vamos resolvÚ o problémã. da fOme. 
É a)go muito mais complexo. Estamos procura-ndO retirar os 
entraves tributários à prOdução de alimentos e, por via de 
conseqüência, ao consumo de ~limentoS no País. E-q fiz~in-os 
com uma restriç~o: a de que as medidaS deveriam: se- situar 
no âmbito da legislação infraconstitucion'al. Esfamos'fraba­
lhando aqui, primeiro, na consciência 'de ~qUe _es~. ~ Um, ins-tf~­
mento, mas nãO é ó Uhico; segundo, ttabalhando dentro de 
uma restrição, qual seja, a de que seriá impertinente fazer 
pr_opoSições_ que envolvessem emendas constitucionaiS. 

O SR. COUTINHO JORGE-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Conferencistas;laoielltavelmente não foi possível O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Srs. Senadores, 
assistir à palestra da D~ Suzana de Souza Queiroz e do Dr. Srs. çonyidados, ~m primeiro lugar gOstaria de 'faze'r justiça 
Femando_Homem de Mello e só consegui ouvir uma parte aO fati:fde que,·n_a reunião interior que iiV~rilós;â Ptõp_o:sf!! 
da palestra do_ Dr, Everardo Maciel. Aliás, tive o pra~er de- d~.reunião conjUnta fõi"feita pelõ Seriaâor Pedro Si~ón_. Qe 
revê~ lo, A última vez no~ ~ncontramos na área de educação, m~neira.qlle fo,OoS ·as louros 'transJ~ri_dos a mim cqmo Presí­
quando ele,era Secretário,-Geral do Ministério e eu Secretáiio dente da Comissão -de Assuntos Sociais transfiro-; oom·tóda 
de Educação do meu Estaclo, _n_a tent~tiy_a_ de lutar pÇ>r esse alegria e honra, a:o -s-eiladOr PedrO SüiiOÍl, que ~fói qúe"nl tev'e 
setor tão importante. Tentarei ser objetivo, cOnsiderando que ã "idéia; hós apenas 3. -víabilizamos aqui. É- claro que o que, 
foi possível ouvir uma parfe de sua palestra, e com pulsar temos em princípio é que· desta reunião possa nascer alguma 
esse documento. proposta concreta. Espero que o Senador Pedro Simon,-com 

A proposta relativa _à política tributáriá visa SObretUdo a enorme experiéncia que teril, Senador Ronan Tito e demais 
atuar sobre os custos de alimentação pÇ>~ um ângulo; _por companheiros POssam prOpor algO con'detO 'que poSs'a·setfeito 
outro, estimular a produção de alimentos. Para esses ob'jétiVos por ambas as comissões. O __ debate foi muito Iico:-~s-éXpOSiÇõés' 
globais, V. Ex~ sugere ~oncretametne,_ na visão do parlame1,1- extremamente .fecuridas, de _ni:;t.IJeJra que não ·-cabe~:;t a nós 
tar. propostas legislativas~ portanto instrUmeritOS_ sõbre _os apenas ouvirmos, nos sensibilizarmos ~ .r~speito e ficarmos 
quais o legislador atua. ~l~ _tom? decisões na sociedade através diante de uma condição ·de', nãO diria"pe'q)lexidade,- porque 
dos instrumentos do processo legislativo. C:Oncretamente, V, ·num-cérto sentido todOS-iiós, como polfticõs, eStàmos a·par 
Sa. trouxe- trés linhas de propostas. A piimeira, SãO _duas de todOs esses aspectos. --- -- . · -. ~ · 
leis complementares que alteram o Confaz, ç; que é um proble- Enquanto eu vou fazer uma fala e perguntas, espero que 
ma grave. A Lei Complementar no 24. Dá, portanto, quorum a imaginação feCunda dos nossos ·compaheiros Senado~s HOS~ 
privilegiado para discutir os assuntos na área çi~ alimentação. sa levar a alguma proposta concreta-de encaminhamento, em 

A segunda proposta legislativa diz_ respeito __ a alíquota seqüêhcia-a"Ó que e-stá ·sendo posto. ·- · -
e sugere, através de resolução do SenadO, alíquotas niáximas. Professora Suzana de Souza· Queiroz, ·nãd tenho a: afliÇão 
Entendo que agora não é o roomento--Qe· discutii!llÓS Sei i:> ·do Senador Esperidião.Amin a_ respeito da comparação com 
valorestácertoouerrado. Vamosfazerissoçomolegi~Iagores. outros Estados. No Brasil, em termos de saúde, oS Gados 

Quero informar a V. S• que existe uma emenda constitu- existentes· Pe"rm.iterri perfeita.niente VéiifiC:afã:SitllaçãÓ dó Nor­
cional relativa ao art 155, item 111, que diz que altera a deste, Amazônia, Centro-Oeste, Sul, Sudeste e assim por 
condição que hoje fala em "poderá ser seletivo o ICMS". diante. O fato não é regional, é da pobreza. Quem dete.("IÍlina 
A emenda, que ainda está no Senado propõe Federal, "deve- a dife-rença não é a região alnazôriica- heln a ·região Cenfro­
rá"; portanto, obriga a ser seletivo, envolyendo, é claro, .os Oeste ou a Nordeste. O que temos em termOs de avaliá.ção 
produtos alimentícios. Há até uma emenda- envolVendo o Con- de saúde é que, abaixo de mil e duzentos dólares per capital ano 
faz, mas que não cabe discutir agora: é miséria, não tenl outra~ Pode procurar do jeito que quiser, 

Não sei se seriª_ um~ solução mais COJreta, legal, fixar qualquer outra coisa adicioilal: fumO; droga, qualquer Cdisa; 
alíquotas máximas agora, por resolução do Senado, conside- a'odos esse_s fatores são fatores que agregam e ·piôràm 
rando que aqui diz que é para resolver- Conflitos específicos para o nível de pobreza abaixo de mil e duzentos dólares/ano. 
que envolvam Estados. Não sei se a solução fosse essa, mas Esse é-o dado que--teinóiie-é tranqüilo. Qualquer sacie­
se for é até melhor. ---dade num estágio Corilo o brasileiro, com todas as condições 
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ambientais de residência e outros afunila nesse ponto: morta­
lidade infantil, infecção neonatal, infeçção materna. Tudo _ter­
mina num dado básico -que se Chama 1.200 dólares de ren­
da/ano. 

Não sei se a professora concOrdaria ou discordari_a _desse 
dado. 

A professora coloc.ou __ um dado do qual tenho um pouco 
de dúvida, que é o de Educação. 

Eu gostaria de colocar que me preocupo mais com a 
palavra cultura, até porque muitas pessoas dispõem de terreno 
grande, podem e têm boa educação, mas não plantam nada. 
Acho que não existe uma cultura no povo brasileiro ao apro­
veitamento da sua terra, nem ao menos para plantar jardim, 
quanto mais horta ou outras coisas. 

Gostaria de colocar esses dois pontos para a professora 
S1:1zana se pronunciar. 

A SRA.SUZANA QUEIROZ- Inicialmente eu gosta­
ria de dizer que 3.Cho que nem seria o índice real a renda 
per capita, porque temos dados, também no Estado de São 
Paulo, até de locais com uma renda per capita, como um 
parâmetro bastante elevado e a miséria eStabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -O mais brasi­
leiro de todos os indicadores, para mim, continua sendo esse. 

A SRA. SUZANA QUEIROZ -Acredito que realmente 
tem qUe ser um parâmetro que não individualize. O problema 
todo é a distribuição que teria que ser mais justa e mais eqüi.:. 
tativa. · 

No fim, esse indicador acaba gerando, por eXemplo, co111o 
na região de RibeirãO PretO, urilã. renda per capita altfssima; 
mas a miséria éstá estabelecida lá tanl.bém. 

Etitão, a distribuição dessa renda acho que é totalmente 
inadequada, 

O SR. -(Fora do microfone.) 

A SRA. SUZANA QUEI!l.OZ --,- Seiia um chute se 
diss'esSe. Não sei bem. Sef que in.e espantOu; . 

O SR. --'(Intervenção fora do microfone.) 
.A SRA. SUZANA QUEIROZ- Acho que está em 

torno de cinco. · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Eu diria o 
seguinte: quando se toma o conjunto da sociedade pelo total 
da população, realmente é isso: Mas quaõâo se faz a desagre­
gação, quando se desagrega, aí é que está a qU:estãõ: Quando 
você têm: qual é o nível de saúde, de educação, disso, daquilo 
e daquilo outro, para pessoas que tenham uma renda até ... 

O SR. -(Intervenção dera do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Outro aspecto 
que eu gostaria de colocar é que, realmente, a diferença entre 
a criança escolarizada acima de seis anos, com córiipOrtamento 
sociabilizado, e a criança abaixo de seis anos, 3. · cri"ança de 
creche. 

Na verdade, o dado que a senhora encontrou que diz 
que nas creches pode existir anemia e desnutrição, apesar 
de uma oferta adequada para a creche, mas não para a criança, 
acho. que ela é verdadeira na medida em que a questão da 
sociabilidade da criança abaixo de seis anos é ·Inteiramente 
diferente, é inteiramente díspai da criança de seis anos ou 
mais. 

E, no meu entender, não há nenhum surpresa no dado, 
apenas.. é impressionante ·o percentuãl a que chega. 

A SRA. SUZANADEQUEIROZ-Achoqueoaspec­
to cultural é importante. O Senhor tem toda razão. SomoS 
realmente ~m p~ís. que não tem ~sse piso. 

"Um exemplo que sempre cito, e é bastante comparável, 
é Portugal. 

-· ·· Dificilmente se encontra uma desnutrição em Portugal. 
É um país que até há pouco tempo era considerado pobre, 
com um PIB relativamente muito abaixo do brasileiro e, no 
entanto, dificilmente há uma mãe que deixa o seu filho se 
desnutrir. · 

Aí eu digo que realmente há um peso cultural que ainda 
não adquirimos. Não sei se o meio de adquirir ess~ peso 
cultural, essa cultura é por meio da educação ou não. 

Enfim, uma hora tem que começar em algum lugar. . 
Um outro aspecto em relação à faixa etária. É evidente 

que a faixa etária abaixo de cinco anos é uma faixa etária 
muito mais desprotegida, ainda não está totalmente sOcíabi­
lizada. É mais vulnerável, portanto. É uma criança que ainda 
não está habituada a uma competição, que, inclusive, é muito 
mais facilmente encontrada na faixa etária escolar e pré-es­
colar, onde praticamente se exige esse tipo de competição. 
Entao, ·é realmente uma faixa etária onde certamente os agra­
vós serão muito mais drásticos do que numa faixa etária esco­
lar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Ao Professor 
Fernando Homem de Mello eu gostaria de fazer algumas inda­
gações.· 

A primeira é snbre o percentual de grãos para a alimen­
tação da população em relação ao total da produção brasileira. 
Pelo que eu saiba, isso não chega a 40%, ou está em -torrio 
de 40% do total da produção de grãos, considerando soja, 
milho e outros, ou para exportação ou para alimentação ani­
mal. 

Gostaria de saber se esses dados não são de rigorosa 
insufíciência, se consicierarmos os dados da FAO para a ali-
mentação geral da· pOpulação. -

Quér dizer, na prátiCa, temos uma produção de grãos 
que pode ser até i"aZoável, de 70 milhões, 80 milhões de grãos, 
mas alimento para o homem comer, no meu entender, pelos 
dados que disponho, é absolutamente insuficiente no Brasil. 

Essa é uma pergunta. 
A outra pergunta é, não tive possibilidade de arrumar 

na cabeça, qual seria, percentualmente, para a produção brasi­
leira, o percentual relativo a insumos e trabalho, ou trabalho 
e matéria-priina; segundo, tributos.; e terceiro, as cargas relati­
vas ao.qtie fOi apelidado de infra-estrutura, como transporte, 
anp.ate·namento; e _eu agregaria uma· qÚarta, que seria as per­
das. 

Tenho a impressão .de que na produção brasileira_ talvez 
se consiga um razoável nível de apioveitamento de 25% do 
conjunto. Vamos dizer, que imposto não Se come. 

Acho que, na verdade, o alimento mesmo custa 25%, 
porque uma boa parte disso é para transporte. 

Quando estivemos como Secretário de Saúde do Pará, 
verificamos que a: ida de alimento daqui dO Sul para lá onerava 
em 18% aquele alimento. 

O SR: FERNANDO HOMEM DE MELLO - Acho 
que o Senhor está falando_ que a proporção entre o preço 

·que o__ produtor efetiva11_1ente recebe pelo alimento e o preço 
final pago pelo consumidor é de 25%. ·· 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)_: É'i5% se agre­
garmos transporte, armazenamento, perda na safra, insumos, 
tributos. __ 

No meu entender, o que resulta mesmo nã.o ultrapassa 
20, 25%. -. - --

0 SR. EVERARDO MACIEL- Dependendo do local 
da produção. Por exemplo, uma produção de alimento QO 
Centro-Oeste que seja levada para ser consumida em São 
Paulo, provavelmente seja essa ordem de grandeza mesmo. 

O SR. FERNANDO HOMEM_DE MELLO -No caso · 
de exportação, eu tenho um dado aqui pronto a mão, Senador. 
Em determinado momento, por exemplo, um produtor que 
citei aqui de Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso, para 
um preço Santos de soja de 220 dólares a tonelada, em março 
do ano passado, ele recebia 123 dólares. Portanto-, um pouqui­
nho mais do que a metade. E é um produto_ de exportação 
que tem características diferentes porque é uma transação 
só, não tem esse iiúrifero de transações que o Everado mencio­
nar ou que onera mais. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) --:E, certamente, 
pe;lo métOdo de colheita muito mais eficiente, Com menos 
desperdício ou perda na lavoura. Como também não tem_ 
a questão do armazenamento. 

Aqui seria 50% de um produto especial. 
O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO - Esse 

dado é muito específico. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)....,- Agora, na hora 

que coloca cebola, feijão ... · · 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO --Aí é 
muito maior. 

Esse dado é muíto específico, porque é uiiiâadO fornecido 
por uma_ empresa exportadora - portanto, profissional -, 
que manipula, que manuseia o produto de uma maneira em­
presarial e chega a 1400 quilômetros, que é a distância Rondo­
nópolis- Santos em tempo muito curto, porque a operação 
é feita COmercialmente, 'e chega a quase 50%. 

Esse era o segundo ponto. Esse dado não con~idera a 
perda e provavelmente. a .tributação àqui .está subestimada 
em relação à tributação no mercado interno. É um produto 
tipicamente de mercado interno. 

Agora, com relação à sua primeira colocação, eu diria 
que talvez seja um pouco mais. 

Se a gente aceitar que a parcela de grãos - é um ponto 
importante, é preciso aceitar iSso....:._ que vai parã a alimentação 
animal, diretamente ou através de ração, de consumo de grão, 
de forma indireta, na forma de carne ou na forma de leite, 
nós temos uma proporção maior do que 40. 

Nos 65 inilhões de toneladas que mencionei para a próxi­
ma safra, digamos, 27 ou 28 toneladas de milho, isso é alimen­
tação humana direta e indireta na forma de consumo de proteí­
nas animais. 

Onze milhões de toneladas de arroz é direto. Três milhões 
de toneladas de feijão é- alimentação humana e 5 milhões 
de toneladas de trigo também é fundamentalmente alimeJ!­
tação humana. 

Resta o soja. O soja~ de 19 -ou 20 milhões 'de toneladas 
para o ano que vem, teremos alguma coisa como"40% ficando 
aqui e 60% sendo exportados. 

Portanto, 12 milhõe-S, subtraindo de 65, ficainos côm 50, 
53 milhões destinadOs ao consumo interno e de 10 a 15 inilhóes 
destinados a exportações, na forma de grão. 

Isso é até importante salientai que uma grande parte 
das exportações brasileiras não são produtos alimentares im­
portantes, como é o caso dó- Caf~, cacau e, agora, do suco 
de laranja. Essas são as exportaçõeS importante-s no Brasil, 
hoje. Não são alimentos impOrtantes.- -

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - O-milho fói 
estimado em quantas toneladas? 

O SR- FERNANDO HOMEM DE MELLO - Para 
o ano que vem; em 28_ milhões de toneladas. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Vamos recor­
-dar: 28 milhões de tone_ladas de milho, 11 m:ilhões_de arroz, 
3 milhões de feijão, 20 milhões de soja ... 

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO ,- E 5 mi­
lhões de toneladas de trigo, para a safra do ano que vem. 

O perigo é que o preço do milho-âeve Cãir.- O Governo 
vai precisar sustentar esse nie:fcado, ou seja,· Val "téY que com­
prai pa!! __ recuperar o nível de estoque. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - E de soja, 
quantas toneladas. · -

O SR. FERNANDO HOMEM DE MELLO ~ Para 
o ano que vem, 19 milhões de .. ton~ladas,_ t_alvez. um pouco 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -:Recompondo: 
milho, 27 niílhões de toneladas; "trigo, 5 milh_õ~_s de tqneladas; 
soja 20 milhões de· tondàdas; arfOz~ll niilhõeS de t:Oiieladas. 

Quer dizer, somos um Pais que passa fome, tendo tanta 
produção. - ---

A SRA. SUZANA QUEIROZ_-Gostaria de comple­
mentar a colocação de V. E4~ :;obre. a importância da inter-re­
lação entre os diversos seto.rc;S:: .s;:níd~,. agricultura, abastec~­
mento. O País deve produzir levando em conta a real_necessl­
dade da sua população. Quer dizer, não só visando à_expor~ 
tação mas também ao que necessita: a população,_ tentando 
compatibilizar a produção aos hábitos álimentares. Esse as~ 
pecto também me preocupa, uma vez que foi detectada queda, 
pqr exemplo, na produção de feijão, que~ in9ependente~e~te 
da condição sócio-econômica, faz parte·da mesa do brasllerro. 
Ou_melhor, ó arroz com feijão deixou de fazer parte da mesa 
do pobre em função do elevadíssimo ~sto e, talvez, d~_gueda 
da produção detectada. É l~mentáVel, porque a mistura do 
arroz com feijão· contém proteínas de alta qualidade em quan­
tidades semelhantes às obtidas d_os alil;nentos que contêm pro­
teína animal. 

O SR. PRESIDENTE (Almir G'\.briel) -0 teréeiro pon­
to será dirigido ao Professor Everardo Maciel. 

Quando discutimos a qUestão da seguridãde social e esta:. 
belecemos várias fOntes, levamos em conta o fato de que 
a ecoriom"ia brasileira não tem nenhuma estabilidade; uma 
s6 foD.te levaria à total insegurança o sistema. Segundo ponto_: 
é necessário ter a participação do trabalhador tanto rural COJilO 

urbano na construção da seguridade social. 
PortantO~ na medida em que se isenta o trabalhq.dor rural 

da c-ontribuição, na- medida em. que o trabalhador rural é 
excluído da contribuição, da-gelo apenas ao trabalhador urbano 
a responsabilidade do próprio susténto e do sustento do traha-
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lhador rural, creio que se pode criar descompassos deD.tro 
do sistema bastante importante. 

No meu entender, não se trata apenas de uma visão numé~ 
rica. Trata~se, também, da distribuição de direitos e deveres 
ao conjunto dos trabalhadores. O trabalhador do campo deve 
também participar da construção da sua seguridade social e 
do seu sistema de previdência. 

Quero colocai também que, mi verdade, a cOntribuição 
do Finsocial é de 0,7·%- pelo fato de ter entrado na área do 
campo muito recentemente; pois não tem o tenlpo da contri­
buição social, apelidada de Finsocial, dentro da área urbana. 
Por isso mesmo, não chegou aos mesmos níveis. Portanto, 
no momento de se renunciar o Finsocial da área rural, dever 
ser analisado de que maneira ele seria compensado para a 
sustentação do próprio sistema. 

Além disso, creio que o sistem~ não será justO na medidâ. 
em que tiver uma taxa que seja linear, porque existem determi­
nadas empresas que possuem- mão-de-obra extraordinária e 
outras que possuem mão-de-obra pequena. As empresas liga­
das à área de computação possuem um número de trabalha­
dores extremamente pequeno e' não podem ser taxadas da 
mesma maneira que uma empresa de construção civil ou uma 
outra empresa que esteja, por exemplo, colhendo laranjas 
numa safra sobrecarregando-se extraordinariamente. De ma­
neira que quero apenas fazer essas colocações como um dado. 

Eu gostaria de complementar, Professora Suzana, com 
um aspecto. Tenho sido chamado, com freqüência, para reu­
niões com profissionais da área de saúde. Tenho, insistente­
mente, colocado que a saúde está pecando pela idéia de que 
eleva o bem-estarsozinha. Quem é capaz de elevar o bem-estar 
em grande quantidade, em grande parcela é a seguridade 
social, ou seja, o conjunto da assistência, previdência e sauae~­
Enquanto a saúde quiser trabal-har exclusivamente no seu se­
tor, corporativamente, vai dar um desperdício de pelo menos 
40% dos recursos hoje destinados ao setor saúde. 

Era unia anotaÇão que eu queria fazer. -

O SR. EVERARDO MACIEL- Concordo inteiramen­
te com V. E~ quando fala na necessidade de diversificar as 
fontes. Eu s6 queria mencionar que, nas propostaS -que apre­
sentamos, não está incluído o Funrural. Estamos falando no 
Finsodal e do PIS. Vamos observar, então, que não estamos 
estabelecendo a distorção de conferir tratamento distinto aos 
trabalhadores rurais e urbanos. 

o segundo aspeCto a mencionar é o seguinte: sé é veidade 
que caberia, em relação â contribuição, cogitar uma diversi­
dade de fontes em função da instabilidade da economia nacio­
nal, também pode ser verdade que não caberia universalizar 
esses princípios para todas as áreas. Ou seja, a hipótese da 

contribuição social incidir sobre a folha, sobre o faturamento 
ou sobre o lucro não significa dizer que todos devam contribuir 
sobre a folha, sobre o faturamento e sobre o lucro. É claro 
que uma empresa com um número de empregados menor 

- teria, se fosse apenas a folha, uma vantagem em r~lação àque­
las que empregam muito mais mão-de-obra. 

Daí por que caberia a diversidade de fontes, mas não 
-a universalidade, porque, se resolvermos esse problema, va­
mos introduzir outra distorção, que seria a distorção econô­
mica do efeito em cascata dessas contribuições na atividade 
econômica, particularmente no setor agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Quero colocar 
qu~_p.ão simpatizo com a idéia de II].il impostos, taxas e contri­
buições. Creio ser difícil che-garmos ao imposto único, muito 

. difícil e talvez não desejável, do ponto de vista político. Talvez 
cinco impostos sejam desejáveis. Tenho como uma reflexão 
da área social, na qual milito há mais de 30 anos, a idéia 
de que, na briga entre o social e o econômico, sempre o 
social perdeu. 

(Manifestação fora do microfone.) 
Ao finalizar, quero agradecer à Professora Suzana Quei­

roz, ao Professor Fernando Homem de Mello e ao Professor 
Everardo Maciel pela enorme contribuição que nos deram. 
Faço registro aos nomes do Dr. Antônio Ernesto Salvo e 
do Dr. Oswaldo Freitas Fonseca Júnior, extensivo a todos, 
da nossa alegria e do agradecimento pela presença e perma­
nência durante toda a sessão. 

É provável que a expectativa dos Senhores fosse de encon­
trar um número grande de Senadores. Posso dizer-lhes que 
o trabalho hoje, no Congresso Nacional, fôi até desesperante, 
na medida em que, ao lado de_ examinar medidas provisória, 
regulamentar a Constituição, fazer novas leis, há comissões 
de inquérito e comissões permanentes. Portanto, com freqüên­
cia, deveríamos ter a propriedade da ubiqüidade. Infelizmen­

-te, não temos. 
De maneira que esses companheiros que gostariam de 

estar aqui estavam em Outras áreas. Posso dizer, no entanto, 
sem falsa modéstia, que os Senadores aqui presentes vieram 
com absOluto interesse; são pessoas ligadas quer à área econô~ 

_ mica, quer à área social. Eu diria que sáo ligadas principal­
mente a um destino maior para o nosso País. Tenho certeza 
absoJu"fa de que esta reunião repercutirá no conjunto do Plená­
rio do Senado Federal. Se não tivermos hoje nenhuma pro­
posta do_ Senador Pedro Simon ou do Senador Ronan Tito, 
certamente sairemos, dentro de poucos- días, para uma pro­
pOsta concreta que dê coó.seqüência a esta reunião. 

Ao final, quero a todos felicitar e agradecer. 

(Está encerrada a reunião.) 


